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A  dragagem  é  uma actividade  de  extrema  importância  na  zona costeira,

assumindo  um  papel  fundamental  no  desenvolvimento  económico  e so-

cial  do  país.  É  imprescindível  para a actividade  portuária,  quer do  ponto

de vista de cons(rução de novas infra-es(ruluras, quer na manutenção das

já  existen(es,  Permi{e  incremen{ar  a  competilividade  dos  portos  e  pode

comribuir para uma melhor ges(ão e planeamen(o da zona costeira.

0 processo de dragagem  inclui  o total  das acções necessárias para a ex-

tracção,  transpor[e  e  descarga  dos sedimentos  situados  abaixo  do  nível

das águas do  mar e pode ter diferentes  propósitos,  tais como a abertura

de canais de navegação, a execução de obras, a alimentação de praias e a

exploração de inerles,  en{re muitos outros.

Numa  inicia(iva  levada  a  cabo  pela  Universidade  de  Aveiro  (UA)  e  pela

Adminis(ração  do  Porto  de  Aveiro  (APA)  foi  realizado,  na  Universidade

de  Aveiro,  nos  dias  25  e  26  de Junho  de  2009,  o  1°  Curso  Técnico  de

Dragagens.  Es[a formação contou com a pariicipação de proíissionais da

indús(ria,  quadros  da  administração  pública,  académicos  e  estudan(es

com  imeresse  nes(e tópico.  Pre(endeu-se  proporcionar uma visão  global

e ac(ual des[e {ema e dos aspectos mais relevantes com ele relacionados,

nomeadamente ques(ões (écnicas e ambien(ais.

0  1°  Curso  Técnico  de  Dragagens  consistiu  numa  série  de  comunica-

Ções  realizadas por especialis[as da indústria,  das autoridades portuárias

e do meio académico. Face à relevância do {ema das dragagens em vários

sectores  da economia  nacional,  à  lacuna  de  um  texto  actualizado  e com

uma visão integrada sobre o tema, e ao elevado  número de participantes

no curso (cerca de 120 participantes), considerou-se  impor(an(e a edição

deste  livro,  Pre[ende-se  que  tenha  um  carácter  formativo  nas  questões

mais  relevantes  deste  tema  para  os  profissionais  da  área,  assim  como

para  alunos  do  ensino  Universitário  que  pretendam  vir a  seguir esta via

profissionalizante  ou  de  investigação  na  área  da  Engenharia  Marítima  e

Costeira, assim como no planeamento das zonas costeiras.
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O livro está dividido em cinco capítulos, abordando vários tópicos do campo de actividade de dragagens, 

os equipamentos utilizados para a sua realização, os processos sedimentares e métodos de monitorização, 

os impactos das operações de dragagens, finalizando com a apresentação de alguns casos de estudo e de 

aplicação de materiais dragados. 

O primeiro capítulo discute aspectos gerais da actividade de dragagens, que incluem: a definição da activi­

dade de dragagem e do seu campo de aplicação; aspectos relacionados com a tecnologia, a mão-de-obra 

e os custos de operação; o planeamento de dragagens para a operacionalidade portuária e a segurança 

de navegação; o enquadramento legislativo sobre o aproveitamento de depósitos minerais na plataforma 

continental; e questões relacionadas com o depósito e vazadouro dos materiais dragados. 

O segundo capítulo descreve os equipamentos mecânicos e hidráulicos utilizados nas operações de draga­

gem, apresentando as suas principais características e funcionalidades. 

O terceiro capítulo inicia-se com a análise dos principais processos físicos de transporte sedimentar e 

introduz os conceitos fundamentais subjacentes necessários para compreender a dinâmica das acções 

naturais que condicionam as dragagens. De seguida, descrevem-se os métodos geofísicos utilizados na 

prospecção, planificação e monitorização de operações de dragagens, assim como na caracterização de 

ocorrências de agregados na plataforma continental. Aborda ainda a aplicação de AUV's na avaliação e 

monitorização de áreas de dragagem. 

O quarto capítulo discute os impactos ambientais e físicos que resultam das operações de dragagens e da 

exploração de inertes na plataforma continental. 

O quinto capítulo apresenta casos de estudo de prospecção e utilização de materiais dragados. Descrevem­

se os levantamentos geofísicos realizados para a inventariação das áreas de exploração de inertes na plata­

forma da Ilha do Faial, Açores. De seguida é apresentada e discutida a alimentação artificial de praias com 

materiais dragados, como intervenção de mitigação dos problemas de erosão costeira a Sul da Barra de 

Aveiro e na costa Algarvia. Por fim, referem-se as potencialidades de aplicação de dragados como material 

de construção, em diversos campos da construção civil. 

Este livro pretende ser um documento actualizado e integrador sobre o tema das dragagens, dirigido a 

profissionais da área e estudantes universitários, que possa servir de referência nos vários aspectos rela­

cionados com a prática da actividade de dragagem. 

• • • Prêambulo

Aveiro, Dezembro de 2011 
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Rui  Paiva

Adminis[ração do  Porto de Aveiro

1.  Definição do Campo de Actividades de Dragagens

1.1. A Dragagem  como Factor Determinante

Na  existência  dos  homens  e  dos  povos,  o  mar foi  sempre  um  fac[or decisivo  para  o  progresso  e  o

desenvolvimento.  Para além da sua  impor(ância de índole física (ocupa 361  milhões de km2,  face aos

149  milhões  de  km2 de terra emersa  no  planela),  o  mar foi  e  é  o  laço  de  união  entre  continentes  e  o

meio por onde se cruzam as diversas cul(uras.

0  homem  (eve,  assim, a {arefa de se desenvolver nes(e meio  que  inicialmente  lhe era es(ranho, com

a  convicção  que  o  domínio  da  terra  exigia  o  domínio  do  mar.  Por(anto,  desde  tempos  remo(os,  a

navegação foi  o veículo  de expansão  comercial, a via de comunicação  e o  meio  de  ligação de todas

as civilizações conhecidas. Os por(os, enlendidos como inslalações para receber as embarcações que

tornam a navegação possível, devem a sua exis(ência a um factor vilal: a altura de água suficien(e para

poder receber as  unidades flu{uantes em função  dos seus calados.  Conseguir essa altura de água e

man(ê-Ia,  é o grande e importante objectivo de uma ac(ividade da engenharia civil -a dragagem.

A história mostra numerosos casos de lugares nos quais o seu desenvolvimento ou declínio se deveu

ao sucesso ou fracasso da actividade de dragagem.

Óstia-Civitavechia

Anco Ma/c/.o, o quarto rei romano, foi quem construiu no século Vll a.C. o Porto de  Ós//.a, na margem

esquerda da foz do Rio  r/.ÓGr.  Com o (empo, chegou a ser a "porta"  de entrada de passageiros e mer-

cadorias para a capi[al  do mundo,  Roma.

A sua  localização  foi,  duran(e séculos,  um  foco  contínuo  de  problemas  de assoreamento.  No  ano 42

d.C., os graves problemas de sedimentação deixaram as ins{alações do porto inutilizadas. lsto obrigou

à sua transferência para um local {rês quilóme(ros mais a Norte. 0 Po#usfoi construído, pelo impera-

dor C/áud/.o, em seco e ligado ao Rio  77.bGratravés de um canal. Com is[o, pensaram ter vencido a luta

contra o assoreamento,  no entanto,  o fenómeno continuou (Figura 1-1).
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Figura   1-1        Esquema   que   iluslra   a

posição relativa enlre o  Porto de  Ós/Ía

e  o  porlo  construíclo   pelo   imperador

romano  Cláudio

0  lmperador  77a/.ano,  em  112  d.C„  com  os  despojos  de  guerra  de  165ton  de ouro  e  o  dobro  de  pra`a

conseguidos na gueíra comra os Dácios,  melhorou de maneira consideíável  o  PoÍÍus dG C/áud/.o,  mas

não  {oi  possível  eliminar  o  "cancro"  dos  assoreamen{os.  Defini{Ívamen(e  os  engenheiros  porluários

deram-se  por  vencidos.  0  próprio   77a/.ano  decidiu  mudar  o  Porto  de  Roma  de  Ós//.a  para  CGnírum

Cellar,uÍ:kuàJmeri+Êcivi[avechia.

0  {actor  "manutenção  do  calado"  {oi  de(erminante  para  'ixar  a  localização  do  porto  do  lmpério  F}o-

mano.

Sevilha -Cádiz

A cidade de Sevilha surgíu  nos  princípios do século Xvl  como a capi{al  da América e da  Europa graças

ao  seu  porto.  Banhada  pelo  F}io  Guadalquivir,  o  seu  por{o  foi  a  porta  de  en{rada  de  {odas  as  riquezas

vindas  do  Continenle Americano  com  des{ino  a  Espanha.

Em  1503  é  estabelecida em  Sevilha  a  Casa da  Coníía/ação c}as /'nc//.as,  encarregada  de  coordenar as

relações  com  as  {erras  recém-descobenas.  En{re  1503  e  1560  chegaram  pelo  Guadalquívir  cerca  de

100000kg   de  ouro  em   lingo(es.   Nos  últimos  anos  do  século  Xvl   desembarcaram  em  Sevilha,  em

médía,  250000kg pra{a por ano.  Em  1580 Sevilha era a segunda cidade mais povoada da Europa, com

120000  habi(antes,  ficando  somente  atrás  de  Nápoles,  o  grande  centro  mediterrânico  da  época.  Mas

a partir de  1630 começou  um  declínio sem  re{rocesso;  perdia-se progressivameme a  lu{a contra o as-
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soreamenlo  do  rio  e  era  cada  vez  mais  dí{ícil  man(er  os  calados  para  a  navegação  no  Guadalquivir.

Os  navios  da  (ro(a  das  Índias,  em  maior  número,  foram  paula(inamen{e  descarregando  no  Por{o  de

Cádiz  que  possuía  maiores  calados.   Com  is{o,  o  comércio  de  Sevilha,  e  com  ele  a  própria  cidade,

perderam  de forma gradual  a sua  impor(ância.  Es(e en(raquecimen{o  da cidade  prosseguiu  de  maneíra

agonizan{e  a{é  quase  á  sua  decadência  em  1717,  passando  Cádiz  a  subs\i(uir  Sevilha  como  sede  da

C;asa da Conlra[ação.

Sevílha,  perdeu  assim  a  grande  in(luência  que  leve  no  mundo  no  século  Xvl  e  parle  do  Xvll,  por  im-

possibílidade  de  man(er os  calados de acesso ao seu  por{o.

Aveiro -Portugal

0  Por{o de Aveiro  (Figura  1-2) é  um excelen(e exemplo da  relação en{re a (unção  dragagem  e a exis(ên-

cia  da  própría  iníra-es[ru{ura  portuária  (Figura  1-3).

Figura  1-2     Foiograíia aérea do  Porto de Aveiío.

Figura  1-3  .  Planlas  ilustralivas  da  cli(eíente  mor(ologia  da  F\ia  de  Aveiro  ao  longo  do  tempo
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Localizado  num  vasto  espaço  lagunar  que  envolve  a  {oz  do  Rio  Vouga,  foi  a  partir  da fixação  da  barra

em  1808 e da construção,  na primeira me{ade do século XX, do  molhe  Nor{e e dos diques reguladores

de  corren{es,  que  o  Por{o  de Aveiro adquiriu  condições  de  es{abilidade  estrulural  e  de  navegabilidade

absolu[amen[e  essencíais  para  o  seu  crescimen{o.

Situado,  numa  la  {ase,  mais  para  o  in{erior  da  laguna,  jun(o  à  cidade  de  Aveiro,  depressa  se  conclui

pela  necessidade de o  localizar mais  peno da en[rada da barra,  cons{ruindo-se para o e{ei{o  o chamado

Terminal  Nor'e  numa  zona  de  juncais  e  terrenos  alagadiços  (Figura  1-4).   Es[e  (erminal  arrancou  em

1988  com  500m  de  cais  ao  qual  foram  acrescen[ados  em  1995  mais  150m.  A  par{ir  do  ano  2000  é

pos{o  em  marcha  um  ambicioso  plano  de  expansão  do  porto  que  permi(iu  a  sua  lransíormação  na

inlra-es{ru{ura  moderna,  mul(idisciplinar e  compe{eme ac[ualmen{e  exis{eme.

Figura  14 .  Fo`ogra(ia aéíea do Porlo de Aveiro, moslrando a vermelho a zona do Teíminal None.

0   Porto  de  Aveiro  é  hoje  uma  realidade  {Ísica  e  económica  impor{an{e  para  região  e  para  o   País,

graças  às  sucessivas  dragagens  levadas  a  cabo  ao  longo  dos  tempos.  Desde  a  própria  es{abilização

da  barra  em  1808,  a{é  à  cons{rução  dos  diversos  {erminais  e  bacias  de  manobra,  o  Por{o  de  Aveiro

{oi  crescendo  fisicamen{e  numa  lígação  estrei{a  com  operações  de  dragagem;  estas  deram-lhe  a  sua

{orma ac[ual  e  garantem  a eficácia  da  sua  operacionalidade.

1.2.  A  Dragagem  na Vida  Quotidiana

As  dragagens  es{ão  mui{o  mais  próximas  da  vida  quo[idiana  do  que  se  imagina.  Quando  milhares  de
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passageiros  apanham  um  avião  em  mui{os  aeroponos  espalhados  por  {odo  o  mundo  (Hong  Kong,

Shangai,  Osaka  (Figura  1-5),  Sydney,  Rio  de Janeiro,  Doha,  entre  ou{ros)  {azem-no  graças  ao  {rabalho

de  numerosas  dragas.   Quando  {uris{as  des'ru{am  do  seu   merecido  clescanso  nas  praias  de  {odo  o

mundo,  é  bem  provável  que {enha  havido  uma  operação  de dragagem  na  reabilitação  dessas  mesmas

praias.

Figura  1-5  .  Fotograíia aérea do  aeropor(o  de  Osaka.

Todos  os  milhares  de  u{ilizadores  da  colossal  ponte  Oíensund,  que  une  a  Dinamarca  à  Suécia,  de-

veriam  saber que as  unidades de  dragagem  tiveram  uma  intervenção fundamen{al  na sua conslrução.

A  implan{ação  de  "ex{ravagantes"  zonas  residenciais  no  Dubai,  Síngapura e  Oatar,  por exemplo,  sÓ  Íoi

possível  com  o {rabalho  de  díversificados equipamenlos  de  dragagem.  E assim  sucessivamen{e,  sem

esquecer a relação íntima com o ambiente, a{ravés de múltiplas in{ervenções saneadoras de problemas

diversos,  no  âmbito,  por exemplo,  da  con{aminação  de fundos  marinhos  e  fluviais.

1.3.  Razões  para  uma  Dragagem

São diversos  os  molivos que  levam  à execução  de uma dragagem.  Alguns exemplos são:

•  MVGgação.. como  consequência  do  aumen[o  do  [rá{ego  marítimo,  lendo  em  con{a  que  es{e  {ipo

de {ransporte  se  revela  mais económico,  maís  e'icien[e e  menos  poluenle,  os  por{os  obrigam a {ra-

balhos permanen{es de dragagem  na manu{enção dos seus canais de navegação, ou  na cons{rução

de  novas  in'ra-es{ru{uras  portuárias.

•  Co„s/ruça~o.. a  pressão  demográfica  e  o  desenvolvimento  da socíedade  exigirão  mais  edificações

e todo  o  {ipo  de  construções.  Neste  sen{ido,  as  dragagens  con(inuarão  a  dar  o  seu  con{ribu{o  para

a obtenção  dos diversos {ipos  de  ma{eriais  inertes.  Ainda  no sec{or da cons{rução,  a exploração  de

minérios em fundos marinhos e a abertura de valas  para a  instalação de {ubagens e cabos subma-
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rinos, são também campos importantes de aplicação das dragagens. 

• Melhoria do meio ambiente: na defesa da orla costeira e recuperação/manutenção de praias, bem

como na eliminação dos materiais de fundos contaminados. Relativamente a esta última questão 

emergem dois problemas principais: como dragá-los e como e onde depositá-los. 

1.3.1. Dragagens Portuárias 

Nos Estados Unidos são dragados anualmente cerca de 200 milhões de m3
• Incompreensivelmente é 

um país com protecção completa à sua indústria de dragagem, que impede a livre concorrência inter­

nacional. Este mesmo volume é dragado por ano na Europa, somente em operações de manutenção. 

Na Holanda o valor médio anual das dragagens atinge os 30 milhões de m3
, dos quais 15 milhões são 

depositados nas praias para a sua manutenção. 

A China, gigante desconhecido durante décadas, começa paulatinamente a abrir-se ao exterior. Conta 

com mais de mil empresas de dragagens de todo o tipo e tamanho. Entre elas, salienta-se a CHEK, 

que concorre no mercado internacional. O acesso ao Porto de Nansha, a Sul da China, no delta do 

Pearl River, será feito através de um canal de navegação com 40km de comprimento, que deverá estar 

concluído em 2012. Está actualmente a ser dragado, prevendo-se um volume de escavação de 1000 

milhões de m3
• 

Existem portos europeus com quantidades importantes de dragagens anuais. No Rio Escaldia (Bél­

gica), dragam-se todos os anos 8 milhões de m3 em trabalhos de manutenção. Nos últimos 60 anos 

escavaram-se 500 milhões de m3
• Hamburgo é outro relevante porto dragador, com 3 a 5 milhões de 

m3 de material dragado por ano. 

Menção especial merece a construção da ampliação do Porto de Roterdão, com o novo Terminal de 

Maasvlakte 2 (Figura 1-6). Engloba fundamentalmente a construção de dois terminais de contentores 

de 4.5 e 4 milhões TEU/ano. Os trabalhos de dragagem e aterro representarão um volume de 325 

milhões de m3
, constituindo a maior dragagem individual jamais executada na Europa. Os fundos 

conseguidos, -20m, ficarão aptos para receber os maiores navios porta-contentores das grandes li­

nhas intercontinentais. 

1.3.2. A Ampliação do Canal do  Panamá 

Actualmente o Canal do Panamá dispõe de um calado de -12.5m permitindo o tráfego de navios até 

5000 TEUs1
• Com um investimento de mais de 5000 millhões de dólares, a ampliação do canal, que 

1TEU - Unidade equivalente a 20 pés ( Twenty-foot Equivalent Uniô e representa a capacidade de carga de um contentor marílimo
normal (20 pés de comprimento). 
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es{á a ser  levada a cabo,  consis{e {undamentalmen{e  na cons{rução  de  novas eclusas,  no alargamenlo

e  aprofundamenlo  da  sua via  de  navegação  a{é  um  calado  de  18m,  possibili{ando  assim  a  passagem

de  por{a-con{enlores  de  mais  10000  TEUs.  F(efere-se,  a  propósilo,  que  o  maior  navio  desle  {ipo  é  o

"Emma  Maers",  de  11000  TEUs  e  16m  de  calado  em  plena carga.

0  malerial  a dragar/escavar é composlo  por  133  milhões  de  m3 de  rocha  basál{ica  e  53  milhões  de  m3

de  malerial  arenoso  nos acessos às  novas  eclusas  do  lado  do  Pacííico.

Figura   1-6  .  (a)  Novo  Terminal  de  Maasvlakte  2  do  Porto  de  Roleídão,  cuja  cons-

irução  leva  à  maior  díagagem  individual  jamais  execulacla  na  Europa.   (b)  Resumo

hislóíico  dos  calados  que  o  porto  conseguiu  receber ao  longo  do  (empo

1.3.3.  Praias  e  Protecção  Costeira

A cos[a tem  uma  importância vi{al  na vida das comunidades.  Me{ade da população  mundial  vive a me-

nos de 60km  do  mar.  Oito em  cada das dez maiores cidades  do  mundo es{ão jumo à orla  marí{ima.

Por ou{ro  lado,  a costa é,  de um  modo geral,  frágil  e vulnerável.  Em  Espanha,  para compensar a subida

média  do  mar  (6mm/ano),  são  deposi[ados  em  vários  locais  da  orla  costeira  cerca  de  7  milhões  de

m3  de  areia  por ano.

A  indús[ria  de  dragagem  in{ervém  ac{ivamen{e  na  protecção  da  costa,  {undamentalmen{e  a{ravés  da

realimentação das  praias.
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0  trabalho  nas  praias  em  {oda  a  Europa  foi  sempre  mui{o  importante.  No  período  1955-2000,  a Ale-

manha  deposi{ou  300  milhões  de  m3  nas  suas  praias  e  a  Holanda  110  milhões  de  m3  entre  1965  e

2000.

1.3.4.  Aterros  para a  Construção  e Aeroportos

Bas(am alguns exemplos  para  reconhecer a  impor{ância das  dragagens  no  que  respeita a a{erros  para

a  cons{rução  em  geral  e  de  aeroportos  em  par{icular.   0  KANSAl,  em  Osaka,  Íoi  o  primeiro  grande

a[erro  construído  no  Japão.  Enlre  1986  e  1991,  es{e  (errapleno  foi  conseguido  com  recurso  a  areias

procedenles de  dragagens,  a partií de  uma área com 400ha a 5km  da cos{a.

Ou{ro  exemplo  é  o  aeroporto  de  DOHA,  na  Índia,  que  pretende  receber  o  gigantesco  AIRBUS  A380,

com  capacidade  de  transpor(ar  até  800  passageiros.  Es{ão  a  ser  e(ectuados  aterros,  recorrendo  a  60

milhões  de  m3 de sedimen[os.  A capacidade de dragagem  instalada é de 3  milhões de  m3 por  mês.

Também  o  CHEK  LAP  KOK,  em  Hong-Kong,  {inalizado  em  1998,  consli{ui  oulra  empreilada  de  re(e-

rência  nes{e  segmen`o.  Es{a  obra,  emblemá{ica  na  al(ura,  representou  um  volume  de  dragagens  para

a{erro  de  283  milhões  de  m3,  ob{endo-se  desle  modo  1250ha  de {erraplenos.  Trabalharam  25  dragas

simullaneamente.

1.3.5.  Equipamentos  Residenciais

Com alguma  dose de ex(ravagância,  {êm vindo a seí e'ecluados ateríos gigan{escos com  produ{os  de

dragagem,  para  a  cons{rução  de  zonas  residenciais  de  altíssima  qualidade.  É  obriga{Ória  uma  re{e-

rência  especial  ao  qiie  está  a  ser  desenvolvido  num  dos  emirados  árabes  do  golfo  pérsico:  o  Dubai

(Figura  1-7).

Figura  1-7  .  lmagem  do  Dubai  ilustranclo  algumas  das  suas  obras  com  maior  im-

paclo  e dímensão

Com  uma  economia  baseada,  desde  1966,  no  pe[róleo,  o  Dubai,  no  início  da(s)  Última(s)  década(s),
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decidiu alterar o seu modelo de desenvolvimento, sendo o turismo residencial um dos seus grandes 

objectivos Inicialmente com um comprimento de costa de 70km, o emirado pretende conseguir mais 

de 600km mediante aterros procedentes de dragagem. 

As realizações de maior impacto e dimensão são as seguintes 

. Palmeira Jumeirah - na sua construção foram movimentados mais de 60 milhões de m3 em 

operações de dragagem e aterro. 

• Palmeira Deira - exige um volume de dragados de 1400 milhões de m3
. A produção máxima

em pleno ritmo é de 3 milhões de m3 por semana O investimento previsto é de 2500 milhões de

dólares

. Ilhas do Mundo (lhe Worla) - 300 ilhas artificiais de 1 a 4ha cada, situadas a 4km da costa. Com

a construção já concluída, envolveu um total de 300 milhões de m3 de areia de dragagem e 30

milhões de ton. de material de enrocamento de protecção

1.3.6. Depósitos de Materiais Contaminados 

Abordou-se já anteriormente o papel saneador que as dragagens têm actualmente na problemática dos 

depósitos de elementos contaminados. A este respeito, refere-se a existência de locais apropriados 

para receber estes materiais poluentes (confrontar Capítulo 1-5) 

• Slufeter- encontra-se à entrada do Porto de Roterdão (Figura 1-8) e foi construído nos anos 86 e

87. Com uma capacidade de 150 milhões de m3
, é o maior depósito do mundo. Conta com centrais 

de extracção e limpeza para reciclagem dos produtos de dragagem . 

. Ketelmeer- construído entre 2000 e 2001 para receber os produtos do Rio Reno. 

• O porto espanhol de Huelva tem já três recintos construídos com uma capacidade total aproxi­

mada de 4 milhões de m3
, onde deposita os produtos das dragagens que não têm características

para serem utilizados em praias e aterros, ou descarregados no mar.

Figura 1-8 Maior depósito de dragados do mundo. situado à entrada do 

Porto de Roterdão. com uma capacidade de cerca de 150 milhões de m' 
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1.3.7. Equipamentos Especiais 

Existem já alguns equipamentos especiais para a dragagem de produtos contaminados, embora ainda 

numa fase que os leva a serem apelidados de protótipos. Estão concebidos para produzir a mínima 

agitação possível dos materiais durante o processo de dragagem e para que a sua recolha e transporte 

ao local de depósito seja o mais hermética possível. São dragas de disco, de parafuso sem-fim, entre 

outras. Os rendimentos são necessariamente baixos e os custos unitários elevados. 

1 .4. A Dragagem como Factor de Concorrência lnterportuária 

As obras de dragagem converteram-se num factor com uma incidência vital na concorrência interpor­

tuária, tendo em conta a necessidade dos portos operarem com navios cada vez maiores. A dimensão 

"gigantesca" das embarcações requer fundos de circulação portuária compatíveis e grandes superfí­

cies de terraplenos adjacentes. 

A amortização de um navio está directamente ligada aos tempos de navegação. Neste contexto, o 

objectivo perseguido por todos os armadores é conseguir a maior redução possível dos períodos de 

carga e descarga em porto. Esta é a tendência actual generalizada e que se comprova pelas estatísticas 

dos portos; as mercadorias movimentadas aumentam numa relação superior ao aumento do número 

de navios. 

O crescimento acentuado do tamanho dos navios está a obrigar os portos a terem em conta a obtenção 

de calados cada vez maiores, como medida imprescindível para a sua sobrevivência. À forte aposta do 

Porto de Roterdão, com os seus novos terminais de Maasvlakte 2, atrás referidos, que disponibilizarão 

calados de 20m, estão a responder os portos de Hamburgo (actualmente com 14.5m} e Amberes 

(12.Bm) com megaprojectos de aprofundamento e alargamento dos rios Elba e Escaldia, respectiva­

mente. Com isto, esperam não perder na "luta" pelos tráfegos do Norte da Europa. 

Este factor chave e as suas consequências são bem ilustradas pelo que aconteceu nos Estados Unidos 

com o canal do Panamá e fez com que o ranking dos grandes portos sofresse grandes alterações. Há 

20 anos, a ligação marítima da Costa Leste norte-americana às economias do remoto oriente realizava­

-se através do canal do Panamá. No entanto, o crescimento dos calados dos navios, deu lugar a que 

grande parte da frota que servia este tráfego excedesse o tamanho máximo permitido no canal. Tornou­

-se assim necessário reforçar a utilização dos portos americanos da costa do Pacífico e implementar 

a necessária complementaridade modal terrestre de ligação da costa Oeste à costa Leste. Fruto desta 

realidade, emergem com força na costa Oeste os portos de Seattle, Tacoma e Oakland, além de Long 

Beach, que experimentam taxas de crescimento impensáveis anos atrás. Em 1984 havia apenas um 

comboio de mercadorias ligando o Porto de Long Beach (costa oeste) com Chicago. Cinco anos 
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depois,  o  número  de  composições  unindo  es{es  por{os  com  Chicago,  Kansas  Ci{y,  Dallas  e  Hous{on

eram já  l l 4.  Em  l 994,  o  número de comboios j.á {inha aumen[ado para 24l  e com {endência acen{uada

de  cíescimen{o  (Fíguía  1-9).

Nes{e  mundo  crescenlemen(e  globalizado  em  ciue  se  vive,  mesmo  com  o  ac{ual  cenário  de  di{icul-

dacles,  deve-se  es{ar  alenlo  ao  que  acon{ecerá  com  a  conclusão  das  obras  de  ampliação  do  canal

do  Panamá,  previs(a  para  2014,  ciue,  seguramen{e,  al`erará  significa(ivamen(e  o  panorama  mundial

das   ro{as  de  {rálego  mari'limo  e  a   impor{ância  eslra{égica  de   localização  e  compe`ências  das   Ín{ra-

-eslru{uras  portuárias.

Figura   1-9      Ligações  terrestres  exislentes  enlre  os  ponos  de  Sea(tle.  Tacoma,  Oakland  e

Long  Beach  com  Chicago,  Kansas  City.  Dallas  e  Houslon

0  homem,  exemplar pensan{e e empreendedor da na{ureza,  sempre teve com es[a uma  relação diíícil  e

complexa.  De `orma límida,  cau{elosa e amedron{ada,  desde o  início  do seu  crescimen{o  o ser humano

{em vindo,  nem sempre com sucesso, a [entar impor os seus padrões de desenvolvimen{o,  procurando

ajuslar  aos  seus  in[eresses  a  realidade  {Ísica  da  envolvente  na{ural  em  que  exis[e.  No  bom  senso,  no

equilíbrío  e  na  ponderação  das  decisões,  es{ará  sempre  a  chave  do  sucesso  da  sua  sobrevivência.  É

{ambém  na  observâncía  destes  princípios  que  a  dragagem,  enquanto  elemen{o  modelador  da  na{u-

reza,  deve continuar a enquadraí a sua actividade,  cada vez com  mais  rigor.
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F{oberto  Vidal

Dravosa

2.  Aspectos I)istintivos de  Dragagem

2.1.  Princípios  da  Teoria  Económica

A Teoria Económica de(ine como p/odução a (ransíormação de bens e seíviços nou{ros bens e serviços.

ls(o é,  de{erminados bens e serviços so{rem uma {ransíormação  necessária para o  nascimen(o do bem

ou  serviço  que  se  pre{ende  produzir,  medianle  a  aplicação  de  delerminadas  doses  de  (rabalho,  {ecno-

logía  e  capilal  (Figura  1-10).

BENS  E SERVIÇOS

Tecnologia  =  Máquinas

Figura  1-10     Faclores  necessários

à  cíiação  de  bens  e  serviços

Como  se aplicam  es[es concei[os à dragagem?

0  /rabaMo  é  proporcíonado  pelos  Homens  que  cons{i{uem  a  ac{Ívidade  de  dragagem,  que  deverão

apresenlar as seguintes caraclerís(icas:

•  Mui{o  especialízados;

•  Elevado  nível  lécnico  e em  {ormação  permanente;

•  Capacidade de  respos{a aos avanços  lécnicos,  que progridem  a grande velocidade;

•  Com condições  laborais adequadas (por exemplo, as lripulações das  dragas das grandes empre-
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sas europeias trabalham no Médio e Extremo Oriente em regime laboral de 1/1, isto é, um dia a 

bordo e um dia de descanso, o que significa 4 tripulações por draga). 

A tecnologia está relacionada com as máquinas que intervêm no processo de dragagem, nomea­

damente as dragas, que são, de facto, o equipamento crucial na generalidade das obras marítimas. 

Neste tipo de obras e no que se refere à tecnologia envolvida, nenhum equipamento é comparável às 

dragas. A título de exemplo, o navio mercante convencional mais parecido a uma draga de sucção 

em marcha (trai/e() é o bu/kcarrier, o graneleiro. A construção de um bulkcarriertipo Handy de dwt2

5000ot tem um custo aproximado de 30 milhões de Euros, enquanto que um trailer de dwt 50000t 

(30000m3 de balde) poderá custar 130 milhões de Euros. Ou seja, relativamente ao navio convencional 

o trai/ertem um acréscimo 100 milhões de Euros em equipamentos, serviços, sistemas electrónicos

e informáticos, automatismos, entre outros. Este exemplo, dá uma ideia do elevado nível tecnológico

que as dragas abrangem.

Com o avanço da tecnologia, é já possível dragar com precisão a 150 metros de profundidade de

água e com vagas de 2 a 3 metros. Os equipamentos estão a alcançar dimensões cada vez maiores.

Enquanto que nos anos 80 o tamanho máximo dos trailer era 6000m3
, 25 anos depois, este tipo

de navios chega a alcançar os 43000m3
• Actualmente, os grandes cortadores apresentam potências

próximas dos 40000HP.

O Capita/corresponde aos fortes investimentos que representam as construções dos equipamentos de

dragagem. Mencionou-se anteriormente o custo das dragas comparado com o dos navios mercantes.

A título de exemplo, o plano de investimento das quatro maiores empresas de dragagem de Benelux

(duas holandesas e duas belgas) para o período 2008-2011 foi de 4000 milhões de Euros.

A indústria de dragagem apresenta uma forte capacidade exportadora, uma vez que cinquenta por

cento da facturação das empresas de dragagens europeias realiza-se fora da Europa, contribuindo

assim pâra a riqueza nacional.

Por último, salienta-se o facto desta actividade apresentar um altíssimo valor acrescentado. De facto,

o metro cúbico de dragagem, entendido como a diferença entre os valores finais e iniciais dos bens

obtidos no processo de produção, tem um alto valor acrescentado. O bem obtido é proveniente do

trabalho humano, da operação do equipamento e do investimento efectuado.

2.2. Custos de  uma Obra de Dragagem 

De uma maneira geral, 65% dos custos nas obras de dragagem são fixos e 35% são variáveis. Estes 

2 dwt é a abreviatura de deadweight tonnage e corresponde ao peso que um determinado navio pode transportar em segurança. 
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valores são sensivelmente diferentes dos encontrados, por exemplo, na indústria da construção civil, 

onde 20% são custos fixos e 80% correspondem a custos variáveis. Isto conduz ao elevado valor 

acrescentado mencionado anteriormente. 

A percentagem de custos fixos associados às obras de dragagem está relacionada com as próprias 

características dos elementos que intervêm no processo de dragagem. De facto, os trabalhadores são 

muito especializados e, na sua maioria, fixos. Outra componente fixa importante está associada ao 

custo da inactividade, ou seja, à necessidade de dispor de equipamentos com manutenção permanente 

e de portos de acostagem. Os custos financeiros também representam componentes fixos significati­

vos, devido aos grandes investimentos que devem ser efectuados e dos quais advêm as consequentes 

amortizações. 

De uma forma geral, os custos de uma dragagem englobam: 

. a mão-de-obra é difícil de encontrar e, tal como referido, é maioritariamente fixa. O regime laboral 

de trabalho (em muitos casos 1/1, como comentado anteriormente), é caro, visto que requer 4 

tripulações por draga (2 tripulações a trabalhar em 2 turnos e 2 de descanso); 

. as amortizações da maquinaria devem ser realizadas de forma relativamente rápida. De facto, o 

tempo é um conceito permanentemente presente na indústria da dragagem, pela sua contínua e 

frequente necessidade de renovação de equipamentos, de forma a que sejam cada vez mais com­

petitivos. Por exemplo, em 1994, o maior trailer linha 12000m3
, quinze anos depois, o tamanho 

quadriplicou (43000m3). Assim, a ocupação contínua do equipamento torna-se uma obrigatorie­

dade para a empresa de dragagem; 

. com subidas anuais significativas dos prémios, os seguros representam também uma importante 

parcela nos custos de uma dragagem. De facto, a sinistralidade mundial em todos os campos da 

aclividade conflui nas mesmas fontes de resseguras, o que se repercute em todos os seguros; 

• a actividade internacional da dragagem obriga a efectuar obras em lugares distantes e em zonas

por vezes sub-desenvolvidas, obrigando, desta forma, a levar a bordo todos os meios que possam

ser necessários numa reparação ou manutenção;

. o desgaste do equipamento é frequentemente mal interpretado pelos clientes. Os equipamentos

de dragagem são sensíveis ao desgaste provocado pelos diferentes materiais que dragam. Assim,

o custo de desgaste por m3 de dragagem em areias de 500 microns é 5 vezes superior à dragagem

em lama, enquanto que a dragagem de blocos de 15cm custa cerca de 35 vezes mais. 60 a 65%

do custo de uma dragagem é proporcionado pela maquinaria, 15 a 20% pela mão-de-obra e 20%

representam custos indirectos e gerais (Figura 1-11).
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I CUSTOS POR CONCEITOS 

Mão-de-obra 

15-20% 

Maqu1na11a 

60-65º, 

lrnlireclos e gerais 

20•. 

Figura 1-11 Cuslos envolvidos numa dragagem 

2.3. Riscos numa Obra de Dragagem Tipos de Contrato. 

As obras de dragagem têm uma importante componente de risco que as tornam diferentes dos res­

tantes tipos de obras. O primeiro motivo está relacionado com o facto de ser uma actividade desen­

volvida no meio marinho, pelo que, Ioda a experiência adquirida em obras de escavação em terra não 

é aqui aplicável A contínua atenção e cuidados que o meio marinho exige traduz-se num trabalho de 

24 horas por dia, 7 dias por semana. 

O risco está também associado à escassez dos dados disponíveis sobre a natureza do material a 

escavar, importante na planificação de uma obra de dragagem (ver Capítulo 111-2) Assim, a definição 

do equipamento a utilizar e o cálculo das produções correspondentes contêm muitas incertezas as­

sociadas. 

A curta duração das obras, devido à alta capacidade produtiva dos equipamentos, é um inconveniente 

face às situações de paragens por avaria e mau tempo Muitas vezes, diante de tais circunstâncias, a 

curta duração das obras não permite a recuperação da perda económica provocada pela paragem 

Também representa uma grande desvantagem o facto de se poder efectuar somente uma única unidade 

produtiva, que se traduz em falta de alternativa de trabalho se, por alguma circunstância, o equipa­

mento não puder dragar. 

Todos estes elementos lazem com que as obras de dragagem lenham um importante risco associado. 

Enquanto que o risco de lucro está limitado ao valor lotai do contraio, o risco de ruína pode ser, sem 

que hajam grandes precalços, duas ou três vezes o valor do contrato. 

Tipos de contrato 

No gráfico da Figura 1.12 podem-se analisar os diferentes tipos de contrato abordados em !unção do 

risco que cada uma das parles intervenientes queira assumir 
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RISCOS DE ACORDO COM O TIPO DE CONTRATO 

Tipo de conlralo 

Risco do empreiteiro 
Aluguer de equipamenlo Baixo 

1 

1 

Aluguer de Bónus ________________ ' 

Preços unilários + mobilização e 
desmobilização 

Preços unilários 

Preço fixo Alio 

Baixo 

Figura 1-12 Riscos associados a diferenles tipos de contrato. 

Preço do contrato 

Alio 

Baixo 

Alio 

Como se observa, os tipos de contrato variam entre as situações extremas de um simples aluguer, 

onde o preço mínimo leva ao risco máximo para o cliente e mínimo para o empreiteiro, ao preço lixo 

independente do volume a dragar, com risco mínimo para o cliente e máximo para o empreiteiro e, 

portanto, neste caso o preço é máximo 

Numa relação adequada entre cliente e empreiteiro, o risco deve situar-se sempre na parte que melhor 

o saiba controlar e gerir para que as suas consequências sejam as mínimas para todos.

2.4. Conclusões 

De acordo com o exposto, as seguintes conclusões podem ser propostas 

· Os equipamentos de dragagem são dispendiosos, uma vez que requerem grandes investimentos

iniciais e apresentam elevados custos quer de exploração quer de mobilização; 

• Os equipamentos de dragagem são sensíveis às condições ambientais de trabalho e ao tipo de

material a dragar, pelo que as produções são incertas; 

• O preço unitário corresponde à razão entre o elevado custo e a produção incerta, pelo que gera

riscos para projectistas, clientes e dragadores; 

· Um melhor conhecimento das técnicas representará uma redução dos riscos e das incertezas

associadas ao processo de dragagem 
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Luís  lvens  Por{ela

Labora{Ório  Nacional  de  Engenharia  Civil

3.  Planeamento de  Dragagens Ponuárias

3.1.  lntrodução

3.1.1.  Enquadramento

A  realização  de  dragagens  é,  na  grande  maioria  dos  porlos  nacionaís,  uma  condição  indispensável

à   operacionalídade   porluária  e  à   segurança   da   navegação.   A  ac{Ívidade  `em,   {odavia,   implicações

económicas  e  ambienlais.  É,  por  isso,  da  maior  importância  a  idenli(icação  e  a  par{Ílha  de  boas  prá(i-

cas.  0  planeamen{o e a  avaliação ambien{al  das  inlervenções  de dragagem,  a  par  da  Ínovação  lécnica,

da  regulação  e  da  {iscalização,  podem  ser  ins{rumenlos  impor{an{es  no  aper(eíçoamen{o  das  prálicas

seguidas.  ln{eressa  promover condições  de  equidade  e  de  compe(i{ivídade  portuária,  a  nível  inlerno  e

ex{erno,  mas  lambém  assegurar  níveís  elevados  de  pro(ecção  ambien{al.

3.1.2.  Objectivos

0  presen{e  (ex{o  tem  como  lema  o  planeamenlo  de  dragagens  por{uárias.   Encon{ra-se  es[rulurado

da  seguin{e  'orma:  aspec{os  da  síluação  das  dragagens  em  Por(ugal;  aspec{os  do  planeamen(o  das

dragagens  e  da  ges{ão  dos  dragados;  e  algumas  propos{as  sobíe  a  evolução  (u[ura  das  dragagens

portuárias.

3.2. Aspectos da Situação  das  Dragagens em  Portugal

3.2.1.  Sistema  Portuário  do  Continente

0  sistema  ponuário  do  Con{inenle  é  consli{uído  por  nove  por{os  comerciais,  dislinguindo-se  cínco

ponos  principais  (Leíxões,  Aveiro,  Lisboa,  Selúbal  e  Sines)  e  quatro  secundários  (Viana  do  Caslelo,

Figueira da  Foz,  Por{imão e  Faro).  Para além  da valência comercial,  na área de j.urisdição  destes por{os

desenvolvem-se  {ambém  ac{ividades  de  pesca,  de  recreio  náu{ico  e,  em  alguns  casos,   de  cruzeíro

(MOPTC,  2006).

A  es(es  portos  comerciais  acrescem,  no  Con{inen(e,  mais  de  duas  dezenas  de  portos  de  pesca  e  de

recreio  (entre  ou{ros,  Vila  Praia  de  Âncora,  Esposende,  PÓvoa  de  Varzim,  Vila  do  Conde,  Nazaré,  Pe-

niche,  Ericeira,  Cascais,  Oeiras,  Baleeira,  Lagos,  Albu(eíra,  Vilamoura,  Ouar[eira,  0lhão,  Fuzela,  Sanla
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Luzia,  Tavira,  Cabanas  e  Vila  F(eal  de  San(o  Anlónio,  Insli{ulo  Hidrográ{ico,  2008).

É  a  impor{ância  económica  e  social  dos  poÍ{os  que,  em  Úl{ima  análise,  jusliíica  a  realização  de  dra-

gagens.  No  caso  dos  ponos  do  Con{Íneme,  essa  imponância  pode  ser  avalíada  pelos  seguinles  in-

dicadores:  63  milhões  de  {oneladas  de  carga  movímen(ada  por  ano;   130  míl  {oneladas  de  pescado

descarregado  por  ano;  7000  poslos  de  acos(agem  da  náu{ica  de  recreio;  e  300  mil  passageiros  de

cruzeiro  por ano  (MOPTC,  2006).

3.2.2.  Legislação  Ambiental  Relevante

As  dragagens ponuárias  são  condicionadas  por  legislação ambien(al,  de âmbi(o e complexidade cres-

centes.

A  classi(icação  de  ma{eriais  dragados,  de  acordo  com  o  grau  de  conlaminação,  enconlra-se  regu-

lamenlada   pela   Por{arja   n°   1450/2007  de   12  de   Novembro.   Es{a   por{aria  manlém,   no   essencial,   o

sis(ema  in{roduzido  pelo  Despacho  Conjunlo  dos  Minisléríos  do  Ambien{e  e  Recursos  Na(urais  e  do

Mar  de  21/06/1995.   De'ine  cinco  classes:   malerial   limpo  (classe   1),  com  con(aminação  vesligiária

(classe  2),  ligeiramenle  con(aminado  (classe  3),  conlaminado  (classe  4)  e  mui(o  conlaminado  (classe

5;   ví'de Secção  1-3.3.5).

Deslaca-se   {ambém   a   legislação   que   se   reíere   à   avalíação   de   impacle  ambienlal   (Decrelo-Lei   n°

69/2000  de  3  de  Maio,  allerado  pelo  Decre(o-Lei   n°  197/2005  de  s  de  Novembro),  à  conservação

da  na[ureza  e  áreas  classiíicadas  (Decre{o-Lei  n°  140/99  de  24  de  Abril,  al'erado  pelo  Decre{o-Lei  n°

49/2005  de  24  de  Fevereiro,  e  Decre{o-Lei  n°  142/2008  de  24  de  Julho)  e  à  ulilização  dos  recursos

hídrícos  (Lei  n° 58/2005  de  29  de  Dezembro  e  Decre{o-Lei  n° 226-A/2007  de  31  de  Maio).

São  [ambém  relevan{es  as  linhas  de  orien{ação  rela{ivas  à  zona  cosleira  (Bases  para  a  Es{ralégia  de

Ges(ão  ln(egrada  da  Zona  Cosleira  Nacional,  de  2006,  e  Es(ralégia  Nacíonal  para  a  Geslão  ln[egrada

da  Zona  Cos[eira,  de  2009).  A  Lei  n° 49/2006  de  29  de Agos{o  de{ermina  que  a  ex{racção  e  dragagem

de areias,  efec(uada a  uma dislância  de  a{é  lkm  para  o  inlerior a  con{ar da  llnha  de  cosla  e  a{é  1  milha

náu{ica  no  sen{ido  do  mar,  se  deve  des{inar  à  alimen{ação  ar{iíicial  de  praias  mas  aparen`emen{e  não

se  encon{ra  regulamen(ada.

3.2.3.  Alguns  Dados  Disponíveis

A  in{ormação  sobre  díagagens  nos  por{os  do  Con{inen{e encon`ra-se  dispersa,  sendo  por vezes  dilícíl

de  ob{er.   Com   base  em   dados  mui{o   preliminares,   es(ima-se  que  o  volume  {o`al   de  dragagem,   no

período  de  10  anos  compreendido  en{re  1998  e  2007,  {enha  sido  da  ordem  de  50  milhões  de  m3 (em

média,  5xl o6m3/ano).
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Apresenla-se  na  Figura  1-13  uma  es{ima{iva  da  impor{ância  rela{iva  dos  volumes  de  dragagem   nos

diíerenles  por{os.   0   esíorço  de  dragagem   parece  eslar  associado  a  diversos  lactores,   incluindo  a

si{uação  lísica  do  por{o,  a  polílica  de  Ínveslimenlos e  ou{ras  decisões  de  ges(ão.  0  movimenlo  comer-

cial,  por  exemplo,  não  é  direc{amenle  proporcional  à  importância  dos  volumes  de  dragagem  (Figura

1-14).

Figueira  da  Foz

Faro

Viana  do  Cas(elo

Figura    1-13        Daclos   preliminaíes   sobre   a

importância   relaliva   dos  volumes   de   draga-

gem   nos   poílos   comeíciais   do   Con(inenle

( 1998-2007)

Portimão

Faro

Viana  do  Caslelo

Figura   1-14        lmpoítância   relativa   do

movimen(o  de  mercadorias  nos  portos

comeíciais  do  Con(inente  (2005)

A  ges[ão  dos  ma{eriais  dragados  varia  [ambém  en`re  os  dileren{es  portos.  Par{e  da  variação  parece

dever-se  às  carac{erís{icas  Íísicas  de  cada  porto,  sendo  a  res{an{e  par{e  explicada  por  decisões  de

geslão  ou  de{erminações  ex{eriores.  Assim,  por  exemplo:

•  No  Porlo  de  Leixões,  onde  predominam  as  dragagens  de  manu[enção,  o  principal  destino  dos

materiais  dragados  é  a  imersão  no  mar.  Par{e  das  areias  é  ulilizada  na  alimentação  de  praias,  não

se veri'icando  a  sua  comercíalização;
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• No Porto de Aveiro, onde se realizaram grandes intervenções de 1° estabelecimento, os materiais

dragados são maioritariamente arenosos. O seu principal destino tem sido a valorização económica 

e a utilização em aterros e obras portuárias; 

• No Porto de Lisboa, onde predominam as dragagens de manutenção, os materiais dragados são

maioritariamente silto-argilosos. O seu principal destino tem sido a imersão no sector inferior do 

estuário. 

Embora os locais autorizados para a imersão de dragados no mar se situem geralmente a profun­

didades superiores a 40m, critério justificado com base na protecção dos recursos vivos marinhos, 

verifica-se que as distâncias destes locais às diferentes áreas portuárias podem variar entre 2 e 11 

milhas náuticas (3.7 e 20.4km). 

3.3. Aspectos do Planeamento e da Gestão das Dragagens 

3.3.1. Tipo de Dragagem 

Os portos são constituídos, não apenas por estruturas marítimas de abrigo, terminais e docas, mas 

também por canais de acesso e bacias de manobra e de estacionamento, com determinadas cotas de 

serviço (referidas ao ZH) e dimensões. 

Estas cotas de serviço e dimensões dependem das funções do porto (comercial, de pesca, de recreio 

ou outro) e das características das embarcações a receber (comprimento, largura e, principalmente, 

calado máximo). 

A nível nacional, tipicamente, os portos comerciais principais apresentam canais de acesso a cotas 

entre -14.0 e -12.0m ZH, os portos secundários canais de acesso a -8.0m ZH e os portos de pesca e 

de recreio canais de acesso até -6.0m ZH. 

Distinguem-se dois tipos de dragagem: 

• Dragagens de 1° estabelecimento- Ultrapassam cotas de fundo anteriores, naturais ou estabele­

cidas por dragagem. Envolvem, tendencialmente, sedimentos pouco perturbados, com menor grau 

de contaminação. Apresentam maior exigência na avaliação de impactes ambientais. 

• Dragagens de manutenção - Contrariam o processo de assoreamento, mas não ultrapassam co­

tas de fundo anteriores. Envolvem, tendencialmente, sedimentos pouco consolidados, com maior 

probabilidade de contaminação. Apresentam menor exigência na avaliação de impactes ambien­

tais. 

Aparentemente, nos portos do Continente, nos últimos 10 anos, verificou-se um predomínio dos 

volumes de dragagem de manutenção (cerca de 70%) sobre os de 1° estabelecimento (cerca de 30%). 
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Esta proporção  poderá  reflectir o facto  de,  apesar do  rápido aumento  do transporie  marí(imo  interna-

cional,  o  sector  marítimo-portuário,  a  nível  nacional,  ter  apresemado  taxas  de  crescimento  relativa-

menle modestas (MOPTC, 2006).

3.3.2.  Locais de  Dragagem

Os  por(os  si{uam-se  em  ambiemes  cos[eiros  ou  em  sistemas  estuarinos  e  lagunares.  Os  primeiros

es[ão sujeitos a assoreamemo por efeito predominame da agitação marítima,  os segundos por acção

das correntes de maré e das aíluências fluviais.

Os locais a dragar podem situar-se na barra e na zona ex(erior do por(o ou, distimamente, em canais de

acesso  interiores,  bacias de manobra e cais de acoslagem.  Em  geral, os sedimen(os na zona exterior

são  arenosos,  enquan(o  que  na zona interior se apresen{am areno-lodosos,  nos canais  onde as cor-

remes de maré a(ingem velocidade significativa,  e  lodosos (silto-argilosos),  nas áreas marginais.

3.3.3. Volumes de  Dragagem

0  processo  de  assoreamenlo  das  áreas  dragadas  (raduz-se  pela  evolução  da  cota  de  fundo  para  a

si{uação de equim)rio, even(ualmente dinâmico, an(erior às dragagens.

Segundo  Vicen(e  e  Uva  (1985),  em  áreas  dragadas  sujei(as  à  deposição  de  sedimentos  transpor(a-

dos  em  suspensão  por correntes  de  maré,  o  processo  de  assoreamemo  pode  ser descrito  por  uma

expressão do tipo:

O(t) = Oo + (Oe -Oo)(| -e-ké) (1-1)

em  que  C/í/ é a co[a de fundo ao fim  do tempo  í,  Co é a co(a a que foi  efectuada a dragagem,  Co é a

co[a de equilíbrio  e  Aé  um  coeíiciente  local,  cons{ame,  a de(erminar. A expressão  1-1  pressupõe que

a {axa  de assoreamen(o  seja  proporcional  à variação  da cota de fundo  imposta pela  dragagem.  Es[a

expressão é particularmen[e ú(il  na previsão de {axas de assoreamento quando se pondera a alteração

da co[a de dragagem.  0  procedimemo a ser seguido consiste na determinação  do coeficiente  A e  na

definição  da cota de equilíbrio  Ce,  com  base  na análise  de  levantamentos  hidrográficos.  Conhecidos

estes parâmetros,  podem ser estimadas taxas de assoreamento  no primeiro ano após dragagem  para

diferentes cotas de dragagem  Co,  utilizando a expressão  1-1, com  Í= 1  ano.

Aplicações  em  canais  na  Ria  de Aveiro  e  no  estuário  do Tejo  indicam  que valores  de  Ada  ordem  de
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0.1 ano·1 (equivalente a um assoreamento de cerca de 10% da altura C
0 
-C

D 
no primeiro ano) não são 

incomuns. Porém, em áreas sujeitas a forte assoreamento por sedimentos finos, silto-argilosos, como 

sucede no sector superior do estuário do Tejo (por exemplo, na doca de Poço do Bispo), podem ser 

obtidos kda ordem de 0.7 ano·1 (assoreamento de 50% da altura C
0 

-C
D 
no primeiro ano). 

3.3.4. Composição dos Dragados 
Entende-se por composição granulométrica de um sedimento a distribuição, expressa em massa, das 
partículas constituintes desse sedimento. A especificação LNEC E196-1966 discrimina as fracções 
granulométricas indicadas na Tabela 1-1. 

[ Tabelal-1 ��Fracçõ;s�granul�métricas (Especificação LNEC E196-1966). 
Sedimento 

i 
Não-coesivo 

i 
li 

Coesivo 

Fracção (mm) 

Calhau >60

Seixo Q._ros_so __ 
--, 

___ 60_a2_0 ____ ___, 

Seixo médio 20 a 6 
1 

Seixo fino 6a2 

Areia grossa ! 2a 0.6

Areia média 0.6a0.2 

Areia fina i 0.2 a 0.06 

Sllte grosso 0.06 a 0.02 

Silte médio l 0.02 a 0.006

Sillefino 0.006 a 0.002 

Argila < 0.002 

1 

1 

1 

1 

1 

Em geral, distinguem-se duas grandes classes de sedimentos: 

• Sedimentos finos, coesivos-Constituídos por silte e argila (<0.06mm), apresentam um carácter
coesivo devido principalmente à fracção argila. É frequente a utilização do termo lodo, aplicado a
sedimentos silto-argilosos com matéria orgânica e em estado próximo do fluido.
• Sedimentos não-coesivos- Constituídos por areia e seixo (>0.06mm), apresentam um compor­
tamento menos complexo, determinado pela granulometria.

Em dragagens de 1° estabelecimento, os sedimentos finos podem apresentar-se muito consolidados 
(argila compacta ou mudstone), obrigando à utilização de equipamentos hidráulicos com capacidade 
de corte ou mecânicos. 
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3.3.5.  Qualidade dos Dragados

A  classificação  dos  materiais  dragados  de  acordo  com  o  grau  de  contaminação  encontra-se  regu-

lamemada  pela  Portaria  n°  1450/2007  de  12  de  Novembro.  Esta  por[aria  mamém,  no  essencial,  o

sislema introduzido  pelo Despacho  Conjunto de 1995, surgido da necessidade de dar cumprimento à

Convenção  0SPAR  rela[ivamen[e à imersão  no mar.

Distinguem-se cinco classes (Tabela l-2). O malerial de classe l  pode ser depositado no meio aquático

ou u(ilizado para alimentação de praias sem normas res(ritivas. 0 malerial de classe 2 pode ser imerso

no  meio  aquático  {endo  em  atenção  as  características  do  meio  receptor.  0  ma{erial  de  classe  3  no

caso  de  imersão  necessi[a de  es{udo  aprofundado  do  local  e  monitorização  posterior do  mesmo.  0

material  de classe 4 deve ser deposi(ado em {erra,  em  local  impermeabilizado.  0  ma(erial  de classe 5

idealmente não deverá ser dragado.

Até à publicação da Portaria n° 1450/2007, a autoridade nacional para a imersão de ma[eriais dragados

no mar era o  lnsti(u(o Portuário e dos Transportes Marítimos.

3.3.6.  Locais de  Depósito dos  Dragados

Os principais destinos dos materiais dragados são a imersão no mar, a imersão em águas de transição,

a colocação em praias, a u[ilização em aterros e obras portuárias e a valorização económica.

A /.mG/são no ma/é o destino habitual dos materiais lodosos e areno-lodosos. É também uma solução
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em conformidade com a Portaria nº 1450/2007 para os materiais arenosos de classes de contamina­

ção 2 e 3. Os locais de imersão no mar são determinados pela autoridade competente, atendendo, 

nomeadamente, à existência de zonas definidas de produção de moluscos bivalves entre a linha de 

costa e a batimétrica dos 40m (Despacho nº 16167/2005, de 25 de Julho, do INIAP). Quanto maior a 

distância entre os locais de dragagem e os locais de imersão, maiores os custos envolvidos. 

A nível nacional, a imersão em águas de transição apenas se verifica no sector inferior do estuário 

do Tejo, para materiais de classe 1 e 2. Esta solução, normalmente rejeitada com base em critérios 

biológicos e químicos, poderá, em situações específicas, ser interessante do ponto de vista hidro­

morfológico. 

A colocação em praias deve ser o destino preferencial das areias dragadas em barras e canais de nave­

gação (Figura 1-15). Existe um consenso técnico quanto à conveniência de se proceder à reposição 

total ou parcial dessas areias no sistema dinâmico da zona costeira, sendo também certo que a opção 

tem implicações económicas. A sua viabilização poderá exigir um reforço da cooperação institucional 

entre as autoridades portuárias e as autoridades ambientais e a celebração de protocolos de financia­

mento das intervenções de alimentação artificial. 

Porto de 

Leixões 

Porto de 

Lisboa 

Pra la da 
Costa Nova 

Porto de 

Aveiro 

Praia da 
Rocha 

Porto de 

Portimão 

{,��, ·---. ·_, .,� 

f. , , , 
,1 •" • 

. 

Praia da � � 

Figura 1-15 • Exemplos de locais onde se realizaram, ou se prevêem realizar, operações de alimentação artificial de praias. 

1 Planeamento de Dcagagen, Port,ádas 



Existem  vários  exemplos  do  aproveitamento  de  materiais  arenosos  na  execução  de  aíG/ros G oÉ7/as

po#«á//.as,  nas  úl{imas décadas.  A valorização económica dos  materiais arenosos tem  também  sido

prática corrente em diversas áreas portuárias.  Porém, en(ende-se não ser adequado que se proceda à

comercialização de areias dragadas em áreas  ponuárias sem (er em consideração os seus efeitos  na

zona cos(eira. A valorização económica poderá, todavia, ser adequada no caso de materiais arenosos

que não sa(isfaçam os requisitos de qualidade es(abelecidos para a alimemação de praias.

0 volume de ma(eriais dragados depositados em terra, em aterro de resíduos, tem sido aparentemente

mui{o reduzido.

3.4. Considerações Finais

3.4.1. Síntese

As dragagens  permi(em  que as áreas  portuárias ofereçam condições de operacionalidade e de segu-

rança  para a  navegação.  lnteressa,  porém,  às  administrações  portuárias,  mas  também  às  en(idades

que regulam e fiscalizam o sec(or, procurar aperfeiçoar continuamente as práticas seguidas, de forma

a  minimizar  os  encargos  económicos  e,  simul{aneamen(e,  assegurar  níveis  elevados  de  protecção

ambiental.

3.4.2.  Recomendações

A  título  de  exemplo,  o  aperíeiçoamento  das  prá(icas  seguidas  pode,  evemualmen(e,  passar  pelos

seguin(es aspectos ambien[ais:

•  Reforçar a aniculação com as au(oridades ambientais,  nomeadamente com as  que asseguram a

ges[ão  de áreas classificadas;

•  Proceder à  reposição to(al  ou  parcial  das areias  dragadas  em  barras  e  canais  de  navegação  no

sis(ema dinâmico da zona cos(eira:

•  Privilegiar a  eliminação  da  con{aminação  na  fome,  de  modo  que  o  ma(erial  a  dragar  possa ser

gerido  de forma mais simples e económica;

•  Evitar a afec[ação de pa(rimónio arqueológico subaquá(ico.

Em relação aos aspec(os técnico-económicos, pode propor-se:

•  Promover  condições  de  flexibilidade  na  realização  das  dragagens,  de  forma  a  intervir  apenas

quando necessário, à escala necessária;

• Analisar a viabilidade de novos métodos de dragagem, nomeadamente métodos em que o material

de fundo seja apenas fluidificado;

• Analisar a viabilidade de, em certas áreas, adoptar medidas de controlo da sedimentação comple-
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mentares às dragagens; 

. Analisar a viabilidade de, em certas áreas, relocalizar os sedimentos sillo-argilosos no próprio 

sistema; 

• Executar as dragagens, na proximidade de estruturas marítimas e portuárias, com o resguardo

devido e a cotas adequadas à sua segurança. 

1 Planeamento de Dragagens Portuárias 



Carlos  A.  A.  Caxaria

José  Silva  Pereira

Direcção-Geral  de  Energia  e  Geologia

4.  Enquadramento  Legislativo sobre os Recursos  Geológicos

4.1.  lntrodução

Nesla  abordagem  ao  enquadramen{o   legisla{ivo  sobre  o  aprovei{amenlo  de  depósi(os  minerais  na

plala{orma con{inenlal  en{ende-se adequado  op{ar  pela  locução  "recursos  geológicos"  (endo  por  base

a  {erminologia  qualiíica(iva  legal  quan{o  a  delerminados  bens  na{urais3.

Por  ou(ro  lado,  enlende-se  que  esses  bens  não  devem  ser  somenle  considerados  em  (unção  do  seu

valor  pecuniário  mas,  primacialmen`e,  por  uma  perspec{iva  mais  ampla  encarando  os  recursos  geo-

lógicos  como  elemen(os  cons{i(uin(es  de  uma  realidade  ciue  globalmenle  se  encon{ra  agregada  num

conjumo  que  se  pode  denominar como  `'Palrimónio  Geológico".

Daqui  decorre  que,  apesar  de  ser  possível  es(abelecer  di.{erenles  sislema[izações  na  agregação  das

diversas  (unções  ciue  cabem  a  es{e  `ipo  de  recursos  na{urais,  se  revele  operalivamen(e  apropriado

enumerar  as  principais venen(es  es{abelecendo  a  seguin{e  sinopse,  como  indicado  na  Tabela  1-3.

Tabela  1-3 . Recursos Geológicos.

Função                              0bjsclivo

Conhecimenlo                     ldenlificação  dos  íecursos

geológicos  nacionais

Conseívação

Valorização

Salvaguarda  económica

Salvaguarda  do  valoí  cien(Ííico

e  geológico

Utilização  do  Íecurso

lnlervenção

Prospecção e pesquisa

Es(udos

Exploração do  recurso em (unção do criléíio de oportu-

nidade  ou  necessidacle

Proposta  de  classi'icação

Concessões  minerais,  concessões  de águas  minero-

-industíiais e  minerais.  concessões  geotérmicas.

exploração  de águas  de  nascenle,  exploíação  cle

pedreiras

Oulros apíoveitamenlos não decorren(es da exploração

direcla  do  recuíso

3C(r  Artigo  1.° do  Decreto-Lei  n.° 90/90,  de  16 de  Maíço.  que expressa   "0  píesenle diploma disciplina o  regime juri'dico de  revelação

e  aproveitamenlo  de  bens  naturais  exislentes  na  crosta  lerrestre,  genericamente  designados  por  recursos  geológicos.  in(egrados  ou

não  no  domínio  público,  com  excepção  das  ocoríências  de  hidrocarbonelos"
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Para uma melhor focalização do tema que se propõe abordar, procuram-se as especificidades do 

enquadramento jurídico dos recursos geológicos sitos no mar, efectuando um breve percurso pelo 

direito internacional e comunitário para depois se centrar no direito interno. 

4.2. Direito Internacional 

Em matéria de Direito Internacional importa realçar, de uma forma simplificada, que a Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) procede a distinções básicas que se reportam a 3 

tipos de poderes por parte do Estado: soberania4 , jurisdição5 e aproveitamento de recursos6
, respec­

tivamente às 12, 24 e 200 milhas marítimas ou naúticas. 

Wé às 12 milhas marílimas - soberania nacional - Limites do mar territorial 

Artigo 3.0 
- Largura do mar territorial 

Todo o Estado tem o direito de fixar a largura do seu mar territorial até um limite que não ultrapasse 12 milhas marílimas, medidas a 

partir de linhas de base determinadas de conformidade com a presente. 

5Das 12 às 24 milhas marílimas - jurisdição nacional 

Artigo 33.º - Zona contígua 

1. Numa zona contígua ao seu mar territorial, denominada «zona contígua», o Estado costeiro pode tomar as medidas de fiscalização

necessárias a: a) Evitar as infracções às leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários no seu território ou no seu

mar territorial; b) Reprimir as infracções às leis e regulamentos no seu território ou no seu mar territorial.

2. A zona contígua não pode estender-se além de 24 milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir

a largura do mar territorial.

6Das 24 às 200 milhas marítimas - aproveitamento de recursos 

Artigo 55.0 
- Regime jurídico específico da zona económica exclusiva 

A zona económica exclusiva é uma zona situada além do mar territorial e a este adjacente, sujeita ao regime jurídico específico esta­

belecido na presente parte, segundo o qual os direitos e a jurisdição do Estado costeiro e os direitos e liberdades dos demais Estados 

são regidos pelas disposições pertinentes da presente Convenção. 

Artigo 56.0 
- Direitos, jurisdição e deveres do Estado costeiro na zona económica exclusiva 

1. Na zona económica exclusiva, o Estado costeiro tem: a) Direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, conserva­

ção e gestão dos recursos naturais, vivos ou não vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo e no

que se refere a outras aclividades com vista à exploração e aproveitamento da zona para fins económicos, como a produção de energia

a partir da água, das correntes e dos ventos; b) Jurisdição, de conformidade com as disposições pertinentes da presente Convenção,

no que se refere a: i) Colocação e utilização de ilhas artificiais, instalações e estruturas; ii) Investigação científica marinha; iii) Pro­

lecção e preservação do meio marinho; c) Outros direitos e deveres previstos na presente Convenção.

2. No exercício dos seus direitos e no cumprimento dos seus deveres na zona económica exclusiva nos termos da presente Conven­

ção, o Estado costeiro terá em devida conta os direitos e deveres dos outros Estados e agirá de forma compatível com as disposições

da presente Convenção.

3. Os direitos enunciados no presente artigo referentes ao leito do mar e ao seu subsolo devem ser exercidos de conformidade

Artigo 57.0 
- Largura da zona económica exclusiva.

A zona económica exclusiva não se estenderá além de 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura

do mar territorial.
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Acresce que Portugal pretende a extensão da Plataforma Continental para além das 200 milhas pelo 

que submeteu uma proposta à Comissão de Limites da Plataforma Continental, órgão constituído no 

âmbito da CNUDM7. 

7Artigo 76.0 
- Definição da Plataforma Continental 

1. A Plataforma Continental de um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu
mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural do seu território terrestre, até ao bordo exterior da margem continental
ou até uma distancia de 200 milhas marílimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em
que o bordo exterior da margem continental não atinja essa distancia.
2. A Plataforma Continental de um Estado costeiro não se deve estender além dos limites previstos nos nºs 4 a 6.
3. A margem continental compreende o prolongamento submerso da massa terrestre do Estado costeiro e é constituída pelo leito e
subsolo da Plataforma Continental, pelo talude e pela elevação continentais. Não compreende nem os grandes fundos oceânicos, com
as suas cristas oceânicas, nem o seu subsolo.
4. a) Para os fins da presente Convenção, o Estado costeiro deve estabelecer o bordo exterior da margem continental, quando essa
margem se estender além das 200 milhas marílimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, por
meio de: 1) Uma linha traçada de conformidade com o n.0 7, com referência aos pontos fixos mais exteriores em cada um dos quais a
espessura das rochas sedimentares seja pelo menos 1 % da distancia mais curta entre esse ponto e o pé do talude continental; ou ii)
Uma linha traçada de conformidade com o n.º 7, com referência a pontos fixos situados a não mais de 60 milhas marílimas do pé do
talude continental. b) Salvo prova em contrário, o pé do talude continental deve ser determinado como o ponto de variação máxima
do gradiente na sua base.
5. Os pontos fixos que constituem a linha dos limites exteriores da Plataforma Continental no leito do mar, traçada de conformidade
com as subalíneas i) e li) da alínea a) do n.0 4, devem estar situados a uma distancia que não exceda 350 milhas marílimas da linha de
base a partir da qual se mede a largura do mar territorial ou uma distância que não exceda 100 milhas marítimas de isóbata de 2500m,
que é uma linha que une profundidades de 2500m.
6. Não obstante as disposições do n.º 5, no caso das cristas submarinas, o limite exterior da Plataforma Continental não deve exceder
350 milhas marílimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial. O presente número não se aplica a
elevações submarinas que sejam componentes naturais da margem continental, tais como os seus planaltos, elevações continentais,
topes, bancos e esporões.
7. O Estado costeiro deve traçar o limite exterior da sua Plataforma Continental, quando esta se estender além de 200 milhas marítimas
das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial, unindo, mediante linhas rectas que não excedam 60 milhas
marílimas, pontos fixos definidos por coordenadas de latitude e longitude.
8. Informações sobre os limites da Plataforma Continental, além das 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se
mede a largura do mar territorial, devem ser submetidas pelo Estado costeiro à Comissão de Limites da Plataforma Continental, esta­
belecida de conformidade com o anexo li, com base numa representação geográfica equitativa. A Comissão fará recomendações aos
Estados costeiros sobre questões relacionadas com o estabelecimento dos limites exteriores da sua Plataforma Continental. Os limites
da Plataforma Continental estabelecidos pelo Estado costeiro com base nessas recomendações serão definitivos e obrigatórios.
9. O Estado costeiro deve depositar junto do Secretário-Geral das Nações Unidas mapas e informações pertinentes, incluindo dados
geodésicos, que descrevam permanentemente os limites exteriores da sua Plataforma Continental. O Secretário-Geral deve dar a esses
documentos a devida publicidade.
10. As disposições do presente artigo não prejudicam a questão da delimitação da Plataforma Continental entre Estados com costas
adjacentes ou situadas frente a frente.
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E  inegável  que  a  importância  do  alargamento  da  Plataforma  Continental  tem  subjacente  os  recursos

naturais que aí possam exis[ir e,  de entre eles,  a{iguram-se relevames os recursos minerais8.

4.3.  Direito Comunitário

A  matéria  relativa  aos  recursos  geológicos  é  uma  atribuição  nacional  (Releva  para  os  minerais  não

energéticos,  pois  rela[ivamente aos  energé[icos  recorde-se,  {ão sÓ,  a ins[ituição  da CECA -Comuni-

dade  Europeia do  Carvão e do Aço e da CEEA -Comunidade Europeia da Energia Atómica).

No entanto, {al como em outras aclividades, há que atender a outras ma[érias que cabem no âmbi{o das

atribuições,  usualmente designadas por competências, exclusivas ou  panilhadas da UE.

No  que aos Tralados  diz respeito saliente-se,  desde  logo,  que o  anigo  6.° do TCE eslabelece a  inte-

gração  das  exigências  em  maléria  de  pro[ecção  do  ambienle  nas  políticas  comunitárias  com  o  ob-

jectivo de promover o desenvolvimento sustentável o que possibima a conexão de legislação aplicável

nomeadamente  direc{ivas  no  domínio  dos  resíduos,  da água,  da qualidade do ar,  da conservação  da

natureza, da avaliação de impac(e ambiental e, ainda, na saúde e segurança no trabalho9.

8Artigo 77.° - Direitos do Eslado cosleiro sobre a Plataíoíma Continental

1.  0  Eslado  costeiro  exerce direitos  de soberania sobre  a  Pla(aforma  Conlinenlal  para  efeilos  de  exploração  e  aproveilamenlo  dos

seus recursos na(urais.

2.  Os direilos a que se refere o  n.° 1  são  exclusivos,  no sen(ido  de que, se o  Eslado cosleiro  não  explora a  Pla(aforma Con(inemal

ou não aprovei(a os recursos na\urais da mesma,  ninguém pode empreender eslas actividades sem o expresso corisentimenlo desse

Es'ado.

3. Os direi(os do Es(ado costeiro sobre a Plalaíorma Continen(al são independen(es da sua ocupação,  real ou ficlícia, ou de qualquer

declaração exprsssa.

4.  Os  recursos naliiíais a que se Íeferem as disposições da presenle paíte são os  recursos minerais e ou!ros  recursos  não vivos do

lei(o do mar e subsolo, bem como os organismos vivos pertencen(es a espécies seden(árias, isto é, aquelas quB no período de cap(ura

eslão imóveis no leilo do maí ou no seu subsolo ou sÓ podsm mover-se em conslante coíitaclo físico com esse leilo ou subsolo.

9Bíeve Íeferência meramenle exemplilicaliva a esses instrimentos legais:

Saúde e segurança no (rabalho:

Direc(iva 89/391/CEE do Conselho, de 12/06/1989: rela(iva à aplicação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança

e da saúde dos lrabalhadores no trabalho

Direc(iva 92/104/CEE do Conselho, de 03/12/1992: rela(iva às prescrições mínimas des(inadas a melhorar a pro(ecção em ma(éria de

segurança e saúde dos líabalhaclores das indústrias extraclivas a céu abeíto ou subterrâneas que eslabelece disposições especííicas

para a indúslria Bxtracliva

AIA:

Directiva 85/337/CEE do Conselho, de 27.6.1985,  rela(iva à avaliação dos efei(os de de(erminados projec{os públicos e privados no

ambienle, com a redacção dada pela Direcliva 97/1l/CE do Conselho, de 3.3.1997

Controlo da poluição:

Directiva 96/61/CE do  Conselho,  de 24.9.1996,  relativa à prevenção e con(rolo  integrados da poluição  (lppc)  que abrange o  líala-

mento  de  mineíais,  nomeadamente as  inslalações  para  a  produção  de  melais  brutos  não  fsríosos  a  parlir  de  minérios  abrangidas

pelo anexo 1 -calegoria 2.5.a. As actividades englobadas por esta directiva devem con{ribuir para a prevenção e redução da poluição
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Significativo, ainda que no plano orientador, apresenta-se uma Comunicação da Comissão ao Par­

lamento Europeu e ao Conselho, denominada Iniciativa Matérias-Primas, que traduz preocupações 

europeias no domínio dos recursos geológicos10
• 

4.4. Direito Nacional 

Em primeiro lugar refira-se que os recursos geológicos se inserem tendencialmente numa categoria de 

bens integrantes do domínio público constitucionalmente contemplados na revisão de 198911 . 

mediante recurso às melhores técnicas disponíveis (MTD). 
Ecogestão e auditoria (EMAS): 
Regulamento (CEE) nº 1836/93 do Conselho, de 29.6.1993, que permite a participação voluntária das empresas do sector industrial 
num sistema comunitário de ecogestão e auditoria. 
Conservação da Natureza: 
Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2.4.1979, relativa à conservação das aves selvagens e Directiva 92/43/CE do Conselho, de 
21.5.1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens. 
Resíduos 
A Directiva 75/442/CEE com a redacção dada pela Directiva 91/156/CEE aplicável aos resíduos derivados da prospecção, extracção, 
tratamento e armazenagem de recursos minerais e da exploração de pedreiras, dado que não se encontravam, até à data, abrangidas 
por outra legislação comunitária. 
Directiva 1999/31/CE do Conselho, de 26.4.1999, relativa à deposição de resíduos em aterros. 
No domínio dos resíduos releva actualmente a Directiva 2006/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de Março de 2006 
relativa à gestão dos resíduos de indústrias extractivas e que altera a Directiva 2004/35/CE (encontra-se em fase de transposição e 
de pré-contencioso comunitário). 
Outros: 
Directiva-Ouadro da Água; Directiva da Avaliação Ambiental Estratégica, Directiva-Quadro Estratégia Marinha, Directiva responsabili­
dade ambiental. 
Águas minerais naturais: 
Directiva 80/777/CEE do Conselho de 15 de Julho de 1980 relativa à aproximação de legislações dos Estados-membros respeitantes 
à exploração e à comercialização de águas minerais naturais, alterada por Directiva 80/1276/CEE do Conselho de 22 de Dezembro 
de 1980, Directiva 85/7/CEE do Conselho de 19 de Dezembro de 1984 e Directiva 96/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 28 de Outubro de 1996. 

10lniciativa «Matérias-Primas» - atender às necessidades crílicas para assegurar o crescimento e o emprego na Europa - Bruxelas, 
4.11.2008 COM(2008) 699 final. 
11Cfr. Constituição da República Portuguesa 
Artigo 84.º - Domínio público 
1. Pertencem ao domínio público: a) As águas territoriais com os seus leitos e os fundos marinhos contíguos, bem como os lagos,
lagoas e cursos de água navegáveis ou flutuáveis, com os respectivos leitos; b) As camadas aéreas superiores ao território acima do
limite reconhecido ao proprietário ou superficiário; e) Os jazigos minerais, as nascentes de águas mineromedicinais, as cavidades
naturais subterrâneas existentes no subsolo, com excepção das rochas, terras comuns e outros materiais habitualmente usados na
construção; d) As estradas; e) As linhas férreas nacionais; Q Outros bens como tal classificados por lei.
2. A lei define quais os bens que integram o domínio público do Estado, o domínio público das regiões autónomas e o domínio
público das autarquias locais, bem como o seu regime, condições de utilização e limites.
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Obviamen[e  que  a  densificação  do  regime jurídico  dos  recursos  geológicos  coube ao  legislador co-

mum tendo havido  lugar a uma autorização  legisla[ival2 que  resultou  na aprovação do  Decreto-Lei  n.°

90/90, de 16 de Março. Este diploma apresenta-se como uma lei-quadro ou lei de bases dos recursos

geológicos complementada por legislação especííica a cada um dos recursos geológicos enumerados

no anigo  | ,013

Em [ermos de conceito des[acam-se os depósi(os minerais pois é feita referência à sua localização nos

fundos marinhos da Zona Económica Exclusival4.

Tem-se  pois  que  o  regime  jurídico  da  revelação  e  aproveitamento  dos  recursos  geológicos  é  es(a-

belecido  no  Decreto-Lei  n.°  90/90,  de  16  de  Março,  sendo  que  o  seu  âmbito  abrange  os  recursos

geológicos  integrados ou  não  no domínio público do  Estado.

Para além  desta diferenciação  emre  recursos  que  integram  ou  não  o  "domínio  público  geológico  do

Estado",  refira-se  que o ar(igo 51.° 15 desta  lei-quadro  remete  para  regulamentação  própria cada uma

das ca(egorias de recursos geológicos.

0 que a(é agora se disse deixa claramente transparecer a existência de um domínio público geológico

no território nacional que se es{ende no mar à Zona Económica Exclusiva. Na vertente do mar há desde

logo uma sobreposição com ou[ros bens que também se inserem no domínio público do Es[ado, como

seja o domínio  público marítimo,

12Cfí.  Lei  n.° 13/89,  de  29  de Junho -Au(orizaça~o  legisla(iva  para  o  Governo  legislar  rela(ivamenle  ao  aprovei(amenlo  dos  recursos

geológicos e  legislação complemen(ar.

i3Anigoio~ÂmbiiodeAplicação

1.  0  presenle  díploma  disciplina  o  regime  jurídico  de  revelação  e  aproveilamenlo  de  bens  nalurais  exislenles  na  cÍosla  leíreslre,

genericamente designados por recursos geológicos, integrados ou não no domínio público, com excepção das ocorrências de hidío-

carbonelos (lei  espscífica).

2.  In(egram-se  no  domínio  público  do  Eslado  os  recursos  geológicos  que  no  presenle  diploma  são  designados  por:  a)  Depósilos

minerais;  b)  Recursos hidrominerais; c)  Recursos geolérmicos.

3.  Não se in(egram no domínio público do Es(ado, podendo ser objeclo de propriedade privada ou oulros direitos reais, os recursos

geológicos que no presenle decrelo-lei são designados por: a) Massas minerais; b) Águas de nascente.

i4Ariigo  20

Depósilos minerais

1. Para efeitos do presente diploma, en(ende-se por depósitos minerais (odas as ocorrências minerais exislenles em território nacional

e  nos (undos  marinhos  da Zona  Económica  Exclusiva  que,  pela sua raridade,  allo valor específico  ou  importância  na aplicação em

procsssos induslriais das substâncias nelas contidas, se apresentam com especial  inleíesse para a economia nacional.

2.  Ao  aproveilamenlo  de  depósilos  minerais  exislenles  em  fundos  marinhos  da  Zona  Económica  Exclusiva  são  aplicáveis  as  dis-

posições do presenle decreto-lei e demais legislação especial.

t5Ariigo5|.°-Regulamenlação

Cada  uma  das  categorias  de  recursos  geológicos  previs(as  no  artigo  1.°  será  objecto  de  regulamen(ação  própria,  a  aprovar  por

decreto-lei.
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É neste plano de sobreposição de regimes que ganha alguma especificidade a matéria respeitante aos 

recursos geológicos pois estes tanto poderão ser qualificados no domínio geológico, em função da 

sua natureza, como no domínio marítimo, em função da respectiva localização. 

Neste contexto, por um lado, sendo a exploração de um recurso geológico mais uma actividade de 

gestão de um determinado bem constituinte do domínio público geológico, com inerentes alterações 

do conteúdo e da forma, considera-se que haverá lugar a um contrato de concessão sendo neste 

caso competente a DGEG - Direcção Geral de Energia e Geologia16
• Por outro lado, sendo a explo­

ração de um recurso geológico uma actividade de gestão de um determinado bem constituinte do 

domínio público não geológico, fica dependente das especificidades desse outro domínio, como seja 

o domínio público hídrico17 e nesse caso poderá haver lugar a um licenciamento que será, ou deverá

ser, instrumental na gestão do bem água.

Quer isto dizer que o estatuto de dominialidade não deve ser desconexo com a possibilidade de

utilização e exploração de bens dominiais e que a Administração exerce os seus poderes atendendo

à funcionalidade desempenhada por esses diferentes bens. Daqui decorre a existência, num mesmo

espaço territorial, de diferentes regimes de dominialidade que exigem um esforço acrescido de com­

patibilização das atribuições e competências de distintas entidades públicas.

Veja-se pois mais detidamente a questão respeitante ao estatuto de dominialidade decorrente da loca­

lização em área do domínio público marítimo tendo em conta a lei quadro do regime jurídico de revela­

ção e aproveitamento dos recursos geológicos - Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março. A um primeiro

nível importa destacar que, salvo melhor opinião, o presente regime jurídico, atendendo ao respectivo

preâmbulo, visa regular toda a matéria respeitante aos recursos geológicos o que, independentemente

das revogações expressas no artigo 54.º, traduz uma revogação global de toda a anterior legislação.

Seguidamente importa, sobretudo, atender ao âmbito da aplicação desse diploma que, no n.º 1 do

artigo 1.0, exclui os hidrocarbonetos e se refere aos recursos geológicos integrados ou não no domínio

público. Em termos sistemáticos constata-se que o n.º 2 estabelece uma regra geral que qualifica os

recursos que integram o domínio público e que o n.º 3 estabelece uma regra especial em relação

à anterior, porque não contraria substancialmente o princípio nela contido mas, tão só, considera

circunstâncias particulares de viabilização de propriedade privada e outros direitos reais de alguns

16Cfr. Lei orgânica - Decreto-Lei n.0 139/2007, de 27 de Abril.

17Cfr. Utilizações que se localizem na água, na margem ou no leito referidas na Lei n.º 58/2005, de 29/de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 
226-N2007, de 31 de Maio, no que se reporta à extracção de inertes.
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recursos geológicos, que implicam a sua não integração no domínio público do Estado. Assim, as 

massas minerais e as águas de nascente existentes em propriedade privada mantêm-se nesse âmbito 

e consequentemente dentro dos poderes e faculdades inerentes a esse estatuto ainda que dependentes 

de um acto administrativo que, no âmbito dos recursos geológicos, lhes confira o direito de revelação 

e de exploração desses recursos, o que de algum modo denota o princípio geral de dominialidade 

pública dos recursos geológicos. 

O exposto deixa claro que as massas minerais e as águas de nascente não integram o domínio público 

do Estado pela sua natureza mas que podem integrar esse mesmo domínio quer pela sua natureza 

residual quer pela sua localização, sendo pois de considerar que a existência desses recursos não 

acarreta obrigatoriamente a plenitude inerente ao estatuto de dominialidade dos recursos geológicos 

mormente quanto a direitos reais. Tem-se assim que a regra qualificativa especial do n.º 3 do artigo 

1.0 não é aplicável aos recursos geológicos que ocorram em áreas do domínio público do Estado, 

designadamente no domínio público marítimo, pois estes recursos são obrigatoriamente enquadrados 

pelo estatuto de dominialidade sem que haja necessidade de se proceder a essa qualificação pela 

natureza do recurso. 

O que se deixa dito, permite entrever que os recursos geológicos foram perspectivados pelo legislador 

como bens públicos e, para situações particulares, como bens privados de interesse público. Assim 

as categorias de massas minerais e águas de nascente são categorias residuais no sentido de não se 

integrarem nas categorias de depósitos minerais e recursos hidrominerais sendo que, caso ocorram 

em propriedade privada, são passíveis de, em determinadas circunstâncias e cumpridos determinados 

procedimentos serem qualificadas nessas categorias. Daqui decorre que esses recursos são recon­

dutfveis a essas categorias pelo que, se ocorrerem em domínio público, é aplicável, sem necessidade 

de qualquer outra qualificação, o regime dos depósitos minerais ou dos recursos hidrominerais e, 

neste último caso, face ao uso previsto, aplicar-se-á o das águas mineroindustriais ou o das águas 

minerais. 

Tem-se pois uma primeira conclusão no que se refere à indústria extractiva no espaço marítimo na­

cional que é a aplicação do regime jurídico da revelação e aproveitamento dos recursos geológicos, 

Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março, e dos depósitos minerais, Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de Mar­

ço. Em reforço desta posição acresce a qualificação como depósitos minerais das areias, cascalhas e 

outros agregados marinhos do leito e subsolo do mar territorial e Plataforma Continental concretizada 

por Despacho nos termos do artigo 3.0, n. º 4, do supracitado Decreto-Lei n.º 88/9018
• 

18Cfr. Despacho n.º 10320/2005 - DR - li série de 9 de Maio de 2005.
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Por uma outra perspectiva é ainda de referir que a indústria extractiva poderá ainda ser uma activi­

dade que resulte de uma outra actividade relacionada com a gestão do meio hídrico e, assim sendo, 

propugna-se pela aplicação do regime relativo à extracção de inertes. 

Importa pois concatenar o regime dos recursos geológicos com o regime hídrico, mormente com a Lei 

da Água, Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, e procurar a unidade do sistema jurídico. Desde logo 

releva o escopo desta Lei que, enquanto transposição da directiva comunitária, tem como objectivos 

fundamentais a promoção da qualidade da água e no plano quantitativo a garantia do uso sustentável 

da água. Assim a estrutura da lei é marcada por estes objectivos de qualidade e de gestão. 

Em termos gerais, nas águas marinhas, haverá pois que atender a bens naturais classificados como 

recursos geológicos ou como recursos hídricos e aos respectivos regimes jurídicos. 

No tocante aos recursos geológicos já foram supra pronunciados quanto à legislação aplicável. No 

que se refere aos recursos hídricos importa agora indagar da respectiva aplicação nomeadamente 

quanto ao artigo 60.º que expressamente prevê a extracção de inertes. 

Numa primeira aproximação à concatenação de regimes é de realçar que o estatuto da dominialidade 

tanto abrange os recursos geológicos como os recursos hídricos. Assim, em princípio, tanto uns 

como outros não se absorvem entre si nem implicam exclusão de uns a favor de outros. Dito isto, o 

que está em causa é em que medida a utilização ou exploração desses recursos colocam em causa os 

outros recursos igualmente protegidos legalmente. 

Neste contexto, procure-se a interpretação mais adequada para o expresso no n.º 1 do artigo 60.º, 

inserido no capítulo da utilização dos recursos hídricos, quanto à referência da extracção de inertes 

enquanto utilização privativa dos recursos hídricos e sujeição a licença prévia. Tal referência é com­

preensível atendendo ao âmbito de aplicação deste diploma que, para além dos recursos hídricos, 

abrange "os respectivos leitos e margens, bem como as zonas adjacentes, zonas de infiltração máxima 

e zonas protegidas", conforme n.º 1 do artigo 2.0, sendo que, todavia, o n.º 2 refere que a "presente 

lei não prejudica a aplicação dos regimes especiais" elencando, exemplificativamente, alguns regimes 

directamente conexos com os recursos hídricos. Assim as areias são simultaneamente leito e recurso 

geológico de onde resulta que a legislação respeitante aos recursos geológicos seja tida como le­

gislação especial em relação à legislação dos recursos hídricos e, por outra perspectiva, a legislação 

hídrica é especial em relação à legislação geológica. 

Assim sendo a extracção de inertes tanto pode ser uma actividade enquadrada no âmbito dos recursos 

hídricos sendo a sua exploração associada à gestão das águas como pode ser uma actividade no 

âmbito dos recursos geológicos sendo a sua exploração associada ao valor económico desse recurso. 

Daqui decorre que, no âmbito dos recursos hídricos, não seja possível a exploração de inertes quando 
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não vise a gestão do recurso água e que, no âmbito dos recursos geológicos, seja possível a explo­

ração de depósitos minerais sem deixar de considerar os impactes ambientais nos recursos hídricos. 

Diga-se que, por um lado a actividade principal é o recurso hídrico e que por outro é o recurso geo­

lógico. É este o sentido do artigo 60.º da Lei da Água e o n.º 3 deve ser interpretado no quadro da 

gestão do recurso que é o escopo dessa legislação e não entender que essa norma afasta liminarmente 

outras normas do sistema jurídico, isto é, face ao concurso de fontes para a regulação da extracção de 

recursos minerais é de admitir a coexistência de normas que parecem encerrar conteúdos antinómi­

cos mas que são passíveis de harmonização. Daí que, face aos interesses tutelados por cada um dos 

regimes, se considere tratar de uma concorrência alternativa de fontes normativas que implicam tornar 

compatível a extracção de recursos minerais com a qualidade do recurso água e que seja exigível, por 

lei ou por determinação administrativa, um procedimento de avaliação de impacte ambiental. Não há 

aqui uma incompatibilidade formal no sentido da aplicação da lei que tutela interesses distintos mas 

antes o que poderá haver é uma incompatibilidade substancial no sentido da exploração de recursos 

minerais prejudicar a qualidade do recurso água. O que se deixa dito é também aplicável em matéria 

de utilização dos recursos hídricos constante do Decreto-Lei n.0 226-N2007, de 31 de Maio, pois a 

extracção de inertes, enquanto recursos geológicos, não é uma utilização de qualquer recurso hídrico, 

podendo ser uma actividade com impacte significativo ou não no estado da água, e não se integra no 

conceito referido no n.º 1 do artigo 77.0 19 pois, desde logo, não é uma operação de desassoreamento 

podendo, isso sim, a exploração desse recurso geológico ter os mesmos efeitos que uma intervenção 

de desassoreamento. 

Chega-se pois a uma segunda conclusão. As areias dos fundos marinhos são simultaneamente quali­

ficadas como leitos, no âmbito dos recursos hídricos, e como depósitos minerais, no âmbito dos 

recursos geológicos, e é em função do escopo de cada um destes regimes que a extracção de recursos 

minerais deve ser qualificada sem que tal signifique não tomar precisamente em consideração os 

fins visados por cada um desses regimes. Neste contexto, a extracção de recursos minerais, en­

quanto exploração de um recurso geológico no âmbito de uma actividade económica principal e não 

acessória, é enquadrada pela legislação respeitante à revelação e aproveitamento de recursos geo­

lógicos devendo-se ter em conta os impactes ambientais positivos, negativos e neutros causados por 

19"Entende-se por extracção de inertes a intervenção de desassoreamento das zonas de escoamento e de expansão das águas de 

superfície, quer correntes, quer fechadas, bem como da faixa costeira, da qual resulte a retirada de materiais aluvionares granulares 

depositados ou transportados pelo escoamento nas massas de água de superfície, em suspensão ou por arrastamento, independen­

temente da granulometria e composição química, nomeadamente siltes, areia, areão, burgau, godo, cascalho, terras arenosas e lodos 

diversos·. 
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essa actividade. 

Tudo quanto se deixa dito torna claro que no espaço marítimo é possfvel confrontar, no que aos 

recursos minerais respeita, com matéria do domfnio público geológico ou hfdrico. Não há pois ex­

clusivismos no âmbito da acção administrativa complementar da lei pelo que a delimitação de áreas 

para a exploração de bens públicos no domínio dos recursos minerais tanto pode decorrer do regime 

jurídico dos recursos geológicos como do dos recursos hídricos. Importa pois reiterar que no espaço 

marítimo o regime jurídico dos recursos geológicos possibilita a aquisição de direitos de prospecção 

e pesquisa e a própria concessão de exploração por via de contrato administrativo20
• 

Para finalizar, enunciadas que foram as principais questões mais relacionadas com a matéria do 

domínio público marítimo e respectiva utilização, importa ainda proceder a uma breve nota ao orde­

namento do território e fazer expressa referência aos POOC- Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

- relembrando que, enquanto planos especiais de ordenamento do território, visaram e visam, princi­

palmente, fazer face a uma situação específica na orla costeira carecida de uma intervenção de natureza 

nacional. Como breve nota utiliza-se a título de exemplo o POOC de Caminha-Espinho21
• Neste POOC 

é relevante que a alteração concretizada tenha expressamente consagrado no âmbito das servidões e 

restrições de utilidade pública, na alínea q) do n.º 1 do artigo 5.0, a indústria extractiva. Assim, quer 

a actividade planificatória quer o plano em si estão sujeitos a essa condicionante. E tal condicionante 

poderá até ocorrer posteriormente à entrada em vigor do plano. E, por estranho que pareça, a condi­

cionante referente à indústria extractiva não é a resultante da aplicação do regime jurídico da revelação 

e aproveitamento dos recursos geológicos. Torna-se assim inegável que a pretensa imperatividade da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º deva ser lida restritivamente pois o n.º 2 do mesmo artigo enumera 

exemplificativamente excepções que atendem a diferentes actividades económicas. Assim, caso a en­

tidade competente no domínio dos recursos geológicos entenda de importância económica, mormente 

a nível nacional, a extracção de recursos minerais dos fundos marinhos qualificados como depósitos 

minerais, haverá lugar à aplicação do regime de revelação e aproveitamento dos recursos geológicos 

sem que tal signifique negligenciar os impactes ambientais positivos, negativos e neutros causados 

por essa actividade, muito em especial quanto aos aspectos de erosão costeira e de conciliação dos 

valores ecológicos com as oportunidades de aproveitamento económico dos recursos naturais. 

20Cfr. artigo 9.0 do Decreto-Lei n.0 90/90, de 16 de Março. 

21RCM n.0 25/99, de 7 de Abril, alterada pela RCM n.0 154/2007, de 2 de Outubro. 
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Tem-se pois que concluir que a interdição da extracção de inertes previs[a no P00C Caminha-Espinho

deve ser entendida como uma proibição aplicável a situações respeitames à exploração de ineries em

consequência  da  ges(ão  dos  recursos  hídricos.  Caso  se  trate  de  uma  exploração  a ser  exercida  no

âmbi(o  do  regime  jurídico  dos  recursos  geológicos  é,  obviamente,  uma  excepção  enquadrável  nas

excepções exemplificativamente enumeradas no  n.° 2 do artigo 11.° do  P00C.

Finaliza-se  concluindo  que a  "riqueza"  das situações  com  que se debate no  espaço  marítimo,  a sua

complexidade e  heterogeneidade,  são  razão mais  que suficiente  para legi(imamente se aprofundar o

quadro norma(ivo aplicável. Espera-se ter problematizado algumas equívocas cenezas.
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Pedro García 
___________________ Autoridade Portuária de Huelva 

5. Depósitos e Vazadouros

5.1. Introdução 
A escolha do ponto de descarga é um aspecto fundamental para os promotores de dragagens que, com 
o objectivo de aprofundar ou manter as suas águas navegáveis, necessitam de um vazadouro onde
depositar os materiais removidos dos fundos marinhos ou fluviais.
Se nas obras de alimentação artificial de praias a dificuldade está em localizar depósitos úteis para
este propósito, para os portos dragadores o problema normalmente é inverso, dada a dificuldade em
encontrar locais de descarga.
A crescente pressão ambiental das sociedades actuais, leva a que a escolha do vazadouro seja de­
terminante para garantir a viabilidade de muitas das obras de dragagem. Por isto, neste trabalho, são
apresentadas diferentes alternativas de gestão do material dragado à escala internacional, expondo as
suas vantagens e inconvenientes, e a sua relação com o tipo de material a depositar.
Na maioria das vezes, a escolha do ponto de descarga é condicionada por aspectos legais, pelo
que é conveniente conhecer as convenções internacionais existentes neste campo, assim como as
respectivas directivas europeias e as suas transposições aos diferentes Estados. Também é funda­
mental o conhecimento físico, químico e ambiental dos materiais a dragar para estudar as alternativas
necessárias para a gestão das descargas numa acção concreta.
Neste trabalho, tenta-se ainda superar o enfoque tradicional dos vazadouros e dos depósitos como
elementos exclusivamente ligados a uma obra de dragagem concreta, apresentando o seu ciclo de vida
completo: planeamento, concepção, construção, exploração, acompanhamento e uso final. De facto,
os pontos de descarga devem ser entendidos no seu processo integral.
Por último, é ainda salientado o contributo que a experiência do Porto de Huelva pode representar no
âmbito deste tópico. De facto, a necessidade de realizar dragagens constantes na sua Ria, fez com que

o estudo dos vazadouros e depósitos tenha uma especial importânpia nesta Autoridade Portuária. Por
isto, inclui-se neste texto uma descrição desta problemática, assim como das soluções adaptadas, que
podem servir como exemplos práticos de situações deste tipo.
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5.2. Evolução Histórica do Ponto de Descarga 

Em tempos passados, prestava-se uma menor atenção a todos os processos relacionados com a 

descarga do material dragado, predominando o interesse pelo processo de remoção propriamente 

dito. As características do material a dragar eram analisadas para a estimativa da sua escavabilidade, 

ignorando o estudo do seu grau de contaminação para determinar qual a localização final idónea do 

material removido. Preocupava mais determinar os equipamentos a empregar e o seu rendimento, do 

que analisar o ponto de descarga. A descarga era considerada como algo que necessariamente devia 

ser feito, interessando fundamentalmente reduzir os custos envolvidos no seu depósito, assim como 

na própria descarga, e minimizar possíveis problemas operativos, pelo que a escolha dos vazadouros 

ou depósitos era principalmente baseada nestes factores. Na tentativa de cumprir estas condições, 

era frequente reduzirem-se as distâncias de transporte desde o ponto de dragagem até ao ponto de 

descarga, pelo que os depósitos nas margens dos rios eram recorrentes, sendo muitas as populações 

assentadas sobre antigos vazadouros de portos. 

Actualmente, muitas destas ideias continuam ainda em vigor e, de facto, é importante considerar os 

custos e os tempos de navegação. No entanto, a componente ambiental foi alterando a concepção dos 

pontos de descarga para o material procedente das dragagens. O ponto de partida para esta mudança 

de tendência ocorreu na década de 70 do século XX, devido à aceitação da Convenção de Londres 

e da Convenção Oslo-Paris, mediante as quais os países assinantes eram obrigados a restringir as 

descargas no mar de uma série de produtos, entre os quais os materiais de dragagens. O apoio da 

sociedade, dos políticos e das instituições em defesa do ambiente e, em particular da luta contra a 

contaminação marinha, fez evoluir as técnicas de gestão do material de dragagem. 

Presentemente, já não se pode descarregar o material dragado em qualquer local. Não interessa so­

mente minimizar os custos e optimizar o processo de descarga, mas também compatibilizar esse 

processo com o meio ambiente. Assim, a escolha do ponto de descarga é um problema fundamental 

para qualquer obra de dragagem e a gestão do material dragado pode representar importantes custos 

e um tempo considerável para levar a cabo todos os trâmites necessários. 

5.3. Alternativas Existentes para a Descarga 

Nesta secção, são apresentadas as técnicas de configuração de vazadouros de dragagens existentes 

em função da necessidade de confinar o produto consoante os seus níveis de contaminantes. 

5.3.1. Pontos de Descarga com Confinamento 

Depósitos em terra 

Estes depósitos de confinamento do material dragado estão limitados por muros ou diques de con-
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{enção  cons{ruídos  em  {erra  {irme.  A  eslru{ura  perime{ral  que  cons{i(ui  o  depósilo  é  cimenlada  sobre

o  (erreno  na{ural  não  submerso  (Figura  1-16).  Pode-se ainda  realizar  uma  escavação  prévia  no  {erreno

para aumen`ar a capacidade  de armazenamen{o.

MATEFUAL  DE  DRAGADO

MURO

'

+_`_Í  'í,:-:   :-À:fi

___T - ___ _
'  '  '  '  '  '  '

Figura  1-16     Esquema  de  um  depósi(o em  leíía.

A principal  caracterís{ica  des{e  {ipo  de  depósi{os  é  que  o  material  procedente  das  dragagens,  uma  vez

deposi{ado,  es{á  sempre  acima  do  nível  (Íeático,  o  que  implica  dois  fenómenos  relacionados  com  a

ges{ão  do  ma{erial  con'inado:

•  A  água  descarregada  no  depósi{o  jun{amen`e  com  o  ma{erial  dragado  poder-se-á  in`iltrar  no  {er-

reno  a{é  alcançar  o  nível  freático,  o  que  pode  causar  a  con{aminação  de  aquííeros  se  não  'orem

{omadas  medidas adequadas de  isolamemo.

•  0  material  de  dragagem  coníinado  no  depósito  poderá  so{rer  um  processo  de  secagem  e  oxida-

Ção,  o  que  diíiculta a  íixação  dos  metais  pesados  no  malerial  confinado.

Os  depósi{os  em  {erra,  por  se  localizarem  {ora  do  meio  aquálico,  possuem  a  van[agem  de  permi{irem

o  seu  acompanhamemo  e  con{rolo  ambiental  com  maior  sensibilidade  e  precisão.  Esta  localização  é

também  uma  vantagem  duran{e  a  Íase  de  cons{rução,  vis{o  que  (odos  os  {rabalhos  são  sempre  rea-

lizados com  maior comodidade e economia em  {erra  do  que em  meio aquálico.  Ou{ra das suas vanla-

gens  é a versa`ilidade que possuem  es{es tipos  de  depósi[os em  relação à sua utilização  Íinal,  uma vez

que os {errenos  disponíveis,  após a selagem  do a{erro,  podem  ser aproveitados  para diferemes  usos.

Entre  os  seus  principais  inconvenientes,  deve-se  salientar  as  diíiculdades  em  dispor  de  {erreno  com
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grandes ex{ensões, em {erra 'irme,  para cons(ruir um depósílo íace à disponibi l idade em meio aquá{ico.

0  valor  económico  dos  (errenos  é  cada  vez  maior,  principalmen{e  em  zonas  cos{eiras  ou  ribeírinhas.

Assim,  nem  sempre  é  possível  u{ilizar  hec(ares  de  lerreno  para  confinar  ma{eriais  de  dragagens  e,  por

vezes,  someme será  possível  a grandes  dis{âncias  da zona a dragar. Além  disso,  a sociedade encara a

presença  destes  aterros  com  alguma  relu(ância,  vis{o  serem  cons{an{emen{e  visíveis  pela  população,

{ornando,  por vezes,  complexos  os (râmiles associados a este lipo de depósilos.

É {ambém  considerada  uma  desvan{agem  des{a {ipologia a  necessidade  de  se  (omarem  in{ensas  me-

didas de  isolamen{o  por (orma a con(inar com  garan{Ías  os conlaminan{es.  Oulro aspec{o  des{avorável

nes[a solução é o elevado cuslo associado ao  processo de enchimenlo  desles depósi{os,  por  requerer

esforços  maiores  ou  {ranspor{es  {erres(res  inlermediários.

Como  exemplo  des{a  lipologia,  pode-se  mencionar  o  depósilo  de  aproxímadamen{e  80000m3  cons-

(ruído  no  Douai  (localidade do  Norte da  França,  Figura  1-17).  Exis{em  ou[ros casos de  maior dimensão

como  é  o  depósilo  em  lerra  construído  em  Bremen  (Alemanha),  com  uma  capacidade  de  armazena-

men{o  de  4  milhões  de  me{ros  cúbicos  ou  o  exis{en{e  em  Hamburgo  (Alemanha),  de  9  milhões  de

me(ros  cúbicos.

Figura  1-17  .  Depósi(o  em  leíra  cons(rui'do  no  Douai  (localidade  do  Norte  da  França)  de aproximadamen(e  80000m3  (a)  ainda

em  'ase  de conslíução.  (b)  posterior à  en(rada  em  servíço

Depósitos emergentes

Os   depósi{os   emergen(es,   (ambém   denominados  depósitos   em   ilhas   ou   próximos   à  cos(a,   como

lradução  li{eral  do  inglês,  são,  actualmen(e,  os  mais  u{ilizados  para  coníinar  o  ma{erial  removido  das

obras  de  dragagens.  Este  [ipo  de  depósi{os  possuÍ  os  seus  muros  de  contenção  apoiados  sobre  o

leito  {luvial  ou  marinho,  pelo  menos,  em  algum  dos  seus {roços  (Figura  1-18).  Pode  ser  realizada  uma

dragagem  prévia  na  zona  interior  do  depósi(o  a  construir,  com  a  imenção  de  aumen{ar  a  capacidade
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de armazenamen{o.  Nes{es  casos,  convém  a  realização de  um  es'udo económíco  para a de`erminação

da sua  conveniêncía.

Figura  1-18    Esquema  de  um  depósi(o  emergenle

Es[es depósi{os carac{erizam-se pelo fac{o de o ma{erial armazenado se encon(rar si{uado parcialmenle

abaixo  do  nível  Íreá{ico.  A di'erença de gradien{e hidráulico existen[e en(re o  depósilo e o meio ex{eríor

é  menor  do  que  nos  depósitos  cons{ruídos  em  [erra  {irme,  pelo  que  o  risco  de  infil[rações  é  in'erior.

Nes[e  lipo  de  depósitos,  a  saída  mais  Íácil  de  ma{eriaís  con{aminados  é  através  do  e{luen{e,  pelo  que,

se  deve  pres[ar  uma  a{enção  especial  nesles  locais  duranle  o  acompanhamen{o  e  conlrolo  ambien{al

da descarga.

Os  depósilos  emergen{es  apresen(am   uma  série  de  van{agens  e   inconvenientes  compara{ivamen{e

aos  depósi{os  em  lerra  ou  aos  submersos.  Por  um  lado,  os  me{ais  pesados  {icam  re[idos  com  maior

garantia  nos  depósi[os  emergen{es  do  que  no  caso  de  depósi(os  em  {erra,  vis[o  que  o  ma{erial  de dra-

gagem,  sempre que se  man{enha debaixo  da água,  se encon{ra  con'inado,  sem  presença  de oxigénio.

Ou{ra  van{agem,  nes[e  caso  económica,  es[á  relacionada  com  a  capacidade  de  armazenamen{o,  uma

vez que es{e tipo de depósí{os requer escavações menores para conseguir volumes de armazenamen[o

equivalen(es.  Os depósilos submersos exigem  normalmen(e uma dragagem  de grande volume para se

ob(er  um  bom  depósi{o.

No  que  respeita  ao  meio  ambien{e,  a  lroca  de  produ[os  ocorre  entre  o  depósi{o  e  o  meio  ex{erior  en-

volvente,  pelo  que,  no  caso  dos  depósi{os  emergen{es,  se  limi{a  à  dispersão  de  produtos  na água.  0

acompanhamen{o  e  o  con{role  ambiental  des(e  {ipo  de  depósitos  são  realizados  com  maior facilidade
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do  que  no caso  dos cons(ruídos  debaixo  de água.  E  igualmenle  des{acável  o  'ac{o  de  que  os  lerrenos

gerados,  após o enchímen[o do  depósi(o, são suscep[Íveís de serem aproveílados para díversos  usos,

ao  con(rário do que  ocorre em  depósi(os submersos.

Con{ra es{a {ipologia  de a{erro  pode-se  re{erir,  o  impac(o visual  que  os  muros  de con{enção  provocam

na cosla. A sociedade {olera de melhor 'orma a presença de pon[os de descargas debaixo da água,  uma

vez que a visão  con{Ínua  desles  depósi{os  na  cos[a  pode  provocar a  exis(ência  de  grupos  de  pressão

conlra  eslas  infra-estru[uras.  Ou(ra  desvan(agem  desla  (écnica  eslá  relacionada  com  a  operação  de

descarga que,  geralmen{e,  é  realizada  medían{e {ubagem  cle  Ímpulsão,  o que  represema um  custo  mais

elevado  do  ciue a descarga dos  depósi{os submersos.

Em  cer{os  casos,  pode-se  {ambém  considerar como  inconvenien[es  desle `ipo  de  depósilos,  as  pos-

síveis  Ín(erferências que a sua construção  ou  exploração  pode  provocar com  o [rá'ego  marílimo.

Exislem  numerosos exemplos des(a tipologia de alerro.  Em  Espanha, a Auloridade  Por{uária de  Huelva

execu(ou  váríos  depósi[os  emergentes,  como  será  desenvolvido  posleriormen(e.  ln{ernacionalmenle,

saliema-se  o  renomado  S/u/Íe/,  cons{ruído  no  Por{o  de  F}o{erdão  (Holanda).  Es{e  depósilo  {oi  conce-

bido  paía  um  volume  de  armazenamen(o  de  150  milhões  de  melros  cúbicos.  A  sua  execução  passou

por  uma  dragagem  até  à  cota  de  28  me{ros  abaixo  do  nível  do  maí  e  pela  cons{rução  de  muros  de

con{enção  que  alcançam  os  26  melros  acíma  do  nível  do  mar.  Por{an{o,  a  di(erença  de  cota  enlre  o

ponto  mais  baixo do  íundo do depósi(o e  o coroamenlo  dos  muros é de cerca de 54  me{ros.

En{re  ou(ros  casos,   pode-se  mencionar  também  os  depósi{os  emergen[es  cons{ruídos  em   Lyne((e

(Dinamarca)  com  700000m3  de  capacidade  de  projec{o,  Gotemborg  (Suécia)  com  220000m3,  Liver-

pool  (Canadá)  com 235000m3,  Mlwaukee  (Es(ados  Unidos) com 325000m3 e  Minamata  (Japão)  com

uma capacidade de 1.5 milhões de metros cúbicos. Também se destaca,  pelo seu tamanho,  o depósi{o

de  ljsseloog  (Holanda)  construído com  uma capacidade de concepção  de 23  milhões de  me(ros cúbí-

COS.

Depósitos submersos

Neste  {ipo  de  depósitos  geralmen{e  não  se  cons[roem  muros  de  con{enção.  Em  vez  disso,  realiza-se

uma  dragagem  prévia  ou  uliliza-se  um  local  na{ural  idóneo  para  con'inar  o  ma{erial  com  uma  boa ca-

pacidade  de armazenamen{o,  como  por exemplo as  Íossas  submarinas.  ApÓs  a deposição,  o  ma{erial

dragado  é  posteriormen{e  con{inado  com  uma  camada  superior  de  ma{erial  limpo,  procedimen(o  de

gestão do  material  dragado  conhecido como  capfi/.„g (Figura  1-19).
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MATEFllAL  DE  0RAGADO MATERIAL  DE  REC0BFUMENTO

Figura  1-19     Esquema  de  um  depósí(o submerso

Denlro  desla  lipologia  podem-se  ainda  incluir  soluções  baseadas  na  execução  de  muros  de  conlen-

Ção,  cujo  coroamen`o  lique  sempre  abaixo  do  nível  da  água.

Os  depósi(os  submersos  caraclerizam-se  pela  permanenle  si'uação  do  ma{erial   deposi{ado  abaixo

do  nível  {reá`ico  que,  como  {oi  di[o  an{eriormenle,  (avorece  a  (ixação  de  me{aís  pesados  ao  maleríal

con'inado,  por  não  exis{ir  oxigénio.

De  Íorma  a  garan[ir  do  sucesso  dos  depósi{os  subaquá{icos  no  que  respeila  à  ges{ão  do  maleríal

dragado,  é  {undamen{al  o  es{udo  das  condições  hidráulicas,  de  modo  a  ciue  se  reduza  a  dispersão

duranle  a  descarga  e  o  deslocamen{o  do  ma{eríal   uma  vez  deposi{ado.   Nes{e  lipo  de  depósi{os  o

processo de descarga é crí[ico, vis(o que é 'eí(o em  meío aquá(ico.  0  malerial  dragado é descarregado

para o 'undo,  pelo que os sedimentos  percorrem a coluna de água a(é se deposilarem  no  Íundo.  Caso

ocorram  dispersões  sígni'ica{ivas,  es{e mé{odo  deverá ser descanado.

Os  depósilos  submersos  apresen[am  evidentes  van{agens  paisagís{icas,  vislo  que  não  são  visíveis.

Geralmenle,  a  sociedade  es{á  mais  preparada  para  assumir  este  lipo  de  soluções,  ainda  que,  para-

doxalmen(e,  se  possa  provocar  uma con{aminação  marinha superior aos  ou(ros {ipos  de  depósi{o.  No

entan{o,  parece  que  o  que  não  se  vê,  não  exis{e.

Outra  van[agem  des{e  mé{odo  prende-se  com  o  processo  de  descarga,  que  se  realiza  desde  a  draga

para  o  {undo.   É  simples  e  de  menor  cus[o  do  que  naqueles  casos  que  requerem   Ímpulsões.  Além

disso,  es(es  depósi{os  requeíem  pouco  es(orço  em  manulenção  e  um  inves{imenlo  inicial  mínimo.

Como  argumento  negativo,  pode-se  assinalar  o  acompanhamento  e  o  controlo  ambien(al  mais  com-

plexo  quando  comparado  com  os outros  métodos.

Exis{em  vários  píecedentes  nos  quais  (oram  u{ilizados  depósitos  submersos  como,  por  exemplo,  no

Por[o  de  Bos{on  (Estados  Unidos),  onde  Íoram  cons[ruídas  diferen[es  células  subaquá(icas  com  ca-
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pacidades compreendidas entre 21000 e 270000m3 de confinamento. Esta solução foi também uti­

lizada no Porto de Hamburgo (Alemanha), onde foram confinados 290000m3
• 

5.3.2. Pontos de Descarga sem Confinamento 

Dentro deste parágrafo incluem-se os pontos de descarga utilizados directamente sem realizar obra 

de engenharia associada à dragagem. Estas descargas livres continuam a ser as mais frequentes, 

sendo os fundos marinhos ou fluviais os destinos mais habituais dos materiais dragados. De facto, 

a utilização destes vazadouros sem confinamento é possível, quando se tratam de materiais não con­

taminados. 

Ao contrário dos depósitos, estes aterros são delimitados por alinhamentos teóricos ou coordenados 

pelos vértices da figura geométrica que adaptam em planta. Sobre as zonas de descarga definidas, 

tramitam-se as licenças necessárias para que posteriormente, durante a fase de operação, as dragas 

efectuem descargas para o fundo. Do ponto de vista do local de descarga propriamente dito, visto 

que não é necessária qualquer construção de contenção do depósito, o técnico limita-se a realizar 

uma série de estudos prévios, como por exemplo, estudos de correntes, batimetrias, fluxo das ondas, 

navegação, entre outros. 

Esta solução apresenta a vantagem de corresponder a um menor custo. No entanto, somente é acei­

tável no caso de se tratarem de materiais não contaminados. Dentro desta tipologia pode-se diferenciar 

genericamente duas alternativas: aterros livres no mar e aterros livres em zonas fluviais. 

5.4. Gestão de  Depósitos e Vazadouros 

A concepção de depósitos e vazadouros como locais de descarga, deve ir para além da concepção 

de uma obra de dragagem propriamente dita. É conveniente e mais proveitoso considerar o ciclo 

completo de vida útil de um aterro, desde a sua pré-concepção até à sua utilização final, de modo a 

integrar todas as questões relacionadas com a descarga do material dragado. Assim, neste trabalho 

é de seguida apresentada uma análise de cada uma das fases da gestão de um ponto de descarga de 

qualquer natureza. Esta linha de actuação no tempo pode ser esquematizada do seguinte modo: 

5.4.1. Planeamento 

O estudo, com tempo suficiente, das necessidades futuras, é fundamental para realizar uma boa gestão 

da descarga dos materiais procedentes das dragagens. A decisão de colocar em serviço aterros, requer 

prazos de resposta consideráveis para a sua concepção, execução e tramitação, pelo que se deve 

vislumbrar com bastante antecedência uma obra de dragagem específica. 
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Para desenvolver um planeamento de depósitos e vazadouros num âmbito geográfico específico é 

importante estimar os volumes de aterros anuais, caso sejam necessárias dragagens de manutenção 

periódicas, prevendo a natureza do material que será dragado e posteriormente depositado, com a 

experiência que se possua no lugar. Isto permitirá conhecer as necessidades de capacidades de con­

finamento para materiais procedentes de dragagens para um período de tempo. 

5.4.2. Concepção 

Aterros sem obras de contenção 

Ao não ser necessária a construção de muros que delimitem o depósito, a concepção deverá centrar­

-se em encontrar a localização e o traçado em planta mais adequados para a criação do aterro. Para 

isto, o trabalho de concepção consiste basicamente na realização de uma série de estudos prévios nas 

possíveis localizações previstas, que podem incluir levantamentos batimétricos, estudo de correntes 

e de ondas, granulometria e caracterização do fundo, estudo de efeitos sobre a sedimentologia litoral 

e a biosfera submarina, entre outros. 

Aterros com obra de contenção 

A concepção deste tipo de aterros deverá basear-se no volume teórico de armazenamento que se 

deseja obter, ainda que, como veremos posteriormente, o volume disponível real seja sempre superior 

ao da concepção. A capacidade será determinada a partir do estudo das necessidades de cada zona 

concreta, através do planeamento que se tiver realizado anteriormente. 

Para determinar a localização mais adequada, deve-se efectuar um levantamento topográfico/batimé­

trico prévio, tratando de optimizar a capacidade resultante com o custo mínimo para a execução das 

contenções do depósito. Dentro destes estudos iniciais que são aconselháveis efectuar, salienta-se o 

reconhecimento geotécnico. 

Para se realizar o dimensionamento em planta de um depósito, deve-se ter em consideração o modo 

de descarga desde a draga e os tempos de decantação do material dragado em suspensão, para se 

garantir assim a mínima concentração de sólidos em suspensão no efluente. 

Na concepção da secção tipo, deve-se recorrer a materiais adequados para poder assegurar a im­

permeabilidade do depósito, que sejam disponíveis em pedreiras ou depósitos próximos. Se for 

necessário, quer por não existirem materiais suficientemente impermeáveis, quer pelo alto grau de 

contaminação dos materiais a confinar, pode-se recorrer ao emprego de lâminas sintéticas de imper­

meabilização. 

A capacidade de retenção do muro, normalmente é conferida pelo núcleo que habitualmente é pro-
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jectado para ser constituído de um material com certa plasticidade, sobre o qual são colocadas mantas 

de enrocamento para a sua protecção. Também é possível a utilização de outros materiais, como areias 

ou cascalhas, na construção dos muros, com a devida impermeabilização. Nesses casos os diques 

de areia devem-se proteger, formando praias dianteiras deste mesmo material, para dissipar a energia 

do fluxo das ondas. Para dimensionar estes muros, deve-se recorrer à teoria geral da estabilidade 

de taludes, no que respeita a procedimentos de cálculo e definição dos coeficientes de segurança 

aceitáveis. Deve também ter-se em conta, para o cálculo do tamanho do enrocamento de protecção, as 

ondas e a agitação a que a área está exposta, utilizando as mesmas formulações utilizadas no cálculo 

de diques e taludes. É importante comprovar a condição de filtro entre as diferentes mantas de pro­

tecção do núcleo do muro, para impedir a fuga de finos para o exterior. 

5.4.3. Construção 

Os aterros sem obras de contenção não necessitam de qualquer construção prévia à descarga dos 

materiais, salvo execução de dragagens para aumentar capacidade de armazenamento do depósito. 

Nos métodos onde são necessários muros de contenção, como é o caso de depósitos em terra e 

depósitos emergentes, estes podem ser executados de forma distinta: com recurso a camiões ou a 

meios flutuantes. Se o muro for executado utilizando um camião, por avanço em ponta, podem surgir 

dificuldades em alturas de preia-mar, se pelo contrário, se recorrer ao uso de batelões, a limitação 

ocorrerá durante a baixa-mar. Em ambas as hipóteses, deve-se compatibilizar o trabalho com os níveis 

de água associados à maré. 

Um factor importante na fase da construção está relacionado com a protecção do dique conforme 

avança a obra, pois, muitas vezes, as perdas são consideráveis. Deve ser dada especial atenção à 

segurança e às condições de trabalho neste tipo de obras, mesmo quando estas reduzam o rendimento 

das equipas. Em particular, quando o tráfego de camiões sobre o muro é elevado, o risco dos veículos 

pesados resvalarem e caírem à água durante as operações é grande. 

Quando se constroem as contenções dos depósitos costumam-se abrir várias frentes simultanea­

mente, na tentativa de encurtar os prazos de execução. Com esta prática, a união destas frentes de 

avanço, aquando do fecho do depósito, é sempre um momento crítico. As correntes de entrada e saí da 

podem provocar fortes erosões. 

Existe outro método mais recente de execução dos diques de contenção. Baseia-se no uso de geotêx­

teis que, formando sacos cheios de material procedente das dragagens, são depositados no fundo 

marinho ou fluvial. 
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5.4.4. Operação 

Incluem-se nesta fase os trabalhos de descarga do material dragado nos aterros. Deve-se diferenciar, 

fundamentalmente, quanto à sua fase de enchimento, aqueles pontos de descarga que se encontram 

submersos daqueles outros que se encontram, pelo menos parcialmente, acima do nível freático. 

Aterros submersos 

A descarga realiza-se para o fundo desde as dragas ou desde os batelões. Tratam-se de descargas por 

gravidade. A sua principal problemática apoia-se na dispersão do material desde que é libertado até 

ao seu depósito no fundo. A dispersão pode ser reduzida recorrendo ao uso de barreiras flutuantes ou 

outros acessórios, como por exemplo, o uso de tubagens !remie desde a draga. Assim, o controlo das 

dispersões durante as operações de descarga adquire especial importância neste tipo de aterros. Deve 

ainda haver um controlo batimétrico periódico do fundo, de modo a conhecer a capacidade restante 

do depósito e a estabilidade do material depositado. 

Aterros emergentes ou em terra 

Nestes aterros a descarga realiza-se habitualmente por meio de bombagem. O material é impelido 

desde a cisterna da draga, misturado com água para facilitar o seu transporte, que se realiza por uma 

tubagem fixa ou flutuante até à sua entrada no depósito. 

Durante a fase de operação, o nível do fluido no interior do depósito deve ser vigiado cuidadosamente, 

actuando-se sobre as descargas para impedir a saída de sólidos em suspensão através do efluente do 

depósito. Igualmente, é importante adequar o tamanho da draga à capacidade do depósito, evitando 

maiores caudais de descarga em relação aos que o depósito é capaz de aceitar. De modo a favorecer a 

circulação do fluido no interior do depósito, a tubagem que transporta o material deve ser adequada à 

medida que o depósito é enchido. 

Os materiais necessitam de mais tempo para a sua sedimentação conforme o tamanho das suas 

partículas. Para favorecer o processo de sedimentação, pode-se prolongar a extensão que o fluido 

deve atravessar desde a sua entrada até a saída do depósito, criando camalhões, canalizações e valas 

no interior. 

Na fase de operação deve-se considerar o volume real de armazenamento que possuem os depósitos 

e não o volume teórico. De facto, tem-se vindo a comprovar que o volume real de material que se pode 

confinar num depósito, estudado com recurso a levantamentos batimétricos antes e após o depósito, 

é superior ao volume teórico para o qual o depósito foi concebido. Em alguns casos chegou-se a 

registar capacidades reais próximas do dobro das teóricas. Este fenómeno pode ser explicado pela 
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própria compressão do material confinado, devido à colocação de sedimentos sobre outros, assim 

como, por possíveis assentamentos do fundo natural do aterro. O facto da densidade do material 

submerso antes de dragado ser diferente da densidade que o material apresenta no depósito, pode 

também ajudar a explicar este fenómeno. Além disso, deve-se ainda salientar que os volumes de 

dragagem calculados tendo como base levantamentos batimétricos não são exactamente volumes de 

material real em depósito, já que existem perdas no transporte e imprecisões no registo das sondas. 

5.4.5. Uso Final 

Após o enchimento completo do aterro com materiais procedentes da dragagem, se a sua cota estiver 

acima do nível freático, é possível a reutilização dos terrenos para diferentes fins. Os promotores de 

obras de dragagens devem considerar esta possibilidade desde o princípio de todo o projecto, para 

actuar consequentemente e estimar a sua repercussão económica. Entre os usos finais possíveis para 

estes depósitos, salientam-se as zonas verdes ou reflorestadas e, no caso de se tratar de um porto, 

zonas recreativas (esplanadas) de uso portuário. É, no entanto, recomendável selar o aterro com uma 

camada de material limpo depositado sobre os produtos de dragagens, com o objectivo de libertar os 

contaminantes do meio. 

O problema, na maioria dos casos de utilização destes terrenos, relaciona-se com a baixa capacidade 

de carga destes aterros. De facto, o material de dragagem confinado possui quase sempre um mau 

comportamento geotécnico, uma vez que apresenta grande conteúdo de finos e abundante presença de 

água intersticial. Assim, a ocorrência de posteriores assentamentos é provável, pelo que não se deve 

construir pavimentos definitivos sobre estes depósitos sem qualquer tipo de tratamento prévio. 

5.5. Um Caso de Exemplo: O Porto de Huelva 

O Porto de Huelva está situado na confluência dos rios Odiei e Tinto. As características dos terrenos 

atravessados pelos citados rios condicionam o material transportado fluvialmente, levando à deslo­

cação de grande quantidade de materiais em suspensão, produzindo importantes aterros nas zonas 

portuárias, especialmente em períodos de fortes cheias. Juntando este facto ao movimento natural de 

areias na entrada do porto e através do dique, faz com que o Porto de Huelva tenha a necessidade de 

realizar dragagens periódicas para a manutenção dos calados das suas zonas navegáveis. 

Nas bacias dos rios Tinto e Odiei foram exploradas numerosas minas de pirite ricas em ferro e cobre 

desde os mais remotos tempos históricos. A lixiviação e arrasto das suas escombreiras e a exploração 

das próprias minas, proporcionam um efluente carregado de material sólido e rico em sais de metais 

pesados solúveis em meio ácido que lhe é próprio, mas que precipitam quando a influência da água 
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do mar leva a um aumento do seu pH. Estes metais pesados contaminam os iodas que posteriormente 

serão dragados. O fenómeno agrava-se pela existência de importantes indústrias químicas na zona 

portuária e pelos inevitáveis derrames de minerais metalíferos que ocorrem nas zonas de atracação 

dos navios durante as operações de carga ou descarga. 

Os iodas removidos do cais estão contaminados fundamentalmente devido a metais pesados, tor­

nando-se necessária a gestão ambiental dos sedimentos da ria, pelo que a Autoridade Portuária de 

Huelva, desde 1989 e em colaboração com o CEDEX, realiza estudos para o conhecimento da pro­

blemática ambiental dos sedimentos da ria e para dar resposta às descargas. Fruto destes estudos, em 

1991, tentou-se uma solução para a gestão dos materiais contaminados, mediante a técnica de cap­

ping, depositando os produtos de dragagem a 30 metros de profundidade e confinando-os mediante a 

descarga posterior de uma camada de cobertura com materiais limpos. Esta técnica não teve o sucesso 

esperado devido à forte dispersão dos materiais, principalmente pelo efeito das correntes. 

Como solução alternativa a gestão dos produtos de dragagens contaminados foi planeada recorrendo 

à técnica de confinamento em depósito emergente, que no caso de Huelva podia ser levada a cabo 

mediante a execução de depósitos apoiados ao Dique Juan Carlos I ou à margem esquerda da ria. 

Os depósitos construí dos no Porto de Huelva são bastante representativos deste tipo de aterros. Até ao 

presente foram construí dos quatro depósitos de características bastante similares para o confinamento 

do material dragado, estando previsto um quinto depósito. 

Por outro lado, é de referir que os materiais dragados não contaminados são descarregados em dois 

vazadouros em mar aberto, um para areias que cumpram os requisitos necessários para a sua utiliza­

ção na regeneração de praias e outro para os restantes materiais não contaminados. 

5.5.1. O Depósito Piloto 

As obras deste depósito, concluídas em Outubro de 1994, consistiram numa terraplenagem de con­

tenção que delimitavam um compartimento na margem direita da Ria de Huelva, apoiado ao dique de 

contenção de areias Juan Carlos 1. A sua capacidade é de 370000m3
, apresentado uma área de 

90000m2
• 

5.5.2. O Depósito da Margem Esquerda 

Em Junho de 1996 foram concluídas as obras relativas ao segundo depósito para o confinamento do 

material dragado. Possui aproximadamente 2.5km de comprimento e cerca de 200m de largura, e foi 

concebido com uma capacidade teórica de 1900000m3 e uma área aproximada de 50ha. Está dividido 

em quatro células, uma das quais de 300000m3 impermeabilizada de modo a alojar materiais da 

Classe IV (ver Tabela 1-2). 
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5.5.3. O Depósito da Margem Direita nº 2 

É o segundo depósito na margem direita, situado a aproximadamente a 2.5km a jusante do depósito 

piloto. A capacidade de confinamento teórica é de cerca de 1.5 milhões de metros cúbicos, para uma 

área de 275000m2• O comprimento do muro de contenção é de 1750m e o muro divisório central que 

separa os compartimentos tem 230 metros. 

5.5.4. O Depósito da Margem Direita nº 3 

Apoiado ao depósito descrito anteriormente (1.5.5.3), apresenta características similares. Entrou em 

serviço em 2005. 

5.6. Conclusões 

• A descarga do material dragado adquire, a cada dia, maior importância, chegando a ser um dos

aspectos que mais devem preocupar os promotores de obras de dragagens.

• Existem diversas alternativas em relação aos locais possíveis de descarga, devendo-se estudar,

em cada caso concreto, as suas vantagens e inconvenientes.

• Compete ao promotor seleccionar a alternativa mais adequada, ainda que, de acordo com a le­

gislação em vigor, existam outros organismos que devem informar e autorizar este tipo de actua­

ção, pelo que se deve actuar de forma coordenada.

• A gestão do material procedente da dragagem deve ser estudada no seu ciclo completo, partindo

de um adequado planeamento até ao seu uso final, no qual se destinará o aterro uma vez cheio e

selado.

• O confinamento do material de dragagem origina investimentos dispendiosos que devem ser

estudados cuidadosamente e apresentados à opinião pública, contribuindo, com isto, para a cria­

ção de uma corrente de opinão defensora dos interesses do porto.

• Depósitos e Vazadouros
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lndalecio  Martínez

F.  P.  S.  Dragados

1.  Equipamentos Mecânicos de  Dragagem

1.1.   Geral

lncluem-se sob a denominação de equipamenlos mecânícos de dragagem,  (odos os equipamenlos de

díagagem  cuja  acção  sobre  o  lerreno  (cor{e  e  remoção)  se  realiza  exclusivamen(e  por  meios  mecâni-

COS.

Dependendo  das  caraclerís(icas  do  meio  mecânico  que  leva  a  cabo  a  remoção  do  ma{eríal,  es{as  dra-

gas  podem  ser  classi(icadas  nos  seguin(es  lipos:  dragas  de  alca{ruzes,  dragas  escavadoras  e  dragas

de  caçambas  (Tabela  11-1):

Tabela  11-1  . Tipo de díagas mecânicas.

Tipo  de  draga

DF\AGAS  0E  ALCA"UZES

mAGAS  ESCAVADOF}AS

mAGAS  DE  CAÇAMBAS

Meio  de  Remoção

Cadeia de alcalruzes

Braço  de  relroescavação

Caçamba

As dragas mecânicas cos{umam ser es{acionárias.  0 material  dragado é descarregado no depósi{o dos

batelões  para  pos{eriormen{e  ser  {ranspor{ado  e  despejado  pelo  'undo,  normalmenle  no  mar  (Figura

11-1   ).
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Figura  11-1.  Caíga  dos  batelões

1.2.  Dragas  de Alcatruzes

Es(e  [ipo   de   dragas  Íoi   ulilizado  (undamen{almen(e   nos  anos   1960-1980.   Esle   modelo   não  so(reu

desde  enlão  uma  grande  evolução,  e  es(ão  a  ser  subsli{uídas  pelas  grandes  dragas  mecânicas  de

re{roescavação  (Figura  11-2).

Figura  11-2     Draga  de alcatruzes  ((oto:  Luis  Sánchez Guerra,  FPS  Dragados)

A  carac{erís{ica  que  define  es[e  (ipo  de  dragas  é  a  capacidade  do  alcalruz,  que  cos{uma  estar  com-

preendida en{re  400 e  900  litros.

1.2.1.  Descrição  Geral

A  draga  de  alca{ruzes  consta,  essencíalmen{e,  de  uma  cadeia  sem  fim  de  alca{ruzes  (rosário)  que
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se  desloca  sobre  uma  escala  de  inclinação  variável,  de  grande  robus`ez,  ins{alada  sobre  um  ponlão

(Fioura   11-3).

Figura  11-3  .  Escala  de  uma draga de alcatruzes.

Os alcatruzes  cos(umam  ser em aço  (undido,  com  bordas  de a{aque em aço  especial  de al(a  resislên-

cia  à  abrasão.  Para  dragar  maleriais  compactos  ou  rocha,  ulilizam-se  alca{ruzes  de  menoí  (amanho,

robus(os  e  do{ados  de  denles  (Figura  11-4).

Figura  11-4  .  Alcatruz  para  clragar  em  zonas  com  presença  de  ma-

leríais  rochosos.

0  rosário  é guiado  por dois tambores  prismáticos  (prismas)  si{uados  nos  ponlos  mais  ex{remos,  allo

e  baixo,  da  escala.  0  prisma al{o  é  o  que  comunica  o  movimen{o  ao  rosário  (Figura  11-5).
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Figura  11-5  .  Prisma al{o de  uma draga de alca(ruzes.

A zona baixa do  rosário é a que entra em con(acto com o terreno; os alcalruzes vão arrancando porções

de  ma{erial,  retendo-as  no  seu  in{erior  e  elevando-as à cobeítura  da  draga  (Figura  11-6).

Figura  11-6  .  Cor(e  do  lerreno com  díaga de alcalruzes.

No  pomo  al{o  da  escala,  os  alcatruzes  giram  ao  redor  do  píisma  alto,  deposítando  o  material   que

con{êm  num  depósi{o onde,  a{ravés de calhas de escoamento,  passa a ser depositado sobre o  balelão

(Fioura   11-7).

Figura    11-7   .   Depósito   de   materiais   no   batelão   com

draga de alcalruzes
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1.2.2. Sistema de  Trabalho 

A remoção do material com a draga de alcatruzes é efectuada mediante o corte do terreno com os 

alcatruzes, após colocada a escala a uma determinada profundidade (Figura 11.6). Para que a remoção 

do material seja contínua, colocando ao alcance dos alcatruzes novo material a escavar, a draga deve 

deslocar-se lateralmente. Para isto, existem quatro cabrestantes que accionam outros cabos (traveses) 

situados dois em cada costado da draga e ancorados a uma determinada distância desta. Este movi­

mento lateral da draga permite varrer toda a largura do canal que se deseja dragar (Figura 11-8). 

Ponteiro do longo 

longo da proa

Direcção de avanço 

Figura 11-8. Sistema de trabalho de uma draga de alcatruzes. 

Uma vez alcançado o limite lateral do canal (linha), será necessário agir sobre o cabo da proa (longo) 

para avançar a draga e introduzir de novo os alcatruzes no terreno de modo que noutro movimento 

lateral semelhante ao anterior, mas em sentido contrário, seja possível prosseguir com a dragagem. 

No seu movimento lateral, a draga descreve uma ampla trajectória circular com centro na âncora do 

longo da proa. 

A largura do canal a dragar é imposta pelas distâncias às quais se podem fundear os cabos do longo 

e dos traveses. Caso não existam outras restrições, costumam-se dragar canais com larguras de 60 

a 100m. 

1.2.3. Capacidade Produtiva 

A estimativa da produção de uma draga é o factor fundamental para a estimativa do custo unitário de 

dragagem em projectos, elaboração de propostas e orçamentos e planificação dos trabalhos. 
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A Produção de  uma  draga depende da  potência disponível  para efec{uar a escavação.  Para  uma  draga

de alca{ruzes  s/andard, a po{ência disponível  para a escavação cos{uma ser cerca de 80°/o  da  polência

de accionamento  da escala.

Há que distinguir en{re a capacidade produ{iva da draga e a do conjun(o do trem de dragagem,  incluin-

do  oS  ba{elões  de descarga. A capacidade  produ{iva da draga  pode ser es{imada  pelo  produto  en{re a

velocidade  da  nora  W,  n° de alca{ruzes/min.)  e  o  volume  de  ma{erial  transpor{ado  pelo  alcatruz  (C):

1
PR =  N  . C  . Cii  .  Cv  .  C,cs .  =

Cc
(11-1)

Sendo:

•  Capacidade  do  alca{ruz  (C)

•  Coeficien{e  de  enchimen{o  (c„)

•  Coeficien{e  de  inclínação  da  escala  (Ces)

•  Coeficien{e  de esvaziamento -vazão  (c)

•  Coeficien{e de expansão  (c)

Destes  parâme(ros,  os  ciue  dependem  do {ipo  de  material  a  dragar são a velocidade da  nora e  os coe-

{icienles  de  enchimenlo,  de  esvaziamento  e  de  expansão  (Tabela  11-2).

Da con{iguração  da  ársa  de  dragagem,  ou  seja,  da  profundidade  e  da espessura,  dependem  a veloci-

dade  da  nora  e  o  coe{icienles  de  Ínclinacão  da  escala.

Tabela  11-2 . Valores típicos das variáveis de píodução.

Tipo de  Malerial

Argila  lirme

Argila média

Argila  brancla

Argila grossa

Argíla  média

Aroila 'ina

Rocha  Íracturada

Rocha branda

Coelicisnts  de             Coelicisnle  ds

enchimenlo  o,,          esvaziamento  c,

1.2-1.0                                        0.9-0.8

1.1 -1.0                                   0.8-0.7

1.0-0.9                                       0.9-0.8

0.9-0.8                                1.0-0.9

0.8-0.7                                     0.9-0.8

0.7-0.6                                0.8-0. 7

0.6-0.4                                            1.0

0.3-0.2                                       1.0

Coelicisnts  de         Vslocidade  da  Nora  w

expanção  c.                  (Alcatruzes/min)

1.15-125                                               16-18

1,10-1.15                                        18-20

100-110                                         20-22

1.05-1.10                                       18-20

1.10-1.15                                                18-20

1.15-1.20                                         16-18

1.30-1.60                                             16-18

1.20-1.40                                       14-16

A  produção  calculada  mediante  a  fóímula  11-1  corresponde  à  produção  horária  líquida  da  draga  sem

qualquer limitação,  no caso de se trabalhar de forma con{Ínua,  e sem ter em consíderação as paíalisa-

Ções  provocadas  por  manobras,  avarias,  mau  tempo,  e{c.  Como  referência,  indicam-se  as  produções

médias semanais em {unção da natiireza do  material  a dragar e  para diferentes [ipos de capacidade de
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alca{Íuz  (Tabela  11-3).

Tabela  11-3 . Píoduções médias semanais.

Capacidade  do alcalruz

(l's)

ml

Êm

400
•Com  rosário  para  rocha

TIP0  I)E  MATERIAL

Silto  -Argila                                   Areia                              Rocha.  <10Mpa

70000 -100000                          40000 -70000

50000 -70000                        30000 -40000

30000  -50000                           20000 -40000                         10000  -25000

1.2.4.  Ambito  de  Aplicação

As dragas de alca{ruzes podem  remover pralicamen{e {odo o tipo de solos,  bem como {errenos  rocho-

sos  a{é  resis(ências  à  compressão  de  cerca  de  10Mpa,  se  Íorem  do{adas  de  alcalruzes  para  rocha.  0

seu  lrabalho  é  con{Ínuo e,  devido ao seu  sis(ema de funcionamento,  proporcionam  uma super'Ície do

(undo  dragado  bas{an{e  regular.

Seguidamenle  são  indicadas  as  toleíâncias  com  que  lrabalham  estes  equipamenlos  para  di{eren(es

{ipos  de  malerial  a  dragar  (Tabela  11-4).

Tabela  11-4 . Tolerâncias de dragagem.

Tipo  ds  material

F\ocha

Bíila

Arela

Argila-Sil'e

900

Tolsrância  verlical  sm  cm

Capacidads  do alcalruz (lts)

600

20

25

25

20

As  limi(ações  na  u(Ílização das dragas de alca(ruzes são  devidas ao fac(o de  não  suportarem  vagas de

mar superioíes a  O.60-0.80m  e  dos  seus  meios  de fundeação  (cabos)  Íequererem  um  amplo  espaço,

res{ringindo   o  {ráíego.   Por  outro   lado,  ao  estarem  subordinadas  aos  ba{elões  para  o  transporte  e

depósi{o  do  material,  a  sua  capacidade  para  depositar  os  produtos  dragados  em  recintos  está  limi-

{ada  ao  calado  dos  balelões,  salvo  se  a  descarga  dos  batelões  em  molhe  {or  efecluada  com  meios

mecânicos  (gruas,   re{roescavadoras,  e{c.)  ou  median(e  um  elevador  hidráulico.   Os  cus{os  uni{ários

Cap.  ii  .  Equipamentos de dragagem  E



de dragagem  com  estes equipamenlos  são superiores aos das  dragas de sucção  em  marcha e sucção

com  cor{e,  pelo  que  apenas  se  u{ilizam  nos  lrabalhos  que  estas  Úl{imas  não  podem  realizar.

Na  Europa,  a  cons(rução  de  dragas  des(e  {ipo  eslá  paralisada  desde  o  Íinal  dos  anos  70,  nomeada-

men{e devido a que o seu sistema opera`ivo  não admile progressos e  melhoramenlos subs{anciais  que

permi{am  aumenlar a  sua  produtividade.

1.3.  Dragas  Escavadoras

1.3.1.  Descrição  Geral

Consis{em,  basicamen{e,  em  re{roescavadoras  ins{aladas  sobre  um  ponlão  com  spuds (pernas  me-

lálicas)  (Figura  11-9).

Figura  11-9  .  Draga escavadora

Ac(ualmenle,   os  avanços  no  desenho  de  grandes  re{roescavadoras  de  elevada  po{ência  e  alcance,

permiliram  um  aumen{o  considerável  na  produção  desles  equipamen{os  que,  paulalinamen{e,  es{ão  a

substi[uir as dragas  de  rosário  no campo  das dragas  mecânicas.

0  equipamen{o  de  re(roescavação  começou  por ser accionado  por cabos.  Actualmen(e,  a tendência é

a  u[ilização  de  re{roescavadoras  hidráulicas  (Figura  11-10).

Figura  ll-10     0raga  escavadoía
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Nas dragas desle {ipo de grandes dimensões,  o equipamen`o de re{roescavação é inslalado sobre uma

bancada de  rolação  (giro)  unida  rigidamen[e ao  pon{ão  e  es(ão  do{adas  de lrês  spuds (pernas  me{áli-

cas)  para 'ixar a draga à obra e absorver os es(orços  horizomais  que se produzem  duran{e  o  processo

de  escavação  (Figuras  11-11   e  11-12).

Figura  ll-11      Bancada  cle  rolaçáo  (giro)

Figura  11-12     Draga  com  três  spudscle Íixação.

Os  spuds  dianteiros  são  {ixos  e  o  da  popa  é  geralmen{e   ins{alado   numa  eslru[ura  que  se  desloca

longi{udinalmente  ao  longo  do  casco  median(e  accionamenlo  hidráulico,  para  permitir a  mudança  de

posição  da draga.

A caçamba de dragagem é de grande  robus(ez,  cons{ruída em  aço 'undido e do{ada de dentes de cor{e

(Figura  11-13).  0  bordo  de a{aque da caçamba,  onde es[ão  ins{alados  os dentes (lábio),  cos{uma ser de

aço  especial,  resis{en{e ao  desgas{e.
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Figura  11-13  .  Caçambas de  díagas escavadoras.

1.3.2.  Sistema de Trabalho

Si{uado  o equípamento  numa de{erminada posição, em função da profundidade de dragagem,  o  braço

de escavação desloca-se de modo a que a caçamba escave um sulco  no terreno,  cuja  largura coincide

com  a  da  pÍópria  caçamba  e  cujo  comprimento  é  imposto  pela  amplitude  do  movimemo  do  bíaço

que  a  profundidade  de  dragagem  permite  (Figura  ll-14a).  Seguídamente,  o  equipamemo  gira  e  eleva

a  colher,  a(é a situar sobre o  batelão atracado  no  costado  da draga,  e  deposita o  material  que  con(ém

(Figura  lI-14b).

•Hffi
Figura  11-14  .  Draga  escavadora.  (a)  Caçamba a escavar sulco  no {undo.  (b)  Descarga do  material  dragado  no  balelão

Em  cada  posição,  estas dragas escavam  um  sector circular e  quando a  largura  do  canal  de  dragagem

exceder a ampli{ude  do  sec{or,  efectua-se  um  giro  da draga  no  que diz respeito ao  spudda popa  para

ter  acesso  aos  sectores  adjacentes  para  um  lado  e  outro  do  primeiro  (Figura  11-15).  Es{es  giros  da

draga devem  ser programados  previamente com  o  obi.ecto de evitar sobreposições ou  deixar espaços

sem  dragar.
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Figura   11-15       Esquema  de  uma  draga  em  lunciona-

menlo   escavam  um  secloí  ciículaí  e  quando  a  largura

do  canal   de  dragagem  excede  a  sua  amplilude,  eíec-

luam  um  giro  de  modo  a  lerem  acesso  aos  seclores

adiacen(es

1.3.3.  Capacidade  Produtiva

A  produção  (f')  de  uma  draga  escavadora  depende  da capacidade  da caçamba  e  da  duração  do  ciclo

de  dragagem,  correspondendo à  razão  emre o volume descarregado  ( V)  e a duração do ciclo  ( rc):

p"-Í

0  volume  descarregado  pode ser estimado  median{e a seguinle equação

v„ - c . c„ . c„ . 1
Cc

(11-2)

(11-3)

Sendo:

•  Capacidade da caçamba  (Ç)

•  Coe`icien{e  de  enchimento  (c„)

•  Coe'icien(e de esvaziamenlo -vazão  (c)

•  Coe{iciente  de  expansão  (c)

Os  valores  {Ípicos  das  variáveis  produtivas  são  similares  aos  incluidos  na Tabela  11-2.

Na Tabela  11-5  indicam-se as  produções  semanais  médias  para  dragas  de  Íetroescavação  com  accio-

namen{o  hidráulico,  medidas  em  m',  em  (unção  do  {Ípo  de  ma(erial.
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Tabela 11-5 . Produções médias semanais para dragas de retroescavação com accionamento hidráulico. 

Capacidade da caçamba 

(m3 ) 

20 

10 

8 

6 

4 

"Com rosário para rocha 

1.3.4. Âmbito de Aplicação 

Silte - Argila 

80000 - 100000 

50000 -60000 

40000 - 50000 

30000 -40000 

20000 - 25000 

TIPO DE MATERIAL 

Areia 

50000 - 80000 

30000 - 45000 

25000 - 35000 

20000 - 30000 

15000 - 20000 

Rocha· <1 0MPa

10000-15000 

5000 - 8000 

O campo de aplicação deste tipo de dragas é bastante semelhante ao das dragas de alcatruzes. A sua 

capacidade de remoção de material rochoso é I igeiramente superior à das dragas de alcatruzes, no 

entanto, a sua resistência às vagas é inferior, sobretudo com correntes de fundo, visto que este gera 

grandes esforços nos spuds, podendo chegar a provocar a sua ruptura. Não obstante, suportam muito 

bem as correntes. Tendo em conta o seu sistema de funcionamento, não requerem um calado prévio 

para abrir caminho pelo que podem dragar materiais situados acima do nível de água (Figura 11-16) 

O seu trabalho é descontínuo, o seu rendimento limitado e proporcionam um fundo dragado bastante 

irregular 

Figura 11-16 Draga escavadora a retirar material acima do nível de água. 

Na Tabela 11-6 indicam-se as tolerâncias com as quais estes equipamentos trabalham nos diferentes 

casos 
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Tabela  11-6 . Tolerâncias de dragagem.

Tipo  de  malsrial

Flocha

Bíi'a

Arela

Argila-Sil'e

Tolerância venical  em  om

Capacidads  da  caçamba  (m3)

6

20

30

Em

30

Tal  como  as  dragas  de  alca{ruzes,  a  sua  ac(ividade  eslá  subordinada  à  u(ilízação  de  ba{elões  para  o

(ranspone  e  depósi{o  do  malerial.  A  u{ilização  de  elevadores  para  realizar  a  descarga  dos  balelões  é

pouco (requen{e dado que o {ipo de  ma{erial  que é  recomendado  remover (argila Íirme,  rocha,  elc  )  não

aconselha  realizar a  descarga  median{e  sucção.

De acordo com  o  reíerido,  o seu campo de aplicação costuma ser consliluído pelas  dragagens onde o

depósi(o  seja  realizado  no  mar,  ou  em  recin(os  acessíveis aos  ba{elões,  e  que apresenlem  a  seguín{e

(ipologia:

•  Dragagem  de  solos  compac[os  (argilas,  margas)  e  material  granular  grosso  (cascalhos,  blocos,

etc.);

•   Dragagem   de   maleriais-rochosos   de   resis{ência   limi{ada   ou   quebrada   previamen{e,   median(e

"pega"  de  `090;

•  Dragagem  de  canais  e  valas;

•  F\emoção  de  reslos de es\ru{uras,  enrocamen[os e demolição de diques.

1.4.  Dragas  de  Caçamba

1.4.1.  Descrição  Geral

As  dragas  de  caçamba conslam,  substancialmenle,  de  uma embarcação  que suporta  uma  grua a qual

acciona  uma  caçamba  de  mandíbulas  que  se  des{ina  a  e{ec{uar  a  escavação  (Figura  11-17).  A  embar-

cação  pode  dispor  de  meios  propulsores  (Figura  11-18),  bem  como  dispor  de  depósi{o  ou  necessi{ar

do auxílio de batelões de carga. Algumas vezes [ambém  podem exis[ir várias gruas sobre  uma mesma

embarcação.
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Figura  11-17     Draga  de caçamba

Figura  11-18    Díaga de  caçamba com  propulsão  aulónoma.

Do mesmo modo que as dragas escavadoras, alguns equipamentos ar{iculados provisórios são consti-

tuídos simplesmente por uma grua terrestre,  normalmen(e de  lagarta,  ins{alada a bordo  de um  ponlão

Ílu`uan{e.  Nas  dragas  articuladas  permanentes,  a  grLia  dispõe  de  uma  bancada  gira[Ória  rigidamen{e

unida  ao  casco.  Têm  a  grande  van{agem  de  alcançar  elevadas  profundidades  de  dragagem,  depen-

dendo  do  comprimento  dos  cabos  que  podem  armazenar  os  tambores  da  grua.  Em  mui{os  casos,  o

seu  uso  não  se  des(ina  à  ob{enção  de  determinada  profundidade  (calado),  mas  sim  para  a  remoção

de agregados.

As gruas  utilizadas  nestas dragas cos{umam  ser de {ipo s/andard(Oemag,  Maní./owoc,  L;'eóherr,  etc.)

nos  seus  diferen{es  modelos  e  lamanhos,  adaptadas  para  a  sua  instalação  sobre  bancada  e  para  as

condições  de  {rabalho  Ílu{uan{e  sobre  pon{ão.
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1.4.2.  Sistema de Trabalho

Uma vez si{uado o ex[remo da  lança da grua na perpendicular do pon{o onde se e(ecluará a dragagem,

baixa-se  a  caçamba  de  mandíbulas  aberta,  com  a  inércia  su(icienle  para  ciue  ocorra  uma  penetração

no  (undo.  Uma vez alcançado  o  Íundo,  acciona-se  o  'echo  da  caçamba  para  que  as  suas  mandíbulas

cortem  o  (erreno  dando  lugar  à  escavação.  Uma  vez  Íechada  a  caçamba,  procede-se  à  sua  elevação

girando  a  grua  de  `orma  a  si{uá-la  sobre  o  depósi{o  (próprio  ou  do  batelão)  onde  se  pre{ende  descar-

regar o  ma{erial  median[e a  sua abertura  (Figura  11-19).

Figura  11-19  .  Caçamba de mandn)ulas a descarregar o malerial

num  ba(elão.

Variando o giro da grua e a inclinação da sua  lança, pouco a pouco serão  realizadas novas escavações

a{é se complelar a dragagem da superfície que pode ser alcançada a panir de uma de(erminada posição

da  draga.  Esta  superfície  de  dragagem  (posíção)  adopta  a  'orma  de  um  seclor  circular  limi{ado  pela

máxima e mínima  inclinação  da  lança da grua (alcance) e pelos ângulos de giro  para um  e ou{ro  lado

(Fioura  11-20).

Figura  ll-20     Larguía e área de dragagem
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As caçambas podem ser de diferentes tipos, tanto por sua forma como pelo seu sistema de acciona­

mento. Quanto às formas, para silte e argilas brandas são utilizadas caçambas articuladas de mandíbu­

las (bivalves) com bordos planos, que fecham no topo (Figura ll-21a). Para areias, argilas e cascalhas 

o tipo utilizado é o de bivalve com bordos sobrepostos e dotados de dentes. Para rocha, previamente

quebrada, utilizam-se caçambas robustas e pesadas dotadas de dentes nos bordos. Para a remoção 

de peças de grande tamanho (enrocamentos, blocos), utilizam-se caçambas com garras hidráulicas 

ou de pinças (Figura 11-21 b) 

-�-'-"'•(a) (b) 

Figura 11-21 . Caçambas (a) articuladas de mandíbulas (bivalves) e (b) de garras hidráulicas 

O sistema de accionamento condiciona, por sua vez, o tipo de grua necessário. Normalmente são uti­

lizadas caçambas de cabo duplo, nas quais um cabo é o encarregado da descida e abertura e o outro é 

utilizado para o fecho e elevação, obrigando a ter à disposição gruas de dois tambores. As caçambas 

de garras normalmente dispõem de accionamento hidráulico para a sua abertura e fecho 

As producões de dragagem com estes equipamentos são semelhantes às das dragas de escavadoras. 

1 .4.3. Âmbito de Aplicação 

Este tipo de equipamentos costuma ser utilizado para trabalhos de dragagem de escasso volume, onde 

a configuração do local dos trabalho não permite a operação de outras dragas. Somente as dragas 

equipadas com caçambas de grande tamanho são utilizadas em dragagens de certa importância Tal 

como nas dragas mecânicas, o depósito dos materiais dragados realiza-se no mar ou pelo fundo, em 

recintos compatíveis com o calado dos batelões ou da própria embarcação. O seu melhor rendimento é 

alcançado em solos pouco consolidados (silte, areias soltas) Caso disponham de caçambas apropria-
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das, podem efectuar com sucesso a remoção de rocha quebrada e blocos soltos (enrocamentos) 

O seu trabalho é descontínuo e de escassa precisão, tanto em planta como em profundidade o seu 

sistema operativo de escavação (pontual) não permite obter um fundo regular. As tolerâncias de dra­

gagem são superiores às de qualquer outro equipamento mecânico, sendo desaconselhável a sua 

utilização em zonas com reduzida espessura de material a dragar. Têm a vantagem de alcançar grandes 

profundidades, dependendo do comprimento dos cabos que os tambores da grua podem armazenar. 

Tal como referido, em muitos casos o seu uso não se destina à obtenção de determinada profundidade, 

mas sim à remoção de agregados. O seu desenho simples (grua sobre pontão) faz com que o uso deste 

tipo de equipamento seja muito comum. O seu maior desenvolvimento foi nos Estados Unidos, país 

das grandes gruas. onde se utilizam em substituição das dragas de alcatruzes. 

1.5. Dragagem Ambiental 

O processo de dragagem envolve uma acção sobre o fundo marinho que implica um impacto am­

biental na área de trabalho, fundamentalmente associado à suspensão temporária de materiais, tanto 

na área de dragagem, como na área de descarga (Figura 11-22). Os problemas decorrentes da geração 

de materiais em suspensão durante as operações de dragagem são ainda maiores quando se trata de 

dragar materiais contaminados. 

Figura 11-22. Materiais em suspensão associados às operações de dra­
gagem 

No caso das dragas mecânicas, para minimizar o impacto ambiental, foram desenhados diversos 
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sistemas que permitem reduzir ou confinar os materiais em suspensão produzidos durante a operação 

de dragagem (Figuras 11-23 e 11-24). 

Figura 11-23. Cortinas para diminuição dos materiais em suspensão produzidos durant e as operações de dragagem. 

Figura 11-24 • Caçambas lechadas. 

1.6. Controle da Operação de Dragagem 

O objectivo de uma dragagem é a obtenção de uma secção teórica de escavação com a maior pre­

cisão possível. Um excesso de volume dragado sobre o perfil teórico de projecto, fora das tolerâncias 

admitidas, implica um sobrecusto na operação de dragagem, que pode ser importante Por outro lado, 

a não obtenção dos calados requeridos na totalidade da área de dragagem implica a necessidade de 

realizar pontualmente novas passagens com rendimentos normalmente inferiores aos obtidos durante 

a dragagem 

Contrariamente ao que sucede durante os trabalhos de escavação com equipamentos terrestres, o 

operador da draga não pode visualizar directamente a secção de escavação e necessita dispor de 

equipamentos auxiliares que lhe permitam controlar a operação à distância. Actualmente existem e­

quipamentos electrónicos muito precisos, que combinam sensores instalados na draga com equipa­

mentos de posicionamento (DGPS), permitindo ao dragador dispor na ponte da draga de informação 
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ins(an{ânea  e conlínua  das  varíáveis  que  in{ervêm  no  processo  (Figura  11-25).

Figura  11-25     EQuipamenlos  de conlrole das  operações  de  dragagem

1.7.  Conclusões

Nes{a secção são descri(os os principais equipamen{os  mecânicos  de dragagem,  as suas carac{erísli-

cas e os seus domínios de aplicação. A selecção em cada caso depende do {ipo de material  a  remover,

das carac{eri'slicas  especí(icas  do  local  de  (rabalho  e  da capacidade  produliva  pretendida.
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2. Equipamentos Hidráulicos de Dragagem

Neste capítulo consideram-se dois tipos diferentes de dragas hidráulicas 

. Dragas de sucção em marcha (Irai/e!) 

. Dragas de corte ( cu/ter) 

2.1. Dragas de  Sucção em Marcha (trailer) 

2.1.1. Princípios de Funcionamento 

Govert Van Oord 

Van Oord 

Uma draga de sucção em marcha (Irai/e!) é uma embarcação com capacidade de dragagem, dotada 

dos seus próprios meios de propulsão e capaz de poder carregar na sua cisterna uma determinada 

quantidade de produtos sólidos Estes produtos são aspirados por um tubo dotado no seu extremo de 

um cabeçote de sucção cuja primeira finalidade é separar os materiais do fundo marinho. Uma bomba 

instalada a bordo da embarcação cria o vazio necessário no cabeçote para colocar em suspensão na 

água aqueles materiais soltos. Então, a mistura água-produto é aspirada e depositada na cisterna da 

draga (Figura 11-26) 

Figura 11-26 Draga de sucção em marcha. 

Durante a operação de dragagem, a draga está em movimento mesmo que a sua velocidade de navega­

ção seja consideravelmente menor do que a sua velocidade normal de cruzeiro. Depois de um período 
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de dragagem, a draga está cheia de água e de partículas sólidas com uma concentração de cerca de 20 

a 30%. Se os produtos dragados têm as características adequadas para se poderem decantar na cis­

terna da draga, durante a fase de carga, prossegue-se com a dragagem para aumentar a densidade do 

material na cisterna até se alcançar a volumetria desejada. Estas operações são facilitadas pela existên­

cia na cisterna dos dispositivos reguladores da descarga (overflow'), de tal maneira que nos materiais 

arenosos, por exemplo, é inútil querer encher a draga além de um determinado nível de carga 

Transporte 

Sendo a draga de sucção em marcha uma embarcação dotada da sua própria propulsão, os produtos 

dragados podem ser transportados sem dificuldade até aos locais de descarga. A velocidade de nave­

gação desde a zona de dragagem até o ponto de descarga depende das características da embarcação 

podendo, nos equipamentos mais modernos, alcançar os 15 nós 

Descarga 

A descarga dos produtos dragados é feita de 2 maneiras diferentes A primeira consiste em descar­

regar os produtos pelo fundo (no mar) Nesse caso, a draga estará equipada com comportas que 

podem ser abertas Existem ainda outros tipos de dragas que se abrem elas mesmas por meio da 

sua charneira ao longo de todo seu comprimento (split trailer) Concluída a descarga, que dura de 5 

a 1 O minutos, a draga volta a recuperar o seu ciclo de dragagem. A segunda forma de descarga dos 

materiais transportados consiste em colocar o dragado em suspensão e, por meio da bomba de bordo, 

bombeá-lo para terra, através de tubos (Figura ll-27a) ou lançá-lo por canhões (Figura ll-27b) 

(a) (b) 

Figura 11-27. Descarga dos maleriais (a) por bombagem e (b) utlizando o lançamenlo por canhões. 

2.1.2. Métodos de Trabalho 

O método de trabalho utilizado quando se opera com uma draga de sucção em marcha consiste na 
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realização  de  longas  passagens sobre a zona a  dragar  ou  limpar,  salvo  quando  exis(am  depósi{os  lo-

calizados numa zona especííica,  em cujo caso os es{orços se devem concen{rar nesse pon{o. A grande

van(agem  da  ulililização  desle  (ipo  de  dragas  es{á  relacionada  com  a  'orma  progressiva  e  uniforme

como  que  se a`inge  o calado  pre{endido ao  longo  da zona a aproíundar.  Pelo  conlíário,  com  as  dragas

es{acionárias,  o  {Íabalho  começa  por  uma  das  exlremídades  da  zona  a  dragar,  e  avança  progressiva-

men(e ao  longo  des(a;  assim,  quando  não  se  conclui  o  {rajec`o  na tolalidade  da zona a  dragar  não  se

melhora  o  calado  úlil,  (al  como  prelendido.

2.1.3.  Características  Principais  das  Dragas  de  Sucção  em  Marcha

As  carac{erís{icas  Íundamen{ais  das  dragas  de  sucção  em  marcha,  (ambém  designadas  por  /Íaí./er,

es[ão  relacionadas  com  o  sislema  de  dragagem,  a  draga  propíiamen{e  dila  e  o  ciclo  de  dragagem

(Tabela  11-7).

Tabela  11-7 .  Caraclerísticas `undamenlais das dragas de sucção em maícha.

Características do sistema de dragagem

capacidade da cis(eína

inslalação de dragagem  (sucção-impulsão)

pro(undidade  de  dragagem

Caiaotoríslloas da draga oomo omliaroação

calado  da draga

coe(iciente de carga  da  díaga

sislema  de descarga  da  draga  paía  o  'undo  ou  por  impulsão  para lerra

lipo  de  combustível  ulilizado

Características do ciclo de dragagem

sistema  de  propulsão  da  draga

durante  a díagagem

•  durante  a  navegação

As dragas hidráulicas em geral  e as dragas de sucção em marcha em  particular são Íábricas flu{uan`es

de grande au{onomia e caracterizam-se pela grande quamidade de combus{Ível  que usam  na execução

das suas {are{as.

2.1.4.  Limites  de  Utílização  das  Dragas  de  Sucção  em  Marcha

OS  limi{es  técnicos  da  u{ilização  das  dragas  de  sucção  em  marcha  es{ão  implícitos  na  sua  própria
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definição. Estas dragas podem operar em mar aberto, mas a sua acção está limitada pelo estado do 

mar, não somente na sua zona de trabalho - "função dragagem", mas também na sua zona de descarga 

- "função transporte".

2.1.5. Conclusões 

Nos últimos anos, as empresas de dragagem construiram dragas de sucção em marcha tentando, por 

todos os meios possíveis, diminuir os preços da exploração, utilizando este tipo de equipamentos. 

para que possam ser competitivos no mercado. As medidas mais significativas tomadas, em conjunto 

com os estaleiros especializados, foram as seguintes 

. aumento da capacidade de dragagem em profundidade (até aos 150 metros); 

. aumento da capacidade de carga das dragas, até o máximo actual de 43000m3 ou 75000 tonela­

das; 

. diminuição do peso de construção da draga e, portanto, do seu investimento, à igualdade de 

carga útil; 

. máxima automatização possível de todos os processos de dragagem e da sala de máquinas, de 

modo a diminuir o custo de pessoal de operação da draga; 

. desenvolvimento de procedimentos de controlo do processo de dragagem (posicionamento, con­

trolo de produção, etc ); 

. melhoria do sistema de navegação-propulsão, por forma a minimizar as despesas em combus­

tível. 

2.2. Dragas de Corte ( Cutter) 

2.2.1. Princípios de Funcionamento 

A draga de corte (Figura 11-28) consiste num pontão flutuante equipado, num dos seus extremos, com 

um braço de dragagem, fixado lateralmente por meio de duas âncoras chamadas de giro, e em cuja 

ponta se instala a ferramenta de corte, ou seja, o cutter No seu outro extremo, o pontão da draga está 

equipado por duas pernas que lhe permitem assegurar a ancoragem fixa da draga sobre o eixo da 

dragagem e realizar o avanço (Figura 11-28) Trata-se de uma draga do tipo estacionário. 

O cortador, colocado em movimento por meio de um motor eléctrico, separa os materiais de fundo in 

situ, e uma ou mais bombas, colocadas em série, colocam os materiais em suspensão, para serem as­

pirados ao longo de uma tubagem instalada a bordo da draga Uma dessas bombas, chamada bomba 

de aspiração, é instalada preferencialmente sobre o braço e, portanto, estará submersa durante todo 

o processo de dragagem, o que permite aumentar a concentração dos materiais aspirados Seguida-
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menle,  e  de  acordo  com  os  seus  deslinos,  esses  maleríais  são  impelidos  para  os  ba{elões  laterais  à

draga ou,  mais Írequenlemen{e,  para os depósilos em {erra,  via {ubagens Ílu{uan{es ou,  even(ualmen{e,

submersas  ou  {erreslres.

Figura  ll-28     Díaga de corte.

Na  sua  'orma  de  lrabalhar,  o  cu/Íe/ é  uma  combinação  de  draga  de  rosário'  e  de  draga  de  sucção,

vis{o  que aspira da  mesma {orma que a draga de sucção es{acionária e  o cortador  (ou a  roda de  nora)

permi{e  o  movimen{o  lateral  ciue  vai  des`azendo  os  ma{eriais  que  se  opõem  ao  movimen(o.  0  cu//e/

dispõe  de  duas  ancoragens  la[erais  dian{eiras  que  lhe  permi[em  o  movimen(o transversal  e  pernas  ou

spuds que  podem  ser  de  deslocamen{o  al{erna{ivo  circular  ou  longi{udínal.

Quando a embarcação chega ao  pon{o a dragar,  posiciona-se sobre o eixo da zona baixando as  pernas

de  {orma  a  {ixá-las  e  enlaçá-las  aos  cabos  de  giro,  com  as  âncoras  previamen{e  cravadas  nos  locais

adequados e lígando a (ubagem flu{uan(e desde a embarcação à zona de descarga.  Em 'uncionamen{o,

as  bombas  de sucção aspíram apenas água, an{es do  início da dragagem.  0  operário  da draga  levan{a

uma  perna  deixando  a  ou{ra  cravada  no  'undo.   Puxando  a  âncora  de  um   lado  e  soltando  simulta-

neameme  pelo  ou{ro,  eíec{ua-se  um  corte  re{irando  uma  {aixa  ao  longo  do  arco  do  círculo  descri{o,

'0 mesmo  que draga  de alcatruzes
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sendo o produto aspirado pelo tubo de sucção. Se o corte foi "limpo", a embarcação avança; se, pelo 

contrário, fica material por extrair, a draga volta a efectuar novo corte no mesmo local. A rotação do 

cortador é realizada em direcção contrária ao movimento da embarcação sobre as pernas, efectuando 

o corte de baixo para cima. Se se trabalha em terreno brando, o cortador pode trabalhar no giro de

volta, realizando o corte de cima para baixo, mas se os terrenos forem duros, não se deve trabalhar 

dessa forma, pelo que a volta é feita de forma que a cabeça dragadora não entre em contacto com o 

terreno (Figura 11-29) 

Figura 11-29 Promenor da cabeça da draga de corte. 

O avanço é realizado colocando a embarcação numa posição lateral (com a popa no eixo do canal) e 

baixando a outra perna, que se converte no ponto de rotação da embarcação. Nas dragas que possuem 

apenas uma perna central e uma auxiliar, a manobra é realizada baixando esta e subindo a de trabalho, 

que é recolhida até o seu ponto extremo, repetindo-se o ciclo. O sistema de perna central deslocável 

longitudinalmente dá um melhor resultado em todos os aspectos, sendo o mais usual nas dragas de 

maior capacidade 

As tubagens são também elementos fundamentais das dragas São, geralmente, flutuantes e dotadas 

de ligações, sendo a ligação à embarcação geralmente, feita mediante uma junta de engate rápido 

Esta junta permite, em caso de necessidade, deixar passar uma embarcação, bastando, para o efeito, 

desengatá-la e retirá-la do local com o auxílio de um rebocador de serviço, voltando para a sua 

posição no mais curto intervalo de tempo possível. 

Equipamentos Hidráulicos de Dragagem 



A operação de  uma draga do lipo  cuÍ/G/,  desde o momenlo  em  que começa a dragar,  consis[e,  de uma

(orma  simplisla,  dos  seguinles  passos:  (1 )  realização  do  giro  e  consequen{e  corte  de  um  ex{remo  ao

outro;  (2)  se  necessário,  re{orno  à  posíção  inicial  e  repe{ição  clo  corte;  (3)  avanço  sobre as  pernas;  (4)

repelição  da  operação  as vezes  necessárias  a{é à  mudança  das  ancoragens.  0  conjun(o  de  operações

en(re  mudanças de ancoragem consecu(ivas pode ser consíderado como um ciclo.  Ou{ras vezes,  pode

ser considerado como  ciclo de  mudança  da  si{uação  do  depósi{o,  ou  sej.a,  da  posição  da lubagem  no

que diz  respei{o ao  pomo  de descarga.

2.2.2.  Elementos  Construtivos  de  uma  Draga tipo  "Cuífe/'

As  caraclerís(icas  principais  de  uma  draga  do  (ipo  cuÍ/e/são:  a  polência  do  cortador  (Figura  11-30),  a

potência das  bombas  ins{aladas a bordo  da díaga e a pro(undidade  de  dragagem.

Figura   11-30   .   lmagem   ilustra(Íva   do   cortador   uli-

lizado  nas  dragas  do (ipo  cu//e/.

Potência das bombas

Quando  se  {ra{am  de {errenos  brandos,  es{a é a carac{erística  mais  impor{anle  des{as  dragas.

Profundidade da dragagem

As  pro{undidades  máximas  de  dragagem  dos  maiores  cuÍ/eís,  ac{ualmen{e em  servíço,  são  da  ordem

dos  35m.  Os  cuÍ/GÍs são  ulilizados  para  obras  de  primeiro  es{abelecimen{o  que  em  poucas  ocasiões

necessi{am da dragagem para essas pro{undídades.  Por exemplo, a escavação de docas na Holanda ou

na  Bélgica às co{as  de  18m,  mesmo  lendo em  con[a os  cursos  das  marés,  não  necessi{am  dragagens
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para maiores profundidades. Os calados máximos, se for possível alcançá-los, são úteis, por exemplo, 

para trabalhos de preparação da colocação das tubagens submarinas para obras offshore, tais como 

os realizados nos últimos anos no mar Mediterrâneo (por exemplo no Estreito de Gibraltar para a ins­

talação do novo gasoduto do Magreb ou para as tubagens de gás colocadas entre a Itália e a Tunísia 

ou Líbia) 

Propulsão 

Algumas dragas, as mais importantes, estão equipadas com um sistema de propulsão que lhes per­

mite não somente deslocar-se no campo da sua actividade de dragagem, mas também navegar em alto 

mar para serem mobilizadas para outros destinos. 

As dragas mais modernas podem ter potência disponível para navegar até 12.5 nós (milhas náuticas/ 

hora) É de assinalar que a deslocação das dragas do tipo cu/ter envolve despesas extremamente 

elevadas, o que poderá constituir um factor limitativo à sua utilização caso não existam outros tra­

balhos a realizar na vizinhança da área de intervenção. Deve-se ainda chamar atenção para o facto de 

que o transporte mais seguro para este tipo de dragas, quando se tratam de distâncias significativas, 

é a bordo de um pontão submersível, rebocado ou auto-propulsado, que transporte estas dragas ao 

seu destino. 

As pernas 

As dragas cu/ler estão dotadas de duas pernas que, conjuntamente, cumprem duas funções essen­

ciais assegurar um ponto de ancoragem fixo para a draga e ser a estrutura ao redor da qual girará a 

ferramenta de corte. Esta perna é chamada "perna de trabalho". A bordo das dragas mais modernas, 

essa perna é instalada no eixo da draga sobre um bogie móvel em relação à draga, que se acciona 

mediante um pistão hidráulico. 

2.2.3. Conclusões 

A dragagem com recurso a dragas de corte permite a obtenção de uma superfície contínua nivelada, 

apresentando vantagens evidentes e, do ponto de vista da execução, poucos inconvenientes. Estas 

dragas podem penetrar e trabalhar em locais de baixa profundidade e abrir caminho na abertura de no­

vos leitos ou canais. No caso de se estar a trabalhar em pontos de pedra solta ou raízes, por exemplo, 

deve ter-se especial cuidado na limpeza das caixas de pedra, que deve ser efectuada com frequência 

para evitar entupimentos. 

1 Eqo;p,meotos H;d,áoUcos de Dcagagem 
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1.  I)inâmica  Sedimentar

O lranspone sedimen{ar proporciona o ajus{e ao  longo do lempo da relação mor'odinâmica en{re a lopogra-

Íia  e  a  dinâmica  dos  Íluidos  (Cowell  G/ a/„  1999).  Para  realizar  dragagens  é  impor(an(e  compreender  esla

dinâmica  sedimenlar,  pelo  que,  se  re'erem  algumas  das  principais  carac(eríslicas  e  concei{os  associados

ao  esludo  do  nalural  (ranspor{e  de  areias  por  acção  das  ondas  e  das  correnles  e  algumas  das  principais

formulações  numéricas  para  a  quan(i{icação  dos  volumes  de  sedimentos  em  {ranspor{e.

Re'ira-se  ainda  que,  necessariamente  associado  ao  movimen(o  das  areias  ao  longo  das  zonas  cos'eiras

eslão  as  (onles  sedimemares  que  os  rios  represenlam  (Figura  111-1).  São  diversas  as  causas  que  levam

ao  balanço  sedimen{ar  nega'ivo  nas  zonas  cosleiras  e  consequen{e  recuo  generalizado  da  linha  de  cos(a

portuguesa.  Uma  das  principais  causas  apontadas  por  Silva  G/ a/.  (2007)  é  a  diminuição  dos  volumes  de

sedimentos  que  chegam  ac{ualmente  à  `oz  dos  rios,  por  e(ei{o  das  barragens,  da extracção  de  areias  e  do

reves(imemo  de  margens,  entre  outras.  No  emamo,  nes{e  documento  apresen[am-se  apenas  as  ques[Ões

relacionadas com  o lransporte de sedimentos já  na zona costeira.

Figura  111-1.  Dinâmica

seclimentar    das    zorias

costeiras (Foz do  Douro
-    lmagem    retirada    do

Google  Earth).
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1.1. Caracterização dos Sedimentos 

São as areias (sedimentos não coesivos) que caracterizam a generalidade da zona costeira Portu­

guesa e é através da água do mar que os agentes do clima de agitação actuam. A interacção entre a 

água do mar e a costa mantém permanente a dinâmica de transformação da forma das praias e zonas 

costeiras. O movimento dos sedimentos que existem na praia (emersa e submersa) é que traduz a 

visível dinâmica da configuração da costa. A dimensão das partículas é um aspecto fundamental na 

caracterização de diversos processos costeiros (por exemplo, o transporte sólido longitudinal), já que 

em geral, a esta grandeza estão associadas outras, dependentes dos valores escolhidos para definir a 

dimensão das areias. 

A dimensão dos grãos de areia da praia varia no tempo e no espaço. No Inverno a dimensão dos 

sedimentos da praia é tipicamente maior do que no Verão. A variabilidade da dimensão dos grãos é 

também maior na parte da praia deixada a descoberto na maré baixa do que na praia emersa (facto 

visível na Figura 111-2). A dimensão média dos sedimentos é variável ao longo do perfil transversal de 

uma praia Numerosos estudos investigaram esta distribuição, que reflecte a topografia dos fundos, a 

turbulência e dissipação de energia de cada local (Komar, 1976) 

Figura 111-2 Variabilidade da dimensão dos sedimentos de uma praia (Coelho. 2005). 

A forma de exprimir a dimensão dos sedimentos está generalizada como sendo dn, onde n representa 

a percentagem em massa de partículas com dimensão inferior a determinado valor. Os percentis mais 

relevantes e mais utilizados são em geral o d
50 

(dimensão mediana) e o d
w

1.2. Processos de Transporte Sólido Transversal 

Desde o início da investigação da morfologia das praias que se tem estudado a forma do perfil trans­

versal e das propriedades das barras submersas, a posição da linha de costa e a pendente na zona 

imersa (Villaverde, 1998) As praias naturais, sob a acção de ondas irregulares e para diferentes climas 
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energélicos  de  agílação,  {endem  para  per`is  de  equilíbrio  dinâmico,  associáveis  a  eslados  e  sequên-

cias  de  agilação  en(re  ondas,  corren{es  e  sedímen{os  que  compõem  a  praia  (Komar,1976).

Os  pertis  lransversais  de  praia  lêm  componamen{os  sazonais  {Ípilicados.  As  ondas  de  menor  al{ura,

com  maior  probabilidade  de  ocorrência  no  Verão,  movimen`am  a  areia  ao  longo  do  per'il  transversal,

deposi{ando  sedimen(os  na  praia  e  geralmen{e  alargando  a  praia.  Pelo  conlrário,  duran{e  períodos  de

[empes{ade,  em  que  a  al(ura  das  ondas  e  a  sua  capacidade  energélica  é  elevada,  podem  regis{ar-se

(or{es  erosões  em  cur(os  espaços  de  (empo.  Geralmen(e,  nos  Íinais  das  lempes{ades,  quando  a  al{ura

das ondas diminui  mas man{ém ainda  longos períodos,  exis{e remoção da areía da praia e Íormação de

bermas  submersas,  por  migração  das  areias  para  zonas  mais  proíundas  (Figura  111-3;  Kraus,1992).

Alteração  sazonal  dos  periis F\esposta  a  tempestades

Figura   111-3      Siluações   li'picas   de   peílis   (ransversais,   or`de   são   importan\es   os   processos   de   lranspor\e   sedimen(aí   lransversal

(adaplaclo  de  Dean  e/ a/ ,  2002)

Assim,   a   análise   do   compor{amemo   dos   períis   lransversais   relaciona-se   'undamenlalmen{e   com

evoluções a cuno prazo e relação en[re compor{amen{os Verão/lnverno, ou em períodos de (empes[ade

(Figura  111-3).  No  en{an{o,  associados  aos  perlis  {ransversais  es{ão  conceilos  imponanles  na  análise

e  modelação  de  comportamen(os  longíludinaís  e  em  plan[a,  e  previsões  de  evolução  a  médio  e  longo

'ermo.

Ou{ra  análise  dos  per(is  {ransversais  poderá  ser  realizada  na  perspec{iva  de  erosões  ou  acreções  per-

sis(en{es  durame  um  longo  período  de  {empo,  oríginada  pela  al{eração  das  condições  de  transporte

sedimen{ar,  a[é  que  se a{inja  um  novo  equilíbrio.  0  caso  da  cons{rução  de  um  esporão  é  um  exemplo,

já  que  impede  a  lransposição  de  sedimentos  duran[e  um  período  de  {empo  após  a  sua  cons{rução,

originando  deposição  de  sedimen[os a  barlamar  e  dé{ice  de  sedimen{os a  so{amar  (Figura  111-4).
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Figura 111-4. Alleração conlinuada dos perfis lransversais nas proximidades 
do esporão do Areão. imedialamenle após a conslrução do mesmo. mos­
trando (a) a acreção a barlamar e (b) a erosão a sotamar do esporão (levanla­
mentos fornecidos por Sónia Rey. e realizados no âmbito do proiecto CROP 
- PDCTM/P/MAR/15265/1999)

1.2.1. Inclinação da Face d a  Praia 

Segundo Ferreira (1998), os estudos sobre a inclinação da face da praia ter-se-ão iniciado nos anos 

30 do século XX, mas apenas nas décadas de 60 e 70 se começaram a estudar os principais fac­

tores responsáveis pelas variações do pendor da praia. Os factores que influenciam a inclinação da 

praia serão principalmente a dimensão do grão dos sedimentos e as características das ondas (altura, 

período e declividade) O nível de maré, o lençol freático da praia e a velocidade de corrente longilitoral 

serão outros factores significativos 

Hughes e Turner (1999) referem que é raro observar na natureza uma praia que exiba uma inclinação 

uniforme e plana, pois as praias são tipicamente côncavas e as inclinações variam entre as diversas 

formações ao longo da costa (cúspides, etc ) Apesar desta subjectividade, a definição de uma incli­

nação representativa da face da praia é um conceito útil para numerosas aplicações. Hughes e Turner 

(1999) indicam que as características da praia podem ser adaptadas em qualquer localização, como 

a zona entre marés, ou desde a linha de costa em baixa-mar e a crista da berma ou a base da duna. 

Para Ferreira (1998), a face da praia localiza-se na zona de transição entre a praia emersa e a praia 



submersa, correspondendo à área afectada pelo espraiado da onda no decurso do ciclo de maré. Esta 

coincidirá frequentemente com a extensão de praia que se estende desde o nível mais baixo atingido 

pela maré, até à crista da berma. 

Para Komar (1976), o equilíbrio da inclinação da praia depende fundamentalmente da quantidade 

de água perdida por percolação no espraiado das ondas. O nível de percolação é governado es­

sencialmente pela dimensão de sedimentos, já que as praias com areias de maior dimensão são 

mais permeáveis e as praias compostas por areia mais fina serão menos permeáveis. Assim, resulta 

que nas praias de areia mais grossa a acção de retorno do espraiado das águas (refluxo) é reduzida 

e consequentemente a sua inclinação é maior. Na realidade, verifica-se que a inclinação da praia 

é normalmente maior para condições de ondulação que gerem acreção (ondas de menor altura) e 

que em condições de temporal (ondas de maior altura), a inclinação da praia torna-se mais suave 

(Kraus, 1992). As formulações numéricas de diversos autores (Sunamura, 1984; Kamphuis et ai., 

1986; Kriebel et ai., 1991) revelam tendências de inclinações crescentes com a dimensão do grão dos 

sedimentos e decrescentes com a altura das ondas na rebentação (Coelho, 2005). 

1.2.2. Perfil Activo 

O perfil activo está intimamente ligado com o conceito de profundidade activa, a qual também define 

desde logo a posição da largura activa do perfil. Numa definição lata, esta pode ser considerada a 

região do perfil transversal onde existem alterações de batimetria. A definição de profundidade no 

perfil activo pode ser entendida de diferentes formas, um pouco em função do uso que se pretende dar 

ao valor da profundidade. Assim, profundidade de fecho, profundidade crítica, profundidade activa de 

movimento de sedimentos, profundidade máxima de erosão ou profundidade limite do processo de 

erosão das ondas são diferentes expressões que frequentemente se utilizam para designar a mesma 

noção. 

A profundidade de fecho, correntemente definida como a profundidade a partir da qual não existem 

alterações significativas de cotas dos fundos, deixa um espaço considerável para diferentes interpreta­

ções. As alterações na batimetria e consequentemente na profundidade de fecho dependem das ondas, 

marés e outras acções hidrodinâmicas. Assim, considerar um valor único da profundidade de fecho 

para um trecho de costa pode até ser um pressuposto inválido (Morang e Parson, 2002}. 

Na ausência de medições no campo das variações da secção transversal dos perfis, para a determi­

nação da profundidade de fecho será necessário aplicar expressões que permitem a estimativa dessas 

profundidades. As mais comuns são a fórmula de Hallermeier, de 1978 (Equação 111-1 ), e a de Birke­

meier, de 1985 (Equação 111-2), que relacionam a profundidade de fecho, h
c' 

do perfil transversal com 
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a altura da onda, H
5
, o respectivo período, T, e a aceleração da gravidade, g (Coelho, 2005). 

hc = 2.28Hs - 68.5 ( ;í ) 
g Ha 

(111-1) 

hc = l.75Hs - 57.9 ( ;í )
g Ha 

(111-2) 

Hallermeier propôs que a estimativa da profundidade de fecho obtida pela expressão 111-1 fosse uti­

lizada em relação ao nível de maré baixa, atingindo assim maiores profundidades do perfil transversal 

(Morang e Parson, 2002). Na formulação original e com o objectivo de projecto, a profundidade era 

calculada para alturas significativas de onda junto à costa (aproximadamente a 1 0m de profundi­

dade) excedidas apenas 12h/ano (0.137% do tempo). Em termos de projecto, os valores obtidos pela 

expressão de Hallermeier são mais conservativos e por isso, mais recomendáveis como primeiro 

método de cálculo. Os valores de h
c 
obtidos pela equação de Hallermeier excedem em cerca de 30% 

os valores obtidos pela equação de Birkemeier (Coelho, 2005). 

1.2.3. Perfil de Equilíbrio 

Desde o início do século XX que as semelhanças observadas em perfis transversais à costa, condu­

ziram ao conceito de equilíbrio em determinadas condições de praia. Este conceito foi aplicado à forma 

média dos perfis (Bruun, 1954; Dean, 1977) e à evolução da forma dos perfis durante tempestades 

(Edelman, Van de Graaff, Vellinga, referidos em Coelho, 2005). No entanto, o conceito de um perfil de 

praia de equilíbrio sempre foi criticado, já que na natureza, as acções que afectam o equilíbrio estão 

sempre em mudança, tal como as marés, as ondas, correntes e ventos. Embora isto seja verdade, o 

conceito de um perfil de equilíbrio é uma das valiosas ferramentas da engenharia costeira. Muitos dos 

poderosos conceitos e relações de projecto são baseadas na noção de perfis de equilíbrio (Morang e 

Parson, 2002). 

Sob condições onde não existe gradiente de transporte longitudinal, o transporte transversal à praia 

origina apenas uma redistribuição de areia pelo perfil, mas não conduz a ganhos ou perdas de sedi­

mentos. A maioria dos métodos aplicados à previsão de alterações do perfil transversal asseguram que 

o volume de areia total é conservado no perfil activo, de forma a que, a erosão da face de praia exposta

seja compensada por deposição na parte submersa da praia, ou que a acreção na face de praia exposta 

seja acompanhada por erosão na zona de rebentação. Quando existe um gradiente no transporte longi­

tudinal, é então comum a hipótese de que o perfil avança ou recua uniformemente em toda a extensão 
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activa do perfil, mas mantém a sua forma. Deste modo, o volume de sedimentos pode ser somado ou 

removido do perfil, sem alterar a forma do perfil activo. Assim, a maioria dos métodos que tratam as 

alterações dos perfis de praia lidam separadamente com as componentes de transporte longitudinal 

e transversal, de maneira que a forma e localização do perfil final é determinada por sobreposição de 

ambos os efeitos (Morang e Parson, 2002). 

Bruun (1954), partindo do pressuposto de dissipação uniforme da energia das ondas e baseado 

no estudo de perfis na Dinamarca e em Monterey Bay, na Califórnia, chegou a uma forma geral de 

equilíbrio expressa por: 

(111-3) 

onde h representa a profundidade à distância x, medida desde a linha de costa em nível médio, ou seja, 

no caso da costa portuguesa, à cota +2.0m (ZH). Dean (1977) confirmou a representatividade desta 

expressão na forma dos perfis de um grande número de praias da costa americana do golfo do México 

e da costa este-americana (costa atlântica), quando a dissipação da energia das ondas por unidade 

de volume de água é a acção dominante. A utilização do modelo de Dean tem sido generalizada desde 

então, essencialmente no projecto de alimentação artificial de praias, no caso de praias arenosas, onde 

os gradientes de transporte longitudinal se possam considerar desprezáveis (Coelho, 2005). 

O expoente m da expressão 111-3 pode tomar diferentes valores, em função do tipo de dissipação da 

praia em análise. Bruun (1954) e Dean (1977) propuseram m=2/3, valor que se generalizou. No en­

tanto, conforme o exposto por Cowell et ai. (1999), diferentes autores apontam o valor de m=2/5 para 

as praias reflectivas e m=4/5 para praias dissipativas. Para as praias intermédias, que representarão a 

generalidade da costa Oeste portuguesa, as propostas são mais variadas (m=1/2, m=4/7 ou m=2/3). 

A forma do perfil será mais ou menos pronunciada em função deste expoente, que se relaciona com 

a reflectividade da praia. O declive é menor nas praias dissipativas e mais acentuado nas reflectivas. 

Ainda na Equação 111-3, A é um parâmetro de escala dos sedimentos, sendo expresso em m113
• 

A grande vantagem da expressão 111-3 reside no facto de considerar apenas necessária a quantificação 

de um parâmetro relacionado com a dimensão dos sedimentos, para fazer a representação do perfil de 

equilíbrio. Este método apresenta a desvantagem de considerar uma inclinação infinita no ponto inicial 

de representação do perfil e também o facto da forma do perfil ser monotónica. Outros modelos foram 

propostos, incluindo pendentes de praia ou dividindo o perfil em duas partes ligadas por uma barra. 

1.2.4. Regra de Bruun 

A subida do nível da água causa um desequilíbrio no perfil transversal. Admitindo a natureza côncava 

da parte superior do perfil, facilmente se verifica que a profundidade a uma distância de referência par-
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ticular do contorno da nova costa passa a ser maior do que antes do nível de água subir. Se o perfil de 

equilíbrio fosse plano, então a subida do nível de água não mudaria a profundidade a uma determinada 

distância da nova linha de costa e não haveria nenhum desequilíbrio. Sem a introdução adicional de 

sedimentos no sistema, o único modo no qual o perfil retorna ao equilíbrio é por recessão da linha de 

costa, cedendo sedimentos para encher o fundo para uma profundidade consistente com o perfil de 

equilíbrio e o novo (elevado) nível de água (Morang e Parson, 2002). 

Bruun (1962) desenvolveu um modelo de ajuste do perfil transversal de uma praia à subida do nível 

do mar. Considerou que à medida que o material da praia vai sendo erodido, se vai depositando em 

zonas mais fundas, havendo uma evolução do perfil no sentido do território emerso. A subida do nível 

dos fundos por deposição da areia acompanha a subida do nível do mar, mantendo a profundidade 

das águas constante (Komar, 1976). Desta forma, a massa conserva-se no perfil transversal, sendo o 

volume de erosão igual ao de deposição. Este é um pressuposto fundamental na modelação de perfis 

transversais. Bruun propôs que a "resposta" do perfil à subida do nível do mar se traduzia num recuo 

(R'J da posição da linha de costa (Equação 111-4 e Figura 111-5). 

I[ 
---' 

w, 

Recuo da 1 
linha de cosia (R) 

' 

',< , Erosão 

w 

R=Sh+B 

Largura (W) 

w, 

§: ,, .g � " Nível final 
"'e! r ...,._........,_ _____________ == 

(111-4) 
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M��� � 
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Figura 111-5 • Efeito da subida do nível médio da água do mar na erosão costeira, segundo Bruun (adaptado de Komar, 1976). 

1.3. Processos de  Transporte Sólido Longitudinal 

Quando as ondas se aproximam obliquamente da costa são geradas correntes longitudinais (deriva li­

toral) que, juntamente com as ondas, são capazes de transportar avultadas quantidades de sedimentos 
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(Freds.0e e Deigaard, 1992). Isto deve-se a dois mecanismos: o arrastamento pelas correntes na zona 

próxima da praia e o transporte na zona de rebentação das ondas (Figura 111-6). A acção das ondas 

incidentes movimenta a areia ao longo da praia, na direcção da onda. Quando há o retorno ou refluxo, 

a água e os sedimentos são arrastados na direcção de maior inclinação, perpendicular à praia. Este 

processo é no entanto difícil de traduzir em volume de areia transportada. 

� --

---------- - -

------7 ------7 Zona de 
rebentação 

Terra Terra 

a) (b) 

Figura 111-6. Processos de transporte longitudinal. (a) Transporte por arrastamento junto à praia; (b) Transporte na zona de rebentação. 

A turbulência na zona de rebentação coloca os sedimentos em suspensão, os quais podem ser trans­

portados pelas correntes longitudinais geradas na rebentação das ondas. Juntamente com os sedi­

mentos em suspensão, são transportados sedimentos junto ao fundo. Assim, o transporte sedimentar 

na costa pode ser dividido em transporte originado pela acção das ondas (agitação) e transporte pelas 

correntes (por exemplo, originadas pelas marés). Em cada uma destas divisões, existirá uma parcela 

de transporte de sedimentos em suspensão e outra de sedimentos arrastados junto ao fundo. Neste 

documento procede-se apenas a uma apresentação sumária de algumas das expressões que estimam 

os volumes de transporte sólido em cada uma das parcelas. 

1.3.1. Aspectos Físicos e Sedimentológicos 

Na coluna de água, as características de concentração de sedimentos vão variando. Para que seja pos­

sível avaliar uma concentração admissível de sedimentos é necessário definir uma altura, considerada 

de referência, em que se admite nula a variação da concentração de sedimentos. Esta concentração 

de sedimentos e
ª 
(relação entre volumes) será constante até à altura a. Para pequenas profundidades, 

a forma do fundo é importante e condiciona o nível de referência, resultando valores diferentes para 

fundos lisos, com rugas ou em forma de dunas. Os fundos lisos ocorrem para altas velocidades de 

corrente em águas pouco profundas ou sob acção intensa das ondas. Na Figura 111-7, A representa a 
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altura das formas do fundo. A velocidade de corrente ao longo da coluna de água é variável e pode ser 

esquematizada segundo o perfil logarítmico que também se visualiza na Figura 111-7. 

Para ter noção da importância da profundidade na avaliação do transporte sólido longitudinal, refere­

-se que, para as mesmas condições de agitação marítima, a zonas mais profundas corresponde uma 

menor carga sedimentar transportada. A redução da profundidade provoca um aumento exponencial 

dos sedimentos transportados. 

Perfil de Concentração 
de Sedimentos 

Concentração 
de Refer1!ncla (Ca) 

Perfil de Velocidades 

Nível Médío 
do Fundo 

Figura 111-7. Esquema da variação de concentração de sedimentos e das velocidades em profundidade (adaptado de van Rijn, 1989). 

A tensão tangencial no fundo surge da acção das forças hidrodinâmicas de atrito (i), exercidas pela 

corrente sobre o fundo. Esta tensão pode ser expressa pela velocidade de atrito da corrente junto ao 

fundo (u*), cujo valor é importante na resolução destes problemas (Equação 111-5). Nesta expressão, 

p representa a massa volúmica da água. Associada à velocidade da corrente está também a definição 

da direcção da corrente, que é variável ao longo do tempo. 

_ (rc) º·5 

u* - (111-5) 

A altura de uma onda vai variando ao longo do tempo. A maior contribuição para o processo de trans­

porte sedimentar advém das ondas mais altas. Associada à onda e à sua altura, está a direcção ou rumo 
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com que esta se propaga. O período de onda é outro dos parâmetros a considerar na problemática dos 

fenómenos de transporte sedimentar. Tal como para a altura de onda, podem ser trabalhados diversos 

valores de período de onda, sendo corrente a utilização do período de pico. 

As ondas vão gerar velocidades no meio fluido, surgindo o conceito de velocidade orbital da onda, 

que actua sobre os sedimentos, junto à camada de fundo. Esta velocidade é oscilatória e tem particular 

relevo quando as ondas actuam em águas pouco profundas (onde a acção da onda é significativa 

no transporte junto ao fundo), ou seja, para alturas de onda significativa superiores a um décimo da 

profundidade. A velocidade orbital tenderá a ser nula para águas profundas. 

1.3.2. Transporte por Correntes Junto ao Fundo 

O transporte por correntes junto ao fundo é bastante similar ao processo de transporte em rios e, por 

isso, apresenta estudos e comportamentos melhor caracterizados. 

Meyer-Peter e MUiier (1948) realizaram um extenso trabalho experimental em laboratório. Concluíram 

que a expressão que melhor permite o cálculo da carga transportada pelas correntes junto ao fundo 

(Qb) é: 

(111-6) 

onde µé um factor de forma do fundo e 0 é um parâmetro da mobilidade efectiva das partículas, seme­

lhante ao parâmetro crítico de Shields. s representa a relação entre a massa volúmica dos sedimentos 

e da água do mar e ga aceleração da gravidade. 

Devido à sua simplicidade, apresenta-se também o modelo de cálculo do transporte da carga do fundo 

originado por correntes segundo a teoria de Frijlink (Equação 111-7). 

º s c-0.27) 
qb,c = 5µ · u*,cdsoe -;;o (111-7) 

Nesta expressão, além das grandezas já expostas, surge o conceito de velocidade de corrente tangente 

ao fundo (u.). 

Bagnold (1966) introduziu o conceito de balanço de energia, relacionando o transporte de sedimentos 

no fundo com o trabalho realizado pelo fluido. Segundo este autor, a carga transportada junto ao fundo 

poderá ser obtida por aplicação da expressão: 

eb _ 
qb e = ( ) ( ,1.. 

) 7 cUc ' 
Ps - p g tan'f' - tan/3 
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e
b 
é um factor de eficiência, cujo valor a adaptar deverá ser aproximadamente igual a 0.1; <P é o ângulo 

de atrito do material do fundo, pelo que pode adaptar-se para tarrp um valor aproximado de 0.6, já 

que normalmente o ângulo de atrito dos sedimentos toma um valor próximo de 30°; fJ é o ângulo 

da inclinação do fundo, p
5 
e p representam respectivamente a massa volúmica dos sedimentos e 

da água, -r
c 
e u

c 
são respectivamente a tensão tangencial no fundo e a velocidade de atrito no fundo, 

devidas às correntes. 

1.3.3. Transporte Total Devido ao  Efeito das Correntes 

Os modelos de transporte sedimentar que se expõem de seguida, associam ao transporte junto ao 

fundo uma parcela correspondente a sedimentos em suspensão. 

Mantendo o conceito de balanço de energia, Bagnold (1966) propôs um modelo de cálculo da carga 

em suspensão. Este autor sugere o cálculo independente da carga transportada junto ao fundo e da 

carga suspensa, e permite a soma das parcelas no cálculo total do transporte. A carga transportada em 

suspensão pode ser obtida por aplicação da expressão 111-9, surgindo mais um factor de eficiência, e
5
, 

que deve ser considerado próximo de 0.02 e a velocidade de queda das partículas, w
5
• 

es(l - eb) _ 
qsc = 

( 
)

TcUc ' 
(Ps - p)g � - tan/3 

(111-9) 

O método de Engelund e Hansen (1967) é baseado em considerações de energia e calibrado com 

dados obtidos em cerca de cem experiências em canal (van Rijn, 1989). O transporte total originado 

por correntes segundo a teoria de Engelund e Hansen (1967) é avaliado da Equação 111-1 o, onde C 

representa o coeficiente de Chézy. 

0.05u� 
qc = ------'---

(s - 1)2g0.5dsoC3 
(111-10) 

A fórmula empírica proposta por Ackers e White (1973) resume o resultado de 925 experiências de 

campo e em laboratório (van Rijn, 1989). Para proceder ao cálculo do transporte sólido originado por 

correntes segundo a teoria deste modelo, é necessário conhecer uma série de parâmetros auxiliares 

(k
1
), dependentes principalmente da granulometria dos sedimentos do fundo. A expressão que permite 

o cálculo da carga transportada é a 111-11.

(111-11) 
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1.3.4. Transporte Total Devido ao Efeito das Ondas e das Correntes 

A ondulação sobre uma camada de areia é capaz de gerar a suspensão de sedimentos, com concen­

trações elevadas junto ao fundo. Este facto, conjugado com as correntes geradas por marés, ventos e 

ondas, aumenta as concentrações de sedimentos em camadas superiores. Bijker (referido em van Rijn, 

1989) foi dos primeiros a detalhar um método de cálculo das taxas de transporte por combinação dos 

efeitos de correntes e ondas. van Rijn (1989) apresenta um modelo de cálculo da carga transportada 

bastante elaborado, onde analisa por partes as diferentes parcelas intervenientes no processo. Para o 

cálculo da carga transportada em suspensão, este autor propõe uma solução numérica correspondente 

à área do produto do perfil de velocidades e do perfil de concentração de sedimentos (Figura 111-7), ou 

uma solução aproximada do cálculo do integral correspondente ao perfil que resulta desse produto. 

A carga transportada junto ao fundo pode calcular-se após a determinação das tensões tangenciais 

efectivas no fundo devido a ondas e correntes. Para a determinação das tensões no fundo devidas a 

ondas será necessário proceder a uma longa sequência de cálculos. Para as correntes, o procedi­

mento é análogo. A tensão tangencial efectiva total no fundo resulta da soma dos efeitos de ondas e 

correntes. 

Com esta tensão e o parâmetro adimensional de excesso de tensões tangenciais no fundo, T'(deverá 

tomar um valor não inferior a 0.0001), pode-se aplicar a expressão que permite o cálculo da carga 

transportada junto ao fundo pela acção simultânea de ondas e correntes ( qJ. Na expressão 111-12, D * 

representa o parâmetro adimensional que caracteriza a dimensão dos grãos. 

(111-12) 

A parcela correspondente ao transporte em suspensão (q5) subdivide-se em duas partes. Analisa-se

primeiro a originada pelas ondas, definindo-se uma distribuição de mistura de sedimentos em função 

da profundidade. De modo análogo, para as correntes é também possível definir a distribuição de 

sedimentos em profundidade. Como foi já referido, a carga transportada em suspensão corresponde à 

área definida graficamente pelo produto de velocidades (uc.z) e concentração de sedimentos (e) entre 

o nível de referência a e a altura h da coluna de água (ver Figura 111-7). A tradução matemática deste

enunciado é apresentada na forma do integral da Equação 111-13: 

(111-13) 

van Rijn (1989) propõe duas alternativas para resolver o integral. A primeira é a solução numérica cor-
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respondente à soma das áreas do gráfico do produto das velocidades pelas concentrações. A segunda 

corresponde a uma solução aproximada do cálculo do integral, em função da expressão seguinte: 

(111-14) 

Nesta expressão, F
c 
e �

v
representam respectivamente as variáveis auxiliares relacionadas com o efeito 

de correntes e ondas, e e
ª 
representa a concentração de sedimentos e suspensão no nível de referên­

cia a (Figura 111-7). Naturalmente, o total de carga transportada por correntes e ondas (q
1
) resulta da 

adição das parcelas correspondentes ao transporte junto ao fundo (qJ e ao transporte de material em 

suspensão ( Q
5
). 

Soulsby (1997) seguiu o trabalho desenvolvido por van Rijn nas décadas de 80 e 90 e em conjunto apre­

sentam um novo modelo. Este modelo considera o cálculo do transporte de sedimentos originado por 

ondas e correntes em simultâneo. A relação da carga total transportada é dada pela expressão 111-15. 

[ 

1 l 2.4 

( 2 0.018 2 ) 2 
qt = AsUc Uc + Cv 

Urms 
-Ucr (1-1.6tanf3) (111-15) 

onde A5 traduz a soma dos efeitos do transporte em suspensão e junto ao fundo. Para o perfeito en­

tendimento da Equação 111-15 é necessário ainda definir o coeficiente de arrastamento devido ao efeito 

das correntes ( CJ. 

1.3.5. Análise de  Sensibilidades e Comparação entre Modelos 

Como se verificou, a tentativa de explicação matemática e física dos fenómenos de transporte sedi­

mentar ao longo da costa já existe com algum relevo desde os meados do século XX. No entanto, pela 

complexidade envolvida, os resultados não são ainda os melhores e existem diferenças importantes 

consoante os pressupostos adaptados. Apresentam-se alguns exemplos de cálculo, mantendo alguns 

pressupostos comuns a todos os exemplos e recorrendo ao método de Soulsby e van Rijn (expressão 

111-15). Assim, considerou-se a água do mar a 1 0ºC e com 35 partes por mil de salinidade, o fundo

foi admitido plano, as ondas foram consideradas com um período de 10s e a incidir com um ângulo

de 90° em relação à direcção das correntes. A altura do nível de referência foi de 1 % da profundi­

dade, sendo a espessura da camada de fundo com mistura constante de sedimentos igual a 10cm e

a rugosidade relativa, relacionada quer com as ondas, quer com as correntes, admitida igual a 5cm.

Fez-se variar a dimensão média dos sedimentos, considerando-se sempre que o valor de d90era duplo 

do valor de d
5(J'
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Da análise da Figura 111-8 pode-se concluir que, quando a velocidade de corrente é pequena e não 

existem ondas, não se criam condições de transporte de sedimentos. O aumento da profundidade con­

duz a reduções importantes da carga transportada por redução do efeito da acção das ondas. Assim, a 

uma profundidade de 10m, para ondas com alturas significativas de 6m os sedimentos transportados 

passam a ser menos de 40% do que os registados para a profundidade de 5m. Reduzindo a acção das 

ondas (H
5
= 1.5m), então este efeito ainda é mais significativo, passando os valores a ser abaixo dos 

25% dos registos para a profundidade de 5m. 

Tendo em atenção os gráficos das Figuras lll-8c) e lll-8d), nota-se a importância da velocidade de cor­

rente. A comparação destes gráficos com os das Figuras lll-8a} e 1118b) ilustra aumentos importantes 

da carga sedimentar transportada. Para ondas com H
5
= 6m o acréscimo de sedimentos transportados 

aproxima-se de 400%, enquanto que para menores agitações a importância do aumento da velocidade 

de corrente é ainda mais significativa. Para velocidades de corrente de 1.0m/s o aumento da profundi­

dade provoca variações diferentes das registadas para as velocidades de 0.3m/s. Assim, para agitação 

elevada (H
5 
= 6m) a redução de transporte com o aumento da profundidade é, para valores de cerca 

de 40% dos registados aos 5m de profundidade, próximo do obtido com as velocidades de corrente 

de 0.3m/s. Para menor nível de agitação, a corrente passa a ser predominante no efeito de transporte, 

conduzindo a menores reduções no transporte. Para alturas de onda significativa de 1.5m, o transporte 
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Figura 111-8 . Carga sedimentar transportada em diferentes condições de ondas, correntes e profundidades. 
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em 1 0m de profundidade passa a ser de cerca de 60% do obtido aos 5m de profundidade, e para a 

situação de não haver ondas os valores passam a ser de 85% a 90% dos valores registados com 5m 

de profundidade. Realça-se ainda a importante redução de transporte com o aumento da dimensão dos 

sedimentos. Na gama de 0.2mm a 0.6mm a redução da carga é superior a 50%, qualquer que seja a 

situação de agitação e velocidades de corrente. 

Para situações idênticas de modelação, foram comparados os resultados obtidos entre os diferentes 

métodos expostos (Figura 111-9). Fez-se variar a dimensão média dos sedimentos entre os 0.2mm e 

os 0.7mm, considerando-se sempre que o valor de d
00 

era duplo do de d
50' 

Por simplicidade, para o 

modelo de Ackers-White (1973) considerou-se que o valor de d
35 

era de 75% da dimensão mediana. 

Em todos os casos se considerou a profundidade igual a 5m. 
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Figura 111-9 • Carga sedimentar transportada, estimada por 
diferentes métodos. (a) Correntes, no fundo; (b) Correntes no 
total; (e) Correntes e ondas. 

Numa fase inicial, compararam-se os métodos correspondentes ao transporte de sedimentos junto 

ao fundo, por acção das correntes (Figura lll-9a), com uma velocidade de corrente de 1.0m/s. Os 

métodos relativos ao transporte junto ao fundo, originado pelas correntes, são os mais antigos e têm 

por base a teoria de transporte sedimentar em rios. Resultam quatro variações distintas para a carga 
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transportada em função da granulometria. A solução de Bagnold (1966) é independente da dimen­

são dos sedimentos, enquanto os outros métodos obtêm cargas crescentes e/ou decrescentes com o 

acréscimo da dimensão média das areias. 

No gráfico da Figura lll-9b) são apresentados os resultados do total transportado por acção das cor­

rentes (no fundo e em suspensão). Assim, à parcela de carga transportada junto ao fundo é adicionada 

uma parcela de carga transportada em suspensão. Os resultados obtidos traduzem um acréscimo 

significativo da carga transportada. O peso da parcela de carga junto ao fundo, no total transportado, 

aumenta com a dimensão das areias. No método de Bagnold (1966), para d
50 

igual a 0.2mm, a carga 

junto ao fundo representa apenas 15.7% da carga total, enquanto para d
50 

igual a 0.7mm esse valor 

sobe para 45.0%. No método de van Rijn (1984) essa relação varia entre os 13.1 % e os 82.0%. Em 

todos os quatro métodos expostos a carga transportada diminui com o aumento da dimensão dos 

grãos. 

Para a acção conjunta de ondas e correntes aplicaram-se os dois métodos expostos. As ondas foram 

consideradas com um período de 10s e altura significativa de 6m, a descrever um ângulo de 90° com 

a direcção das correntes. A velocidade de corrente considerada foi de 1.0m/s. Como se verifica por 

visualização gráfica da Figura lll-9c}, a solução proposta por Soulsby-Rijn é menos dependente da di­

mensão granulométrica das areias do que o método proposto por van Rijn em 1984. Para o método de 

van Rijn constata-se que a percentagem de carga transportada por acção das correntes é diminuta em 

comparação com a parcela relativa à acção das ondas (inferior a 5%). A acção das ondas com elevada 

altura significativa é fundamental na quantidade de sedimentos que é transportada. 

A adopção de outros valores de rugosidades relativas, de níveis de referência, de velocidades de 

queda, ou de outras grandezas, não altera as diferenças relativas entre os diversos métodos e nem a 

dependência da dimensão média das areias. 

1.4. Avaliação do  Potencial de Transporte Sólido Longitudinal 

Métodos de previsão para computação integral da largura de transporte sedimentar longitudinal, ba­

seados na componente longitudinal do fluxo de energia da onda na linha de rebentação foram pro­

postos pela CERC (Coastal Engineering Research Center') e por Kamphuis (1991) e Kamphuis et ai. 

(1986). A avaliação do potencial de transporte de sedimentos relaciona o volume de sedimentos com 

poucos parâmetros de ondas e da praia. A calibração de dados fica assim mais simples de conseguir, 

mas as respostas são menos sofisticadas. 

1.4.1. Fórmula CERC 

A primeira fórmula para prever o transporte longitudinal de sedimentos surgiu, em 1938, por Munch-
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-Peterson, um engenheiro Dinamarquês. Nos EUA, a Scripps lnstitute of Oceanography sugeriu, em

1947, uma fórmula também relacionada com a energia das ondas. A fórmula CERC foi adaptada em

1966 pelo US Army Corps of Engineers, no Coastal Design Manual. Os Shore Protection Manual

de 1977 e de 1984 foram actualizando a fórmula CERC (Rosati et ai., 2002). A versão mais actual

destes manuais é o Coastal Engineering Manual (CEM). Assim, esta é uma das formas mais antigas,

mas apesar disso, ainda um dos métodos de maior sucesso na determinação do potencial de trans­

porte sedimentar longitudinal. No início do século XX ficou aceite na generalidade que o transporte

sedimentar longitudinal é devido essencialmente à altura e direcção das ondas (Freds.0e e Deigaard,

1992). A aplicação da fórmula CERC (Equação 111-16) fica limitada quando o efeito das correntes se

torna significativo.

A fórmula assume que a rebentação das ondas se dá em águas pouco profundas e relaciona, de

uma forma empírica, o potencial de transporte e o fluxo de energia da onda na rebentação. O volume

de transporte de sedimentos é geralmente expresso em m3/dia ou m3/ano, incluindo o volume de

vazios entre as partículas (cerca de 40%) e o volume de grãos sólidos. A fórmula CERC é baseada

em medições de campo e admite-se que a margem de aplicação esteja entre os 30% e os 50%. Há

vários parâmetros que influenciam o potencial de transporte sedimentar, mas que estão excluídos

da expressão, tais como o tipo de rebentação das ondas e a dimensão dos sedimentos (Wang et ai.,

2002).

O método do fluxo de energia traduz uma forma de avaliação do potencial de transporte sólido longi­

tudinal existente em determinada secção da costa. Rosati et ai. (2002) apresentam uma descrição da

fórmula CERC cujo uso está mais generalizado.

(111-16) 

Esta expressão é homogénea em termos de unidades e permite o cálculo do potencial de transporte 

sólido longitudinal, sendo o resultado uma relação do volume de sedimentos que atravessa uma 

secção transversal à costa em determinada unidade de tempo. 

As grandezas intervenientes nesta equação são a massa volúmica da água (p), a massa volúmica do 

material do fundo (p), a porosidade dos sedimentos (n) e o índice de rebentação (k�. que expressa 

a relação entre a altura de onda na rebentação e a respectiva profundidade (é usual admitir a relação 

de 0.78). k é um coeficiente de proporcionalidade empírico e adimensional que serve para calibrar 

os resultados. Este parâmetro é proposto por diferentes autores, tomando diferentes valores, sendo o 

mais referido o valor de 0.39, quando se está a lidar com alturas significativas da onda. 
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A definição do ângulo entre a crista da onda na rebentação e a linha de costa (aJ depende do que 

se entende por linha de costa. A variação do nível de maré implica a consideração de uma cota, em 

princípio correspondente com o nível médio das águas do mar. A linha de costa regista variações 

de direcção ao longo da sua extensão. Podem considerar-se a aproximação de uma linha média em 

determinada extensão de costa, ou a divisão por trechos, ou ainda a consideração da direcção para a 

qual convergem as ondas na rebentação, mas estas considerações conduzem a diferenças significa­

tivas nos resultados. 

1.4.2. Kamphuis 

Baseado em dados de campo e de laboratório, Kamphuis et ai. (1986) apresentaram uma expressão 

empírica que inclui a inclinação da praia (m) e a dimensão dos sedimentos. A equação é: 

(111-17) 

A equação não é homogénea nas unidades e o coeficiente de 1.28 é válido para alturas de onda e di­

mensão dos sedimentos em metros, sendo o resultado expresso em kg/s (Wang et ai., 2002). Baseado 

em séries de estudos laboratoriais e reavaliação dos dados de campo, Kamphuis (1991) modifica a 

fórmula anterior, adicionando a influência do período de pico das ondas (T
p
). 

(111-18) 

Nesta nova equação, a influência da dimensão dos sedimentos e da altura das ondas é reduzida de 

uma forma significativa. A influência da inclinação dos fundos e do ângulo de incidência das ondas é 

também reduzida. Ainda segundo Wang et ai. (2002), a expressão 111-18 prediz valores de potencial de 

transporte sedimentar mais baixos que a fórmula CERC. Para ondas com altura de rebentação inferior 

a um metro, os valores típicos de resultados da expressão de Kamphuis (1991) são 1.5 a 3.5 vezes 

inferiores aos da fórmula CERC e aos da Equação 111-17. Na Equação 111-19, a fórmula de Kamphuis 

resulta em valores expressos em m3/hora, se a altura de onda na rebentação for expressa em metros, 

o período de onda em segundos e a dimensão dos sedimentos em milímetros.

(111-19) 
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1.4.3. Distribuição Transversal do  Transporte Sólido Longitudinal 

Em geral, os estudos de campo e em laboratório indicam que níveis significativos do transporte longi­

tudinal ocorrem na proximidade da linha de costa e que cerca de 10% a 30% do transporte total ocorre 

para lá da linha de rebentação (no sentido do mar). No entanto, as medições demonstram grande 

variabilidade na forma de distribuição transversal do transporte longitudinal (Rosati et ai., 2002). 

Diversas formulações teóricas da distribuição transversal do transporte sedimentar longitudinal foram 

postuladas, mas sem reproduzirem bem o resultado de medições de campo. Alguns autores propuse­

ram uma relação em que os sedimentos que se movimentam são proporcionais à razão local de e­

nergia de onda dissipada por unidade de volume, conseguindo uma previsão razoável em comparação 

com um caso medido (Rosati et ai., 2002). A dificuldade de conduzir trabalhos de campo para medição 

da distribuição transversal do transporte sólido longitudinal (Figura 111-10) tem sido um obstáculo à 

determinação de quaisquer resultados. 

Figura 111-10 • Esquema da distribuição transversal do transporte longitudinal de sedimentos (retirado de IHRH, 1992). 

O programa de cálculo da evolução da linha de costa, GENESIS, faz uso da fórmula CERC. A dis­

tribuição transversal de transporte longitudinal nesse modelo é admitida uniforme até à zona de re­

bentação. No entanto, diversos estudos têm sugerido que essa distribuição não é uniforme, sendo um 

fenómeno ainda mal compreendido (Wang et ai., 2002). 

A distribuição transversal do transporte sedimentar longitudinal é muito diferente para situações 

de diferente tipo de rebentação da ondulação. Assim, a zona junto à praia é sempre uma região de 

transporte significativo, mas no caso de ondas mergulhantes existe um pico de concentração da dis­

tribuição transversal na zona da rebentação das ondas. Este pico não sucede no caso das ondas 

do tipo progressivas. A distribuição transversal no caso das ondas progressivas é aproximadamente 
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linear, aumentando na direcção da linha de costa (Wang et ai., 2002). Os picos observados na dis­

tribuição transversal são muito reduzidos quando a agitação em análise é aleatória. Interessa comparar 

os resultados de laboratório com ondas regulares e resultados reais (Freds0e e Deigaard, 1992). 

1.5. Conclusões 

A quantificação do fenómeno de transporte sólido longitudinal envolve uma grande diversidade de 

parâmetros e processos físicos. Estes estão ainda longe de ser bem traduzidos matematicamente, 

pelo que se verificam grandes incertezas quanto aos resultados que se obtêm. A evolução dos meios 

computacionais e o trabalho de investigação quanto a estes modelos poderá conduzir ao aumento 

da fiabilidade dos resultados (principalmente de laboratório). Mas o grau de incerteza das acções e 

a variação espacial e temporal dos parâmetros na natureza não permitirão resultados com o grau de 

exigência corrente nos projectos de engenharia. As projecções a realizar terão que garantir um coefi­

ciente de segurança muito elevado. 

Para a aplicação dos modelos apresentados não foram usados dados de agitação representativos de 

estados reais de agitação, mas sim situações pontuais hipotéticas que permitem essencialmente ter a 

percepção dos principais mecanismos do processo de transporte longitudinal. Realçam-se as grandes 

diferenças de valores obtidos nos diversos métodos, bem como a dificuldade de quantificar algumas 

das grandezas intervenientes nos cálculos. 

Os resultados dos diferentes modelos nem sempre são semelhantes em comportamento; como se 

constatou, por exemplo, para cargas transportadas junto ao fundo por acção de correntes, não há 

consistência com a variação da dimensão das areias. 

A percepção do nível de conhecimento e das incertezas associadas à avaliação do transporte sedimen­

tar em situações reais (com muitos dos parâmetros a variarem no tempo e espaço, ou a serem de difícil 

quantificação) levou à adopção de uma metodologia dependente de um menor número de parâmetros. 

Nessa análise, o transporte sedimentar é avaliado numa perspectiva integral de volumes sólidos em 

circulação em toda a largura, incluindo todas as componentes de transporte (ondas e correntes, no 

fundo e em suspensão). 
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2. Métodos Geofísicos na Planificação e Monitorização de Operações de

Dragagens e na Prospecção de Agregados na Plataforma Continental

2.1. Introdução 

A realização de operações de dragagem em áreas portuárias é uma necessidade recorrente, em particu­

lar para a manutenção da profundidade ou para o aprofundamento dos canais de navegação, permi­

tindo remover os efeitos de assoreamento devidos à acumulação de sedimentos ao longo do tempo. É 

igualmente comum a execução de dragagens no offshore para a alimentação artificial de praias e para 

a extracção de agregados para a construção (ver, por exemplo, Capítulo V-3, Teixeira, 1999; Cooper et

ai., 2007; Kubicki et ai., 2007). Neste tipo de operações, uma avaliação prévia do tipo e espessura de 

sedimentos, assim como a identificação das formações e estruturas geológicas de fundo e subjacentes, 

são fundamentais para uma correcta planificação destas operações. Estes estudos prévios, utilizando 

métodos geofísicos, permitem racionalizar e reduzir os custos associados à execução de sondagens, 

seleccionar as técnicas de dragagem mais adequadas ao tipo de material a dragar e prever eventuais 

problemas a encontrar durante estas operações. Em termos de estudos de impactos ambientais, estes 

métodos permitem ainda caracterizar e cartografar os habitats de fundo, o que é fundamental para 

identificar e minimizar os riscos ambientais associados a este tipo de intervenções (ver, por exemplo, 

Le Bas e Huvenne, 2009). 

A exploração de areias e cascalhas na plataforma continental, em profundidades de água geralmente 

inferiores aos 50-80m, tem vindo a assumir um papel cada vez mais importante na exploração destes 

recursos, a nível europeu e internacional, em particular devido aos riscos e impactos ambientais muito 

mais significativos associados com a sua tradicional exploração em praias, rios ou barras. Este tipo 

de exploração já está em curso em vários países europeus desde longa data, à semelhança do que 
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acontece a nível internacional, em particular nos Estados Unidos e Japão, e lança novos desafios em 

termos de desenvolvimento de técnicas de prospecção de alta resolução que permitam uma correcta 

avaliação de áreas de acumulação destes recursos com potencial interesse económico. 

Frequentemente, a caracterização do tipo de sedimentos de fundo e de sub-superfície baseia-se es­

sencialmente na realização de campanhas de amostragem utilizando colhedores de sedimentos ou 

recorrendo a técnicas de sondagem/carotagem (vulgamente por gravidade ou por pistão). Apesar de a 

amostragem directa ser a única maneira de se ter a certeza absoluta do tipo de sedimentos a dragar e 

de os poder caracterizar do ponto de vista granulomético e mineralógico, deve ter-se em conta que se 

trata de um método muito dispendioso, ao qual acresce o facto de a amostragem ser apenas pontual, 

não sendo, de uma forma geral, directa a sua extrapolação espacial, mesmo recorrendo a técnicas 

geoestatfsticas avançadas. Em numerosas situações, é comum encontrar áreas com grande heteroge­

neidade geológica espacial a curta distância, muitas vezes da ordem de poucas dezenas de metros, em 

particular em áreas portuárias, que frequentemente se encontram em zonas de padrões sedimentares 

complexos associados à foz de rios (ver, por exemplo, Figuras 111-27 e 111-28). Nesses casos, se as 

sondagens forem implantadas sem qualquer controle prévio das formações subjacentes, a sua repre­

sentatividade pode ser muito baixa e a extrapolação lateral inválida. A observação numa sondagem da 

existência de uma espessura local razoável de sedimentos, associada, por exemplo, a um canal antigo, 

pode diminuir drasticamente a distâncias de poucas dezenas de metros quando esse canal contacta 

com as formações encaixantes. Este efeito é muitas vezes ainda mais problemático devido às migra­

ções passadas dos canais, que geram sistemas com elevada variação e complexidade espacial. 

Por estas razões, é fundamental recorrer a métodos geofísicos indirectos com ampla cobertura da 

zona a estudar, que permitam identificar, antes de efectuar a sua amostragem por carotagem (ground­

-t,uthing), as espessuras e distribuições espaciais das várias unidades sedimentares e as zonas de 

ocorrência de formações ígneas, metamórficas ou de rochas sedimentares compactas que possam 

provocar problemas nas operações de dragagem. Após a definição da distribuição espacial das áreas 

de ocorrência das várias unidades sedimentares e das zonas onde existe presença de soco, pode-se 

então melhor planificar e posicionar as sondagens para calibração dos dados geofísicos, nas áreas 

que podem efectivamente dar uma informação representativa de cada formação distinta a investigar e 

caracterizar. Com esta aproximação é possível diminuir muito significativamente o número de sonda­

gens a realizar, diminuindo drasticamente os custos envolvidos. Torna-se também muito mais fiável a 

extrapolação lateral dos dados das sondagens, uma vez que os métodos geofísicos permitem seguir 

lateralmente e em profundidade as unidades caracterizadas pelas sondagens. 

Os métodos geofísicos geralmente utilizados neste tipo de aplicações são essencialmente a reflexão 
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sísmica de alta resolução e o sonar de varrimento lateral, de preferência adquiridos simultaneamente 

e conjugados sempre que possível com batimetria multifeixe de alta resolução. Os métodos de sonar 

de varrimento lateral fornecem uma "fotografia acústica" do fundo, permitindo identificar e cartografar 

variações laterais do tipo de sedimentos e formas de fundo, áreas de afloramento de materiais rochosos 

ou de ocorrência de blocos soltos (ver, por exemplo, Figura 111-29), e detectar a eventual presença de 

vestígios arqueológicos ou instalações submarinas (por exemplo tubagens e emissários). Os métodos 

de reflexão sísmica de alta resolução, por outro lado, permitem determinar a espessura das diferentes 

camadas identificadas à superfície e seguir a sua continuidade espacial em profundidade, permitindo 

prever variações laterais e verticais no tipo de material a dragar em profundidade. 

Neste trabalho apresenta-se um breve resumo das técnicas principais utilizadas para a planificação e 

monitorização de operações de dragagem em áreas portuárias e para a prospecção de areias e cas­

calhas na plataforma continental, em particular a sísmica de alta resolução e o sonar de varrimento 

lateral, e descrevem-se os tipos de equipamentos mais utilizados e o seu princípio de funcionamento. 

Discutem-se ainda as vantagens da aquisição deste tipo de dados utilizando Veículos Autónomos 

Submarinos (AUV's - Autonomous Underwater Vehicles), o que se poderá revelar altamente vantajoso 

e promissor num futuro próximo, e apresentam-se alguns exemplos da aplicação destes métodos a 

casos de estudo em áreas portuárias. No Capítulo V.1 deste volume, Quartau et ai. apresentam um 

caso de aplicação destes métodos à prospecção de areias e cascalhas na plataforma da Ilha do Faial, 

nos Açores. 

2.2. Métodos Geofísicos para a Caracterização de Sedimentos a Dragar e Prospecção de  Areias 

e Cascalhas 

Tal como descrito na Introdução deste trabalho (Secção 111-2.1), os métodos geofísicos mais utilizados 

para a caracterização de sedimentos em áreas a dragar e para a prospecção de areias e cascalhas na 

plataforma continental, a profundidades de água de algumas dezenas de metros, geralmente inferiores 

a 1 00m, são a reflexão sísmica de muito alta resolução, conjugada, de preferência, com sonar de varri­

mento lateral e batimetria multifeixe. Em todos estes levantamentos geofísicos é fundamental dispor de 

um posicionamento geográfico de alta precisão, de preferência com GPS Diferencial com correcções 

RTK (Real Time kinematics) e, se possível, de uma batimetria multifeixe nas áreas com interesse do 

ponto de vista de exploração, antes e após as intervenções a realizar. Esses dados permitirão separar 

os efeitos da topografia na intensidade do sinal de retrodispersão registado nos dados de sonar de 

varrimento lateral (ver Secção 111-2.2.2), efectuar o acompanhamento das modificações ao longo do 

tempo das áreas dragadas ou a dragar, modelar a evolução das alterações antes e após a extracção dos 
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dragados,  e determinar os `empos de  recuperação das escavações.

2.2.1.  0  Método  da  Reflexão  Sísmica de  Alta  Resolução

As  secções  de  reílexão  sísmica  permi{em  ob{er  uma  imagem  de{alhada  da  geologia  de  sub-super{Ície,

\amo  em  lerra  como  em  meio  aquá{ico,  idenliíicar  as  di'erenles  Íormações  geológicas  subjacen{es,

delerminar  a  sua  geome{ria,  con(inuidade  e  dislribuição  espacial,  caraclerizar  os  padrões  de  de(or-

mação  e  Írac{uração  que as a{ec{am,  e  mesmo  idenli(icar acumulações de gás,  quando  presenles  (ver

por exemplo a  Figura  lll-27a).  Em  meio aquálico,  u{iliza-se  uma  Íonle capaz de gerar  um  sinal  sísmico

(acús{ico),  is{o  é,  uma  onda  de  pressão,  com  energia  su{icien{e  para  se  propagar  na  camada  de  água

e  penelrar  nas  formações  geológicas  abaixo  do  (undo.  ApÓs  penelrar  no  subsolo,  ao  enconlrar  uma

inler(ace  en(re  2  meios  com  velocidades  de  propagação  das  ondas  símicas  e  densidades  diíeren{es,

uma  parte  dessa  energia  é  reíractada  e  lransmi(ida  em  pro{undidade,  e  a  ou(ra  par{e  é  reílec\ida,  de

acordo  com  a  lGí. dG Sne// (Figura  111-11   e  Equação  111-20).

Energia lncldente Energla reflectida

Figiira  111-11      Fiellexão  e  re(racção  das  ondas  acúslicas  numa  inlertace  en(re  2  meios  com  pro-

priedades  eláslicas  dis(inlas   V, e  Í],  representam  a  velociclade  da  propagação  das  ondas  sísmicas

e a densidade das  cllleren(es camadas,  respectivamente

Para distâncias  maiores,  quando o ângulo de  incidência atinge  um valor crí{ico  (ângulo  de  reílexão (o-

lal),  apenas [emos  re{lexões e propagação  de  ondas ao  longo  da  interface (na  realidade es{e {enómeno

é  mais  complexo,  ver  poÍ  exemplo  Sheriff  e  Geldan,1995),  as  quais,  pelo  Pr/'ncí'pÍ'o  dG  Hu/ÍgG„s,

re{ornam à super{Ície como ondas  refractadas.  No caso dos sistemas sísmicos de al{a  resolução,  dada

a  curta  distância  entre  as  tontes  e  os  recep{ores  (vulgamen{e  interior  a  algumas  dezenas  ou  poucas
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cenlenas  de  me{ros)   não  se  recebe  geralmenle  a  energia  re(rac{ada,   que  sÓ  aparece  para  maiores

dis(âncias  enlre  a  Íon{e  e  os  receplores  (o//seo,  pelo  que  se  u(ilizam  essencialmenle  as  re(lexões  das

ondas  si'smicas.

(111-20)

A  par(ição  enlre  a  energia  lransmilida  em   prolundidade  (relrac(ada)  e  re`leclida  depende  do  ângulo

de  incidência  (ver,  por  exemplo,  Sherill  e  Geldaíl  1995).  Conludo,  para  os  sis(emas  de  sísmica  de

al(a  resolução,  em  que  (requenlemenle  a  {onle  e  o  receplor  são  coinciden(es  ou  es{ão  separados  por

uma  dislância  muilo  pequena  Íace  à  pro{undidade  de  inves(igação,  pode  assumir-se  que  se  lra(a  de

incidência  normal.  Nesle  caso,  o  Coe//.c/.e"/G  de f?G//exão  /Cfl/,  que  delermina  a  panição  enlre  a  in-

{ensidade  do  sinal  lransmi{ido  e  a  do  sinal  reíleclido,  pode  ser  calculado  pela  Equação  111-21,  sendo

proporcional  ao  con(ras(e  de  /mpeda^ncí.as Ac4Ís/Í.cas /Z/ enlre  os  2  meios  separados  pela  inler{ace  na

qual  se dá a  re{lexão.  A  /mpec}ânc/.a Ac4js//.ca corresponde  nesle caso ao  produ{o da velocidade  ÍV/ de

propagação das ondas  si'smicas  num  de`erminado  meio,  pela densidade  ¢)  desse meio.

C:R- {)2l/2-Pil/i        Z2-Zi
/J`2l/2+/)ivi         Z`2+Zi

(111-21  )

As  secções  sísmicas  são  vulgarmenle  apresenladas,  não  em  Íunção  da  pro'undídade,  mas  sim  em

"{empo  de   ida  e  vol(a"   ou  TWT'   (Figura   111-12).  A  razão  porque  os  geolísicos  pre{erem  geralmen(e

apresemar  as  secções  em  TWT  em  vez  de  proíundidade  deve-se  ao  {aclo  de  o  TWT  ser  um  valor

exac\o,  uma vez que corresponde ao  lempo de  percurso  real  das  ondas  re'lec{idas  (Figura  111-12).  Para

as  secções  poderem  ser  correc{amen(e  apresenladas  em  pro(undidade,  é  necessário  conhecer  com

precisão as velocídades de propagação das ondas sísmícas nas várias camadas, o que sÓ é possível,  e

com  alguma  inceneza,  a{ravés  da  realização  de sondagens e diagraíias,  ou  u{ilizando sislemas  reílexão

sísmica  mul(icanal  com  s//eameís2  rela(Ívamen(e  longos  (esle  lipo  de  sísmica  não  é  con{udo  vulgar-

men{e  u(ilizado  para  a  prospecção  de  areias  e  cascalhos,  dado  o  seu  elevado  custo  e  complexidade

de operação a pequenas pro{undidades e em áreas de pequena dimensão).  No caso  da sísmica mono-

'Do  inglês  " rwo-Way Time".  (raduzido  como  (empo  de  ida  e  vol(a.  ou  (empo  duplo.  coírespondenle ao  (empo  que  a  energia  sísmica

demora  a  propagar-se  desde  que  é  emilicla  pela  fonle,  até  Íellec(ir  na  in(erface  en(re  duas  camadas  com  conlras(e  de  impedância

acúslica  e  Íegressaí à  supeíli'cie,  onde é captada  por  um  Íecep(or  (hidro'one).

`Os  s/Íeameís utilizaclos  na sísmica de  re(lexão mul(icanal  são essencialmente cons(i(ui`dos  por um coniun(o de cadeias de hidíolones

(sensores  piezoeléctricos)  que  regislam  os  sinais  si.smicos
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canal  de  al{a  resolução,  a  conversão  em  pro'undidade  das  secções  sísmicas  (Figura  111-12)  pode  ser

e{ec{uada a{ravés  da  calibração  das  secções  sísmicas,  u(ilizando velocidades  para as  várias  camadas

sedimen{ares  de{erminadas em  amos(ras  de sedimen{os, assumindo valores {Ípicos  regionais,  ou  com

base  em  regislos  de  diagrafias  acús(icas,  se  disponíveis  (para  uma  discussão  mais  complela  sobre

esla  queslão  ver,  por exemplo,  Sherifí  e  Geldart,1995:  Yllmaz,  2001).

•..L

Figura  111-12     Esquema  Íepresentativo  da aquisição  cle  secções de sísmica  de  re'lexão  monocanal  pelo  mélodo  da  reílexão   A

embarcação,  à  meclida que avança,  reboca  o  sistema  sísmico  que emite ondas acúslícas  (à esquerda)  e  regista as  onclas  re'lec-

(idas  nas várias camadas   0  regislo sísmico (no cenlro)  é oblido em tempo  de  ida e volta ou  TWT (milisegundos),  ciue  pode ser

convertido  em  pÍo(undidade  (à  clireita)  conhecendo  ou  arbí(Íando  as  velocidades  de  propagação  das  ondas  sísmicas  (V,)  nas

várias camadas  (esquema de 0.  Benazzouz).

Frequentemen{e,  pode  obter-se  uma  conversão  aproximada  das  secções  sísmicas  em  profundidade,

estimando velocidades adequadas para as várias camadas,  para o que se podem usar dados empíricos

e  consultar  [abelas  de  valores  padrão  para  os  vários  tipos  de  sedimenlos  (ver,  por  exemplo,  Sheriff

e  Geldart,1995).  Os  erros  envolvidos  na  conversão  em  profundidades,  nes{e  {ipo  de  dados,  geral-

men{e  não  ul{rapassam  os  10°/o.  As  camadas  sedimentares  mais  superficiais,  com  sedimen{os  rela-

tivamen{e  incoerentes  apresen{am  vulgarmen{e  velocidades  da  ordem  dos  1600ms  t,  aumen{ando  a

sua velocidade  com  o  grau  de compactação.  Às  pro{undidades  da  ordem  das  investigadas  com  es{es

mé{odos,  as  velocidades  de  propagação  das  ondas  sísmicas  nos  sedimentos  raramente  ul[rapassam
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os  1900 a  2200ms  '.  No  caso  de  exis{irem  camadas  carbonaladas  compac{as  ou  mesmo  soco  Ígneo

ou  melamóríico,  as  velocídades  já  podem  a{ingir  3000-4000ms  '  ou  mesmo  valores  superíores.  Na

prá(Íca,  para a conversão das secções  de (empo  duplo  para  proíundidades,  assumem-se valores con-

siderados  realislas  para  as  velocidades  de  propagação  das  ondas  nas  várias  camadas.  Assume-se

ainda  (requen(emen(e  uma  gama  de  incer{eza  associada  a  essas  velocidades  e  es(imam-se  os  erros

prováveis associados à conversão em  pro(undidade.

2.2.1.1.  F{esolução  sísmica

Deíine-se  resolução de  um equipamenlo,  ou  lécnica  de visualização,  como a capacidade de ser capaz

de  diíerenciar  dois  objeclos  dislin(os  próximos  en(re  si   (Figura   111-13).   Se  o  comprimen{o  de  onda

(^)  ulilizado  (or  demasiado  grande  'ace  às  dimensões  e  dis{âncias  en{re  sÍ  dos  objec{os  a  Ínveslígar,

(eremos  um  eleilo  de  sub-amoslragem  espacial   (a/í.así.ng)  e  os  dois  objec(os  não  conseguirão  ser

resoMdos  na  imagem,  aparecendo  como apenas  um  único  objeclo.

Figura  111-13      Esquema  Íepíesen(alivo  do  conceilo  de   resolução  espacial,   evidenciando  a

relação  en(re  o  comprimenlo  de  onda  (^)  dos  pulsos  acús(icos  e  a  sua  capacidade  paía

resolver  obieclos  pÍóximos  dislinlos  (adaplado  de  F}iddy  e  Masson.199Ô)

Nos  mé{odos acús{Ícos, (al  como  nos mé{odos elec{romagnéticos,  exis[e  um  balanço enlre as 'requên-

cias   u`"zadas,  a  pro'undidade  de   invesligação  e  a  corresponden{e  resolução  verlical   e  horizon`al

associada a cada  um  des[es  mé{odos.  Os  sislemas de  re'lexão  sísmica com frequência  mui{o  elevada

permi[em,  para  uma  mesma  polência,  uma  melhoí  resolução  e  de{eclar  camadas  com  menor  espes-

sura,  {endo  con{udo  uma  pene{ração  mais  limi{ada  (geralmen{e  da  ordem  de  poucas  dezenas  de  me-

[ros  e  {ipicamen{e  in'eriores  a  30m).   Pelo  con(rárío,  os  sistemas  ainda  de  al(a  resolução,  mas  com

menor  frequêncía,  para  uma  mesma  po{ência,  permi{em  uma  pro{undidade  de  investigação  bastan{e

maior,  da  ordem  de  mui[as  dezenas  ou  poucas  cen(enas  de  metros,  se  bem  que  com  uma  menor  re-

solução vertical  e  horizontal. A solução  ideal  será poder combinar as polencialidades desles dois {ipos
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de  sis{emas.   Alguns  sis{emas   de  sonares   Ch/rp  (ver   Secção   111-2.2.1.2;   Fígura   111-19)   actualmen{e

disponíveis,  {en{am  precisamente  ob{eí  um  balanço  enlre  esles  dois  {lpos  de  sistemas  clássicos,  u{i-

lizando  uma  (onte  com  um  varrimento  con{ínuo  ao  longo  de  uma  gama  alargada  de  {requências.  Em

resumo,  sis(emas  com  al(as  'requências  (da  ordem  de alguns  kHz)  são  os  indicados  para  carac{erizar,

com  grande  de{alhe,  pequenas  variações  venicais  do  {ipo  de  sedimenlos  e  dis[inguií  camadas  com

espessuras  cenlimé{ricas,  quando  não  é  (undamen[al  obler  uma  grande  pene{ração.  Quando  se  pre-

{ende uma  invesligação a pro[undídades superiores a 2-3  dezenas de me`ros,  os sis{emas com  menor

(requência (algumas cen`enas de Hz a{é poucos kHz), apesar de possuirem  menor resolução,  permilem

maior pene{ração, sendo por isso mais indicados para carac{erizaí depósilos com espessuras maiores,

nos  quais  a  resolução  ver{ical  não  é  lão  crílica.

Resolução vertical

A resolução ver{ical,  nos mélodos sísmicos de al(a resolução mais convencionais (BoomGÍs,  SpaíAeís

e  Per{iladores  3.5-5kHz;  ver  Secção  111-2.2.1.2.),  depende  da  Írequência  dominan{e  do  sinal  gerado

pela  Íon{e  segundo  a  Equação  111-22,  onde   Vé  a  velocidade  de  propagação  das  ondas  acúslicas  no

meio,   /é  a  'requência  dominan{e  do  sinal-{on{e  (wave/G/ original)  e  ^  é  o  comprimen(o  de  onda3.

De{ine-se  resolução  ver{ical,  como  a  espessura  mínima  que  uma  camada  {em  que  {er  paía  poder  seí

de{ec{ada  por  uma  onda  sísmica  com  uma  de{erminada  {requência  e  ser  registada  uma  re'lexão  do

seu {opo e  ou{ra  dis[inla  da  sua  base;  assume-se  geralmen{e como  a espessura correspondenle a  um

quarto  do  comprimen(o  de  onda  utilizado,  V4  (ver,  por  exemplo,  Sheri(`,1985).

V-Àf (111-22)

Assim,  para  uma {Íequência dominan{e  de 2.5kHz e  uma velocidade  de propagação  das  ondas  sísmi-

cas  no  material  de 2000ms-í,  o comprimen{o de onda  ^ vale 80cm,  pelo  que a  resolução ver(ical  será

de  20cm.  Nesle  caso,  será  possível  ob{er  re'lexões  dis[in{as  do  {opo  e  da  base  de  lodas  as  camadas

com  espessuras  iguais  ou  superiores  a  es{e  valor.  No  caso  dos  sis{emas  [ipo  sonar  Ch/.rp,  dado  que

o  sinal  sísmico  corresponde  a  um  pulso  em  frequência  modulada  que  varre  uma  determinada  gama

de {requências  (por exemplo entre 5  e  12kHz),  a  resolução vertical  depende essencialmen{e  da  largura

de  banda  de  frequências  u{ilizadas:   uma  maior  largura  de  banda  permi[e  uma  maior  resolução.  A

resolução  ver{ical  nes{es  sis{emas  a{inge trequenlemen{e  os  10cm.

Resolução  horizontal

A  resolução  horizon{al,  para  perfis sísmicos  (não  migrados4),  é  de{erminada  pela  chamada  la  Zona de

3Tempo  ou  distância ao  Íim  dos  ciuais a  oncla  se  repe(e   Por  exemplo,  entre dois  picos  ou  dois  mínimos  cle  uma  onda  sinusoidal
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Fresnel  (Figura  111-14  e  Equação  111-23).

R,-_v/2JTfTí) (111-23)

Onde f? repíesenla o  raio da zona de  Fresnel,  Va velocidade média de propagação das ondas sísmicas

no  ma{erial  (em  ms  '),  /a (requência do sinal  sísmico (em  Hz) e  /o {empo de  ida e vol(a correspondenle

à  reílexão sísmica  (TWT  em  segundos).

Por  exemplo,  para  uma  reflexão  corresponden{e  a  um  TWT  de  2s,  u(ilizando  um  sislema  com  uma

(requência de 20Hz,  para uma velocidade de propagação das ondas si'smicas de 3000ms  ',  o  raio da  la

zona de  Fresnel  é cerca de 470m  (Figura  111-14).  Es{a é uma si{uação comum  para  períis  não  migrados

de  Íeílexão  sísmica  mul{icanal  muilo  proíunda  (vários  km  de  penelração).  No  en`an`o,  para  sis'emas

de  al(a  resolução  como  os  u{ilizados  em  prospecção  de  areias  e  cascalhos,  para  uma  'requência  de

2kHz e um TWT de l 00ms (cerca de 75m de profundidade), e uma velocidade de l800ms  ', o raio da lt`

Zona de  Fresnel  é de apenas cerca  de  6m.  Dado que as allas Írequências são  rapidamen(e absorvidas

com  a  propagação  das  ondas sísmicas,  a  largura  da zona de  Fresnel  aumen[a com a  prolundidade  na

secção  sísmica.  Ulilizando  [écnícas  de  processamen{o,  em  parlicular a chamada  MÍ.gíação dos  per'is

sísmicos,  é  possível  melhorar  es{a  resolução  espacial  e  resolver  es(e  problema  (ver,   por  exemplo,

Sheri{',1985;  Sherif(  e  Geldar(,1995:  Yilmaz,  2001).

Figura   111-14  .  Concei(o  de  resolução  hoíizontal.  (a)  Deíinição  da  la  Zona  de  Fíesnel;  (b)  Nomogíama  paía  de(erminação  do

raio  cla  la  Zona  de  Fresnel  (adaplado  de  Sherif(.1985)

4 A  migração  é  um  dos  passos  do  processamento  dos  dados  sísmicos  que  permite  corrigií a  posição  dos  re`lectores  inclinados  na

Secção  final  e  colapsar a  energia  associada com  difracções  devidas  a  irregulaíidades  ou  descon(inuiclades  nas  inlerfaces.
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2.2.1.2. Sistemas de sísmica d e  alta resolução mais utilizados 

Os sistemas de sísmica de alta resolução de utilização mais comum em planificação e monitorização 

de dragagens e em prospecção de agregados na plataforma continental são os Perfiladores de fundo 

(Pingers), os Boomers, os Sparkers e os sonares Chirp Descrevem se de seguida os princípios bási­

cos de funcionamento destes sistemas e o seu domínio de aplicação. 

Perfiladores de fundo 3.5-SkHz (Pingers) 

Estes sistemas perfiladores, por vezes designados Pingers (ver, por exemplo, Riddy e Masson, 1996) 

ou Sondadores 3.5kHz, estão, na maior parte dos casos, fixos aos cascos dos navios, sendo as 

frequências de operação mais comuns 3.5 e 5kHz. Permitem investigar as camadas sedimentares nas 

primeiras dezenas de metros abaixo do fundo, com uma resolução da ordem dos 20-?0cm. Geral­

mente, estes sistemas não são muito usados para a prospecção de areias e cascalhas. 

Boomers 

Estes equipamentos são utilizados quando se pretende investigar a espessura das camadas sedimen­

tares até uma profundidade da ordem de algumas dezenas de metros, com uma boa resolução. Depen­

dendo da potência da fonte utilizada e do tipo de sedimentos, podem atingir profundidades da ordem 

dos 1 OOm (cerca de 75ms TWT), com uma resolução da ordem de 40-100cm. Embora possam ter 

frequências que variam entre os 200Hz e os 8kHz, a frequência dominante situa-se no intervalo entre 

os 300Hz e os 3kHz. Consistem de (1) um "peixe" rebocado a partir da embarcação, com transdutores 

constituídos por 2 placas metálicas que se repelem entre si quando carregadas electricamente; (2) 

uma fonte de alimentação para carregar um banco de condensadores; (3) um streamer de hidrofones 

(sensores piezoeléctricos que funcionam como receptores, colocados dentro de um tubo cheio de 

querosene); (4) uma unidade de amplificação; (5) uma unidade de registo; e (6) eventualmente uni­

dades de filtragem analógica/digital (Figura 111-15) 

Os hidrofones são sensíveis às variações de pressão associadas à chegada das ondas sísmicas à su­

perfície, reflectidas no fundo e nas camadas subjacentes, e convertem estas variações de pressão em 

sinais eléctricos que são geralmente gravados digitalmente (ver, por exemplo, Sheriff e Geldart, 1995). 

Se bem que a resolução destes sistemas seja relativamente baixa quando comparada, por exemplo, 

com a que se obtém com sistemas do tipo Chirp, a penetração obtida com estes equipamentos é muito 

superior, pelo que, estes métodos, particularmente quando conjugados com perfis de Chirp, permitem 

caracterizar a continuidade em profundidade das unidades sedimentares superficiais Os sistemas 

mais recentes utilizam fontes de potência de pequena dimensão, o que permite a sua utilização em 

embarcações de menores dimensões. 
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Figura   111-15   .   Sislema   Boomeí   (Geoflesou/ces)   ulilizado   durante  a  cam-

panha  ERSTA/SANDEX ao  largo  de Vale do  Lobo,  Algarve.

Sparkers

Os  Sparkers  (Figura  111-16)  u(ilizam  um  procedimen{o  descoberto  por  Knott  e  Hersey  (1956).  Estes

autores  demonstraram  que,  quando  se  píoduz  uma  'aísca  entre  2  `iadas  de  eléc[rodos  submersos,

provocada  por  uma  descarga  súbita  de  um  banco  de  condensadores  de  alta  po{ência,  gera-se  uma

bolha de gás  ionizado em expansão,  com energia su'iciente em frequências  relativamenle  baíxas para

produzir  eneígia  sísmica  capaz  de  pene(rar  algumas  cenlenas  de  me{ros  nas  camadas  sedímenlares

abaixo  do  {undo  (c',  Jones,1999).

Figura  111-16    Sistema  SpaíAe//Geof}Gsou/ces/.  (a)  Duran(e o cruzeiro TOPOMED, ao  largo do Algarve,  Ponugal.  Esle sistema  inclui

Varíos  coniun(os  de  eléctroclos  Íesponsáveis  pela  geração  da  energia  acúsiica:  (b)  Registo  de  um  sparkeí  duran(e  o  cÍuzeiío  ERSTA/

SANDEX  ao  iargo  de  Vale  do  Lobo,  Algarve
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De uma forma geral, estes sistemas utilizam frequências da ordem dos 0.1-1kHz, o que lhes permite 

conseguir penetrações que podem atingir 100 a 200m de profundidade, com uma resolução da ordem 

dos 50-200cm. Como receptores. tal como os sistemas Boomer, utilizam uma cadeia de hidrofones 

(Figura 111-17) 

Figura 111-17 • Sistemas Sparker (a) Dois streamers de hidrofones utilizados como receptores dos sinais sísmicos: (b) Exemplo de 
configuração de reboque à ré de um sistema deste tipo: catamaran do Sparker a estibordo e dois streamers de l1idrofones a bom­
bordo. 

Sonares Chirp 

Os sonares Chirp são equipamentos de reflexão sísmica de alta resolução que tentam optimizar um 

balanço entre uma elevada resolução sísmica e uma penetração razoável. Para tal, utilizam como sinal 

sísmico um pulso de frequência modulada (um Chirp, Figura 111-18), que, de uma forma geral, consiste 

numa banda de frequências entre os 0.5 e os 12 a 15kHz. A Figura 111-18 mostra a comparação entre a 

onda fonte de um sonar Chirp e uma onda fonte de um sistema convencional. A Figura 111-19 mostra 

exemplos de sistemas Chirp 
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Figura  111-18     Comparação  entre  a  onda  (on(e  produzida  por  (a)  um  sis(ema  sísmico  convencional  e  (b)  um  sislema  Chííp (adaptado

de  Shock e  Leblanc,1990)

Figura  111-19     Sislemas  de  sonares  Chí/p   (a)  Sislema  Oa/aso„Í.cs,  da  Unidade  de  Geologia  Marinha.  LNEG,  (b)  Sislema  fdgG/ecn

572/.,  do  Laboíatóíio  de  Geologia  e Geo(i'sica  Marinha  do  CESAM,  Universidade  de Aveiro

Reflexão Sísmica 3D

Ac{ualmenle,  começam já a ser comuns sis{emas de  reflexão sísmica de al{a  resolução 3D.  Esles sis{e-

mas  u{ilizam  essencialmen{e  o  mesmo  tipo  de  {on(es  ou  pequenos  canhões  de  ar  e  vários  s//eame/s

ou  sensores  paralelos,  em vez de apenas  um,  e permi{em  obler blocos sísmicos 3D com elevadíssima

resolução.  Apesar  de  ainda  consideravelmen{e  díspendiosos,  esles  sÍs{emas  possibililam  a  caracle-

rização  prévia  das  áreas  a  dragar  ou  explorar  com  uma  grande  precisão.  A  {endência  será  para  que

es{es  sislemas  3D  se  venham  a  {ornar  o  síanda/d da  aquisição  sísmica,  num  {uturo  relativamen(e

próximo.

2.2.2.  Sonares  de  Varrimento  Lateral

OS Sonares de Varrimento La{eral  são baseados em sis{emas cons(ruídos durante a 2a Guerra Mundial

Para  de{ecção  de  submarinos,  sendo  nesse  caso  os  sonares  utilizados  inclinados  em  relação à ver{Í-
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cal.  Mais  {arde,  nos  anos  50,  um  grupo  de  cienlis{as  bri{ânícos  concluíu  que  era  possível  u(ilizar  es(a

(écnica  para es`udos da plalalorma conlinenlal,  quer  para a  iden{Í(icação de es{ruluras  na lopogra{ia de

(undo,  quer  no  esludo  da  sua  geologia  e  na  de{ecção  de  objec(os  de  origem  anlropogénica,  {ais  como

deslroços  de  navios  e  cabos  submarinos  (ver,  por  exemplo,  MCQuillin  e Ardus,1977;  Jones,1999).

Os sis(emas  de  Sonar de Varrimen{o  Laleral  são  cons{iluídos  pelo sonar propriamen{e  di{o  ("peíxe"  ou
"/ow-/Í.sn"),  que é  rebocado  por uma embarcação e  lígado  por  um cabo a  um  disposilivo de gravação.

Baseiam-se  na  emissão  de  um  sinal  acúslico  de  alla  Írequêncía  por  dois  lransdu{ores,  um  de  cada

lado,  submersos  e  inclinados  em  relação  à  vertical.  Cada  (ransdulor  é  cons`i(uído  por  um  conjunlo

linear  de elemen(os  piezoeléc'ricos  que emi{em  e  recebem  energia acús'jca den{ro  de  um  delerminado

in`ervalo de lrequência que depende do lipo de sis(ema (Jones,1999).  Os (ransdulores enviam pulsos

num  (eixe em forma de  leque,  com  um  ângulo  horizon{al  (a/o"g-Ííack)  mui(o  pequeno  (0  ~1-2°)  e  um

ângulo vertical  (ac/oss-/ÍacA')  bastan{e  largo (® ~ 50-70°) (Figuía  111-20).  Por cada pulso emi{ido,  é ob-

tido  iim  varrimenlo  acús{ico  segundo  uma  linha  perpendicular à  direcção  do  movimen{o  da  embarca-

Ção  (ac/oss-/racA).  À medida que a embarcação avança,  as sucessivas  linhas correspondemes a cada

pulso  íormam,  por jus{aposição,  uma  imagem  que  represen(a  a  magni{ude  dos  ecos  (re(rodispersão)

em  (unção  da  dislância ao lransdu(or  (Xu,1998;  Jones,1999).

Figura   111-20      Represenlação  esquemática  da  geome(Íia  do  pulso  de  um  Sonar  de  Var-

Íimenlo  Laleral  convencional  (adaptado  de  Xu,1998)

A resolução  dos sis(emas de Sonar  de Varrimen(o  La{eral,  ou  seja,  a sua capacidade de  dis{inguir 2  ou

maís  objec(os  próximos,  eslá  relacionada  com  a  área  insoniticada  por  cada  pulso  (/oo/pr/.no,  sendo

principalmen{e  Íunção  da  {orma  do  íeixe  acús{Íco  e  do  comprimento  do  pulso.  A área  insoniíicada  na

direcção  do  movimento  do  navio  (a/ong-/ÍacA),  Ax  (Equação  111.24)  é  Íunção  do  ângulo  horizon{al  do
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{eixe  O  (em  radianos)  e  do  alcance,  fl(Nishimura,1997;  Blondel,  2009).

A£ =  RO
(111.24)

Quan`o  maior  o  alcance  (dis(ância  do  sonar  à  zona  de  incidência  do  {echo),  maior  será  Ax  e,  conse-

quen(emen{e,  menor será a  re-solução  espacial  a/ong-/ÍacA.  De facto,  com  o aumenlo  da  dis{ância ao

sonar,  a  área  de  insonificação  do  {eixe  é  maior,  pelo  que  a  dis{ância  emre  2  obj.ectos  que  o  sis{ema  é

capaz  de  dis{inguir  aumenta  (Figuía  111-21),  diminuindo  a  resolução.

(a/o„g-//acM,   Ax.   Observa-se,  nesla  imagem,   que  dois  objeclos  dislin`os  podem  ser  registados  na  imagem
do  sonaí  como  um  Único  objec(o,  se  localizados  a  dislâncias  da  (on`e  acústica  su(icien(emen(e  grandes,  lace  à

largura  horizontal  do  Íeixe  a  essa  clis(ância  (adap(ado  de  Mazel,1985).

A  resolução   na  direcção   perpendicular  ao  trajec{o  do   navio   (ac/oss-/ÍacA),   Ay  (Equação   111.25),  é

{unção  do  comprimen{o  do  pulso,  T,  da velocidade do som  na água,  c,  e  do ângulo  complemen{ar ao

ângulo  de  incidência5,  f)'  (Nishimura,1997;  Ouinn  e/a/„  2005;  Blondel,  2009).

1A" - = + @ (111.25)

Quan{o  maior a  dis{ância  across-ÍracAao  sonar,  ou  sej.a,  quan{o  menor  é  o  ângulo  complemen(ar ao

ângulo  de  incidêncía,  P',  maior será a  resolução  espacial,  uma vez que  Ay será  menor.  Pelo contrário,

quamo  mais  próximo  do  nadir6,  menor a  resolução  espacial  (Figura  111-22).

*Fõüirie-Í-h-ciÉ3FCTãTo-ãn-giTÕ-q-ue-ã-enér-gíàlFc-i-dihi`à-{ai-caffi-a-p-eTÕ3FETc-úF-àõTu-núj
60  naclir corresponde à zona  no  Íunclo  marinho  na vertical  do  sonar.
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Registo do Sonar de Varrimento Lateral 

Figura 111-22 . Resolução das imagens de sonar de variimento late1al na direcção per­
pendicular ao movimento do navio (across-track). t.y. Observa-se. nesta imagem. que dois 
objeclos distintos podem ser gravados no registo do sonar como um único objecto. se 
próximos o sulicienle da lonle acústica que permita que sejam englobados no mesmo leixe 
(adaptado de Mazel. 1985) 

Nos sistemas de sonar de varrimento lateral, os transdutores emissores são também responsáveis 

pela recepção do sinal correspondente à retrodispersão (backscatler) do sinal no fundo (Figura 111-23; 

Souza, 2006; Biandei, 2009) A retrodispersão está relacionada com a interacção entre a onda acústica 

e o fundo, e a sua intensidade é governada pelo coeficiente de retrodispersão, S
0 
(Equação 11126), 

que corresponde à razão entre a intensidade do som disperso por unidade de área do fundo, P
0

, e a 

intensidade da onda incidente, /,, numa determinada área insonificada, A (Jones, 1999) 

(11126) 

O coeficiente de retrodispersão está relacionado com as propriedades dos materiais de fundo, tais 

como a rugosidade, a velocidade de propagação do som e a sua densidade. A rugosidade pode ser 

descrita, de um modo simplista, pelo parâmetro de Rayleig/J, r (Equação 11127) 

r = kH,.,,,s sin fJ (11127) 

onde k é número de onda (2n/comprimento de onda do sinal), H1ms é o valor médio quadrático da

altura das formas de fundo e� corresponde ao ângulo de incidência. Para valores de rmuito inferiores 
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a  1,  a  superfície  é  essencialmen`e  lisa  e  {oda  a  energia  é  reílec{ida.  Para  valores  mui{o  superiores  a

1,  a  superlície  provoca a  dispersão  omnidireccional  da  energia  -relrodispersão  (Figura  111-23;  Jones,

1999).

•-...-.--. _:_E:==              -_i

Figura  111-23    Re(lexão  (sela a pre(o) e  re(rodispersão ou  ÓacAsca//eí(selas a cinza)  nos sedimenlos do Íundo,

do  sinal  acúslico  emilido  pelo sonaí  (adaptado  de  Mazel.1985)

A  re`rodispersão  é  (unção,  por  ordem  decrescen(e  de  importância,  da  geome{ria  do  sislema  sensor-

-objeclo  (ângulo  de  incidência,  ângulo  de  relorno  da  onda  acús{ica  e  inclinação  do  {undo),  das  ca-

rac{erís(icas  físicas  do  Íundo,  lais  como  a  rugosidade,  densidade  ou  velocidade  de  propagação  do

som,  e  da  na[ureza  do  {undo,  em  particular  da  sua composição  e  eslru{ura  (Nishimura,1997;  Blondel,

2009).  Super{Ícies  homogéneas  provocam  baixa  re(rodispersão  do  sinal  acús{ico,  enquanto  que,  su-

per`Ícies  helerogéneas  e  rugosas  propiciam  um  relorno  do  sinal  de  re{rodispersão  com  maior energia

(Souza,  2006).  Na  ausência  de  variações  topográ{icas  signí(ica[ivas,  é  geralmen{e  assumido  que,  no

caso  de  se  {ra{arem  de  sedimenlos  inconsolidados,  o  {amanho  do  grão  é  o  factor  dominante  na  inten-

sidade  da  retrodispersão.  Sedimenlos  mais  grosseiros  eslão  associados  a  uma  relrodispersão  mais

elevada  que  os  sedimen{os  mais  Íinos  (Davis  G/a/.,1996;  Goff  G/a/.,  2000;  Collier  e  Brown,  2005).

As   Ímagens  de  sonar  de  varrimen{o   la{eral   represen{am  assim  a  in{ensidade  da  re{rodispersão  do

Íundo,  Íornecendo  indicações  importan{es  sobre  as  carac{erís{icas  morfológicas  e  sedimen(ológicas

dos  sedimen{os  de fundo,  em  particular  relalivas ao  relevo  e à  variação  da dis{ribuição  super{icial  dos

sedimen(os  ({ipo,  composição,  {ex{ura  e  orien{ação  de  estruturas).   Permitem  ainda  iden{i{icar  even-

{uais  objec{os  no  Íundo  e  visualizaí  {ormas  de  {undo  associadas  com  as  correntes  predominames  na

área de es{udo (ver,  por exemplo,  Figura  111-29;  Ne{o,  2001 ;  Blondel,  2009).  No entan{o,  a  in{erpre{ação

das  imagens  de  sonar  de vaírimento  la{eral  requer experiência e,  de  preferência,  algum  conhecimento
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da área em  es[udo,  de  modo a  melhor  in{erpre(ar as es{ru{uras  de {undo  e  idenlmcar even{uais arle{ac-

los  (Riddy e  Masson,1996).  As zonas  de  sombra consli(uem  uma  ajuda  na  in{erpre{ação  das  imagens

e  correspondem  a  áreas  onde  não  exis{e  qualquer  relorno  de  energia  (Figura  111-24).  Eslas  áreas  sem

relorno  de  energia  são  provocadas,  por  exemplo,  pela  exís{ência  de  blocos,  pequenas  elevações  ou

por  des(roços,  que  impedem a  insoni(icação  da área adjacenle a es{as es{ruluras.  Estas  sombras  per-

mi(em  es{imar a al`ura das es{ruturas,  usando  o Teorema de Tales.  A presença de depressões  no {undo

origina  (ambém  zonas  de  sombía  (Figura  111-24).i
Son@r-J+

|T;owfish|

IEE
Figura  111-24  .  Diagíama  que  iluslra a  Íormação  das zonas  de sombra

Anles de se proceder à  interpre[ação das  imagens de sonar de varrimen(o  la{eral, é necessário e'ecluar

o  seu  processamen[o  prévio,  para  corrigir as  dis[orções  que  as  a'ec(am.  Es{as  dis{orções  podem  ser

de  dois tipos:  dis(orções  geomé{ricas  e  dis{orções  radiométricas.

Distorções Geométricas

As  dís[orções  geomé{ricas  correspondem  a  diferenças  entre  a  localização  relaliva  de  de(erminada  es-

lru{ura na  imagem  de varrimen(o e a sua  posição  real  no (undo.  Estas  dis(orções  podem  ser causadas

por  diferentes  [ac(ores.   Uma  des(as  dis{orções  es(á  relacionada  com  a  obliquidade  das  dis(âncias

(s/an/ /angç  Figura  111-25).  As  distâncias  enlre  es(ru{uras  perpendiculares  ao  (rajeclo  da  embarcação

(ac/oss-/ÍacA) são medidas com  base no lempo de  ida e vol{a do pulso,  o que corresponde à dis{ância

oblíqua  (s/an/ ÍangG)  e  não  à  distância  real  horizon{al  no  terreno  (g/ound /ange).  A (Ítulo  de  exemplo

(Figura  111-25),  se considerarmos  duas eslru{uras que se encontram  perto do  nadír  (D,  e  D2),  elas {erão

distâncias  oblíquas  (s/a„/ /ange)  mui{o  semelhames  (R,  e  R2).  No  entanto,  se  as  mesmas  eslruluras

estiverem  mais  aías{adas  do  nadir  (D3  e  D4),  terão  dis{âncias  oblíquas  associadas  rela{ivamente  di{e-

rentes  (R3  e  R4),  o  que  se  {raduz  numa  dis{ância  rela{iva  aparen{e  incorrec{a  en{re  as  duas  es{ru{uras

(na  imagem  de  varrimento;  Cobra  Gía/.,1992;  Blondel,  2009).
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Figura   111-25  .  Distorção  provocada  pelo  eíei(o  das  dis(âncias  oblíquas  (s/an/ /angG),  ilus\rada  a(ravés  da

distância en`re  duas eslruluras quando  localizadas perlo e aíasladas  do  nadir  (adaplado de  Blondel,  2009).

A  correcção  desta  dis{orção  consiste  no  reposicionamento  dos  píxeis  da  imagem  de  sonar  de  var-

rimento  lateral,  da  sua  posição  aparente  para  a  sua  posição  real   (Equação  111-28),  considerando  a

distância  real  no  lerreno  (D).  Esta  distância  0, é  determinada  com  base  no  tempo  de  ida  e  vol{a  do

pulso  ( 7),  na velocidade de propagação  do som  na água (c) e  na alti{ude do sonar (^).

Dà--
(¥)2 -„                                 (,,,28,

Um  outro aspecto a considerar é o facto do  inlervalo de amostragem  na direcção paralela à navegação

(a/ong-/ÍacÁ')  originar,  geralmente,  píxeis  com  uma  resolução  espacíal  diferen{e  da  direcção  perpen-

dicular à  navegação  (ac/oss-/ÍacA/.  Este fenómeno  pÍovoca,  assim,  distorções  nas  imagens  de  sonar

de varrimen{o  lateral.  0  espaçamen(o  ao  longo  da  direcção  de  navegação,  e  portanlo  a sua  resolução

a/o„g-/iacA,  é  ditado  pelo ângulo  horizon[al  do feixe que  insoni`ica o  fundo  (ver  Figura  111-20 e  Figura

lll-21 ) e pela distância percorrida pelo transdutor entre  recepções. A correcção des{a distorção geomé-

trica, denominada anamorfose, é  importante e passa pela produção de uma imagem em que o tamanho

do pixel  é  o  mesmo  nas duas dírecções,  paralela e perpendicular à  navegação,  garantindo assim,  que

as estru[uras são  representadas  na  imagem  de Sonar de Varrimento  La{eral  com a  proporção correcta

(Chavez  e/a/„  2002;  Blondel,  2009).

Para  além  dos  aspectos  mencionados  anteriormente,  os  sistemas  de  Sonar  de  Varrimento  Lateral

Cap.111.  Processos Sedimentares e Métodos de Monitorização



começam  a  gravar  os  dados  assím  que  a  onda  acús{ica  é  emi{ida  na  coluna  de  água,  o  que  gera  um

número de píxeis em ambos os lados do  nadir que correspondem à distância emre os lransdulores e o

{undo  (Figura  111-26).  A remoção  des(a porção  de  imagem,  após a  in(egração da  imagem de varrimenlo

com  dos  dados  de  navegação,  cons{itui  um  dos  primeiros  passos  no  {luxograma  do  processamen`o

de dados de sonar de varrimento  la{eral  (Chavez  e/ a/.,  2002).

Figura   111-26      Linha  de  sonaí  de  varíimento  laleral  adquiíida  num  dos  canais  da  F\ia  de  Aveiro  (Pinheiro  G/ a/ .  Í.n  píep  ).  (a)

lmagem  sem  processamenlo,  (b)  ApÓs  a  remoção  da  poíção  correspondenle  à  coluna  de  água  abaixo  do  sonaí  e  aplicação  da

correção  radiométrica  (Óeam ang/e co/Íec/Í`o„)  para  compensar  os  e(eilos  da  iluminação  desigual  devido  à  (oíma  e  ângulo  de

incidência  do  Íeixe

Ou`ra  fon{e  de  dis{orções  geomé{ricas  es{á  relacionada  com  as  variações  da  velocidade  do  som  na

água,  causadas  por  di'erenças  de  [empera[ura,  pressão  e  salinidade,  que  levam  à  reíracção  da  onda.

Estas  dis{orções  não  são,  no  en{an{o,  mui{o  signiíica`ivas  em  sonares  de alta {requência  (Cobra  G/a/.,

1992).

Distorções  Radiomé{ricas

Enquan{o as correcções das dis{orções  geométricas envolvem  mudanças na posição espacial  de cada
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pixel,  as correcções  das  distorções  radiomé{ricas  implicam  a  al{eração  do  valor  de amplitude  do  sinal

de  retorno  (re{rodispersão)  a{ribuído  a  um  determinado  píxel  (Chavez  G/a/„  2002).

As distorções  radiomé{ricas correspondem  a desvios em  relação ao  componamen[o  linear  ideal  entre

a  intensidade  da  imagem  obtida  e  a  retrodispersão  dos  ma{eriais  de  fundo.  Uma vez  ciue  os  dados  de

sonar  de  varrimen[o  la{eral  correspondem  à  energia  rela`iva  à  retrodispersão  do  {undo,  então,  a  in{en-

sidade  do  sinal  inciden[e  e  o  ângulo  de  incidência  relativamen{e  ao  'undo  aíec{am  a  retrodispersão  e,

consequen{emen{e,  os  dados.  Assim,  as  imagens  de  sonar  de  varrimento  laleral  apresen(am  maiores

ampli{udes  perto  do  nadir  e  uma  respos{a  mais  {raca  nos  ex{remos  (Figura  111-26),  o  que  se  deve  à

(orma  do  (eixe  do  sonar.   De  modo  a  compensar  esla  iluminação  desigual  é  importanle  conhecer  a

díslribuição  da  energia  em  função  do  ângulo  de  incidência,  que  pode  ser  de{erminada  para  um  dado

sislema  eslimando  es`a{is{icamenle,   para  uma  série  de  dados,  o  valor  médio  das  amplitudes   para

cada  ângulo.  0  resultado  é  um  histograma  que  relaciona  a  re{rodispersão  com  o  ângulo  da  energia

inciden{e.  0  inverso  da energia  média  para  cada  ângulo  de  incidência  pode,  então,  ser aplicado  como

'ac{or  de  correcção  para  es{a  distorção  (Figura  lll-26b;  Chang  G/a/.,  2010).

Ou{ras  dis(orções  radiomé{ricas  que  podem  afec[ar  os  dados  de  sonar  de  varrimento  la{eral  são  os

ruídos  spGCA/e,  que  correspondem  a  ecos  pontuais  de  mui(o  elevada  in(ensidade.  Esles  ar{efac{os,

que  não  são   represen{alivos  do  {undo  do  mar,   podem  seí  removidos  por  filtragem.   Exis{em  ainda

outros lipos de ruídos,  denominados s//Í.pÍ.„g,  que correspondem a  re{ornos de mui{o baixa ampli[ude

ao  longo  de  Íaixas  perpendiculares  à  direcção  do  (rajec{o  da  embarcação  e  que  são  devidos  quer  a

movimentos verticaís  do  "peixe"  (pítch),  quer a  inconsis{ências do  sis(ema.  A sua  remoção  é {ambém

possível  com  a  aplicação  de fil{ros.

Exis{em  vários  programas  de  processamento  de  dados  de  sonar  de  varrimenlo  la{eral  que  permilem

aplicar todas  as  correcções,  quer  geomé(ricas  quer  radiométricas,  an{eriormen{e  descri{as.

Na  selecção  do  sis{ema  de  sonar  de  varrimen{o  lateral  mais  adequado  a  usar  devem  {er-se  em  con-

sideração factores  como a cobertura  desejada,  a  profundidade da área do  levan{amen{o  e  a  resolução

pre{endida.  Baixas  frequências  são  caracterizadas  por  longos  comprimentos  de  onda  e  pulsos  acús-

ticos  [ambém  longos,  o  que  permite  um  elevado  alcance,  embora  limite  a  resolução.  Pelo  con{rário,

al{as  frequências  permi{em  uma  maior  resolução,   limitando  o  alcance  (a  Tabela  111-1   mostra  alguns

exemplos  de  sis(emas  de  sonar  de  varrimen{o  lateral  com  diferentes  resoluções).
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Tabela 111-1 . Selecção do tipo de sistema de sonar de varrimento lateral em função da resolução e 
do alcance pretendido. 

Resolução Frequência Comprimento de onda Alcance 

Baixa lkHz 1.5m > 100km

Baixa 10kHz 15cm 10km

Baixa 25kHz 6cm 3km 

Média 50kHz 3cm 1km 

Média 100kHz 1.5mm 600m 

Alia 500kHz 3mm 150m 

Alia 1MHz 1.5cm som 

2.2.3. Exemplos de Aplicação de Métodos Geofísicos em Áreas Portuárias 

Apresentam-se de seguida alguns exemplos de aplicação de métodos geofísicos em áreas portuárias 

usando dois dos sistemas descritos anteriormente sonares Chirp e Sonares de Varrimento Lateral. 

2.2.3.1. Exemplos de levantamentos com sonares Chirp

A Figura 111-27 mostra alguns exemplos de perfis adquiridos com um sonar Chirp na área portuária 

da Ria de Aveiro (Pinheiro e/ ai, in prep ) Estes perfis demonstram bem a capacidade deste tipo de 

métodos geofísicos para a caracterização em profundidade dos sedimentos e formações litológicas 

nas áreas a dragar Com base nesta informação prévia, é possível seleccionar criteriosamente os locais 

mais indicados para efectuar as sondagens de calibração. com grande economia dos custos envolvi­

dos, e garantir que a informação das sondagens é representativa da variabilidade espacial da geologia 

de sub-superfície São claramente identificáveis as áreas com grandes espessuras de sedimentos, as 

áreas onde se irão encontrar formações compactas aquando de operações de dragagem (neste caso, 

as margas da formação das "Argilas de Aveiro"), e as zonas onde se encontram acumulações de gás 

a pequena profundidade Torna-se assim possível planear as operações de dragagem com um muito 

menor grau de incerteza e seleccionar as técnicas mais adequadas à realização destas operações 

O perfil representado na Figura lll-27a, adquirido na vizinhança do Terminal Norte, mostra claramente 

uma camada de sedimentos superficiais progradantes para Este, com uma espessura de cerca de 2m, 

que formam ondas de areia à superfície, e a presença das camadas mais competentes das "Argilas de 
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Aveiro",  compostas  por  margas  e  argilas  compac{as  do  Cretácico,  cuj.a  proíundidade  do  {opo  abaixo

da superiície  (ZH) varia en{re os cerca de  11 m a  Es{e e  os  19-20m  a  Oeste,  numa distância  de apenas

cerca de 480 metros.  É  igualmente visível  a deformação des`as camadas e algumas frac(uras menores

que as a{ectam.  Na zona mais a ociden{e,  observa-se ainda a presença e acumulação de gás a pequena

pro'undidade,  que  absorve  a  energia  sísmica,  mascarando  a  presença  das  camadas  mais  pro{undas

(visíveis apenas  numa pequena  "janela"  acús(ica muito  localizada,  numa área onde não existe acumu-

lação  superf icial  de  gás).

A  Figura  llI-27b  moslra  um  ou{ro  exemplo  de  um  perfil  adquirido  na  Cale  de  Vila  (Pinheiro  e/a/.,  in

prep.),  onde  é clara a  grande variabilidade  la{eral  de  espessura  dos sedimen{os  e  da  pro{undidade  das

margas  das  "Aígilas  de  Aveiro".  Aqui  observa-se  um  corte  {ransversal  de  um  pequeno  g/abep com

uma  direcção  NNW-SSE  (ver  Duar{e  G/ a/.,  2007).  Este  exemplo   iluslra  bem  como  seria  di{Ícil   cor-

relacionar  la{eralmente as camadas en[re sondagens  pontuais  numa zona com  es{as caracterís(icas,  a

menos  que  a malha de sondagens fosse  mui(o densa e consequen(emente muilo  dispendiosa.

A  Figura  lll-27c  mos{ra  um  perfil  adquirido  na  vizinhança  do  Terminal  Nor(e  do  Porto  de  Aveiro  (Pi-

nheiro  Gía/.,  in  prep.).  Nes{e  perfil  observam-se  com  grande  delalhe  as  variações  la{erais  dos  vários

[ipos de sedimen{os superíiciais,  que  repousam  sobre as  margas do  Cre{ácico.

A  Figura  111-28  mostra  um  exemplo  de  um  outro  perfil,  adquirido  no  Pono  de  Leíxões,  em  2009  (Pi-

nheiro  e/a/.,  in  prep.),  que  exempliíica  uma área de  grande variabilidade espacial  da  geologia  de  sub-

superfície  a  dis{âncias  da  ordem  de  poucas  dezenas  de  me{ros  (presença  de  espessura  signífica(iva

de sedimentos ao  longo de canais,  encaixados em soco  me{amórfico e ígneo que forma diversos allos

estru(urais  no  {undo  e  na sub-superfície  -os  leixões).

Com  a  aquisição  prévia  de  perfis  deste  tipo,  com  cus{os  muito  baixos  quando  comparados  com  os

associados  à  realização  de  sondagens,  não  sÓ  se  podem  planear  de  uma forma  muíto  maís  e'icaz  as

sondagens  a  realizar,  como  se  podem  correlacionar  lateralmeme  as  unidades  litológicas  iden{i{icadas

nas  sondagens,  pois  o  aspecto  pon{ual  das  sondagens  é  colmatado  pela  excelen{e  cobertura  la{eral

dos  per'is  sísmicos.  Sem  es{e  conhecimen{o  á  prí.orí',  seria  mui{o  mais  difícil  e  consideravelmenle

mais  dispendioso  determinar  estas  variações  laterais  com  base  apenas  em  sondagens,  que  (eriam

que ser  realizadas segundo  uma  malha mui{o  densa,  uma vez que a sua  iníormação  é essencialmente

pontual  e  a  correlação  lateral  en{re  sondagens  em  áreas  de  geologia  complexa  {em  associado  um

elevado  grau  de  incerteza.
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(c)

Figura   111-27      Per(is  sísmicos  de  sonar   Chí./p  adquiridos  na  zona  poítuária  da  Ria  de  Aveiro,  com  o  Sistema  fdgG/ec^  512i  da

Universidacle  cle Aveiro  (Pínheiro  G/a/ ,  Í„ prep  ).  (a)  Per{il  no  Terminal  Norte  moslrando  ondas  de  areia  e  progradação  para  Este  das

camaclas superíiciais que repousam cliscordanlemenle sobre as UArgilas de Aveiro"  (Crelácico), que inclinam para Oeste   Nolar as acu-

mulações  de gás  a  pequena  pro'undidade  na zona  mais  a  Oesie  do  perlil   (b)  Perfil  na  Cale  de Vila,  ilus(Íando  a  vaíiabilidade  laieral  da

espessura dos sedimentos e da  prolundidade das  "Aígilas de Aveiron,  com a presença de um  pequeno  g/abe„ cle  direcção  NNW-SSE

(c)  Peí(il  sísmico  na área do Terminal  None,  onde  se observam com  gíande  de(alhe as variações  laterais dos vários lipos de sedimen-
los,  que  repousam  sobre  as  maígas  do  Cíetácico   Prolundidacles  aproximadas  em  metros  (usando  para a  conversão  uma  velocídade

de  1500ms  ',  pelo  que as espessuras  Íeais são  ligeiramenle  supeíiores)   Comprimenlo  aproximado  dos  perfis  ~480m.
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Figura   111-28   .   Per{il  de  sonar   Chííp  adquirido   no  Porto  de  Leixões,  com  o  Sistema   Edge/ec^  512i   (0 5-12kHz)  do  Laboralóíio

Associado  CESAM,  da  Univeísidade  de  Aveiro  (Pinheiío  e/ a/,  ;n  prep  )   Esle  períil  exempliíica  a  enoíme  variabiliclade  espacial  de

lilologias  de  sub-super(Ície,  que  di(icultam  a  correcla  plani'icaçáo  das  operações  de  dragagens.  quando  baseadas  apenas  em  dados

de sondagens  ponluais,  entre as  quais a coííelaçâo  laleral  pode  não seí  diíecta.

2.2.3.2.  Exemplos  de  levantamentos  com  Sonares  de Varrimento  Lateral

A  Figura  111-29  mos{ra  um  mosaico  de  sonar  de  varrimen{o  la{eral  adquirido  na  en{rada  da  Barra  do

Porto  de  Aveiro  (enlre  os  molhes  Norte  e  Sul),  pela  Universidade  de  Aveiro  e  projec{ado  sobre  a  ba-

lime(ria fornecida  pela Adminis(ração  do  Porto  de Aveiro,  S.A.  (Pinheiro  e/a/„  /.n prep.).  Este  mosaico

demonslra  claramenle  a  polencialídade  des[e  mé{odo  na  identi(icação  de  variações  la(erais  do  {ipo  de

sedimenlos e formas  de {undo,  assim  como  na  delecção  de áreas  de a'loramen{o  de  ma(eriais  rocho-

sos  ou  ocorrência  de  blocos  sol{os  jumo  aos  molhes  (Figura  111-29).  É  ainda  notória  a  presença  de

ondas  de areia junlo ao  molhe Sul,  com compíimen(os  de onda que variam  en{re os 5 e os  10m.

Figura  111-29  .  Mosaico  cle sonar  de vaírimento  lateral  da zona  da  enlrada  da  Barra  de  Aveiro,  projectado  na  batimetria.

No(e-se a presença de ondas de areía iun(o ao  molhe Sul e cle  blocos iun(o ao molhe  Norle.  Es(es dados foíam adquiridos

com  o  sistema  Edgeíec^ 512i  da  Universidade de Aveiro
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Em suma, a interpretação de dados de sonar de varrimento lateral permite obter informações acerca 

da distribuição espacial dos sedimentos e formações geológicas de fundo e detectar a presença de 

objectos que aí se encontrem, tais como embarcações afundadas ou tubagens. Estas informações 

complementam claramente as obtidas com os métodos sísmicos, que permitem cartografar a geologia 

de sub-superfície, e desta forma melhorar o planeamento das operações de dragagens e seleccionar 

as técnicas adequadas ao tipo das formações a dragar. 

2.3. Veículos robóticas na Execução d e  Levantamentos Geofísicos em Áreas de Dragagens 

2.3.1. Vantagens da Utilização de Veículos Robóticas Marinhos 

Os métodos geofísicos aplicados em hidrografia, em prospecção geofísica marinha e na monitorização 

de canais de navegação, implicam normalmente a execução de levantamentos seguindo trajectórias 

rectílineas pré-estabelecidas A execução destas trajectórias é frequentemente perturbada pela deriva 

da embarcação devida à acção das correntes oceânicas e dos ventos, bem como pelas oscilações 

provocadas pela ondulação marítima. Estas perturbações introduzem variações rápidas e de grande 

amplitude na orientação dos sensores, quer estes sejam colocados no casco quer sejam rebocados 

pela embarcação, e constituem uma importante fonte de ruído na aquisição dos dados geofísicos (por 

exemplo na sísmica de reflexão ligeira, no sonar de varrimento lateral e na batimetria multifeixe) Em 

muitos cenários, estes efeitos indesejáveis podem ser mitigados recorrendo à utilização de veículos 

robóticas submarinos, em particular aos Veículos Submarinos Autónomos (AUVs; Figura lll-30a) 

Uma das principais vantagens apresentadas por estes veículos é a possibilidade de operarem a pro­

fundidades onde não são afectados pelas perturbações ambientais sentidas pelos veículos de super­

fície. A estabilidade inerente aos AUVs torna-os, assim, ideais para a aquisição de dados geofísicos de 

alta resolução cuja qualidade depende da estabilidade do veículo. 

A utilização de AUVs pode significar uma considerável redução dos custos de operação, em termos 

de pessoal, embarcações e combustível. Actualmente, existem versões portáteis deste tipo de veículos 

que podem ser colocados na água por uma ou duas pessoas a partir de um cais ou de um pequeno 

bote e deixados a operar de forma autónoma, sendo posteriormente recolhidos de forma similar 

Os Veículos Autónomos de Superfície (ASVs) constituem uma outra gama de veículos com elevado 

potencial de aplicação nas tarefas de mapeamento de fundos marinhos e fluviais de baixa profundi­

dade. Os ASVs apresentam a vantagem de poderem utilizar o sistema de posicionamento por GPS/ 

DGPS, o que permite obter uma elevada precisão do posicionamento horizontal dos dados mapeados, 

com um custo reduzido (Figura lll-30b) 
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Figura   111-30      (a)  AUV   /„/an/G  e  (b)  ASV   Oe//Í'm-X,   ambos  veículos  aulónomos  desenvolvidos  e  opeíados  pelo   lnslitulo

Supeíior  Técnico/lnslilu(o  de  Sislemas  e  Robólica  (lsT/lsR)   0  AUV  /„/an/G dispõe  de  um  sis(ema  de  navegação  baseado  em

Doppleí  Velocity  Loggeí  e  uma  unidade  de  oíienlação  e  alilude   Es(á  equipado  com  sonar  de  varrimenlo  la(eral,  pencí/ t)Gam

sonaíde varrimento  mecânico.  câmaía  de  vi'deo  e  diversos  oulros  sensores   Tem  um  compíimen(o  Íora-a-'oía  cle 4  5m   A pro-

'undidade  máxima  cle operação é 500m   A velocidade  máxima é cle aproximadamen(e  5nós.  À velocidade  de  cÍuzeiro de 2  5nós

(em  uma autonomia  cle  ceíca  de  83km   0  ASV  Oe//Ím-Xé  um  catamarã  de  propulsão  eléclíica,  com  4  5m  de comprimen(o  poÍ

2  4m  de  laígura,  que  es(á  equipado  com  sislemas  avançados  de  navegação  e  contíolo  para  execução  de  missões  em  modo

complelamenle aulónomo   A navegação é  implemenlada alravés da  in(egração de claclos ob(idos poÍ  uma unidade de orien(ação

e alilude e GPS di'erencial  (DGPS)   0 veículo comunica com  o  cen(Ío  cle apoio  em lerra  ou  num  navio  de apoio através  de  uma

ligação  rádio   Paía  execulaí  missões  de balimelria  e caracleíização  clo fundo  marinho eslá  equipado  com  pencí./ beam sonaí de

varrimenlo  mecânico  e  um  Sonaí de  Vaííimenlo  Laleral  (Io(ogralias  cedidas  pelo  Labora(Ório  de  Flobó(ica  Oceânica e  Sislemas

Oinâmicos  do  IST/lsFl)

2.3.2.  Principais  Tipos  de  Veículos  F{obóticos  Marinhos:  AUVs  e  ASVs

Veículos submarinos autónomos  -Autonomous underwater vehicles (AUVs)

Um AUV é  um  veículo  robó{ico submarino  não `rípulado que  navega seguindo {rajectórias  pré-progra-

madas,  podendo  modi{icar  a  sua  lrajec{Ória  de  forma  au`Ónoma  em  'unção  dos  objec[ivos  da  missão

para  que  (oi  programado.  A  navegação  des{e  lipo  de  veículos  baseia-se  normalmen{e  em  mélodos

dGad-ÍecAoní`„g,  Íecorrendo  a  SÍs[emas  de  Navegação  lnercial7  (lNS)  para  es{imação  da velocidade  e

posição do veículo  ou a sistemas do [ipo  Oopp/e/ Ve/ocítjí [ogge/8(DVL).  Os sis[emas  DVL permí(em

medir a velocidade em  relação à água ou em  relação ao fundo marinho e são  integrados com unidades

;Si;ile-mas  de  Navegação  lneícial  (lNS)   são  sislemas  de  aiuda  à  navegação  que  utilizam  sensores  de  movimenlo  para  cleterminar  de

lorma  contínua  no  tempo  a  posição,  a  oíienlação  e  os  veciores  de  velocidade  (linear  e  angular)  de  um  vei'culo  em  movimenlo,  sem

necessidade de  recorreí a  reíerências  externas
s OofJp/e/  Ve/ocÍ/// [oggeí(DVL)   sistema  que  emprega  normalmenie  quatro  Íeixes  sonar  paía  medií a  velocidade  relativa  em  relação

ao  fundo  marinho  ou  em  relação  a  uma  camada  de  água  de  reíeíência.  com  base  no  desvio  de  (requência  (eíeito  Oopp/eA  delectado

nos Sinais acústicos  ref lec(idos  nessa  superfícíe

Cap.111.  Processos Sedimentares e Métodos de Monitorização



de referência de orientação e atitude (AHRS) que determinam a orientação e as velocidades angulares 

do veículo. Para aumentar a precisão do posicionamento, a informação obtida com base em INS/DVL 

pode ser integrada com dados de sistemas de triangulação acústica - /ong baselines (LBL), short 

baselines (SBL), bóias instrumentadas com GPS (GIB) ou u/tra-short baselines (USBL) - baseados em 

transponders colocados no fundo, na coluna de água ou no casco de um navio de apoio. 

Vefcu/os autónomos de supertfcie -Autonomous Surtace Vehic/es (ASVs) 

Um ASV é um veículo robótico não tripulado que navega à superfície seguindo trajectórias pré­

-estabelecidas, estando capacitado para modificar a sua trajectória de forma autónoma em função 

dos objectivos da missão para que foi programado e para evitar colisões com outros veículos ou 

obstáculos. Este tipo de veículos apresenta a vantagem de poder ser reprogramado através de uma 

ligação rádio a partir de um centro de operações em terra ou num navio e de poder transmitir, pelos 

mesmos meios, os dados adquiridos em tempo real. A navegação de ASVs baseia-se principalmente 

na utilização de GPS/DGPS. Embora estejam sujeitos às perturbações que afectam qualquer embarca­

ção que navegue à superfície, os sistemas avançados de navegação e controlo deste tipo de veículos 

permitem compensar estas perturbações e assegurar a execução das trajectórias programadas com 

uma precisão muito elevada. Estes veículos estão normalmente equipados com sensores de movi­

mento (orientação e atitude) que podem ser usados em tempo real ou em pós-processamento para 

correcção dos dados adquiridos. 

2.3.3. Requisitos e Custos da Utilização de Veículos Robóticas 

Os AUVs são veículos ideais para executar o tipo de tarefas repetitivas envolvidas em levantamentos 

geofísicos desde que para tal se disponha de um sistema de navegação fiável para estimar a sua 

posição, velocidade e orientação, e para geo-referenciar os dados adquiridos. Os requisitos em ter­

mos do equipamento utilizado na navegação destes veículos variam conforme a precisão pretendida 

para o posicionamento dos dados, a escala do levantamento e, no caso dos AUVs, a extensão dos 

percursos que o veículo terá que executar sem recurso a meios externos (como o GPS) para correcção 

da sua localização. Os sistemas de navegação inerciai (INS) são utilizados para estimar a posição e a 

velocidade de um veículo com uma precisão muito elevada em curtos intervalos de tempo e, quando 

integrados com outros sistemas de navegação, proporcionam uma elevada qualidade em termos de 

posicionamento. No entanto, estes sistemas apresentam um custo elevado que não se justifica em 

muitas aplicações. 

Em levantamentos de pequena escala, o recurso a navegação dead-reckoninrf baseada em sistemas 
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Doppler (DVL) integrados com sensores de atitude pode ser suficiente para assegurar uma elevada 

precisão na estimação da velocidade e posição de um AUV. Alternativamente, a navegação pode ser 

implementada recorrendo à determinação da posição por GPS numa série de pontos à superfície e uti­

lizando dead-reckoning entre esses pontos quando o veículo está submerso. Esta última solução tem 

sido implementada em sistemas de baixo custo mas limita a aplicação do veículo a ambientes onde 

as velocidades das correntes sejam reduzidas. Quando a natureza dos estudos requeridos por uma 

determinada aplicação implique a repetição dos levantamentos numa mesma área, pode justificar-se 

em termos económicos a instalação de sistemas de triangulação acústica do tipo /ong baseline, short 

base/ine ou bóias instrumentadas com GPS (GIB) dedicados à navegação de veículos robóticas sub­

aquáticos. Um exemplo deste tipo de aplicações é a execução repetitiva de levantamentos hidrográfi­

cos associados à monitorização de canais de navegação, bem como ao controlo e à verificação final 

de trabalhos de dragagens de manutenção. 

Um dos principais problemas actuais da utilização dos ASVs consiste na inexistência de regulamen­

tação para a sua navegação em modo autónomo, devido, sobretudo, ao risco de colisão com outras 

embarcações em zonas de tráfego marítimo elevado, como é o caso dos portos. As operações que 

envolvem este tipo de veículo podem implicar o acompanhamento a curta distância por uma pequena 

embarcação tripulada (um bote semi-rígido, por exemplo) e implicam normalmente o estabelecimento 

de restrições ao tráfego na área de operação. O mesmo tipo de requisitos é aplicável à navegação de 

AUVs quando estes navegam a baixas profundidades em zonas em que existe o risco de colisão com 

navios e embarcações. 

2.3.4. Exemplos de Utilização de Veículos Robóticas 

Na última década, a eficácia dos ASVs tem sido demonstrada em mapeamentos com Sonar de Var­

rimento Lateral (SVL) e em levantamentos hidrográficos utilizando sonares de varrimento mecânico 

do tipo penei/ beam sonarº (PBS), conforme ilustrado na Figura 111-31. Os AUVs têm sido utilizados 

em mapeamentos com Sonar de Varrimento Lateral e em levantamentos hidrográficos de elevada 

precisão, utilizando quer sistemas PBS quer sistemas multifeixe. As primeiras aplicações dos AUVs 

9Navegação dead-reckoning. processo de estimar a posição do veículo, baseada numa posição previamente determinada e no avanço 
em relação a essa posição calculado com base no vector velocidade medido e no tempo decorrido desde a última determinação da 
posição. 
1ºPencil-beam Sonar(PBS): sistema que emite um feixe acústico com uma abertura muito reduzida (tipicamente 1° a 2°) e frequência 
elevada (6DOKHz a 1 MHz ou superior), permitindo efectuar levantamentos sonar de elevada precisão. Este equipamento é normal­
mente acoplado a um sistema de varrimento mecânico que permite cobrir ângulos de 180° ou superiores. É especialmente indicado 
para traçar perfis de secção de condutas ou valas submarinas, para o levantamento de canais de navegação e para mapeamentos
Precisos de enrocamentos ou de fundações de obras marítimas. 
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à  geofi`sica  marinha {oram  de  carác{er  cien{í(ico,  sobre{udo  em  missões  execuladas  a  grandes  pro(un-

didades  (milhares  de  me(ros)  que  seriam  inviáveis  sem  es{e  {ipo  de  veículo.  No  enlanlo,  nos  últimos

anos  a  sua  u{ilização  lem  sido  grandemenle  diversi{icada.  0  seu  polencial  de  aplicação  a  aclividades

comerciais  é  iluslrado  pelos  resul(ados  dos  levan(amentos  hidrográ(icos  a  baixas  pro'undidades,  em

áreas  cle aclividade  portuária  e  zonas  de  dragagens,  que  são  apresen{ados  nas  Figuras  111-31  a  111-34.

Figura  111-31      Mapa  balimé(Íico  do  lopo  da  monlanha  submarina  D.  João

de  Caslío,  nos  Açores.  oblido  com  base  no  levantamento  de  Pencí/ Beam

Sopa/ execulado  pelo ASV  Oe//Í.m (Dados  pÍopriedade  do  lsT/lsF})

Figuía  111-32     AUV  Gavia  da  empresa  'inlandesa  Ha/mynd fn/"   É  um  veículo  portátil  (pode  seí  lransportado  poÍ  cluas  pes-

soas),  equipaclo com sjs(emas  de  navegação  lNS/DVL  e  posicionamenlo  DGPS.  Pode  seí  programado  remotamenle através  de

uma  ligação  de  rede  wÍ/e/ess  É  um sislema  modular que  pode ser convertido  para  executar  clileren(es  lipos  de  missões   sonar

de varíimento  lateral,  levanlamenlos  balimélricos  (swaM),  inspecção  de condu(as submarinas e  monilorização ambienlal.  entre

outras   0  veículo  mede 2  60m e  pesa  80kg  (Iora  de água)  quando  conligurado  para  efecluar  levantamentos  balimé(Íicos.

''A  iníormação apresenlacla  nesta (igura e  nas  seguin(es Íoi  obticla com au(orização  expressa  da empresa  Ha/mynd fn/que 'oi  adqui-

Íida  pos(eriormenle,  em  Setembro  de  2010.  pela   re/GdynG  BGn/hos,  uma  subsidiária  cla   re/GdynG  rGcnno/ogíes  /nc   Actualmenle.  a

Haímynd opera sob a des.igriaçÃo  Teledyne Gavia Ehí
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Figura  111-33 . Exemplo de mapeamenlo balimélrico do lipo mullifeixe execulado pelo AUV Gay/a usando o síslema Au/or/acA8/que

permile navegar o AUV a uma dislância conslante de uma conduta ou de uma anomalia balimélrica baseado na  inlormação recebida
do sonaí de varíimenlo laleral  inslalado no veículo (imagem cedida pela empresa Ha/m/nd EnA.

Figura  111-34  .  Mapeamen(o  batimé(rico  do  (ipo  mul(iíeixe  execu(ado  pelo  AUV  6av/â no  acesso  ao  porlo  de  Baku  no  maí  Cáspio

(Arzebeijão). 0 levantamenlo 'oi realizado pelo AUV em menos de 1  hoía, com base em seis linhas de 500m, espaçadas de 40m, nave-

gando a uma profundidade constanle. As áíeas assinaladas a vermelho  mostíam as barras de areia,  que não tinham sido delectadas
num levantamenlo t)atimélrico anlerior, com marcas de embale de quilhas de navios. (lmagem cedida pela empresa Ha/mynd Ehf mais

iníormação em http://www.hydro-inlernalional.com/newsrid2210-AUV_Harbour_Appíoach_Survey_in_the_Caspian_Sea.mml).
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2.4. Conclusões 

As operações de dragagem, quer na manutenção de áreas portuárias, para o aprofundamento dos 

canais de navegação, quer para a extracção de agregados, utilizados na construção ou na alimentação 

artificial de praias, são uma necessidade cada vez mais recorrente. A planificação adequada de uma 

dragagem requer a identificação do tipo e espessura de sedimentos existentes na área a dragar e das 

formações geológicas de fundo e subjacentes. Só desta forma é possível seleccionar as técnicas e os 

equipamentos mais adequados ao tipo de material a dragar e prever eventuais dificuldades a encontrar 

durante estas operações. É na planificação e na monitorização das operações de dragagem que os 

métodos geofísicos representam um papel muito importante De facto, a amostragem directa permite 

determinar com certezas absolutas o tipo de sedimentos, assim como a sua caracterização granulo­

métrica e mineralógica, no entanto é um método muito dispendioso e apenas pontual, não sendo, de 

uma forma geral, directa a sua extrapolação espacial 

Assim, haverá toda a vantagem em efectuar um levantamento geofísico prévio da área a dragar, em 

particular utilizando reflexão sísmica de alta resolução e sonar de varrimento lateral, de preferência 

conjugados com batimetria de alta resolução, antes de realizar as sondagens ou iniciar as operações 

de dragagem Estes métodos, consideravelmente menos dispendiosos, permitem obter uma imagem 

detalhada da variação espacial das várias unidades sedimentares, tornar a extrapolação espacial mais 

fiável, e estimar a sua espessura. Torna-se assim possível planear o melhor local para efectuar as 

sondagens a realizar (de forma a estas serem representativas e poderem calibrar os dados sísmicos) 

e reduzir o seu número, diminuindo assim significativamente os custos associados. Pode-se ainda 

minimizar os riscos associados às operações de dragagem, prever eventuais problemas a encontrar 

durante estas operações, seleccionar as técnicas de dragagem mais adequadas ao tipo de material a 

dragar, e ainda cartografar os habitats de fundo, de grande importância para a identificação e minimi­

zação dos impactos ambientais associados a este tipo de intervenções. 

A aquisição de dados geofísicos com recurso a veículos autónomos tem vindo a revelar-se altamente 

vantajosa e parece muito promissora num futuro próximo. Estes veículos podem operar a profun­

didades onde sofrem efeitos reduzidos, ou até nulos, das correntes oceânicas, ventos e ondulação 

marítima, pelo que a sua estabilidade os torna ideais para a aquisição de dados geofísicos de alta 

resolução, cuja qualidade está largamente depente da estabilidade do veículo. Estes veículos permitem 

ainda a redução dos custos de operação no que se refere a pessoal, embarcações e combustível. 

1 Métodos Geofokos (oa Plaolftcaçâo e Mooltocl,ação de Dcagageos) 



lmpacto das dragagens

•-..:;:-J=ir-ÉEÍ-

Cap.  lv .  lmpacto das dragagens



Amadeu Soares

Sizenando Abreu

Depanamemo de Biologia e CESAM,  Universidade de Aveiro

1.  Impaotos Ambientais

1.1.  lntrodução

A  dragagem  tem  vindo  a  ser assumida  como  uma  aclividade  de  extrema  importância  e  mesmo  im-

prescindível  para  as  actividades  por(uárias,  desde  a  cons{rução  de  novas  iníra-estruturas  até à ma-

nutenção e operacionalização sustentada dos portos já existentes.

Estabelecendo  os  elos  de  ligação  entre  os  coníí.nGn/És  e  os  oceanos,  as  principais zonas  ponuárias

localizam-se em áreas costeiras e es(uarinas.  Por sua vez, os ambiemes es[uarinos são ecossis(emas

de transição emre o continen(e e o oceano, onde a dinâmica sedimentar e o efei(o {ampão do ambiente

salino  promovem  a  precipitação  e  re[enção  de  muitos  contaminantes  nos  sedimentos  des(es  ecos-

sis(emas aquá(icos. Ao  longo do tempo, a dinâmica sedimen{ar estuarina conduziu a um de(erminado

períil  de  equilíbrio  cujo  processo  de  dragagem  pre(ende  moldar  de  acordo  com  os  principais  inte-

resses das au(oridades (locais e  regionais),  dos agemes económicos e da comunidade em  geral.  No

enlanto,  num  projecto  que  envolva trabalhos  de  dragagem  não  é  apenas  o  legado  re(ido  no  ma(erial

a dragar cujo  impacto potencial  urge avaliar mas também os  impactos cola(erais (ressuspensão,  dis-

persão e re-es{abelecimento de novos equilíbrios -tanto no local intervencionado, como a monlante e

a jusante) e os eventuais impactos nas áreas de depósito dos materiais dragados,

As operações de dragagem interferem com várias matérias, abrangendo ques(ões relacionadas com a

fisiogra{ia  (topo-hidrografia,  geomoríologia e dinâmica estuarina),  qualidade do ambien(e (qualidade

da água  e  dos  sedimemos,  ruído,  poeiras),  ecologia  (flora  e fauna)  e  Íactores  humanos  (ex.  sócio-

-economia,  ordenamento  do  terri(Ório  e  pa{rimónio).  Em  geral,  mas  com  maior  relevo  nos  locais  de

risco,  "a alternativa zero",  a  não  implementação  de  um  projec(o que envolva dragagem  (man(endo as

condições de assoreamento, com risco da manutenção das condições de navegabilidade necessárias

à  utilização  de  uma  infra-estrutura  portuária)  confronta-se com  os  impactos  posi[ivos  esperados  na

sócio-economia  consequemes  da  execução  do  projec(o,  mas  {ambém  com  os  impactos  negativos

decorrentes das actividades  de  dragagem  ei)a eliminação/depósito  dos  materiais  dragados.  É  neste

contexto  que  os  estudos  de  impacto  ambiental  apresentam  particular relevância,  não  apenas  na de-
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terminação dos níveis de concentração de um específico contaminante nos sedimentos a dragar, mas 

principalmente na avaliação dos efeitos da exposição (crónica ou aguda) dos organismos aos diversos 

potenciais tóxicos, com relevo para o efeito cumulativo da exposição a misturas de vários contami­

nantes em concentrações reduzidas. 

O grupo de Ecotoxicologia do Departamento de Biologia e do CESAM, da Universidade de Aveiro, tem 

participado em diversos estudos de impacto ambiental de âmbito nacional e internacional, dispondo 

de excelentes condições a nível de intra-estruturas e de conhecimentos para a realização de testes 

e ensaios in situ e/ou em laboratório para avaliação dos impactos da exposição do biata a diversos 

tóxicos. A escolha da "espécie ideal" do biata para a realização dos diversos testes e ensaios obedece 

a critérios que vão desde a respectiva representatividade nos diversos níveis tróficos, até à maior ou 

menor facilidade de manutenção e reprodução em laboratório. 

1.2. Tóxicos e Toxicidade 

De um modo geral, um tóxico (por vezes também designado por toxina) é um agente que pode pro­

vocar, num sistema biológico, uma resposta (ou efeito) adversa, levando a alterações perniciosas na 

sua estrutura ou função, ou provocando a morte. Esta resposta adversa é, normalmente, definida em 

termos de uma medida que se encontra fora da gama normal de respostas inerente à variabilidade 

intrínseca dos sistemas biológicos. Uma substância química, por muito inócua que seja, pode sempre 

exercer efeitos prejudiciais, se entrar para o alvo biológico em quantidade suficiente. Pelo contrário, a 

absorção de pequenas quantidades de substâncias consideradas tóxicas poderá não produzir qualquer 

efeito tóxico visível. Portanto, nenhuma substância é totalmente inócua ou tóxica. O que vai determinar 

a inocuidade ou toxicidade duma substância é a relação entre a concentração (quantidade) da substân­

cia, a que o alvo biológico está exposto, e o tempo (duração) de exposição. A medida da severidade 

da resposta resultante dessa exposição é a relação concentração/resposta. 

Toxicidade é uma propriedade relativa de um tóxico, que indica o seu potencial para provocar um efeito 

pernicioso. É função da concentração da substância e da duração (tempo) de exposição. Num gráfico 

que relacione a concentração de uma toxina com os efeitos provocados, pode-se ter três rectas com 

declive diferente e com o mesmo valor de CL50; cada recta poderá representar o modo de acção de três 

tóxicos diferentes. Quando o declive é menor, grandes variações na concentração provocam pequenos 

incrementas na resposta. Tal pode ser indicativo de uma taxa de absorção reduzida, taxa de excreção 

elevada ou de um tóxico de acção lenta. Quando o declive é maior, grandes variações na resposta estão 

associados a pequenos incrementas da concentração. Isso pode ser indicativo de uma rápida absor­

ção ou de uma indução de efeitos bastante rápida. Note-se, no entanto, que diferenças no declive nem 
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sempre indicam um diferente modo de acção, ou diferenças na composição do material tóxico. Elas 

poderão indicar que as populações ensaiadas diferem na sua sensibilidade, devido a heterogeneidade 

no tamanho dos organismos utilizados, estado nutricional, idade, etc. 

1.2.1. Toxicidade Aguda e Crónica, Efeitos Letais e Sub-letais. Tipos de Ensaios, suas 

Vantagens e Desvantagens 

A toxicidade duma substância é determinada através da realização de testes ou ensaios de toxicidade. 

Estes ensaios de toxicidade são utilizados para avaliar os efeitos adversos dos compostos químicos 

nos organismos vivos sob condições padronizadas e reprodutfveis, de modo a permitir comparar 

ensaios e seus resultados, que sejam efectuados em vários laboratórios ou num mesmo laboratório 

mas em alturas diferentes. 

Os efeitos tóxicos podem ser letais (morte) e sub-letais ou crónicos (alterações de crescimento, de­

senvolvimento, reprodução, respostas patológicas, bioquímicas, fisiológicas e comportamentais). 

Estes efeitos podem ser expressos por critérios quantificáveis como sejam o número de organismos 

mortos, percentagem de ovos viáveis, alterações no comprimento e peso, percentagem de inibição 

enzimática, número de anormalidades esqueléticas e de incidência de tumores. 

Pode-se colocar a questão da justificação do uso destes critérios. Um efeito crónico é, quase sempre, 

produzido por condições tóxicas que diminuem a eficiência metabólica e/ou comportamental dos 

organismos. Para se determinar os efeitos dum tóxico (ou duma descarga de efluentes, por exemplo) 

devem-se sempre considerar as possíveis influências nefastas sobre o sucesso reprodutivo; isto é, 

sobre a capacidade dos ovos serem produzidos, de passarem a juvenis, destes atingirem o estado 

adulto e, finalmente, sobre a capacidade destes adultos se reproduzirem com sucesso. Além disso, 

deve-se também considerar possíveis influências sobre a capacidade de crescimento somático dos 

organismos. 

Uma vez que as espécies, potencialmente afectadas, deverão também ser capazes de competir com 

outras espécies, também são de considerar possíveis alterações comportamentais induzidas pela pre­

sença de um tóxico, pois é o seu comportamento que capacita a espécie a escapar aos seus preda­

dores e, por vezes, também a se adaptar a variações ambientais. Se o comportamento for afectado, o 

organismo provavelmente não sobreviverá. 

Os efeitos tóxicos podem ser consequência de curtos perí odas de exposição, ou de períodos de ex­

posição mais prolongados. Nos períodos agudos de exposição, os organismos entram em contacto 

com o composto químico, libertado em grandes concentrações num único evento ou em múltiplos 

eventos, durante um curto período de tempo (horas ou dias). Uma exposição aguda a compostos 
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químicos que sejam rapidamente absorvidos produz, normalmente, efeitos imediatos, mas pode tam­

bém produzir efeitos a mais longo prazo semelhantes aos resultantes de uma exposição crónica. Nos 

casos em que há um período de exposição prolongada, ou crónico, os organismos são expostos a 

concentrações reduzidas duma substância química, que entrará no sistema de forma contínua ou com 

intervalos frequentes, durante um longo período de tempo (semanas, meses, anos). Além dos efeitos 

crónicos já referidos, a exposição crónica pode também induzir efeitos imediatos. 

Com base no tipo de efeito que se manifesta e no tempo de exposição, os testes ou ensaios de toxi­

cidade podem ser classificados em dois grandes grupos: agudos (efeitos letais) e crónicos (efeitos 

sub-letais). Por sua vez, se nos referirmos ao fluxo do tóxico durante o teste (ou seja, ao modo como o 

tóxico é fornecido aos organismos), os ensaios poderão ser divididos em três grupos: estáticos, fluxo 

contínuo e semi-estáticos (renovação). 

Toxicidade aguda pode ser definida como os efeitos severos sofridos por organismos devido a curtos 

períodos de exposição a toxinas. O objectivo dos testes de toxicidade aguda é determinar a concen­

tração de uma dada toxina (ou toxinas) que provoque numa suspensão celular, tecido, organismo, 

ou numa população, uma resposta específica durante um período de exposição relativamente curto. 

Nos testes agudos (por vezes designados por letais) o período de exposição é curto (24 a 96 horas, 

podendo ir até 1 O dias), quando comparado com a duração de uma geração do organismo utilizado no 

teste; os organismos são expostos a concentrações crescentes da toxina (que normalmente seguem 

uma série logarítmica); efectuam-se na ausência de alimento; normalmente, não há renovação do 

meio (ou seja, são ensaios estáticos); a resposta (ou efeito) estudada é a morte ou imobilização; os 

parâmetros de medida podem ser a CL50, a CISO ou a CE50, que representam a concentração que, no 

final do teste, causa 50% de mortalidade (ou, respectivamente, imobilidade ou efeito) nos organismos 

experimentais. De notar que este valor deverá ser sempre acompanhado do tempo de exposição (por 

exemplo CLS0,-24 horas). 

Por vezes, também aparecem referidos valores de CL90, etc. Por exemplo, pode-se determinar uma 

CL90 para remover espécies indesejáveis de uma reserva de pesca, ou um CL 1 O para assegurar a 

sobrevivência de peixes expostos a resíduos industriais. Por vezes também se refere a CL 100, definida 

como a menor das concentrações (no início do ensaio) da substância testada que provoca 100% de 

respostas, e a CLO, definida como a maior das concentrações ensaiadas que não provoca qualquer 

efeito. 

Os testes agudos são normalmente utilizados para avaliação preliminar e seriação das toxinas ou 

efluentes (screening method). 

Os testes de toxicidade crónica têm como objectivo determinar se a exposição prolongada a concen­

trações de um composto químico, que se espera estarem presentes no meio, terão efeitos adversos 
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significativos para os ecossistemas aquáticos. Este tipo de ensaios, também por vezes designados por 

sub-letais, têm um período de exposição comparativamente longo, a gama de concentrações utilizada 

é inferior ao nível letal (pois o objectivo e a investigação dos efeitos sub-letais), os animais são ali­

mentados durante o teste, há renovação do meio (podendo esta ser periódica ou contínua), a resposta 

(ou efeito) estudada são efeitos sub-letais e os parâmetros de medida são a CENO (Concentração de 

Efeito Não Observado, definida como a concentração testada mais elevada para a qual não se obser­

vam quaisquer efeitos significativos, quando comparados com os controlos) e a CEO (Concentração 

de Efeito Observado, definida como a menor das concentrações testadas onde se observam efeitos 

significativos, quando comparados com os controlos). Mais recentemente, alguns autores têm tam­

bém utilizado valores de CESO referidos a ensaios crónicos. 

Se classificados em relação ao regime do fluxo do meio teste, os ensaios de toxicidade podem ser 

sub-divididos em três grandes grupos: ensaios estáticos, semi-estáticos e de fluxo contínuo. 

Nos testes estáticos, o tóxico e a água de diluição são introduzidos no início do teste, não sendo a 

solução-teste renovada até ao final do ensaio (logo, são necessárias quantidades reduzidas da toxina). 

Estes ensaios são relativamente simples, facilmente controláveis e têm custos de execução reduzidos. 

Sendo um método rápido (não duram mais que 96 horas), são utilizados como primeiro passo para 

avaliação preliminar e seriação da toxicidade. São apropriados para a detecção e avaliação de compos­

tos estáveis, não voláteis, pouco degradáveis e cuja toxicidade está associada com uma baixa deman­

da de oxigénio. Particularmente para ensaios com efluentes, podem indicar algo sobre a persistência 

da toxicidade (por ex., envelhecimento do efluente). Estes ensaios apresentam algumas limitações. 

Assim, por vezes a concentração da toxina não se mantém constante ao longo do período do ensaio, 

pois a toxina pode ser removida por adsorção aos recipientes utilizados nos ensaios, volatilização, 

precipitação ou desintoxicação. Podem existir problemas com o oxigénio, como resultado de activi­

dades químicas (toxina com alta demanda de oxigénio) ou microbiológicas (resultado da acumulação 

ou degradação do material fecal, ou mesmo por contaminação bacteriológica). Nestes ensaios apenas 

se podem utilizar organismos de sistemas lênticos. 

Para se obterem com precisão curvas de toxicidade durante o ensaio a concentração do tóxico deve 

manter-se constante o mais possível. Esta é uma das maiores vantagens dos testes de fluxo contínuo. 

Neste tipo de ensaios, os organismos testados são submetidos continuamente a entradas e saídas de 

soluções frescas do material tóxico. No caso particular de efluentes, podem ser utilizados on-site (o 

efluente é tirado directamente da fonte para o diluidor do sistema de ensaio) e no laboratório; no entan­

to, devido ao grande volume de efluente necessário para o ensaio (por vezes, 400 1/dia) estes ensaios 

não costumam realizar-se ott-site. Neste tipo de ensaios é mais fácil controlar e manter constante, ao 

longo do período de ensaio, a concentração da toxina testada. Logo, tem-se uma melhor estimativa 
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da toxicidade. A concentração de oxigénio a níveis elevados e constantes está também facilitada, e os 

excessos de alimento, de metabolitos ou de material fecal são continuamente removidos do sistema. 

Os ensaios de fluxo contínuo são especialmente recomendados para compostos muito voláteis ou 

pouco persistentes no meio líquido; também são recomendados para ensaios crónicos. Nestes en­

saios podem-se utilizar organismos de sistemas lóticos, dando ainda uma ideia mais representativa 

da toxicidade aguda de efluentes, especialmente se a toxicidade variar com o tempo. Os ensaios de 

fluxo contínuo apresentam, também, algumas limitações, como sejam (a) a complexidade do sistema 

(espaço, dependência da electricidade), que requer uma atenção e manutenção mais cuidadas, para 

verificar o seu funcionamento normal (deve-se sempre fazer medidas pontuais da concentração na 

câmara do ensaio, para ver se o sistema funciona bem), (b) os custos de construção e operação e, 

finalmente, (c) a necessidade de grandes volumes da substância a ensaiar. 

Os testes semi-estáticos (por vezes também designados de renovação periódica) representam um 

compromisso entre um sistema estático e um de fluxo contínuo. Nestes ensaios utiliza-se, essencial­

mente, o mesmo material laboratorial que nos testes estáticos. No entanto, os organismos em vez de 

estarem expostos à mesma solução durante todo o ensaio, são transferidos periodicamente para novas 

soluções de ensaio. Como nos ensaios de fluxo contínuo, a renovação periódica do meio permite a 

alimentação durante o ensaio sem haver acumulação de excessos de alimento, de metabolitos ou de 

material fecal. O aumento da frequência de manipulação dos organismos teste, podendo aumentar o 

stress e provocar lesões, e o facto de apenas se utilizarem organismos de sistemas lênticos são as 

duas desvantagens dos ensaios semi-estáticos. 

1.2.2. Planeamento de um Ensaio Toxicológico 

Os ensaios de toxicidade consistem em controlos e tratamentos (organismps expostos às diversas 

concentrações do material a testar); normalmente, por razões de cálculo estatístico (nomeadamente, 

determinação de médias e limites de confiança), os tratamentos e os controlos são replicados no 

mínimo três vezes; as réplicas são, como é óbvio, sempre feitas simultaneamente. 

Os controlos servem para assegurar que os efeitos observados estão associados ou são imputáveis à 

exposição ao tóxico. Há três tipos básicos de controlos: 

(i) Controlo negativo (branco) que consiste num grupo de organismos colocados na mesma água

de diluição dos tratamentos, mas sem o tóxico ou solvente. Os organismos provêm da mesma fonte 

dos que são utilizados nos tratamentos. 

Este tipo de controlo é utilizado para determinar possíveis efeitos que não estejam relaciona­

dos com o tóxico .mas sim com aspectos relacionados com a própria água de diluição ou com a 

condição dos organismos-teste. 
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//./)  Con/ro/o  com  so/Men/e,  utilizado  em  ensaios  que  testam  compostos  insolúveis  ou  pouco

solúveis  na água,  em  que é  necessário  um  solvente  orgânico  para  preparar as soluções-mãe do

material  a testar.  Um solvente é um  químico  orgânico  que é  miscível  na água e  no qual  o tóxico  é

mais solúvel  do que  na água.

Este  controlo  é,  essencialmente,  um  controlo  nega(ivo,  com  a excepção  de  que  lhe é adicionado

o volume máximo  de solveme que foi  utilizado  para diluir o tóxico  na solução-mãe.  Este controlo

dá informação sobre possíveis efeitos que sejam impu(áveis ao solvente (normalmente ace[ona ou

tri-e,i,eno-g,ico,).

//././) Con/ro/o pos/.í/.vo /dG /e/Gnênc/.a/, é um controlo negativo com a adição de uma subs(ância de

referência, que é um ma(erial que produz um efeito definido, determinado em experiências prévias,

sobre os  organismos.  Quando existe iim controlo  nega(ivo  ou  com solvente,  estes conlrolos  não

são,  normalmen(e,  considerados  necessários. As subs(âncias de  referência obedecem a um certo

conjunto de carac(erísticas, nomeadamen(e o de serem tóxicas a baixas concentrações, devem in-

duzir morte com rapidez, devem ser compos(os es{áveis e não selec(ivos no seu modo de actuação

e,  finalmente,  devem  ser de(ec(áveis  por técnicas  analílicas corren(es.  Estas siibstâncias são  uli-

lizadas para determinar o es{ad.o de saúde e a sensibilidade dos organismos, comparar toxicidades

rela(ivas de subslâncias ulilizando o comrolo como padrão  in(erno, para efectuar calibrações in(er-

-laboratoriais e para avaliar da reprodu(ibilidade dos  resul(ados ao  longo do tempo.

An(es  da  realização  de  um  ensaio  de  toxicidade  definem-se,   normalmente,  um  certo  número  de

condições  a  que  o  ensaio  deve  obedecer no  Íinal  para que  possa ser considerado  como  válido.  No

caso dos ensaios agudos, essas condições, designadas por condições de validade, são, normalmen(e,

o es{abelecimen(o de um valor máximo  da  percemagem  de  monalidade que  pode ocorrer nos  orga-

nismos  usados  nos  con(rolos  (normalmente,  a  monalidade  no  controlo  não  deve  exceder os  10°/o);

nos  ensaios  crónicos,  flu(uações  exageradas  de  pH  do  meio,  diminuição  do  oxigénio  dissolvido  ou

produção  de  um  número  de  descenden(es  inferior a  um  cerlo  limi(e são  exemplos  de  condições  de

validade normalmente u(ilizadas.

1,2,3. Critérios de Selecção das  Espécies

Na selecção  das espécies utilizadas  nos ensaios ecotoxicológicos têm-se normalmente em conta os

seguintes cri{érios que a espécie deverá obedecer:

a.  ser  represemativa de  um  grupo  ecológico  importante  (em  termos taxonómicos,  nível  tró{ico  ou

nicho);

b. ocupar uma posição  intermediária nas cadeias/redes alimentares, se possível  naquelas em que

o  Homem é o consumidor final;
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e. estar disponível, em diferentes épocas e em número suficiente, no tamanho requerido;

d. ser fácil de manter no laboratório, o que implica conhecimentos do seu método de cultura, logo

do seu optimum ambiental;

e. ser geneticamente estável (possibilidade de obtenção de estirpes geneticamente uniformes, de

modo a ser possível testar populações uniformes);

f. serem fisicamente saudáveis, livres de parasitas e doenças;

g. existir informação de base suficiente sobre a biologia do organismo (fisiologia, genética, taxo­

nomia, função no ecossistema);

h. estarem entre as mais sensíveis e serem consistentes na resposta aos tóxicos, ou seja, darem

sempre o mesmo tipo de resposta quando ensaiadas com o mesmo tóxico em épocas diferentes;

i. sempre que possível, serem representativas do ecossistema que se está a analisar. Evidente­

mente, há que ter precauções especiais com as espécies indígenas e não se devem usar as raras ou

em perigo de extinção, a não ser que sejam mantidas em laboratório.

É claro que não existe a chamada "espécie ideal" pois, por exemplo, espécies que cumprem os crité­

rios a e b nem sempre cumprirão também os critérios e, d, f, g, h e i. Canibalismo, mortalidade devido 

a manipulação, problemas com o regime alimentar e incapacidade de adaptação às condições do 

aquário são alguns dos problemas que se podem encontrar com a selecção de espécies para utilizar 

nos ensaios. 

Devido à variação interespecífica na sensibilidade ao stress, quando espécies diferentes são expostas 

à mesma gama de concentrações dum mesmo composto químico é de esperar não só uma gama de 

vários efeitos mas também diferenças na intensidade das respostas. É portanto importante efectuar 

testes com várias espécies. Normalmente utiliza-se, no mínimo, uma bateria de testes que incluem 

ensaios numa espécie de algas (Ch/orel/a, Se/enastrum), com um invertebrado - consumidor primário 

(Daphnia ou Ceriodaphnia) e peixe (Danio rerio)- consumidor secundário. 

1.3. Conclusões 

A aplicação dos testes toxicológicos em estudos de avaliação do impacto ambiental em projectos que 

envolvam dragagens proporciona uma diversidade de ferramentas produzindo resultados (qualitativos 

ou quantitativos) sobre os possíveis efeitos no ecossistema. Esta ferramenta proporciona às entidades 

competentes uma informação de melhor qualidade e cientificamente fundada, que leva a uma superior 

capacidade de decisão entre "a alternativa zero" - não implementação do projecto - ou uma aposta 

na: íníervenção com execução do projecto proposto mas com uma ampla avaliação objectiva dos 

possíveis impactos negativos decorrentes das actividades de dragagem e da deposição dos materiais 

dragados. 
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Paulo Alves da Silva 

____________ Departamento de Física e CESAM, Universidade de Aveiro 

2. Impactos da Exploração de Inertes na Plataforma Continental

2.1. Introdução 

Em Portugal, o escoamento fluvial foi muito modificado após 1940 através da construção de barragens 

que reduziram substancialmente o aporte de sedimentos para o oceano. Em adição, a exploração de 

um volume significativo de inertes (areia e cascalho) nos estuários e rios para a construção civil e 

obras públicas aumentou progressivamente durante o século XX. Ambos estes factores contribuíram 

para o recuo da linha de costa que se tem observado (Ferreira et ai., 2008). Actualmente, a variação do 

nível médio da superfície livre do oceano derivada das alterações climáticas tem vindo a receber uma 

crescente atenção da comunidade científica (Andrade et ai., 2006; Ferreira et ai., 2008). A previsível 

intensificação da tendência já observada do aumento do nível médio contribuirá para o agravamento 

do problema da erosão costeira e assim para uma perda de atractividade da zona costeira. 

As estratégias contra a erosão costeira têm sido baseadas na construção de estruturas rígidas de 

protecção costeira. É reconhecido que estas estruturas.têm efeitos laterais, constituindo agentes de 

protecção num local mas de erosão em locais vizinhos. Esta tendência tem vindo a ser modificada com 

a proposta de soluções alternativas, nomeadamente, a alimentação artificial das praias. Apesar deste 

método não constituir a solução do problema, poderá em alguns casos mitigá-lo. 

A utilização de inertes para a alimentação artificial de praias e de dunas requer uma quantidade de 

recurso considerável. Levanta-se assim outra questão: onde encontrar depósitos de sedimento com­

patíveis, em quantidade suficiente e cuja exploração não contribua para a erosão costeira? 

Em alguns países tem sido prática recente a exploração de sedimentos da zona costeira, nomeada­

mente, da plataforma continental e da antepraia (shoreface), conforme se apresenta na Figura IV-1. 

Os recursos costeiros constituem actualmente as principais fontes de sedimento no Reino Unido e no 

Japão (Demir et ai., 2004). Em Portugal, a extracção de areia da plataforma continental não tem ainda 

uma expressão significativa (ver Capítulo V-3; Quartau et ai., 2003b). De acordo com Roos (2004) e 

van Rijn et ai. (2005), espera-se que a procura de inertes de origem marinha aumente significativa­

mente no futuro próximo. 
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Figura IV-1 . Valores médios anuais dos volumes de areia extraídos na zona costeira em Mm3/ano: • dados de 1988; t valores 

médios entre 1990-98; i valores médios entre 1993-95; § referente a 2000 (Roos, 2004). 

A extracção de sedimentos na zona costeira tem impactos a nível da ecologia e da morfologia. A 

ecologia é afectada porque a flora e fauna do sistema são completamente destruídas no local da 

extracção; esses efeitos são tão mais importantes quanto maior for a profundidade da extracção (van 

Rijn e Walstra, 2002). Estes impactos podem repercutir-se a todos os animais que dependem da fauna 

existente no fundo. A nível da morfologia, a extracção tem impactos directos e indirectos. O processo 

de extracção modifica localmente a batimetria através da criação de uma escavação e, eventualmente, 

modifica a granulometria do sedimento de fundo e a rugosidade do fundo, através, também, da alte­

ração das formas de fundo. Por outro lado, a escavação resultante modifica as correntes médias e o 

campo de agitação marítima. Dado que o transporte sedimentar é determinado pelo campo de veloci­

dades, a extracção de inertes pode modificar o balanço sedimentar na zona costeira. 

São várias as consequências destas modificações. As escavações tendem a ser preenchidas com sedi­

mentos provenientes de locais vizinhos. Assim a escavação promove erosão nas regiões adjacentes. 

As modificações do campo de agitação marítima podem alterar os padrões do transporte longitudinal 

e, desta forma, alterar a linha de costa. Estas perturbações existem enquanto a escavação permanece 

no local. Assim, o tempo de regeneração da escavação assume um papel importante na quantificação 

dos impactos da extracção. 

O planeamento e a concessão de um local para extracção de inertes na zona costeira carecem assim de 

um estudo prévio para estimar a natureza e a extensão dos seus efeitos. Este problema não é de fácil 

resolução dada a multiplicidade dos processos envolvidos (correntes, ondas, transporte sedimentar) 

e a sua interligação (ver a Figura IV-2), a incerteza no cálculo do transporte sedimentar (Capítulo 111-1; 

Silva et ai., 2009), e as diferentes escalas de tempo envolvidas na evolução da morfologia da zona 

costeira (horas - centenas de anos). 
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0  conhecimen(o  aclual  dos  impaclos  moríológicos  da  ex{racção  de  iner{es  na  zona  cosleira  provém

de  esludos  de  moni(orização  de  escavações  e(ec[uadas  e  da  aplicação  cle  modelo  numéricos  mor-

'odinâmicos  que,  com  di`erenles  graus  de  complexidade,  simulam  os  di(erenles  processos  inleíve-

nientes.

2.2.  Escoamento  na  Zona  de  Extracção  e  sua  lnfluência  no  Transporte  Sedimentar  e  Evolução

da  Escavação

0 {ransporle de sedimen(os deposilados no (undo é de{erminado  pela acção do escoamenlo associado

a  correnles  médias  (por  exemplo,  corren{es  de  maré,  corren(es  induzidas  pelo  ven(o)  e  à  propagação

de  ondas  de  superti'cie.  No  caso  em  que  o  {undo  apresema  declives  acenluados,  como  pode  ocorrer

nas  paredes  la{erais  das  escavações,  a  componen{e  gravi{acional  do {ransporte  é  lambém  Ímportanle.

A  evolução  {emporal  de  uma  escavação,  em  par{icular  a  sua  [axa  de  sedimenlação  (reenchimen{o)  e

a  sua  migração  é  di{ada  pelas  condições  hídrodínâmicas  exis{en{es  e  pelas  carac[erís(icas  Íísicas  do

meio,  nomeadamen{e,  o  local  da  ex{racção  (dis{ância  da cos{a  e  profundídade  local),  as  dimensões da

escavação  residen[e  e  o  lipo  de  sedimen'o  presen{e  no  'undo.  Des{e  modo  impor{a  carac{erizaí  es{es

campos  nas  imediações da  escavação e  nas  regiões circundames.
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2.2.1.  Correntes

Em  geral,  as  dímensões  da  área  da  escavação  são  pequenas  {ace  à  escala  espacial   das  coríen{es

médias,  pelo  que  as  per(urbações  induzidas  pela  escavação  no  padrão  de  correnles  eslão  geralmen\e

circunscri{as  ao  local  da  escavação.  Por  ou{ro  lado,  o  escoamenlo  pode  assumir-se  como  predomi-

nan{emenle  horizonlal,  dado  que  a  escala  horizon{al  da  escavação,  da  ordem  de  102m  -km,  é  larga-

menle  superior à  sua  pro'undidade,  da  ordem  de  melros.  Desta  Íorma,  o  campo  de  velocidades  pode

ser  descrilo  em  lermos  das  suas  componen{es  horizon[ais  in(egradas  na  ver`ical.

0 eixo  principal da escavação é perpendicular à direcção da correníe

Nes{e caso,  ilus`rado  esquema(icamen{e  na  Figura  lv-3,  a  in{ensidade da velocidade da correnle  diminuj

no  in[erior da escavação  devido ao aumen{o  de  pro(undidade.  Es{a  in(luência é  mais signilicaliva  nas ca-

madas junlo ao {undo   No caso  em  que o  declive  la`eral  da escavação é signi'ica{ivo  (>  15)  pode  ocorrer

separação  do  escoamen{o  sendo  es{a  região  dominada  pela  produção  de  lurbulência.  Caso  a  largura  da

escavação  seja  pequena  a  zona  de  separação  pode  ocupar  `oda  a  escavação.  Devido  ao  decréscimo  da

velocidade  no  in{eríor da escavação a capacídade do escoamen(o em lransportar sedimenlos diminui  (ver

Capí`ulo  111-1).  Assim,  os  sedimen{os  que  são  lransponados,  por  arras(amen{o  ou  em  suspensão,  das

regiões  Íora  da escavação  para ela {êm  a {endência de se deposi{ar  no seu  inleríor.  A zona de  desacelera-

Ção do escoamen`o (à esquerda da escavação  na  Figura  lv-3)  e a zona inlerior da escavação apresen{am

uma lendência  para acreção;  a zona  de aceleração  (à dírei{a  da  escavação  na  Figura  lv-3),  pelo  con{rário

apresen{a  uma (endência de erosão,  porque a velocidade do  escoamen{o aumenla e lende a  mobilizar  o

sedimemo deposi{ado  no Íundo.  Des{a {orma,  para um escoamen{o permanenle que se processa num sÓ

sen(ido a [endência da escavação é migrar no sen{ido da corren{e e allerar a sua secção, diminuindo a sua

proíundidade e aumen{ando a sua  largura  (ver  Figura  lv-4a).  Nos  locais da zona cosleira  onde a correnle

de maré é predominanle, a escavação lende a encher e a sua migração é di(ada pela assimelria da corren{e

de vazame e  de enchenle  (Figura  lv-4b).

Í
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Figura  lv-3     Campo  de velocidades  no  in(erior  de  uma  escavação  (adaptado  de  van  F(iin  e  Walstía.  2002)
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O eixo principal da escavação é paralelo à direcção da corrente 

Neste caso, ilustrado esquematicamente na Figura IV-5, a intensidade da velocidade da corrente no 

interior da escavação pode eventualmente aumentar face ao valor que tem na zona não perturbada, 

devido à diminuição do atrito de fundo. Isto observa-se quando o comprimento da escavação, L, é 

grande comparado com a sua largura, W. Observam-se também efeitos de contracção do escoamento 

nas paredes esquerda e direita da escavação, representadas na Figura IV-5, com um aumento súbito 

da velocidade do escoamento que é tanto maior quanto menor for a razão entre a largura da escavação, 

W. e a sua profundidade. Desta forma, devido à complexidade do escoamento na direcção do eixo da

escavação, geram-se zonas alternadas de erosão e de deposição de sedimentos; em particular, o cen­

tro geométrico da escavação pode ser uma zona de erosão ou deposição de sedimento (Roos, 2004). 

Nos outros flancos da escavação a tendência é ocorrer transporte de sedimentos para o interior da 

escavação por efeito gravitacional e estes tendem a ficar com um declive menor (ver Figura IV-4c). 

Escoamento unidireccional 

__.. 

Escoamento maré 

Escoamento paralelo 

--------

(a) 

(b) 

--------

(c) 

Figura IV-4 • Evolução da morfologia da escavação: em a) e b) escoamento perpendicular ao eixo da 
escavação; c) escoamento paralelo ao eixo da escavação (adaptado de van Rijn e Walstra, 2002). 

Cap. IV• Impacto das dragagens 



Uo U, 

- w 

L 

.. 

Figura IV-5. Campo de velocidades no interior de uma escavação (adaptado de van 

Rijn e Walstra, 2002). 

O eixo principal da escavação é ob/f quo à direcção da corrente 

Neste caso os padrões do escoamento descritos anteriormente ocorrem simultaneamente. A com­

ponente da velocidade perpendicular ao eixo principal da escavação é inversamente proporcional à 

profundidade enquanto que a componente paralela pode aumentar. Como resultado, o escoamento 

é deflectido na direcção do eixo da escavação, sendo este efeito mais pronunciado para as camadas 

junto ao fundo (ver Figura IV-6). 

- •• - • - • melaâgua 

-- �---supe<flde 

linha cooento 

Figura IV-6 • Deflexão das linhas de corrente para um escoamento que é oblíquo ao eixo 
principal da escavação (adaptado de van Rijn e Walstra, 2002). 
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2.2.2. Ondas 

A propagação de uma onda na superfície livre do oceano gera movimentos das partículas de água 

quer à superfície quer no interior da coluna de água. As características das trajectórias das partículas 

dependem da razão entre a profundidade local, h, e o comprimento de onda da onda, Ã. Para o caso 

em que h > ½ Ã, denominada por aproximação de águas profundas, as partículas de água movem-se 

na vertical para cima e para baixo mas também na horizontal efectuando um movimento composto 

com uma órbita circular no plano vertical. Este movimento faz-se sentir até uma profundidade de cerca 

de½ do comprimento de onda, como ilustrado na Figura IV-7. Por exemplo, para uma onda com um 

período de oscilação, T, igual a 7s que se propague ao largo, o comprimento de onda é definido pelo 

valor de Te igual a 76m. Logo o movimento da superfície livre não é perceptfvel para uma profundi­

dade superior a cerca de 38m. 
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Figura IV-7. Trajectória do movimento das partículas 

na aproximação de águas profundas. 

Para valores da profundidades relativa (h/Ã) menores que½ o movimento das partículas de água é modi­

ficado pela presença do fundo. Em particular, para valores de h <1/20Ã, denominada por aproximação de 

águas pouco profundas, a trajectória das partículas é uma elipse: a dimensão do semi-eixo horizontal não 

depende dez, enquanto que a do semi-eixo vertical decresce linearmente com z, como ilustrado na Figura 

IV-8. Neste caso, a passagem da onda na superfície livre faz-se sentir junto ao fundo.

Figura IV-8. Trajectória do movimento das partículas na aproximação de águas pouco profundas. 
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Entende-se assim que para as condições de agitação marítima normalmente encontradas na zona 

costeira, o movimento das partículas da água junto ao leito de fundo, só se faz sentir para pequenas 

profundidades. Este movimento orbital oscilatório tem um perí oda idêntico ao da onda que se propaga 

na superfície livre e ao actuar sobre as partículas de sedimento depositadas do fundo pode mobilizá­

-las (stirring action). O transporte sedimentar resultante da acção da onda, em conjugação ou não 

com uma corrente média, pode induzir modificações na morfologia do leito de fundo. A profundidade 

a partir da qual estas alterações são detectáveis na escala de tempo de um ano para condições médias 

de ondulação define a profundidade de fecho, h
c
. Este valor pode ser determinado em função da altura 

da onda e do seu período (por exemplo, Demir, 2004; Diesing et ai., 2006). 

A alteração da batimetria decorrente de uma extracção irá modificar o campo de ondulação próximo e 

"longínquo" e dessa forma pode ser determinante na evolução temporal da escavação e dos eventuais 

impactos que ela tem na linha de costa. 

A Figura IV-9 ilustra esquematicamente uma praia com um perfil de equilíbrio estabelecido, na qual 

foi efectuada uma dragagem a uma profundidade inferior à profundidade de fecho. Nestas condições, 

a escavação resultante tende a encher-se de sedimentos que são transportadas das regiões vizinhas, 

nomeadamente das zonas de menor profundidade. No decurso do tempo, dado que a escavação actua 

como um sumidouro de sedimentos, a praia tenderá para um novo perfil de equilíbrio, ao qual cor­

responderá um recuo da linha de costa. Este recuo será proporcional ao volume do dragado. Este 

caso constitui um exemplo de como uma escavação, ao modificar o balanço sedimentar na direcção 

transversal à linha de costa, pode determinar o recuo da linha de costa. 
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Figura IV-9 • Ilustração esquemática do perfil de praia após a extracção (linha a continuo) e 
posterior ao enchimento da escavação (linha a tracejado) (adaptado de Demir e/ ai., 2004). 
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Por outro lado, uma escavação ainda que efectuada a uma distância maior da costa e para profundi­

dades superiores à profundidade de fecho, pode induzir alterações no campo de agitação marítima, 

resultantes dos mecanismos de reflexão, de refracção e de difracção das ondas. Daqui podem resultar 

alterações da altura da onda e da sua direcção na zona de rebentação que condicionam o transporte 

longitudinal de sedimentos (ver Capílulo 111-1) e os seus gradientes e, desta forma, a posição da linha 

de costa. 

Considere-se a Figura IV-1 O, que ilustra a trajectória de raios de onda para diferentes ângulos de in­

cidência relativamente ao eixo principal da escavação. Se o ângulo de incidência da onda for pequeno, 

através do processo de refracção a onda tenderá a ser reflectida (percurso A) e também refractada 

(percurso B) para fora da escavação. Isto acontece porque a velocidade de fase de propagação da 

onda depende da profundidade local. Para ângulos de incidência superiores a um valor crítico a onda 

atravessa a escavação e a direcção de incidência da onda não é modificada (percurso C). O ângulo 

crítico depende do período da onda, da profundidade da escavação e da profundidade local. Note-se, 

em qualquer caso, a amplitude da velocidade orbital da onda decresce no interior da escavação devido 

ao aumento da profundidade. A reflexão da onda pode também ocorrer quando o declive de fundo nos 

flancos da escavação forem elevados, 1:7 (Roos, 2004). 

COSTA 

Figura IV-1 O . Trajectórias dos raios de onda para diferentes ângulos de incidência 

(adaptado de van Rijn e Walstra, 2002) 
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A Figura IV-11 apresenta os resultados numéricos da direcção e da altura da onda obtidos com os 

modelos REF/DIF1 e SWAN relativos a um domínio onde se efectuou uma escavação (1 000m x 500m 

x 3m) e considerando uma onda com incidência perpendicular à costa. Verifica-se, de acordo com o 

referido anteriormente, que junto à costa irão formar-se duas zonas de convergência de ondas (maior 

concentração de energia) que ladeiam uma zona de divergência (menor concentração de energia) 

centrada na escavação. A altura da onda na rebentação e a sua direcção apresentam perturbações das 

quais resultam modificações do transporte longitudinal e da linha de costa, com o aparecimento de 

zonas intermitentes de erosão e de acreção. 
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Figura IV-11 • Direcção e altura da agitação marílima nas vizinhanças de uma escavação. Resultados obtidos com o modelo REF/DIF 

(em cima) e SWAN (em baixo) (adaptado de Demir et ai., 2004). 

2.3. Casos de Estudo 

Existem essencialmente duas técnicas utilizadas para a extracção de inertes na plataforma e das quais 

decorrem diferentes geometrias da escavação (van Rijn e Walstra, 2002; Hitchcock e Bell, 2004; Ku­

bicki et ai., 2007). No caso em que a sucção dos sedimentos se efectua a partir de um navio em mo­

vimento as escavações resultantes são pouco profundas e na forma de sulcos (profundidades de 0.5 

até 2m, largura da ordem de poucos metros e comprimento de centenas de metros); no caso em que 

a draga se encontra estacionária na mancha de empréstimo a escavação resultante apresenta maior 

profundidade e está circunscrita a uma menor área. 
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Na literatura são encontrados alguns casos de estudo bem documentados, e cuja monitorização per­

mitiu descrever a evolução temporal da escavação e impactos na linha de costa. Por exemplo, referem­

-se os trabalhos de Bender e Dean (2003), Hitchcock e Bell (2004), Diesing et ai. (2006), Kubicki et 

ai. (2007) e o Capítulo V-3. 

Roos (2004) apresenta uma síntese de dragagens efectuadas na zona costeira de vários países (ver 

Tabela IV-1). A maior parte das dragagens referidas têm volumes de extracçãff inferiores a 1 Mm3
, pro­

fundidades de escavação, h
pir 

entre 2 e 10m e foram efectuadas a uma profundidade local, h
0

, entre 7 

e 15m. Exceptuam-se as dragagens realizadas na Holanda, Hook of Holland e Terschel/ing com maior 

volume e que foram efectuadas a uma profundidade maior. Verifica-se, em geral, que as escavações 

efectuadas a profundidades menores que 1 0m apresentam tempos de regeneração da ordem de 1 ano 

ou inferior enquanto que as localizadas mais ao largo h
0
> 10m, apresentam tempos maiores. Algumas 

das escavações induziram perturbações na posição da linha de costa. São agora apresentados alguns 

exemplos que retratam alguns dos aspectos referidos. 

Tabela IV-1 • Exemplos de extracções na zona costeira (adaptado de Roos, 2004). 

Local Ano 1 Volume 
Mm3 

Scheveningen 1964 1 0.02 
Tosa Bav. (@P.) 9.l.8 0.4* 
Loswal / Stevin pit 0.06 
Louisiana US 983 2.5 

Kyushu (Jap) 1-2
Ameland 990 0.14
Ameland (ctd.) 0.25
Terscheliing 1993 2.5
Bioemend / Zandv. 1993-94 
Heemskerk 996,:.9.l. 0.15 
Sylt (Ger) 
Wadden Sea (Ger) 1994-98 
Pakiri beach (N-ZI) 1993 0.1* 
Hook of H / PUTMOR �!!;2!):@ 6.5 

·por ano

h,11 
m 

2 
5-7

6
3-6
2-6
7

4
2

8 
6 

1 

10 
X� -

li ho 
:m

li 1-10
5-7

15.5
10
15-40
9
10
>20
7 
7-8
14

<8 
24 

tempo de regeneração/ observações 
ano 
0.5 / flancos alisados 
erosão induzida ela ondula o 
0.6 / areia e silte 
modifica ões linha de costa 
modificações linha de costa 
1.0 mi ra�o 20m[ano 
0.5 / migração 
não foi observada aclividade em 4 anos 
colmatação após 8 dias 
0.6 acre o 
mais estável do que esperado 
estável durante 4 anos 
recuperação lenta após tempestades 
não houve modificações 

�------=-- - � -
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2.3.1. Grand lsle, Louisiana, EUA - 1984 (Bender e Dean, 2003) 

Nesta dragagem para alimentação de praia foram extraí dos cerca de 4Mm3 de sedimento a uma pro­

fundidade local de 4.6m e a uma distância de 800m da linha de costa. Metade do volume extraído 

foi posteriormente colocado na praia. A forma da escavação produzida tem a forma de um haltere em 

planta: nas duas extremidades a profundidade das escavações resultantes é de 6.1m, relativamente ao 

nível inicial do fundo, e no "canal" que as une, com 1370m de comprimento, é de 3.1m. Um ano após 

a extracção e posterior a temporais que ocorreram no Inverno - Primavera de 84/85 - formaram-se 

duas zonas salientes na praia, flanqueadas por zonas onde ocorreu erosão, como se mostra na Figura 

IV-12. Levantamentos batimétricos realizados 1 - 2 anos após a extracção revelaram que as extremi­

dades da escavação tinham sido cheias até metade e que a parte central já não apresentava qualquer 

perturbação. Actualmente a escavação está completamente cheia mas com um sedimento mais fino do 

que aquele que foi extraído. 

Figura IV-12. Fotografia aérea de Grand lsle, Louisiana, EUA, Agosto 1985 (Bender e 

Dean, 2003). 

As Figuras IV-13 e IV-14 apresentam imagens aéreas da região 14 e 20 anos após a escavação, res­

pectivamente. Verifica-se que as saliências produzidas pela escavação estão ainda bem patentes (em 

2004 só a localizada mais a Este do domínio). A origem destas saliências deve-se à modificação do 

campo de ondulação nas imediações da escavação e cujo efeito se repercute até à linha de costa. 

Pensa-se que a permanência destas perturbações mesmo após a escavação ter desaparecido, se deve 

à atenuação e dissipação de energia das ondas causadas pela presença de um sedimento extrema­

mente fino que substituiu o sedimento original no local onde se fez a dragagem . 

• 
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Figura IV-13 , Fotografia aérea de Grand lsle, Louisiana, EUA, 1998 (Bender e 
Dean, 2003). 

Figura IV-14 • Imagem aérea de Grand lsle, Louisiana, EUA, 2004 (Google Earth, 
2009). 

2.3.2. Tromper Wiek, Mar Báltico, Alemanha (Kubicki et ai., 2007) 

Kubicki et ai. (2007) estudaram a evolução de uma escavação pontual de cascalho e de três escava­

ções pontuais de areia fina, efectuadas na zona costeira do mar Báltico, por um período de 6 anos, 

entre 1999 e 2005, após as extracções terem terminado. Na Figura IV-15 estão indicadas as zonas 

onde se processaram as extracções. O escoamento neste local é sobretudo dominado pela acção das 

Cap. IV• Impacto das dragagens 



ondas (altura significativa média 0.5m e período 3.12s; altura significativa máxima de 3.9m e período 

de 6.6s). Com base em imagens de sonar de varrimento lateral (confrontar Secção 111-2.2.2) recolhi­

das entre 1999 e 2004, de eco sonda multifeixe realizados em 2003 e 2005 e de amostras locais do 

sedimento de fundo (cores) toram caracterizados o tempo de enchimento das escavações e a variação 

da sua forma. 

13A
º 

13.5
° 

13,8
° 

Figura IV-15 • Localização das extracções (a) de cascalho e (b) 

de areia no Mar Báltico (adaptado de Kubicki et ai., 2007). 

A extracção de cascalho foi realizada em 1999 a uma profundidade local de cerca de 12m. A escavação 

resultante tem uma forma de um cone com secção circular à superfície (com uma diâmetro inferior a 

50m) e no fundo: os autores estimaram que a profundidade máxima de extracção foi de 9.3m. As Figu­

ras IV-16a), IV-16b) e IV-17 representam, respectivamente, a evolução da área ocupada pela escava­

ção à superfície, os resultados dos levantamentos batimétricos e a taxa de enchimento da escavação. 

50m 

c:::=J 1999 DEZ 
c:::=J 2000 MAi 
�2000DEZ 
-2□01JUN 
-2003DEZ 
-20040UT 

-2'0-.......... '---'-'---'---'--'--' 

..._ ___________ __,(a)�-----------�(b) 
Figur a  IV-16 . (a) Evolução da área da escavação de cascalho à superfície e (b) levantamentos batimétricos da zona de extracção 
referentes aos anos de 2003 e 2005 (adaptado de Kubicki et ai., 2007). 

I
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Os resultados obtidos mostram que: 

• o perímetro do rebordo da escavação cresceu no tempo: a área inicial de 541.15m2
, em 1999,

aumentou para 1282.68m2
, em 2004; 

• a escavação foi enchendo ao longo do tempo, sendo alimentada sobretudo da areia crivada du­

rante o processo de extracção e que foi rejeitada (d
50 

menor que 2mm);

• a taxa de enchimento foi diminuindo ao longo do tempo o que provavelmente está relacionado

com a depleção de sedimento mais fino nas zonas circundantes da escavação e com a própria 

geometria da escavação; 

• o processo de enchimento não é continuo no tempo mas episódico e está relacionado com os

eventos de tempestade;

• a taxa de enchimento estimada com base nos levantamentos de 2003 e 2005 é de 1.2cm/mês.

Desta forma, o tempo de regeneração da escavação excederá uma dezena de anos. 

cm/mês 

60..---------------------, 

30 

1999 1999 2001 2002 2003 2004 2005 

Figura IV-17. Taxa de enchimento da escavação de cascalho (adaptado de Kubicki et ai., 2007). 

As extracções de areia pontuais foram realizadas para profundidades superiores a 17m e antecedem 

o ano de 1999. A Figura IV-18 ilustra os levantamentos de sonda multifeixe efectuados em 2003 e

2005 estando assinaladas as três escavações referidas. Os resultados mostram que a escavação mais

profunda encheu nesses dois anos cerca de 42cm, portanto a uma taxa de 2cm/mês. Portanto, para o

mesmo período de monitorização, a taxa de enchimento é superior à que se observou para a escavação

de cascalho, apesar de se encontrar a uma profundidade maior. Isto deve-se ao facto do sedimento que
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se encontra nas vizinhanças das extracções de areia ter uma dimensão inferior (areia fina), e portanto 

é mobilizado em condições de agitação marítima de menor energia. Assim é provável que o tempo de 

regeneração seja inferior ao caso anterior. 

-2 .::;::���:::+�k��-4--.+�;:=;=I

1 1 ,�i
-ao ��L-_�_.

Figura IV-18. Levantamentos balimétricos da zona de extracção de areia 
referentes a (a) Dezembro de 2003 e (b) Setembro de 2005. (c) Perfis ba· 
limétricos AB referentes a 2003 e 2005, mostrando as zonas onde ocorreu 
erosão e acumulação de sedimento (adaptado de Kublckl et ai., 2007). 

2.3.3. Tempos de Regeneração 

Diesing et ai. (2006) compararam os tempos de regeneração de diferentes extracções, em que se 

incluem as efectuadas em Tromper Wiek (TW0 de areia; TW1 de cascalho), outras realizadas no Mar 

Báltico em Graal-Muritz (GM1) e Wustrow (WU), a da praia de Pakiri na Nova Zelândia (PAK) e a efec­

tuada na ilha de Sylt (WL) no Mar do Norte (estas duas últimas referidas na Tabela 1-1 ). A Figura IV-19 

representa a posição das extracções na zona da antepraia (shoreface) e o tempo de regeneração das 

mesmas. As setas na Figura IV-19b indicam que os tempos de regeneração são estimados, podendo 

ser superiores aos indicados, porque à data as escavações não estavam completamente cheias . 
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0 limite entre a parte superior e inferior da amepraia é a profundidade de fecho, Ac. Para profundidades

superiores  a  Ac e  a(é  ao  limi{e  da  an(epraia,  h,,  observam-se  variações  da  moríologia  de  fundo  para

escalas temporais superiores a um ano.

Os resultados mostram que o tempo de regeneração aumema com a profundidade relaliva A/», da ex-

tracção. No{e-se que as ex(racções GM1, WU, Twl  e wL (Figura lv-19) foram efectuadas em posições

seme-lhan[es, no limite da an[epraia, h/»,~1, e os (empos de regeneração diferem consideravelmeme.

Esla diíerença,  indica que exis[em ou(ros processos que contribuem para um enchimenlo mais rápido

ou  lemo,  nomeadamen(e a profundidade  da extracção,  A„.,: as escavações menos profundas enchem

mais rapidamente (Ap„= 14-15m em WL;  10-12m em WU;  9-13m em Twl  e 8-10m  GM1).

Figura  lv-19  .   (a)  Localização  das  exlracções  relalivas  à antepraia e (b) tempo de

regeneraça~o das escavações em funça~o de M, (adaplado de Dissing eí a/., 2006).
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2.4. Modelos Numéricos de Simulação 

O desenvolvimento de métodos computacionais para simulação da morfodinâmica constitui um tema 

de investigação importante para os estudos de impacto e na definição de estratégias de exploração de 

inertes na zona costeira do oceano. 

Os modelos de morfodinâmica simulam a evolução da topografia de fundo em zonas costeiras sob 

a acção conjunta de ondas e correntes. Este tipo de modelos é geralmente constituído por diferen­

tes módulos que descrevem a hidrodinâmica, calculam o transporte de sedimentos e actualizam a 

topografia de fundo, seguindo o esquema geral ilustrado na Figura IV-2. Roos (2004) e van Rijn et ai.

(2005) apresentam uma breve descrição de modelos morfodinâmicos existentes na literatura. 

No presente trabalho são apresentados alguns resultados da aplicação do sistema de modelos de mor­

fodinâmica MORSYS2D à evolução de escavações. Este sistema computacional foi desenvolvido no 

LNEC (Fortunato e Oliveira, 2004; Bertin et ai., 2009) e tem sido aplicado na Universidade de Aveiro no 

âmbito de diferentes projectos de investigação que abordam esta temática, nomeadamente, o projecto 

SANDPIT (Ramos et ai., 2005; Silva et ai., 2006) e o projecto SANDEX (Lopes et ai., 2009). 

2.4.1. Aplicação no Âmbito do  Projecto SANDPIT 

No âmbito do projecto europeu SANDPIT foram aplicados diferentes modelos de morfodinâmica para 

simular a evolução de uma escavação resultante de uma extracção conceptual de inertes na zona 

costeira (van Rijn et ai., 2005). 

As condições físicas da extracção são semelhantes ao caso PUTMOR (ver Tabela IV-1 ): na configura­

ção de base (simulação de referência), a escavação tem dimensões 1300m x 500m x 1 Om e foi efec­

tuada a uma profundidade, h
0

, de 10m. O diâmetro mediano do sedimento de fundo é dso=0.22mm. O 

volume do dragado é de 3.5Mm3
• A batimetria inicial está representada na Figura IV-20. A velocidade 

das correntes de maré e as condições de agitação marítima são representativas da zona costeira onde 

foi efectuada essa extracção. O escoamento associado à propagação da onda de maré é paralelo à 

costa (a componente transversal é nula) e é assimétrico: tem um valor máximo de cerca de 0.5m/s 

para a enchente e 0.8m/s para a vazante (valores representativos para uma profundidade de 13.5m). 

Foi especificado um clima de agitação marítimo representativo constituído por 7 ondas. Os detalhes 

da configuração numérica podem ser encontrados em van Rijn et ai. (2005). 

De forma a definir as condições óptimas de extracção foram considerados diferentes cenários de 

teste contemplando diferentes distâncias do local da exploração à costa, da dimensão do diâmetro do 

grão de sedimento, entre outros (van Rijn et ai., 2005). A Figura IV-21 ilustra a posição da escavação 

considerada nos diferentes testes. 
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Figura  lv-20     Balimelíia  inicial  na  Íegião de esludo

8[  re(ere-se à  simulação de  re'erência.  Os 'esles  f reíerem-se a uma variação  da dimensão  da  granu-

lome(ria  do  sedimemo  de  (undo  relalivamenle  à  simulação  de  re(eíência  (8[):  dm=0.33  e  0.11mm,

respeclivamenle,  para os (es{es  f7 e  f2.  Em A 7,  A2e A3 considerou-se que a dragagem  'oi  e(ec{uada

a di(eren{es dis(âncias da cos{a sob o mesmo per'il de (undo e em  07 e 02à mesma pro'undidade mas

sob perlis de lundo com declives di'eremes.  Os resullados oblidos com di`eren\es modelos numéricos

(oíam comparados  en(re si  permilindo avaliar a  in(luência  das di'erenles escavações concepluais  nos

campos  hidrodinâmicos  e  no  lempo  de  regeneração  das  mesmas.  As  Figuras  lv-22  e  lv-23  ilus(Íam

alguns  dos  resul(ados  numéricos  ob{idos  com  o  modelo  MOF(SYS2D.

0

-5

-10

E-15
J=

-20

-25

-30

012345

x(km)

Figura  lv-21      Posição  da escavação  considerada  nos tesles  (indicada  pelas  selas)

Para a simulação  de  relerência (Figura  lv-22) veriíica-se que os valores da laxa de {ransporle  residuais

(num  ciclo  de  maré)  diminuem  no  in{eríor  da  escavação,   po(enciando  assim  a  deposição  de  sedi-

men{os,  e  aumen[am  nos  `lancos  da  escavação,  coníorme  descri{o  na  Secção  lv-2.2.  A  Figura  lv-23
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mos`ra  que a  escavação  migrou  no  senlido  da  maior amplilude  da  corren{e  de  maré  e  ciue  as  maiores

variações da  mor'ologia do (undo se observam  para o sedimento  mais fino.

2500              3000              3500               4 000

2500           3000          3500           4000          4500           5000            5500          6000          6500           7000          7500

Dis(ância  (m)

ÍI!
Figura  lv-22     Taxas  de  lransporle  de  sedimenlos  (m7/maíé)  calculados  para a simulação  de  re(erência  (8[)

Com  base nas soluções numéricas da evolução da balime(ria {oram es{imadas as {axas de enchímen{o

da escavação.  Para (al  considerou-se que o volume da escavação,  V, {em  uma diminuição exponencial

ao  longo  do lempo  dada  por:

v -vÍ,C-t/7 (IV-1 )

sendo T a escala  de  decaimen[o  exponencial  e  Vo o  volume  inicial.  Os valores  de T 'oram  estimados  a

partir das simulações e'ecluadas e os  resul{ados comparados enlre os di'eren{es modelos e dí'eremes

{estes considerados.  Os  resultados ob{idos sugerem  que  (Chesher  e/a/.,  2005;  Ramos  G/a/.,  2005):

•  a escala  de (empo T é cerca de 5-30 anos  para a simulação  de  re{erência (ho =  10m)  e aumen[a à

medida que a  dis{ância da ex(racção à cosla aumen{a;

•  o  valor  de T  aumen{a  de  um  'actor 5  se  o  volume  da  escavação  aumentasse  de  3.5  para  28Mm3

(lac{or  de  8);
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•  o  aumen(o  do  valor  da  dimensão  do  diâme{ro  do  sedimen{o  de  Íundo  no  local  da  escava-

Ção  aumen(a  o  valor  de  T;

•   a  (axa   cle   migração  da  escavação   na  direcção   paralela  à  cosla  es(á  compreendida  en(re

10-100m/an o .

v!  v)  S  S  .S  .S  ¢3  vS  v.S  vNS  i  vS  `f  `j

HEEE

`}  vS   `3  .fi  `£  .S  ô  tp  vS  `NS  `HÔ  `fi  `S  `NS

Figura  lv-23  .  Balimelria  da  região  de  esludo  calculada  ao  (im  de  240

dias  paía   (a)  a  simulação  cle  Íe(erência  (84) e  (b)  para  o  lesle  f2

2.4.2.  Aplicação  no Âmbito  do  Projecto  SANDEX

A ex(racção de areia efec{uada em Vale do  Lobo  no ano de 2006 para al imen(ação da praia (ver Capi'{ulo

V-3)  cons{i{ui  um  caso  de es{udo  no  âmbito  do  proj.ecto  SANDEX.  concluído em  2011.  Nes{a comuni-

cação são apresentados alguns resultados da aplicação do modelo MOF{SYS2D para avaliar o  impacto

da escavação  sobre a  hidrodinâmica  e  resul{ados  da  evolução  da  batime(ria  de  {undo.

Na  Figura  lv-24  represen{a-se  os  con(ornos  ba{imé{ricos  da  zona  cosleira  ao  largo  de  Quaneira  e  em

delalhe a configuração  da escavação efectuada.
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Figura  lv-24    Conlornos  balimélíicos da  região  em  esludo em  Vale  clo  Lobo

Para  eslimar  o   impac{o  da  escavação  sobre  a  hidrodinâmica  Íoram  e(ec(uadas  símulações  com   o

modelo   considerando  {orçamen`os  simpli{icados:  as  corren(es  de  maré  Íoram  simuladas  mas   não

se  considerou  a  acção  do  venlo,  ainda  que  Ímpor{anle  nesta  região,  e  consideíaram-se  4  condições

cla  ondulação,  duas  relalivas  a  condições  mais  {requen{es  e  duas  coíresponden(es  a  um  regíme  de

lemporal,  con`orme  Tabela  lv-2.

Tabela  lv-2 . Condições da agi!ação maíí(ima consideradas nas simulações numéricas (Lopes e/ a/., 2009).

Direcção                                     Altura  signiticativa,  #S(m)

WSW

SE

WSW

SE

Período,  7|s)

16

15

7

7

Pre{endeu-se,  em  concre(o,  dar  respos{a as seguinles ques(ões:

•  Qual  é  a  variação  da  in[ensidade  máxima  da  velocidade  de  corren(e  da  maré,  da  alluía  da  onda  e

das  velocidades  orbi{ais  jun{o  ao  {undo  devida  à  presença  da  escavação?

•  Qual  é a  área  de  in{luência  da  escavação?

Para tal,  foi  calculada  a variação  Íela{iva  (com  e  sem  escavação)  dos valores  máxímos  da  inlensidade
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da  correnle de  maré e das velocidades  orbí(ais  para {odo  o  domínio  de cálculo.  Os  valores  da variação

relaliva  (oram  calculados  a  par(ir  da  Equação  lv-2.

X(%)  -
X (. / (, -  -  X s / (. s(.

X.`./-`.
x   10()

Alguns  dos  resullados  ob(idos em condições de  maré viva es{ão  Íepresenlados  na  Figura  lv-25

\®             \\             \:             \0              b               ®              ^                :                0                :

•      F          .E[±          >:(

„ü     .`0„      .,ü      .`CL,,      `..ü:     :ü.     :041     ;G-.    .;,:..      (a)

(lv-2)

Figura  lv-25     Dislribuição  da variaçáo  relaliva  (a)  da  velocidade da coríenle  de  maré  e  (b)  da  velocidade  oíbilal  (al(ura  signi'i-

ca'iva  da  onda.  Hs  =1 m,  período,  T  =  7s  e  rumo  WSW.  Lopes  e/a/ .  2009)

Os  resul'ados  moslram  que  os  valores  máximos  da  in(ensidade  da  correnle  de  maré  decrescem  no

Ín{erior  da  escavação  em  cerca  de  20°/o,  (ace  à  siluação  em  que  não  exis{ia  escavação.   Em  alguns

locais  próximos  da  escavação  a  variação  relaliva  da  in`ensidade  da  velocidade  é  no  máximo  de  3°/o  e

posi{iva,  o  que  indica  ciue a  inlluência  da escavação,  no  que diz  respeilo  às correnles  de  maré,  é  muilo

localizada.

F\ela{ivamen(e  à  dismbuição  das  velocidades  orbi{aís,  a  diminuição  da  proíundidade  na  zona  da  es-

cavação  modí'ica  a  dislribuição  das  velocidades  orbi(ais,  díminuindo  a  sua  magnilude  no  inlerior  da

escavação,  aproximadamen`e  cerca  de  25°/o  para  a  condição  de  ondulação  represen{ada  (valores  se-

melhanles  são ob`idos para as  ou{ras condições  indicadas  na Tabela  lv-2).  Na direcção  de propagação

da  ondulação  após a  escavação,  iden{ilícam-se áreas  onde  há  um  aumen{o  e  ou`ras  onde  há  uma  di-

minuição  das  velocidades  orbi{ais.  A dimensão,  localjzação  e  Ín{ensidade  des(as variações  dependem

das caraclerís{icas da ondulação.  Veriíicou-se {ambém  que,  para o caso das condições mais exlremas

de  ondulação,  as  variações  da velocidade  orbi{al  nunca  excederam  os  2°/o  fora  da escavação  e  nunca

se (azem  sen{jr  para  pro{undidades  iníeriores  a  4m.

0  decréscimo  da  velocidade  da  corren{e  de  maré  e  da  velocidade  orbi{al  no   imerior  da  escavação
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indicam  uma  menor  capacidade  do  escoamento  em  mobilizar  e  transportar  sedimen(os,  e  sendo  as-

sim,  a  escavação  lenderá  a  encher-se  ao  longo  do  {empo.  No  en{an{o,  dada  a  pequena  ampli{ude  da

velocidade da corren{e de maré e  da velocidade  orbi{al  associadas às condições  de  ondulação  médías,

os (ransportes  residuais serão  igualmente  baixos e serão esperadas  baixas {axas  de enchimen{o.

A  Figura  lv-26  represen(a as  di'erenças  das  colas  do  leilo  de  {undo  no  local  da  escavação  calculadas

após  um  período  de  2.5  anos  e  considerando  regimes  de  vemo  e  de  ondulação  reais  (Rosa  e/ a/.,

2011 ).  Verilica-se,  que as zonas  onde  ocorreu erosão  (valores  negativos) siluam-se  nas  proxímidades

dos bordos da escavação e a areia {ransportada deposi{a-se no in{erior da escavação.  Com base nesles

resul(ados e  na  Equação  lv-1  a  escala de {empo  de enchimenlo `oi  es(imada em  cerca de 24  anos.

Z1"          2m            Z04            ZIWZ           Z04.           Z046
x'o'

Figura   lv-26   .  Varlação  relaliva  da  b;limelria  (°/o)  após  2.5  anos  de

simulação,  entre  Maio  de 2006 e  Novembro  de  2008 (valores  negalivos

coríesponclem  a  eíosão  e valores  posilivos a  deposlção)

2.5.  Conclusões

A ex{racção de iner{es da pla{a'orma continen{al e da an{epraia (shoíe/acG) geram escavações que lêm

um  impac{o  nos  campos  hidrodinâmicos  e  no  balanço  sedimen{ar  cos{eiro.  A  persis{ência  desses

impac{os  ao  longo  do {empo é  de{erminada  pelo (empo  de  regeneração  da  escavação.  As  ex{racções

realizadas na parte superior da antepraia {êm tempos regeneração pequenos (meses).  Con{udo,  como

Íuncionam  como  um  sumidoiro  de  sedimentos  das  zonas  adjacentes  podem  contríbuir  para  o  recuo

da  linha  de  costa.  Um  dos  exemplos  referidos,  é  a  extracção  e`ectuada  na  praia  de  Pakiri  na  Nova

Zelândia.  As extracções efectuadas a  maiores  pro{undidades,  na parte  in`erior da an{epraia e  na pla{a-

'orma, têm {empos de  regeneração maiores,  da ordem de anos,  décadas ou ainda superiores.  0 cus{o

associado a es{as extracções é {ambém  maior. Também es[as escavações podem causar perturbações
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na  linha de cosla, a{ravés da modiíicação do campo de agi{ação marí{ima,  como é o exemplo de Grand

lsle  nos  EUA.  Exis[em  oulros {ac{ores,  como  por exemplo,  o volume do  sedimen{o ex{raído,  a geome-

{ria  da  escavação,  a  dimensão  do  diâme{ro  do  sedimenlo  e  as  condições  hidrodinâmicas  exislentes

no  local  que  de`erminam  es{a análise.

0  recurso  a  modelos  numéricos  de  simulação  cle  mor{odinâmica  permi(em  es{abelecer  as  con{igu-

rações  da  ex(racção  mais  vamajosas  em  `ermos  de  impaclo/cus(os.  A  variabilidade  dos  resultados

numéricos  observada  quando di(erentes  modelos são aplicados ao  mesmo caso de `es{e  (van  Rijn  G/

a/.,  2005)  indica  a  necessidade  de  um  es[udo  de  calibração.
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1. Prospecção de Agregados nas Plataformas Insulares dos Açores

- O Exemplo da Ilha do Faial

1.1. Introdução 

Nos Açores, a exploração de agregados (areias e cascalhas) no mar, tem crescido significativamente 

nos últimos anos, uma vez que este recurso é escasso na parte emersa das ilhas. Esta actividade ex­

tractiva ocorreu até ao final da década de 90, de um modo geral, em quase todas as ilhas, sem estudos 

geológicos prévios. Neste contexto, em 2001, a Unidade de Geologia Marinha do Laboratório Nacional 

de Energia e Geologia, I.P. {LNEG) foi convidada pelo Departamento de Oceanografia e Pescas da 

Universidade dos Açores para, conjuntamente, responderem a uma solicitação da Direcção Regional 

do Ordenamento do Território e Recursos Hídricos da Secretaria Regional do Ambiente dos Açores, 

de forma a fazerem a avaliação deste importante recurso geológico para a região. Desta colaboração 

surgiu o projecto GEMAS (Avaliação, Gestão e Monitorização de Areias Submersas do Faial, Pico e 

São Miguel - Quartau et ai., 2002; 2003a; 2003b; 2005a; 2005b}, com o objectivo de iniciar a car­

tografia dos agregados marinhos nas plataformas insulares dos Açores. Apresenta-se neste trabalho 

a metodologia utilizada para avaliar os agregados na plataforma do Faial, que incluiu o levantamento 

hidrográfico, a aquisição de perfis de sísmica de reflexão de alta resolução e a amostragem de sedi­

mentos, assim como o processamento e a interpretação integrada deste conjunto de dados. 

1.2. Dados e Métodos 

A campanha FAPl-1 do projecto GEMAS realizou-se de 12 Julho a 3 de Agosto de 2001 e consistiu na 

aquisição de perfis de reflexão sísmica de alta resolução, utilizando um sistema Sonar Chirp, modelo 
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Datasonics CAP-6000W, a operar em frequência modulada (15 a 10kHz). e um sistema Boomer, 

modelo Uniboom EG&G, com uma potência de 200J, a operar numa gama de frequências de 500-

-1 OOOOHz, com um streamer monocanal de hidrofones com uma resposta em frequência entre os 500

e os 3000Hz (Teixeira, 2001: para mais informação sobre sistemas sísmicos de alta resolução, ver 

Capítulo 111-2) Os perfis de reflexão sísmica foram adquiridos segundo uma mall1a regular, com linhas 

paralelas e perpendiculares à linha de costa, entre esta e aproximadamente a batimétrica dos 100m 

de profundidade (Figura V-1 ). Os perfis obtidos totalizaram aproximadamente 500km (224km com 

Boomere 276km com Chirp), e foram adquiridos simultaneamente com um levantamento batimétrico 

de feixe simples Durante a aquisição o posicionamento foi determinado através de um sistema GPS 

em modo absoluto. 

A campanha FAPl-3 do projecto GEMAS realizou-se entre 26 de Novembro e 3 de Dezembro de 2003 

e consistiu na amostragem de sedimentos na plataforma com um colhedor rectangular do tipo box­

-corer Foram obtidas 35 amostras de sedimentos (Figura V-1) 
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Figura V-1 • Trajectória do levantamento de sísmica de reflexão efectuado com os sistemas Boomer e Chírp e localização da 
amostragem de sedimentos. A balimetria está representada pelas linhas a preto (a sela indica a batimétrica dos 50m) 
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1.3.  Processamento dos Dados

Os dados de navegação foram  processados de forma a corrigir os vários tipos de erros  introduzidos

no  posicionamemo,  nomeadamenle  no  desfasamento  entre  a  antena  de  GPS  e  os  vários  sensores

u(ilizados (Ch/tp,  BoomG/e sonda de feixe simples). Estima-se que o erro médio de posicionamen(o

obtido dos (raços sísmicos e nas sondas de feixe simples é de s metros,

Os ficheiros SEGY dos dados de BoomGrforam processados no so{tware SPW(Se/.sm/.c Pa/a//e/ Work-

stop, da  Pa/a//G/ Geoso/.eAce Co^po/a//.on)  para melhorar a razão sinal/ruído, fazer as correcções de

geometria e efectuar fil[ragens e ajus(es de ganhos (Pimo Gía/., 2006). 0 regis(o resul(ante do proces-

samen(o tem uma gama de frequências entre 500 e 1200Hz e uma resolução ver(ical inferior a 1 m. Du-

rante a aquisição dos periis  BoomGrfoi  inlroduzido algum  ruído eléctrico  pelos geradores de energia

na gravação dos dados, o que teve como consequência uma baixa relação sinal/ruído,  resul{ando em

perfis sísmicos de baixa qualidade nalgumas áreas da plataforma, o que diíicultou a imerpre(ação.

Os dados resullantes da sonda de feixe simples foram processados de forma a eliminar arteíactos na

determinação  da profundidade assim  como  erros  na  de(erminação  do  posicionamento  horizontal.  A

partir des(es  dados  foi  criado  um  modelo  digital  de terreno  da  pla(aforma  insular  do  Faial,  primeiro

criando uma Rede lrregular de Triângulos usando como vértices as sondas e depois convertendo essa

rede para um ficheiro malrioial  com  uma  resolução de 100m.  Para colma(ar algumas falhas de dados

na plalaforma usaram-se dados multifeixe da Es(rutura de Missão para a Ex(ensão da Pla{aforma Con-

tinemal  cedidos para o efeito (EMEPC,  2008),  que (ambém se converteram  para um ficheiro ma(ricial

com 100m de resolução,  o que resul(ou  na compilação  ba(imétrica que se apresema na Figura V-2.

A  análise  {ex{iiral  dos  sedimentos  utilizou  uma  técnica  de  peneiração  a  seco  para  o  ma(erial  mais

grosseiro  do que 2mm e um  con[ador  Cou/ísrLS-230 para material  iníerior a 2mm. Ambos  os con-

juntos  de  dados foram fundidos  para produzir dis(ribuições  granulomé(ricas complelas.  0  carbonato

de cálcio  dos sedimen(os foi  determinado  por um  método  modificado de digestão,  a bomba de  car-

bonato  (Müller &  Heidelberg,1971,  modi{icado  por  L.  Gaspar,  DGM).  Os  resul(ados  mostraram  que

os  sedimentos  são  compostos  principalmen{e  por areia vulcanoclástica  de  dimensão  média a  muito

grosseira,  chegando por vezes à dimensão do cascalho, com percentagens de finos (siltes e argilas)

iníeriores  a  1°/o  e  com  percentagens  variáveis  de  par(Ículas  bioclásticas  de  carbonato  de  cálcio  (1  a

22°/o,média7o/o).

1.4.  lnterpretação dos  Dados

A  compilação  batimétrica  foi  usada  para  deíinir a área  de  estudo,  a  plataforma  insular  do  Faial.  Tal
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como  as  margens  con(inen{ais,  {ambém  as  ilhas  lêm  uma  plata(orma,  islo  é,  uma  zona  relalivamen(e

plana  ciue  se  es{ende desde a  linha  de  cos{a  a{é  aos  100-200m  de  pro{undidade.  Es(a área  mais  plana

é  a  zona  pre{erencial  de  acumulação  dos  sedimen{os  que  a  maiores  pro'undidades  dá  lugar  a  uma

zona  bas'an{e  mais  inclinada,  o  (alude.  A  zona  de  lransição  en{re  a  pla`a'orma  e  o  {alude  chama-se

bo/do da p/a/a/o/Í77a (linha a  pre`o  na  Figura V-2)  e {oi  de{inida como a zona a parlir  da qual  se verí(ica

um  aumen{o  acen{uado  do  declive,  passando  de  2°  a  3°  na  pla(aíorma  para  valores  de  11°  no  ialude

(Ouarlau  e/a/.,  2010).

342000                                           348000                                          354000
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Figura  V-2  .  Compilação  balimétrica  das  sondas  recolhidas  cluranle a  campanha  FApl-1  e  dos  dados  de  mulliíeixe  Íecolhidos

pela  EMEPC  no  boído  da  plata(orma  e  lalude.

Uma  vez  deíinida  a  zona  de  in{eresse  para  prospecção,  [oram  in{erpretados  os  per`is  sísmicos  para

cartografar  a  distribuição  dos  agregados.   Numa  primeira  abordagem  {enlou-se  dis{inguir  os  fundos

rochosos  das   manchas  de  sedimentos  com  eventual   in{eresse  para  exploração.   Uma  vez  que  não

exis{iam  registos de sonar de varrimento  la{eral  (ver Secção  111-2.2.2) que permi{issem  mais facilmen{e

Car{ogra'ar  a  na(ureza  do  {undo,  recorreu-se  ao  carácler  do  eco  do  'undo  do  mar  regis{ado  nos  per{is

CA//p para  distinguir  os  diferentes  lipos  de  {undo.
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Quando as ondas sísmicas se propagam, sofrem atenuação, reflexão e refracção na coluna de água, 
no fundo do mar e nas camadas subjacentes. O sinal que é reflectido no fundo do mar e nas interfaces 
entre as camadas subjacentes, volta à superfície e é registado na forma de um ecograma, ou perfil 
sísmico, cujo aspecto depende da natureza e forma do fundo, assim como do tipo de sedimentos ou 
formações rochosas do fundo. Damuth (1980) e Pratson e Laine (1989) propuseram uma classificação 
que utiliza o carácter acústico do fundo do mar registado pelos sistemas de alta-frequência, tal como 

o Chirp, para obter correlações entre certo tipo de ecos e a natureza do fundo. Baseado nos trabalhos
destes autores, Quartau (2007) distinguiu vários tipos de fundo com base nos diferentes tipos de ecos
recebidos. Aqui apresentam-se apenas três dos diferentes tipos de ecos definidos por Quartau (2007),
pois para o objectivo do presente trabalho não foi necessária a análise dos restantes (Figura V-3):

• Tipo 1 - Eco nítido, contínuo, sem reflexões abaixo do fundo ou com reflexões muito difusas e
sem continuidade lateral. Este tipo de eco aparece normalmente na plataforma a partir dos 30-50m
de profundidade e estende-se até ao bordo da plataforma. É limitado em direcção a terra pelo tipo
de eco li-A, e corresponde a uma superfície topográfica quase plana ou levemente inclinada perto
deste eco, passando ao largo para uma forma convexa e com maior declive chegando ao bordo da
plataforma, com declives de 11°. Mais raramente, este tipo de eco ocorre junto à costa e quando
isso acontece, normalmente, abrange toda a plataforma (Figura V-4).

• Tipo li-A - Este tipo de eco prolonga-se abaixo do fundo de forma difusa e sem reflexões. É
constituído por hipérboles muito apertadas, sobrepostas, cujos vértices têm uma pequena variação
vertical. As hipérboles individuais são geralmente inferiores a 3m na vertical e o comprimento de
onda é da ordem de 1-2m. Este tipo de eco aparece normalmente na plataforma entre a linha de
costa e os 30-50m de profundidade (Figura V-4).

• Tipo 11-8 - Este tipo é semelhante ao eco do tipo li-A, mas é constituído por hipérboles mais ir­
regulares, sem sobreposição e com maiores variações verticais. Cada hipérbole individual é geral­
mente inferior a 10m na vertical e o comprimento de onda é da ordem de 50m. Este tipo de eco
aparece normalmente perto da linha de costa, podendo nalguns casos estender-se até aos 30-50m
de profundidade (Figura V-4).

Segundo Damuth e Hayes (1977), quando o fundo do mar é coberto por sedimentos grosseiros, tais 
como areias ou cascalhos, o eco é nítido e sem reflexões abaixo do fundo. Isto deve-se ao facto de 
estes sedimentos serem muito bons reflectores da energia sísmica e, consequentemente, pouco ou 
nenhuma energia conseguir atingir as interfaces sedimentares abaixo do fundo. A análise granulomé-
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trica dos sedimentos colhidos em fundos com este tipo de carácter nos perfis Chirp confirmou que a 

maioria das amostras são realmente areias de dimensão média a muito grosseira. 

30 

90__,_ ________________ ...;__ ______ -----'-' 

Figura V-3 . Tipos de eco definidos nos perfis sísmicos do sistema Chirp. Ver localização do perfil na Figura V-4 e discussão no 
texto. 

Os ecos hiperbólicos são causados por fundos rochosos, presença de blocos, ou por ondulações 

no fundo do mar (Damuth, 1980). A presença de hipérboles individuais ou sobrepostas e irregulares 

com variações verticais variáveis sugere a presença de afloramentos rochosos com uma topografia 

acidentada. A existência de ecos constituídos por hipérboles pequenas e muito sobrepostas sugere a 

presença de fundos constituídos por blocos, alguns de dimensões métricas. Os ecos constituídos por 

hipérboles isoladas, mais irregulares e com maiores variações verticais foram interpretados como a 

presença de escoadas lávicas submarinas no fundo. Imagens de vídeo feitas com um ROV (Tempera, 

2008) confirmaram mais tarde as interpretações feitas por Quartau (2007) dos três diferentes tipos de 

ecos. 

A cartografia da distribuição dos diferentes tipos de eco permitiu elaborar um mapa da natureza do 

fundo na plataforma do Faial. Como para o caso de estudo interessava separar os fundos rochosos 

dos fundos sedimentares da dimensão da areia e cascalho, os ecos do tipo li-A e 11-8 foram incluídos 

no mesmo tipo de fundo, o de afloramentos rochosos (Figura V-4). Nas zonas onde o fundo do mar foi 

considerado sedimentar, os perfis sísmicos Boomerforam utilizados para definir a sequência deposi­

cional mais recente (e em princípio pouco consolidada) segundo os métodos clássicos da estratigrafia 

sísmica (Mitchum Jr. et ai., 1977) e para estimar a sua espessura (Figura V-6). Foi essencialmente 

identificada uma unidade sísmica principal e os seus limites digitalizados em horizontes, utilizando 
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para  o  e'ei{o  as  {erramenlas  de  in{erprelação  do  so(tware  Se/.sWo/A's20 da  [a"dmaíÁ'.  Es(a  unidade

sísmica  (Figura  V-5)  é  limi(ada  no  (opo  pela  reílexão  do  (undo  do  mar  e  na  base  por  uma  super{ície

caraclerízada  por  uma  reílexão  com  alla  re(lec(ividade  e  amplilude,  muilo  con{Ínua  e  regular.  Es{a  uni-

dade  {em  uma  Íorma  sigmoidal,  apresen{ando  as  maiores  espessuras  na  pla(a(orma  a  pro(undidades

in(ermédias,  en(re  os  40  e  os  60  melros  de  proíundidade.  Em  direcção  a  {erra  esla  unidade  diminui

de  espessura  indo  normalmeme de  encomro  a a`loramenlos  rochosos,  onde {ermina.  Em  direcção ao

mar,  a  unidade (ambém  diminui  de espessura,  acabando  por desaparecer  no  bordo da  pla(aíorma.  Os

re'lec{ores  dispõem-se  em  o„/ap em  direcção  a  {erra  (on/ap cos`eiro)  e  em  down/ap em  direcção  ao

mar  (Figura V-5).

U(ilizou-se  uma velocidade  aproximada  de  1800  me(ros  por  segundo  para a  propagação  do  som  nos

sedimenlos  não  consolidados,  para  conver{er  a  espessura  da  unidade  si`smica  em  me{ros.  Esle  valor

da  propagação  do  som  Íoi  baseado  nos  'rabalhos  de  Hamil(on  e  Bachman  (1982)  ciue  enconlraram

velocidades  do  som  de  cerca  de  1700m/s  para  areias  muilo  Íinas  e  1800m/s  para  areías  gíosseiras

das  plalaíormas  e  {aludes  nas  principais  bacias  oceânicas.  Uma  vez  que  os  sedimenlos  colhidos  na

pla`a(orma  do  Faial  (Ouarlau,  2007:  Ouar{au  e/a/„  2005b)  revelaram  sempre a exislência  de  sedimen-

(os  grosseiros  (areias  médias  a  cascalhos),  considerou-se  que  uma  velocidade  média  de  l800m/s

seria  um  valor  realisla.
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Figura  V-4  .  Mapa  dos dois lipos  de  (undo  deíinidos,  sedimentares e  rochosos   A se(a assinala a  localização  do  peííil  sísmico

C^iíp da  Fíguía  V-3   A  batime(ria  está  represenlada  pelas  linhas a  prelo.
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Figuía  V-5     Peí(il  sísmico  que  moslra  a  unidade  sismica  de(inida   (a)  Pertil  sísmico  não  ir\lerprelado   (b)  Peí(il  sísmico  inieípíeiado

A  linha  a  veímelho  represen(a  a  base  cla  unidade  definida  e a  linha  písla  o  múlliplo  do  lunclo  do  mar   As  selas  azuis  repíesenlam  as

(eíminações  dos  re(lecloíes  (on/ap na sela  da  esquercla  e  dowr)/ap na da  diíeila)   Ver  localizaçáo  do  perlil  na  Figura V-6

34 2000                                               348000                                               354000                                              360000

i                                     342000                                                348000                                                354000                                                360000

Figura V-6    Mapa de espessuías  da unidade sísmica (em melíos)   A azul  claro eslá  representado o 'undo seclimentar onde  não

loi  possi'vel  determinaí a espessuía da unidade si`smica. A verde está representado o (undo rochoso   A sela assinala a  localização

do  per(il  sísmico  soomgída  Figura  V-5   A  batimelria  esiá  represeniada  pelas  linhas a  prelo
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1.5.  Resultados

0  resul(ado  da  inlerprelação  dos  períis  de  Boome/permi{Íu  realizaí  mapas de espessura  de sedimen-

los  e  des(e  modo  carlogra{ar  a  dis(ribuição  geográ{ica  das  ocorrências  de  agregados  na  pla{a{orma

do  Faial  (Figura  VI-5).  Nas zonas  onde a  qualidade  dos  per(is  Boomeré  pior  não  Íoi  possível  seguir a

reílexão  que  cons{i(uÍ  a  base  da  unidade  sísmica  apesar  de  se  saber  que  esla  unidade  lem  expressão

em   (eímos  de  espessura.  Assim,   essas  áreas  loram   deíínídas  como  sedimenlares  mas  com  vaior

desconhecido  da espessura.

1.6.  Cálculo  de  Volumes

Vis{o  o  conhecimenlo  exis(enie  sobre a  dinâmica  sedimenlar  IÍ(oíal  e  da  pla(aíorma  do  Faíal  ser ainda

deíicien(e  é  impor{ame delinir  uma  pro(undidade superior  de  exploração  para que a ex{racção  não  seja

(ei(a  em  áreas  que  con(ribuam  para  o  Íor(alecimenlo  das  zonas  cosleiras  ou  que  es{ejam  implicadas

na  dinâmica  sedimeniar  das  praias.  Uma  `orma  expedi(a  de  calcular  uma  pro(undidade  superior  de

exploração  segura  é  u(ilizar  o  conceilo  de  pro{undidade  de  Íecho  da  praia,  deíinido  por  Hallermeier

(1981).  Esla  proíundidade  corresponde  à  zona  a  par(ir  da  qual  o  (ranspor(e  perpendiculaí  à  linha  de

cos(a deixa  de ser signilica(ivo  para o  balanço sedimenlar do  li(oral.  Segundo  Hallermeier  (1981 )  num

ano  normal,  na  proíundidade  de  Íecho  não  se  devem  esperar  variações  venicais  superiores  a  O.3m

devido  ao  lranspoí{e  de  sedimen(os  perpendicular  à  linha  de  cosla.  Na  ausência  de  per'is  de  praia

submarinos sequenciais que possam  determinar essa pro'undidade,  Hallermeier (1981 )  propôs que a

Pro(undidade  de (echo  (dc)  possa ser calculada segundo a  Equação V-1 :

dt =2.28H` _ ".ro#:                                   N„

Onde  Hs  é  allura  da  onda  signiíica[iva  anual  que  apenas  é  excedida  duran{e  12  horas  num  ano,   rs  é

o  período  signiíica{ivo  anual  que  apenas  é  excedido  duían{e  12  horas  num  ano  e  g é a aceleração  da

gravidade.  A  Equação  V-1   pode  seí  generalízada  para  uma  (orma  dependen{e  do  lempo  (Equação  V-2

-S{ive  e/a/.,1992),  ou  sej.a  que  inclua  uma série com  váríos  anos de dados de  ondulação:

d„ = 2.ZSHú -68.5#                              N|)

Onde  Hs,  é  al[ura  da  onda  sígnificaliva  que  apenas  é  excedida  duran{e  12  horas  em  / anos,   rs, é  o

período sign(ica{jvo que apenas é excedido  durante  12  horas em  /anos e g é aceleração da gravidade.

lncluir um  período alargado é  impor{ante,  porque vai  {er em conta os even[os mais energé{icos que não
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ocorrem  `odos  os  anos,  embora  haja  o  risco  de sobre-es{imar a  proíundidade de (echo.  No  emanlo,  a

es{imativa  por excesso  é  uma  abordagem  mais  segura  quando  se  lrala  de  decidir a  que  pro{undidade

explorar  sem  colocar  em  risco  a  linha  de  cos`a.  Baseado  numa séríe  de  14 anos  de  previsão  da  ondu-

lação  nas  ilhas  do  arquipélago  cen{ral  (Carvalho,  2003),  calculou-se a  pro{undidade  de  Íecho  para  os

vários  quadran{es  da  ilha  do  Faial,  consoanle a  sua  oríen{ação  (Tabela  V-l).

Tabela V-1  . Cálculo da píolundidade de lecho da píaia baseado na Equação V-2. Os qiiadrantes repre-

sentados Íefeíem-se à diíecção dos Íaios da ondulaüo incldenle.

„"(m)

75

5.8

54

Os  valores  eslimados  para  a  pro{undidade  {eórica  de  {echo  das  praias  variaram  de  uma  Íorma  geral

en{re  10  e  25  me[ros,  dependendo  da  exposição  dos  diíeren{es  troços  da  cos{a  à  agi[ação  marí[ima.

Apesar  de  nos cálculos  das  Equações V-1  e V-2,  a  pro{undidade estimada ser  para  raios  de  onda  que

sejam  perpendiculares à  linha de costa,  decidiu-se considerar,  por uma queslão de segurança,  o valor

máximo  da  profundidade  de  'echo  das  ondas  que  a{injam  a  linha  de  cos(a,  ainda  que  oblíquamen{e.

Assim  consideraram-se  os  15  me(ros  para  os  (roços  de  cosla  com  orienlação  N-S  (cos{a  Les{e  do

Faial  que eslá  expos[a à  ondulação vinda de  NE,  E  e SE),  os 20  metros  de  proíundidade  para  os {roços

de  cos{a  com  orienlação  E-W  (costa  Sul  do  Faial)  e  os  25  metros  de  pro'undidade  para  os  {roços

com  orien{ação  WNW-ESE  (costa  NE  do  Faial),  orien[ação  NE-SW  (parte  NW  do  Faial)  e  orien{ação

NW-SE  (par{e  SW  do  Faial),  como  os  limites  a  partir  dos  quais  não  se  devem  explorar  agregados

(Figura V-7).  Por outro  lado,  a  profundidade  in'erior de exploração es{á condicíonada  pelas  limilações

tecnológicas,  uma  vez  que a  maioria  das  dragas  apenas  permite  ex{rair agregados  até  pro'undidades

de  50  me{ros.  Tendo  em  con{a  que  este  estudo  servi.rá  para  de'inir  um  plano  luturo  de  ges[ão  da  ex-

ploração  de  agregados,  {oram  definidas  en[ão  como  profundidades  míni.mas  de  ex{racção  os  15,  20

e 25  metros  de  profundidade  para  os  troços  de  cos{a  deíinidos  acima,  e  como  profundidade  máxima
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os 50 me[ros.  Com  base  nas áíeas deíinidas,  e assumindo  uma exploração de agregados até 2  me(ros

de  proíundidade  abaixo  do  Íundo,  ob{ém-se  um  valor  de  19.2  milhões  de  melros  cúbícos  disponíveis

para  ex{racção.  No  en(an(o,  é  impor(an(e  realçar  que  não  exis{em  es{udos  ciue  avaliem  os  impac{os

da exlracção  nos ecossis{emas  marinhos  da  pla{a(orma do  Faial  e  que  es{es  poderão  reduzir as áreas

disponíveis  para  exploração  de  agregados.  Da  [o(alidade  des(a  área,  as  zonas  mais  in{eressantes  do

pon{o  de vis{a  da  pro(ecção  da  linha  de cos{a serão  as  que têm  uma cin(ura  de a{loramen{os  rochosos

junlos  à  linha  de  cosla e  paralelos  a  es(a.  Apesar  dos 'ac{ores  de  segurança considerados  nos  cálcu-

los  da  Equação  V-2,  explorar  nes(as  zonas  parece  ser a  opção  mais  acer{ada,  uma vez  que  es{a  Íaixa

de  afloramenlos  rochosos  serve  de  protecção  à  erosão  que  even{ualmen(e  poderia  ser  causada  pela

exlracção  de agregados.
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Figura  V-7  .    Mapa  das  áreas  de  agregados  na  platalorma  do  Faial  passíveis  de  exploração,  com  base  nos  limites  deíínidos

pelas pÍo`undidades de (echo  (15,  20 e 25m) e  pelas  limitações (ecnológícas de exploração  (50m)   A área lotal  Íoi  ulilizada  para

calculaí volijmes  polencialmen(e  exploráveis assumindo  uma  pro'undidadede  exlracção  de  2  me(ros

1.7.  Conclusões  e  Sugestões  de Trabalho  Futuro

A  dislribuição  geográ{ica  das  ocorrências  de  sedimen{os  na  plataforma  insulaí  do  Faial  permi{iu  in-
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terir  as  áreas  mais  promissoras  em  agregados  e  calcular  volumes  passíveis  de  exploração.  Apesar

de  se  {er  de'inido  uma  pro(undidade  superior  de  exploração  como  {ac{or  de  segurança,  deverão  ser

eíectuados  es[udos  pormenorizados  de  prospecção  nas  zonas  mais  promissoras.  Es{es  esludos  de-

verão envolver reconhecimenlos por sonar de varrimen{o  la(eral, amoslragem de sedímen(os com uma

malha  mais  aper{ada  e  ensaíos  {ecnológicos.  Es(e  novo  conjunlo  de  dados  permílirá  carac(erizar  com

mais  pormenor  a  variação  espacial  das  carac(eríslicas  dos  sedimenlos  e  assim  de{inir  quais  os  Íins

mais  adequados  para  a  ulilização  dos  agregados.  Nas zonas  onde  o  li`oral  seja arenoso,  deverão  ser

realizados  per(is  de  praía  subaéreos  e  submarinos  de  (orma  a  poder  de{inir  as  variações  sazonais  e

determinar com  rigor a proíundidade de Íecho da  píaía.  Haverá (ambém que garan`ir que Íicará assegu-

rada a pro\ecção e{eclíva do ambien{e  marinho Íace aos  possívejs e(ei{os  negalivos des(as explorações

nas  comunidades  bênlicas  e  pÍscÍcolas,  alravés  de  es(udos  de  impac(o  ambien{al.  Com  base  nesles

es{udos  de  pormenor  deverá  ser  assegurado  a  elaboração  de  um  plano  de  ges(ão  da  ex{racção  de

agregados  em  redor  da  ilha  do  Faial.
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2. Alimentação Artificial de Areias a Sul da Barra de Aveiro

2.1. Um Breve Enquadramento Histórico sobre a Barra de Aveiro 

No livro "Porto de Aveiro, Entre a Terra e o Mar" da autoria da Professora Inês Amorim, da FLUP 

(edição APA comemorativa dos "duzentos anos da abertura da barra"), é possível descobrir uma 

enorme riqueza documental sobre o património humano, paisagístico, técnico e sobre o ecossistema 

da Ria de Aveiro. A leitura estimula o interesse por esse património e pelo desbravar de novas investi­

gações. São descritas situações que deverão ajudar a projectar o futuro (Amorim, 2008) 

A abertura e a fixação, com uma estrutura, da barra do sistema lagunar de Aveiro, barra que actual­

mente existe, durou meio século a projectar (1757 a 1802) e seis anos a concretizar (1802 a 1808) A 

2ª Invasão Francesa poderá ter dado um impulso decisivo à conclusão da intervenção na barra, pos­

sibilitando a entrada, em 1809, de um comboio de navios ingleses com munições (Figura V-8) 

Figura V-8 • Farolim na margem direita da barra (Ílhavo) e painel comemorativo dos duzentos anos da abertura da Barra de 
Aveiro. 

Até à abertura da barra, em 1808, as águas estavam "/amacentas, lodosas, estagnadas, corruptas" 

com implicações no ecossistema e na saúde pública A paisagem "tinha morrido". As interacções 
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com o oceano eram importantíssimas para a "remoção" das águas. Essas interacções continuam a ser 

importantíssimas actualmente, mas a poluição combate-se com a redução dos efluentes nas fontes e 

com estações de tratamento de águas residuais. 

A "fermentação das águas estagnadas"trouxe insalubridade. O comércio retraiu-se. A lavoura também 

porque os campos alagados transformavam-se em pântanos (actualmente há problemas de intrusão 

salina no Baixo Vouga lagunar). As marinhas não produziam sal (actualmente também não!). O peixe 

''apodrecia" (actualmente os recursos piscícolas estão a escassear). A navegação mercante reduziu­

-se. Pobreza generalizada. Fuga de gentes para outras paragens. Crise económica e social. A morte 

da Ria! 

Grandes potencialidades naturais podem ser associadas durante séculos ao sistema lagunar de Aveiro, 

desde a sua formação a partir de um golfo marinho. Mas também sempre existiram e existirão grandes 

constrangimentos geomorfológicos. Nascimento de flechas arenosas, migração da barra, abertura e 

fecho de barras, assoreamentos, alterações de canais navegáveis, erosões. Um sistema dinâmico que 

entra e sempre entrará em conflito com geometrias fixas. 

Já em 1687, engenheiros holandeses que observavam a barra que então existia terão sentenciado que 

"não ficariam fiadores da barra por ser feita de areias movediças que está sempre à mercê dos ventos, 

das marés e das enchentes dos rios". Não referem a agitação marítima mas esta é tão energética que 

pode sobrepor-se a todos os outros fenómenos. 

Depois da intervenção de 1808, ocorreram diversas "obstruções" em anos críticos (1838 a 1909). Era 

preciso construir "um dique à moda da Europa". Entre 1932 e 1936, construiu-se o molhe (quebramar) 

Norte e um dique regularizador de correntes. Os molhes foram prolongados entre 1949 e 1958. A barra 

estava lá. Foi consolidada e o porto cresceu e desenvolveu-se! Uma história longa de interacção do 

homem com a natureza. O desejo do homem de "dominar" a natureza ou o desejo do homem trabalhar 

com a natureza? 

Luís Gomes de Carvalho, um dos nomes relevantes a evocar, também concretizou projectos no es­

tuário do Douro. A invocação deste engenheiro possibilita uma oportunidade de referência ao Douro: 

. Rio Douro como grande fonte sedimentar que deu origem à flecha litoral que foi a génese do 

sistema lagunar de Aveiro; 

• Problemas da Barra do Douro. A morte de um porto. O molhe Luís Gomes de Carvalho ou das

"Pedras do Lima". As intervenções e a recente conclusão dos molhes depois de decénios de 

polémicas, dezenas de soluções, acusações e receios fundados e infundados; 

• Ligação, em canal navegável, entre o Douro e o Vouga, desenhada mas não concretizada.

O problema da Barra de Aveiro não está "resolvido". A história continua. 
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Às  Zonas  Costeiras  muito  dinâmicas  estão  associados  complexos  problemas,  mitos,  intervenções

para  possibilitar  usos  e  actividades,  importantes  impactes  desconhecidos  ou  ignorados,  angústias,

mas também alician(es desafios e oportunidades.

A Sul  da Barra de Aveiro existe um  passivo ambiental  e de segurança, a mitigar antes que o sistema

entre  em  ruptura  total,  com  consequências  que  não  foram  assumidas  pela  sociedade.  Campos  de

esporões,  estruturas  longitudinais  aderentes,  cerca  de vinte  quilómetros  de  diques  de  areia,  es(ão  a
"adiar"  a abertura  de  novas  barras,  a  perda ainda mais  acentuada de território  e  profundas transfor-

mações no ecossistema e na agricultura das planícies costeiras.  Está a ser "adiada"  a data em que o

património edificado vai ser a(ingido e o pa(rimónio  natural alterado.

No  passado,  a  preocupação  era a excessiva  largura  da  flecha  litoral  arenosa  que  fechava  a  laguna.

Actualmente é a potencial  rotura dessa flecha/restinga que constitui  motivo de grande preocupação.

Há dezasseis anos, no âmbito do Plano Regional do Centro Litoral (moTCL) alertava-se para a situa-

Ção  crítica  que  já  se  vivia.  Algumas  das  previsões  de  evolução  da  linha  de  cos[a  que  cons(am  do

Plano de Ordenamento da Orla Cos(eira Ovar -Marinha Grande, com menos de um decénio, já foram

ultrapassadas.  Em  "casa" onde não há areia nem areão todos "ralham" e ninguém tem razão.

Novos  e  velhos  desaíios  es(ão  em  curso.  Por  exemplo,  a  ges{ão  do  Domínio  Público  Marítimo,  a

ges{ão  do  sis{ema  lagunar de  Aveiro,  o  con[rolo  da edificabilidade  em  áreas  muito  vulneráveis  e  de

elevadorisco,arequalificaçãodosecossis(emasedosespaçosediíicados,anãore(iradadearéiasdo

sistema e dos sub-sislemas.

A comemoração  do  bi-cen[enário  da abertura artificial  da  Barra de Aveiro  cons(i{ui  um  exceleme tes~

temunho  de  que  o  homem  interage  com  a  na(ureza,  proporcionando  condições  para  o  desenvoM-

men[o social e económico. Mas a natureza tem dinâmicas, com intensidades e escalas de lempos, que

nos devem fazer sentir mui(o pequeninos e seden(os de um  processo de aprendizagem con{Ínuo.

2.2.  Erosões e  Recuo da ``Linha de Costa"

As considerações que se apresentam  continuam ac(uais,  pelo  que se transcrevem  de Veloso-Gomes

(1992). Existe uma situação generalizada de regressão ou  recuo da linha de costa.  Continua a eviden-

ciar-se o agravamento  dos fenómenos  de erosão e a sua expansão  de  Nor(e  para Sul. A previsão  de

recuos  em  anos  horizonte  de  projecto,  terá  de  ser encarada com  mui(os  cuidados  face  à  complexi~

dade dos fenómenos físicos envolvidos, à capacidade de intervenção humana acelerando ou travando

evoluções,  ou  à  possibilidade  de  se  atingirem  limiares  não  controláveis  ou  não  previsíveis  face  ao

actual  estado de conhecimentos.

A  uma  escala  geológica,  as  possíveis  causas  da  regressão  generalizada,  associam-se  à  subida  ge-
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neralizada  do  nível  médio  das águas  do  mar,  a  movimentos  de  neo-lec{Ónica e a  possíveis  alterações

meteorológicas  (al(eração  de  rumos  de  ventos,  alteração  da frequência  e  in{ensidades  dos  lemporais

no  mar,  al{eração  de corremes  oceânicas).

As causas mais recen{es são associáveis ao en'raquecimen{o das tontes aluvionares (alterações a nível

das  bacias  hidrográ{icas,  albu{eiras  e  barragens,  ex{racções  de  areias  nos  rios  e  es{uários,  dragagens

nos  canais  de  navegação  e  nas  docas),  à  ocupação  humana  (sobre  dunas,  praias  e  arribas),  à  cons-

{rução  e  ampliação  de  quebramares,  à  implanlação  de  esporões  e  de  obras  aderentes  (com  impactes

de an[ecipação de fenómenos a sotamar), à fragilização de dunas ({erraplanagens, piso{eio, acessos às

praias,  parques de es(acionamen{o,  veículos  mo{orizados,  "cortes"  de acesso  para a arte xávega).

Nas  Úl{imas  décadas,  na  (aixa  cos{eira  do  Cenlro  Li(oral,  o  recuo  médio  que  se  veriíica  em  grandes

ex[ensões  es{á  em   grande   par{e  associado  ao  en(raquecimento  das  fon(es  aluvionares   por   razões

an{rópicas  (Figura  V-9).É  vi{al  o  reconhecimen(o  de  que  si{uações  nalurais  al{amenle  dinâmicas  que

no  passado   não  suscilavam  qualquer   in{ervenção  (nem  exis{iam   meios  lécnicos  para  o  (azer)  são

ac{ualmente  contrariadas  pelo  {ipo  de  ocupação  do  solo  (edi'icabilidade  em  res[ingas,  dunas,  praias)

e  pelos  usos (exploração  portuária) que ac(ualmente se veriíicam  nessas zonas.

Ti

Figura  V-9     Costa  Nova  (l'havo)  e  Vagueiía  (Vagos),  na  restinga  a  Sul  da  Barra  de  Aveiro.  Ocupação  urbana  em  (aixas  muito

dinâmícas.  Situação  de  eminenle  rotura  do  cordão  dunaí e  inlervenção  de emergência
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2.3.  Porto  de Aveiro:  Principais  lntervenções  com  Repercussões  Hidromorfológicas

na Zona  Costeira

As  re{erências  que  se  apresemam  ilus{ram  as  principaís  i.n`ervenções  realizadas  na  Barra  de  Aveiro,

nos  Séculos  lxx  e  XX,  com  repercussões  na  dinâmica  e  por  conseguin{e  na  hídromor{ologia  da  zona

cos(eira  adjacen(e  (Figura  v-10).

Figura  V-10 A Barra de Aveiro.  mos(Íando o  Farol e molhs Sul.  Res(inga a Sul  muilo vulnerável  com

a  Praia da  Barra e a  Cos(a  Nova  (llhavo).

1808  -Abertura  e  fixação  de  uma  embocadura  ar{i{icial.  Proi.ec(o  do  engenheiro  LuÍs  Gomes  de  Car-

valho.  ApÓs  o  canal  da  barra  {er  'echado  comple{amente  em  1787,  a  que  se  sucedeu  a  ruína  do  co-

mércio,  a  insulabridade  da  população  devido  à  estagnação  das  águas,  o  decréscimo  da  população,

a  decisão  de  res[abelecer  e  (ixar  um  canal  da  barra  (oi  (omada  em  1801.  As  obras  foram  iniciadas

em  1805.  A abertura  da  nova  barra  visava  o  reslabelecimen{o  das  {rocas  de  massas  de  águas  en{re  a

laguna e  o  mar por acção das  marés  e  dos caudais  Íluviais.  Foi  execu{ado  um  dique de enrocamen(o,

enraizado  na  Gafanha e atravessando a  Ría a{é ao cordão dunar.

1859 -Construção de  um dique na margem  Norte.  Projec[o do engenheiro Silvério  Pereira da Silva,  'oi

cons[ruído com 400m de extensão após ocorrência do assoreamento da barra e da reabertura da antiga

Barra  da  Vagueira.  A  intervenção  incluíu  também  o  prolongamento  do  dique  de  Gomes  de  Carvalho

a{ravés  do  cabedelo  que se  havia 'ormado.  Visava a Íixação  do canal.

1932-1936 -Primeira Fase das  "Obras de  Melhoramen{o da Barra".  0 projecto foi  do engenheíro João
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Von  Half  (de  1927),  com  al{erações  de  acordo  com  o  parecer  de  uma  missão  inglesa.  As  obras  (oram

realizadas  com  o  objec{ivo  de  Íixar  a  posição  do  canal  de  acesso  ao  por{o,  possibili{ando  [ambém  as

profundidades  necessárias  a  uma  melhor  u[ilização  pela  navegação  que  o  demandava,  a[é  15  pés  de

calado.  Incluiu  as  seguin{es  obras:

•  Cons{rução  de  470m  do  Molhe  Nor{e  (não  {oram  execu{ados  maís  300m  de  molhe  salien{e  para

o  mar  previs\o  no  projec{o);

•  Construção  de  3000m  de  diques  "reguladores"  de  corren{es,  concemrando  as  corren{es  de  va-

zame  provenien{es  dos  vários  braços  (Figura  v-11 ).

Figura  V-11.     Barra  de  Aveiro  e  sistema  lagunar  envolven(e  com  diques  de  guiamen(o  de  coírentes  e  canaís

navegáveis

1935-1936  -Dragagem  do  canal  de  acesso  a  Aveiro,  entre  as  Duas  Aguas  e  o  ancoradouro  da  Ga-

{anha.   Foi  uma  dragagem  realizada  com  o  obj.ec[ivo  de  facilí{ar  o  acesso  à  navegação,   regularizar  o

canal  e aumen{ar o  prisma de  marés.  Alguns dados:  extensão  do  canal  2840m,  largura 40m,  co{as do

{undo  a  -2.70m.

1936-1937 -Dragagens do canal  de acesso a Aveiro,  en[re o ancoradouro da Ga'anha e as  Pirâmides.

Consis{iu  na  extensão  da  obra an{erior  com  o  comprímen{o  de 3123m.

1938-1939?  -Dragagem  do  canal  de  acesso  a  Aveiro,  en{re  o  Forte  da  Barra  e  as  Duas  Águas.  Foi

uma  extensão  das  obras  de  dragagem  anteriores  com  o  comprimento  de  3507m,  fundos  a  -3.5m  e

larguras  en{re  60  e  100m.

1950-1951   -Extensão  do  Molhe  Norte.   0   Molhe  Nor{e  (oi   prolongado  em  300m,  completando  o
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projec(o de Von  Haff,  de forma a "minorar o assoreamento  na barra".

1950-1960  -Segunda  Fase  das  "Obras  de  Melhoramentos  da  Barra".  Era  a  concretização  de  um

projec{o  penden(e  desde  1937.  Contemplou  o  prolongamento  do  Molhe  Norte  em  400m  no  sen(ido

do  mar,  a  cons(rução  de  um  Molhe  Sul,  com  800m  de  comprimento,  enraizado  na  praia  ex(erior e

localizado 400m a Sul  da cabeça do antigo  Molhe Luís Gomes Carvalho. 0  projecto visava o acesso

ao porto de navios com 23 pés de calado.

1983-1987 -Prolongamento do Molhe Norte. Exlensão, em cerca de 550m de comprimento do que~

bramar Norte e obras de regularização  de canais.  Melhoria das condições  de acesso e segurança da

navegação.

2.4.  Portos, Quebramares, Dragagens e Erosão Costeira

Os  transpor(es  marítimos  são  um  dos  vec(ores  mais  importantes  nas  {rocas  comerciais  internacio-

nais.

Os  quebramares e  os  canais  dragados  de  acesso  aos  ponos  comerciais,  de  pesca e  de  recreio  são

essenciais  à segurança e à  operacionalidade  da  navegação  marítima e fluvio-marítima.  Comudo,  os

quebramares  e  os  canais  de  navegação  in{roduzem  efeitos  de  "barreira"  ao  {ranspor(e  sólido  li(oral.

Estes efei(os são uma das causas da erosão das zonas cos(eiras e in(ensificam-se com o aumen(o do

número, extensão e proíundidades de implantação dessas es(ru{uras.

Diversas acções na{urais e an(ropogénicas são responsáveis, em maior ou menor grau, pela situação

generalizada  de  erosão  que  se  verifica  no  litoral  da  cos[a  Oes(e  por(uguesa.  A  redução  signiíicativa

dessas acções é pra(icamen{e impossível  em alguns dos casos, face à elevada dinâmica e escala dos

fenómenos, mas tecnicameme possível  nou(ros casos. Actuações a nível de ordenamen(o do [erri(Ório

são essenciais para inverter um modelo de ocupação em que reinou o primado da edificabilidade em

zonas muito vulneráveis sob o ponto de vista de valores naturais e de segurança às acções directas e

indireclas do  mar.  Cons(ruções em zonas mui(o vulneráveis ficam em si(uação de risco elevado.

A  redução  do  eíei[o  de  es{ufa  e  da  evolução  das  al(erações  climáticas,  a  que  se  associa  a  subida

generalizada do  nível  médio  das águas  do  mar e o agravamento  da tempestuosidade,  resultando  no

aumento  das  áreas  imersas,  áreas  galgáveis  e  erosões,  a  conseguir-se,  sÓ  {erá  resultados  a  médio

prazo.  Possivelmente esses resultados não irão além de uma desaceleração da evolução dos fenóme-

nos.  A  redução  do  efeito  de  estufa  envolve  diííceis  opções  sociais  e  económicas  a  nível  mundial.

Não  é  previsível,  pelo  menos  em  relação  às  próximas  décadas,  que  se  altere  a  situação  receme  da

crescente anificialização  dos principais cursos de água (barragens, albufeiras,  canais  de  navegação,

extracção  de  sedimentos,  controlo  de  erosões)  anteriormente  fornecedores  de  elevados  mon{ames
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de sedimentos às zonas costeiras. Por razões de segurança (ondas de cheia a jusante, deslizamentos 

de encostas a montante, características do equipamento electromecânico), por razões operacionais e 

grande dependência em relação ao regime hidrológico, seria praticamente irrelevante, em termos de 

aumento do caudal sólido, "exigir" às entidades concessionárias dos aproveitamentos hidroeléctricos 

um regime de exploração que desse prioridade ao aumento das "correntes de varrer" através da aber­

tura de comportas. 

As obras de defesa costeira, como os esporões, quebramares destacados e obras longitudinais ade­

rentes desempenham actualmente um papel vital na defesa de núcleos edificados. Mas têm impactes 

negativos, limitações funcionais e custos de construção e de manutenção que estão a atingir limiares 

difíceis de aceitar se não forem acompanhadas por outras soluções técnicas e por medidas rigorosas 

de ordenamento. 

Os troços da costa ocidental portuguesa onde são mais visíveis os problemas de erosão estão a so­

tamar (Sul) dos portos comerciais e piscatórios (Viana do Castelo, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, 

Leixões, Douro, Aveiro, Figueira da Foz, Lisboa). Por razões de operacionalidade e de segurança 

os portos continuarão a exigir quebramares e canais de acesso de dimensão considerável e estão a 

reclamar por novos aumentos de extensão dos quebramares e de profundidades dos canais. Essas 

barreiras ao transporte sólido litoral subsistirão e agravarão os problemas a sotamar ainda que alguns 

dos modelos o não evidenciem. 

Por outro lado, para manter as acessibilidades às zonas portuárias em condições de segurança, 

anualmente são extraídos milhões de metros cúbicos de areia do mar e estuários. O tipo de modelos 

utilizados (apesar de evoluídos) nos Projectos e nos Estudos de Impacto Ambiental dos aumentos 

da extensão dos quebramares e aprofundamento dos canais de navegação, a inexistência de dados 

topo-hidrográficos actualizados na faixa costeira a Sul das áreas sob jurisdição portuária, a não consi­

deração de cenários de variabilidade e de alterações climáticas e de intervenções antropogénicas, e os 

efeitos cumulativos (dragagens ao longo dos anos, alteração dos canais de navegação, construção e 

prolongamento dos quebramares, alterações a nível das bacias drenantes para os sistemas estuarinos 

e lagunar) não possibilitam o estudo de evoluções hidromorfológicas a médio e longo termo. 

São lacunas de conhecimentos muito importantes não assumidas nem referidas nos Estudos de Im­

pacto Ambiental, incluindo os mais recentes. As áreas portuárias não estão contempladas nos POOCs 

(Planos de Ordenamento da Orla Costeira), o que constitui um grave erro político/legislativo já que são 

evidentes os impactes que as intra-estruturas portuárias têm em extensas áreas costeiras adjacentes, 

nomeadamente a nível hidromorfológico. 

Com poucas excepções, a grande maioria do volume extraído de areias tem sido utilizado para cons-
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trução civil ou para aterros portuários, pelo que essas areias deixaram de circular a longo da costa. 

Embora esta ocorrência não seja nova, considera-se a situação muito grave porque: 

. As suas consequências (de natureza cumulaliva) fazem-se sentir pelo agravamento das erosões 

nas praias e dunas a sotamar. Na generalidade, as praias encontram-se muito emagrecidas. A bar­

lamar e a sotamar dos esporões a areia acumulada é muito menor do que se verificava na década 

de 80 e inícios da década de 90; 

. O caudal sólido de origem fluvial transportado para o mar representa na actualidade uma pequena 

fracção do que significava há duas ou três décadas atrás, devido à construção de aproveitamentos 

hidráulicos, dragagens, extracção de sedimentos e pelo funcionamento das zonas terminais dos 

estuários como grandes bacias de "sedimentação" (bacias e canais portuários, alterações hidro­

dinâmicas e fisiográficas); 

. Prevê-se que esses efeitos cumulativos associados à redução das fontes aluvionares e extracção 

por dragagem se intensifiquem nos próximos anos, embora a sua intensidade esteja muito as­

sociada aos estados de agitação anuais que se vierem a registar; 

. Da venda dessas areias para a construção civil não resultaram receitas financeiras aplicáveis na 

mitigação das consequências dessa extracção. Não há uma internalização dos custos ambientais. 

As receitas foram arrecadadas pelas autoridades portuárias, constituindo em diversos casos um 

suporte financeiro considerado indispensável à própria manutenção da actividade portuária. 

O prolongamento dos esporões poderá contribuir para que as areias repostas nas praias aí per­

maneçam por períodos mais dilatados. Porém, dado o elevado défice sedimentar que desde há muitos 

anos existe a Sul das barras do Lima, Cávado, Ave, Douro, Aveiro, Mondego (sem que tivessem 

sido minimizados os efeitos das dragagens com recolocação de sedimentos a Sul), a interrupção 

com esporões mais extensos do pequeno transporte sedimentar que ainda subsiste agravaria ainda 

mais os problemas erosivos a Sul. Toda a vasta extensão das zonas costeiras a Sul dessas barras 

está actualmente com um alinhamento da "linha de costa" recuado em relação ao alinhamento fixado 

artificialmente com as obras aderentes nas zonas edificadas. A tendência já patente para a abertura de 

novas barras ou para o agravamento da intensidade e frequência de galgamentos da restinga poderá 

agravar-se com o aumento do comprimento dos esporões. 

Tal como há dezanove anos atrás (Veloso-Gomes, 1992) e agora com os problemas ainda mais agra­

vados, defende-se que é premente a realização de operações de alimentação de praias e dunas com 

uma parte significativa das areias dragadas e/ou a eventual adopção de soluções de by-pass aos 
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quebramares e embocaduras. É necessário proceder a operações de alimentação artificial com areais 

em Castelo do Neiva (a partir do Porto de Viana do Castelo), Ofir (a partir da foz do Rio Cávado), 

Porto (a partir do Porto de Leixões), Vila Nova de Gaia (a partir da foz do Rio Douro), Costa Nova (a 

partir das dragagens na zona Sul da Ria de Aveiro), Gala e Costa de Lavas (a partir da Figueira da 

Foz), Costa da Caparica (a partir do estuário do Tejo). Nesses sectores costeiros já existem obras de 

defesa que, apesar de estarem a ser reparadas e reforçadas, poderão ser impotentes a médio prazo 

para desempenharem a sua função pelo contínuo agravamento do défice sedimentar e pela crescente 

intensificação da ocupação urbana. 

A origem das areias para a alimentação artificial de praias poderá e deverá ser encontrada nos mon­

tantes que continuam a ser extraídos para a manutenção dos canais de navegação ou nas áreas de 

barlamar onde se verificam acumulações, sendo necessário que essas areias tenham qualidade com­

patível com a legislação em vigor. O transporte de areias para o local da alimentação constitui um 

problema técnico com custos a adicionar às operações de dragagem propriamente ditas. 

As descargas em zonas submersas poderão ser muito pouco eficientes com o clima de agitação da 

costa Oeste portuguesa, embora esta técnica tenha menores custos e seja menos dependente das 

condições locais de fundos e agitação. As soluções de repulsão para terra, com a utilização de pipe­

lines flutuantes ou imersos, têm constituí do boas alternativa nos casos de Vila Moura e da Costa da 

Caparica. O transporte por via terrestre tem impactes negativos significativos pelo tráfico que gera, só 

sendo viável para pequenos volumes relativos e quando os acessos são favoráveis. 

As empreitadas de alimentação artificial de praias e dunas e as operações de transposição artificial 

de areias carecem de estudos técnicos, necessitam de financiamentos compatíveis e exigem um ade­

quado relacionamento institucional entre as autoridades portuárias e as autoridades que tutelam as 

zonas costeiras. Mas urge implementá-las como forma de mitigar situações que podem vir a assumir 

proporções não controláveis. 

2.5. Cordões Dunares 

A conservação, reconstrução e estabilização das dunas litorais, a sua protecção em relação às cons­

truções e ao pisoteio, bem como o seu repovoamento vegetal, são acções que podem e devem ser 

incentivadas e concretizadas pelas autarquias e grupos ambientais (Veloso-Gomes, 1992; Figura 

V-12).

As intervenções a nível dos cordões dunares no sistema lagunar de Aveiro foram executadas a dois

níveis: situações graves de emergência de ruptura dos cordões dunares (Figura V-13), reabilitação

e requalificação de cordões dunares evidenciando alguma estabilidade (dinâmica). No último caso,
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foram efectuadas, e são actualmente visíveis, muitas intervenções através do fecho de acessos sobre 

as dunas, passadiços elevados ou pousados. ripados, povoamento e protecção da vegetação A Di­

recção Regional do Ambiente, posteriormente integrada na CCDR, em colaboração com as autarquias, 

efectuou um trabalho de grande mérito, o qual deve prosseguir agora pela ARH Centro. Verificaram-se 

assinaláveis rupturas do cordão dunar, particularmente críticas na restinga arenosa a Sul da Costa 

Nova. Ao longo de uma grande extensão, a destruição do cordão dunar, os galgamentos pelas ondas 

e o acentuado recuo da linl1a de costa originaram o alagamento de terrenos agrícolas, o corte da es­

trada e potenciam a formação de uma ou mais embocaduras (ligações ao mar) Se esta situação vier a 

ocorrer (não está assumida no POQCI), o edificado das Gafanhas fica em perigo, o braço de Mira fica 

salinizado e os solos agrícolas da restinga e das Gafanhas ficarão impraticáveis para a agricultura Os 

impactes sócio-económicos serão de grande envergadura. 

Figura V-12 Cordão dunar na Praia da Barra (Ílhavo). imediatamente a Sul da Barra de Aveiro. 

A construção de cordões de dunas/diques de emergência, com areias ripadas da zona entre marés, 

constituiu a intervenção possível no quadro actual, passível de muita crítica particularmente de quem 

não viveu as situações graves registadas Se esses diques mantiverem alguma estabilidade dinâmica, 

os ventos encarregar-se-ão de os moldar, Após alguns Invernos, a vegetação começará a encontrar 

condições para se desenvolver, por diminui-ção da salinidade das areias. Acções de revegetação an­

teciparão o desenvolvimento natural. A duna artificial recuada, prevista no POOC na restinga a Sul da 

Costa Nova, já tem um Estudo Prévio. Porém há que superar diversos problemas relacionados com o 

cadastro da propriedade dos solos, expropriações, origem de alguns milhões de m3 de areias para a 
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sua  cons{rução,  lécnicas  e  programação  de  execução,  impac{es  ambientais  duran{e  a  sua  execução,

a(ec{ação  de  meios  linanceiros.

Figura  V-13  .  Siluações  cle  emeígência    Conslíução  de  diciues  arli(iciais  pelo  lNAG,  em  grandes

extensões a  Sul  da  Barra  de Aveiío.

A conclusão  a que se es{á a chegar com as  recen(es evoluções  da cosla,  posleriores às  relerenciadas

no  P00C,  é  que  a  evolução  é  mais  rápida  do  que  a an{ecipada.  A  própría  duna  recuada  poderá  vir  a

ser  alingida  por  {emporais  pelo  que  poderá  necessitar  de  um  núcleo  resís{eme.  A  u{ilização  de  geos-

sintélicos está em  es(udo.

A colocação de areías nas praias,  extraídas nas operações de dragagem  ponuária e soluções de (rans-

posição (ti/Í-pass) aos quebramares,  deixaram de ser hipó(eses a encarar `avoravelmente. Terão de ser

uma exigência sob  pena de se perdeí o con(rolo  da si{uação.

2.6.  Aspectos Técnicos  sobre AIímentação Artificíal  com  Areias

2.6.1.  Relacionamento  lnstitucional

As  emprei{adas  de  alimen{ação  arti`icial  de  praias  e  dunas  e  as  operações  de  {ransposição  artificial

de areias carecem  de es{udos (écnicos,  necessi{am  de  'inanciamen{os compa{Íveis e exigem  um  ade-

quado   relacionamen{o   ins{i{ucional   en{re  as  au`oridades   por(uárias,  as  auloridades  que  lu{elam  as

zonas  cos{eiras  e  as  autoridades  de  adminis{ração  local.  Mas  urge  implemen{á-las  como  forma  de

mitigar  si{uações  que  podem  vir  a  assumir  proporções  não  conlroláveis  (Figura  V-14).  Se  {al  acon-

tecer,  os  problemas continuar-se-ão a agravar e a [omada  de  medidas  de  mitigação,  propos{as  desde

1967  (Es{udo  do  F\es{abelecimen{o  Anificial  do  Transpone  Li{oral  Através  da  Embocadura  da  F}ia  de

Aveiro -Hidrotécnica  Portuguesa)  con(inuarão a ser  ignoradas  ou  esquecidas.
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Destacam-se, pela positiva, as intervenções de alimentação artificial executadas no Algarve na praia 

dos Três Castelos (Portimão) e Vilamoura/Ouarteira, com a actuação do INAG e do IPTM, na Costa da 

Caparica, com a iniciativa do INAG e a participação do Porto de Lisboa (Veloso-Gomes et ai., 2007) 

e no Castelo do Queijo por iniciativa da APDL. Só muito recentemente (Junho 2009) é que ocorreu a 

decisão no sentido da alimentação das praias a Sul da Barra de Aveiro, com a intervenção do INAG, 

ARHCentro e APA, para além das iniciativas já em curso de colocação de produtos dragados em zonas 

submersas a Sul da barra. Estas operações já deveriam estar a ser realizadas há muitos anos (Veloso­

-Gomes, 1992) e deveriam ter sido previstas e assumidas como indispensáveis nos diversos Estudos 

de Impacto Ambiental e nas Declarações de Impacto Ambiental. 

l 

Figura V-14 . Frenle edificada da Praia da Vagueira (Vagos). Siluação de risco elevado. Um exemplo de grande irresponsabili­
dade urbaníslica. 

2.6.2. Origem das Areias. Fontes e Zonas de Empréstimos 

A origem das areias (fontes) para a alimentação artificial de praias poderá e deverá ser encontrada, em 

alternativa ou complementarmente (Veloso-Gomes, 2001) 

. Nos montantes extraídos para o aprofundamento dos canais de navegação e para o prolonga­

mento de quebramares; 

• Nos montantes que continuam a ser extraídos para a manutenção dos canais de navegação;

. Nas áreas de barlamar onde se verificam acumulações (a Norte do quebramar Norte), na praia ou 

nos bancos submersos; 

• Em bancos submersos ao largo (profundidades superiores a 20 ou 30m);
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É necessário que essas areias tenham qualidade compatível com a legislação em vigor, satisfaçam 

os volumes de projecto, não se localizem em zonas sensíveis do ponto de vista ecológico ou de 

exploração de recursos vivos, conduzam a soluções técnicas e a custos de extracção e transporte 

exequíveis. 

Em relação à avaliação da qualidade dos sedimentos nas fontes, a Portaria n.º 1450/2007, de 12 de 

Novembro, fixa as regras para a aplicação do Decreto-Lei n.º 226-N2007, de 31 de Maio, que esta­

belece o regime da utilização dos recursos hídricos, na sequência da aprovação da Lei n.º 58/2005, 

de 29 de Dezembro (Lei da Água), que transpôs para o ordenamento jurídico nacional a Directiva 

n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro (Directiva Quadro da Água).

Essa Portaria possibilita a classificação de materiais dragados de acordo com o grau de contaminação

(Classes 1 a 5). Os materiais da Classe 1 (material dragado limpo) e os da Classe 2 (material dragado

com contaminação vestigiária) são os que poderão ser utilizados em operações de alimentação artifi­

cial (ver Tabela 1-2 da Secção 1-3.3.5).

A granulometria das areias também deverá ser controlada. Será desejável que as operações de ali­

mentação utilizem areias com granulometrias próximas das existentes no troço a alimentar. Nem sem­

pre tal é possível, já que as fontes de sedimentos não abundam (em quantidade e qualidade) e há

outros factores ambientais e económicos a ponderar. As praias alimentadas com granulometrias mais

elevadas serão mais estáveis mas mais declivosas, induzindo novos perfis com possíveis implicações

a nível de comodidade e segurança balnear. Praias alimentadas com granulometrias menores são

potencialmente mais instáveis e por conseguinte os volumes colocados tenderão a ser levados mais

rapidamente pelas acções do mar.

Os custos de dragagem/bombagem variam com a granulometria (bem como com a eventual presença

de conchas e de outros matérias fragmentados). Se os sedimentos forem finos (diâmetros d
50 

infe­

riores a 0.2mm, como ordem de grandeza), o que muito provavelmente significará que terão também

algum teor de matéria orgânica inerte, poderão ser colocados em zonas vulneráveis no reforço de

cordões dunares ou como dunas/diques artificiais na zona Sul dos esporões da Costa Nova ou a Sul

deste campo de esporões, tal como já foi realizado anteriormente.

As zonas potencialmente favoráveis para a origem das areias deverão ser objecto:

• De um levantamento topo-hidrográfico para estimativa de volumes disponíveis, proposta de

plano de dragagens/remoção, acompanhamento das dragagens/remoção, monotorização. Neste

levantamento deverão ser efectuadas colheitas de amostras para a análise de granulometria e de

qualidade;

· Alimentação Artificial de Areias a Sul da Barra de Aveiro



• De uma avaliação dos biótipos e da importância ecológica bem como da importância em termos

de exploração de recursos vivos;

• Das restrições ambientais a impor (períodos do ano, acessibilidades, perímetros de intervenção,

volumes máximos, tipos de equipamentos e motores, técnicas de dragagem/remoção, controlo de

ruídos, emissões e derrames).

2.6.3. Transporte e Deposição das Areias 

O transporte de areias e a deposição no local da alimentação constitui um problema técnico, com 

custos a adicionar às operações de dragagem propriamente ditas (Veloso-Gomes, 2001 ): 

. As descargas, através da abertura dos porões, (direct dumping) em zonas submersas (frontais 

à praia ou duna) poderão ser muito pouco eficientes (uma grande percentagem do material não 

atingirá a praia) com o clima de agitação da costa Oeste portuguesa, embora estas técnicas tenham 

menores custos. Exígem cotas mínimas de -3.5 ao ZH (com restrições do estado da maré e agita­

ção) ou profundidades superiores (menores restrições). Exigem condições de agitação favoráveis 

sob pena de a draga não se aproximar efectivamente das profundidades de projecto. Face à situa­

ção de grave défice sedimentar que se atingiu a Sul da Barra de Aveiro em lugar da deposição em 

curso de areias entre os -2m e -5m (ZH), a deposição deverá realizar-se na própria praia, cabendo 

ao mar a função de moldar os perfis. O sector a Sul do quinto e último esporão da Costa Nova 

foi fortemente erodido na época que se seguiu à implantação desse campo .de esporões. Mas ao 

contrário do que afirma no Estudo de Impacto Ambiental, esse sector actualmente não se encontra 

''numa situação de equilfbrio meta-estável." No Inverno de 2008/2009, a Praia da Barra, ao fim de 

quase duas dezenas de anos, mostrou sinais de instabilidade. 

• As soluções de repulsão para terra (direct pumping by pipeline), com a utilização de tubagens

flutuantes, imersas ou uma combinação, poderão constituir alternativa. Exigem dragas com ca­

pacidade de bombagem capazes de transferir as areias dos seus porões para diversas secções das

praias/dunas e condições favoráveis de agitação. Uma "draga de sucção e arrasto", após o enchi­

mento do porão na zona de empréstimo, desloca-se até uma distância conveniente da zona a encher,

efectuando a sua repulsão através de tubagem (flutuante ou pousada no fundo marinho) para a

praia, devendo a draga estar fundeada (por exemplo numa bóia) durante a operação (Figura V-15).

Se a extensão da repulsão for muito elevada - superior a cerca de 2km - (e/ou se a granulometria

da areia também for elevada) poderá ser necessário instalar uma estação intermédia de bombagem

(booster'), a qual exige condições favoráveis de agitação. Se a draga conseguir aproximar-se da
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praia  /  duna  en{re  25  e  100m  (ou  mais,  para  equipamen{os  especiais),  o  sis{ema  de  repulsão  por

jaclo  (Íaí.„bowí.ng ou  /.G/ d/.spc)sa»  poderá  lançar  os  sedimen[os  através  de  um  jac{o  em  {orma  de

um  grande arco  (analogia  com  arco-Íris).

Figura V-15    Alimentaçáo  das  praias da  Cosla de  Caparica com díaga 'undeada a  repulsar paía

a praia alravés de um pípe/ÍnG submeíso

•  As  soluções  mis(as  de  descargas  em  zonas  submeísas  e  bombagem  des{as  para  os  (roços  de

praia  ou  duna a  reper'ilar  (ÍGhand/Í'„g),  poderão  consti{uir  outra  al{erna{iva.  0  malerial  dragado  de

uma  {onte  bas(anle a{as{ada  (por  uma  draga  de  sucção  não  es{acionária -/Íaí./Í.„g suc/Í.on AoppG/

díedge)  é colocado em s{ock ou  s(ocks submersos  próximos dos {roços a  reperfilar.  Uma draga de

sucção  eslacionária  (cu//Gr sucÍÍ.on díedge)  repulsa  o  material  para a  praia  ou  duna.  Poderá  haver

perda  de  parte  do  ma(erial  (particularmen{e  da  fracção  mais  'ina)  e  são  necessárias  condições  de

agilação  e  profundidades  Íavoráveis.

•   Compe{e  ao   Empreiteiro  es(udar  e  subme{er  à  aprovação  prévia  os  equipamen(os  e  mé(odos

construtivos que considere como  os  mais adequados  para a  realização  das dragagens,  transporte,

bombagem  e   reperfilamen(o  {erres{re  no   local   de'ini{ivo   (Veloso-Gomes,   2003).  As  técnicas  de

repulsão/deposição  deverão   reduzir,   {anto   quanlo   possível,   a  {urvação   da  água.   Pelo  acompa-

nhamen{o  /'n  /oco das  operações  de  repulsão/deposição  de  areias  e  reper{ilamen{o,  podeíá  haver

vanlagem  em   in[roduzir  correcções  das  operações  e  das  sequências  das  operações  no  sentido
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de  migar  impac(es,  melhorar  aspec(os  operacionaís  e  aumen{ar  rendimen(os.  Os  concorrenles  à

emprei(ada  de  dragagem  e  alimenlação  ar{i{icial  deverão  indicar  as  operações  e  os  meios  opera-

cionais  que se  propõem  mobilizar  para alingir  os  objec{ivos  e  salvaguardar os aspec{os  indicados,

bem  como  as  res{rições  e  limi{ações  que  poderão  exis{ir  nomeadamenle  em  {ermos  de  es{ados

de  agilação.  Os  concorrenles  e  o  emprei{eiro  a  quem  Íor  adjudicada  a  obra  deverão  inleirar-se  de

[odos  os  elemen{os  sobre  as  condições  na{urais  relevan(es  para  a  operacionalidade  dos  sis{emas

e  para  a  programação  dos  \rabalhos  assumindo  in(eíramenle  a  responsabilidade  pelas  hipó(eses

de  base  que  admilírem  na  elaboração  das  suas  propos{as,  nomeadamenle  a  nível  de:  es(ados  do

mar  (agi(ação,  venlos,  marés,  corremes,  nevoeiros),  robus(ez e condições de  operacionalidade dos

equipamenlos  llu(uan(es  e  lerres(res,  in{errupções  de  (Íabalho  assocíadas ao  eslado  do  mar,  per(is

de  praia  exis(en(es  no  início  e  duranle  a  execução  dos  (rabalhos,  consliluição  mineralógica,  com-

posição,  granulome(ria,  pÍoíundidades,  dos  sedimen(os  a  dragar,  res(rições  imposlas  pela  aulori-

dade  por{uária  e  ou{ras associáveis à  realização  de  dragagens  num  canal  navegável,  equipamen{os

e  me{odologia  de  dragagem,  deposição  de  sedímen(os  e  reper'ilamen{o  da  praia,  e  rendimenlos.

•   0  lranspor(e  de  areias  por  via  {erreslíe  (provenien{e  de  S.  Jacin(o  ou  de  depósílos  localizados

nas   ins{alações  por'uárías)  lem  cus(os  mui(o  elevados  e   impac{es   negalivos  signiíica{ivos  pelo

elevado  (rá(ico  que  gera,  de  ida  e  vol'a,  para  (ranspor(ar  por  via  lerres[re  uma  elevada  quan(idade

de  sedimenlos  (da  ordem  das  cen(enas  de  milhar  a  milhões  de  m3).  Os  cus(os  de  {ransporle,  os

danos  nos  pavimenlos  das  vias  a  u{ilízar  e  os  con(lílos  de  lrá(ego  aumen{am  proporcionalmen(e

com  a  dis{ância  a  percorrer  pelos  veículos  pesados.  Ou{ra  queslão  crílica  prende-se  com  a  aulo-

rização  a  ob{er  dos  proprielários  dos  {errenos  para  concre{izar  a  deposição  e/ou  a  passagem  de

veículos  (dumpers)  no  acesso  às  dunas.  A al(erna{iva,  se viável,  será  realizar  o {ransporle  ao  longo

das  praias.  Esses  Ímpacles seriam  reduzídos se o (ranspor(e losse por via marí{ima,  o  que acontece

quando  as  operações  de  transpor`e  in{egram  as  próprias  in{ervenções  de  dragagem.

•  As  soluções  de  lransposição  ar{i'icial  da  barra  poderão  ser,  em  al{ernaliva:

-es{ação  de  bombagem  móvel,  no  quebramar  Nor{e  e  repulsão  (com  boos/GÍs)  por  con-

du{a  en{errada  para  diversos  locais  na  Cos`a  Nova,

-escavadoras  díag//nG,  no  quebramar  Nor{e e {ransporte  para Sul  por bombagem.

As  zonas  para  onde  vão  ser  repulsadas  as  areias  e  realizadas  as  operações  de  reperfilamen(o  (das

praias  ou  dunas)  deverão  ser  objecto  (Veloso-Gomes,  2001 ):
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•  de  levan(amemos {opográ(icos e {opo-hidrográ{icos,  an{es e após a  in(ervenção  para estima(iva de

volumes,  propos{a  de  plano  de  imervenções,  acompanhamenlo  das  in{ervenções,  moni{orízação.

Nes{e  levanlamen{o  deverão  ser  colhei{as  amos(ras  para  a análise  de  granulomelria  e  qualidade;

•  de  uma  avaliação  dos  biólopos e da  impor{ância ecológica  bem  como da  imponância em  lermos

de  exploração  de  recursos  vivos;

•   do   levan(amen(o   das   reslríções   e   condições   ambien{ais   (períodos   do   ano,   acessibilidades,

períme(ros   de   inlervenção,   lécnicas   de   dragagem/repulsão/reper{ilamenlo,   conlrolo   de   rui'dos,

emissões e  derrames,  revegelação).

2.6.4.  Reperfilamento  da  Praia após a Alimentação

Deverão  ser  realizados  levan{amen{os  {opo-hidrográ'icos  das  praias  alimen{adas,  an{es  e  depois  da

concre(ização  da  operação  de  alímen{ação  de  areias.  Duran{e  o  peri'odo  de  realização  da  alimen{ação

ar{i(icial  será (ei{o  o con{rolo  de  qualidade e da gíanulomelria das areias.   A bombagem  realiza-se com

areia emulsionada,  poÍ exemplo com  uma proporção  de 30°/o  de areia e  70°/o  de água do  mar.  Se  não

exislirem sinais de peixes e de outros seres vivos na descarga de aíeias emulsionadas com água,  esse

indicador  revela que  na zona  de dragagem  (por exemplo  iim  canal  de navegação),  a vida  marinha  não

es(ará  a  ser a'eclada  de  uma  {orma  signi'ica{iva.

As  dragagens  e  repulsão  das  areias  para  a  praia  serão  execu`adas  a(é  serem  a(ingidos  os  níveis  e

per{is  indicados,  respeítando  os  limiles  dos  volumes a dragar.  Na zona  da  praia  deverá  ser  promovido

o respec{ivo espalhamen(o e nivelamen(o das areias bombadas,  medianle o emprego de lrac[ores e/ou

pás  carregadoras  próprias,  como  sejam  as  de  es{eiras  ou  lagar'as,  de lorma a  reconsli{uir  um  períil  de

duna  e  de  praia  previamen{e  deíinido.  Exis{em  per{is  "leóricos"  para  apoio  ao  projeclo  de  uma  praia  a

alimen{ar ar{i`icialmen`e.  No  enlanto,  as  condições  em  que foram  ob(idos  podem  não  corresponder às

si(uações  reais  da  costa  Oes{e  por{uguesa  e às  condições  locais.  A  menos  que  exis{a  uma  adequada

monílorização  anterior à  inlervenção  e  experiência  de  in{ervenção  no  local,  será  de adop{ar  uma  oulra

melodologia:  deixar  o  mar  "(rabalhar".  Depois  da  ac{uação  de  meios  {eíres{res  de  reper{ilamenlo  iní-

cial,   cabe  às  acções  do   mar  a   remobilização  das  areias  de  'orma  a   recon{igurar  o  areal   segundo

per{is que variarão  no {empo  com  as  marés,  com  a agilação  e com  a movimenlação  de sedimen{os.  A

re{erida  recon`iguração  por acção  do  mar  evoluirá ao  longo  do  {empo,  sendo  previsível,  a  exemplo  do

que  sucedeu  no  passado,  uma  progressíva  perda  de areal.  Não  se  podem  criar  expec{a{ivas  quan{o  à

criação  de  uma  praia  "definitiva"  quando  o  his[Órico  revelou  uma  si{uação  de erosão  resul{anle  de  um

dé{ice  sedimen{ar.  Um  adequado  programa  de   monitorização  é  essencial.
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Figura  V-16       Alimenlação  das  píaias  da  Cosla  da  Caparica    Extremidacle  do  pípe/Í"Gde  repulsão  e  lrabalhos  de

Íeper(ilamenlo  na  praia

Deverão  ser  salvaguardadas  as  condições  de  segurança  de  banhis`as,  de  "mirones",  de  sur'islas  e

da  navegação  a{ravés  da  sinalização,  dis{ribuição  de  pan`lelos,  delimilação  e  inleídição  das  zonas  de

{rabalhos  e envolvenles  no  plano  de  água,  na  praia e  nas  dunas.  No  local  onde  decorrem  os  (rabalhos

deverão  eslar  presen{es  vigilanles  porque  as  vedações  não  são  respei{adas.  ApÓs  a  alimen{ação  ar(i-

íicial,  cleverão  ser  inlensí'icados  os  meios  de  Íiscalízação  e  de  salvamen(o  para  o  uso  balnear  já  que

se  geram  novas  condições  de  per(is  submersos  e  de  correnles  a  que  os  banhis[as  e  os  nadadores

salvadores  poderão  não  es{ar  habi{uados.

0  con(rolo  dos  volumes  envolvídos  na  operação  de  alimen(ação  da  praia  pode  ser  realizado  consi-

derando  os  seguin{es  mélodos:

Volumes  {ranspor{ados  em  porão  e  repulsados,  considerando  coe(icien{es  de  empolamento;

•  Comparação  en{re volumes  de  praia,  an(es e depois do enchimen{o,  alravés  de  medição  em  pertis

{ransversais:

•  Comparação  de  per(is  líansversais  nos  locais  de  dragagem,  an(es  e  depois.

2.7.  Considerações  Finais

0  que  se  expõe  resulla  de  uma  vivência  de  problemas  que  são  graves  e  que  es{ão  abundantemen{e

documen{ados  ao  longo  de  quase  duas  dezenas  de  anos.  0  que  se  propõe  {em  uma  fundamen{ação

cíen{Í(ica  sólida  alicerçada  numa  vas{a  experiência  no  {erreno,   lambém  abundan[emen{e  documen-

lada.
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Figura V-17     Canal  cle  Miía e  inundações  na  reslinga associadas a  precipi(ação  in(ensa  (Ccm  Cen(ro)

E  como  desaíio  para  o  Íu{uro:  Vai-se  "redesenhar"  de  novo  a  reslinga  e  o  sislema  lagunar  a  Sul  da

Barra  de  Aveiro?

•  Acei{ando  o  avanço  do  mar?

•  Com  novas zonas  húmidas?

•  Com  exlensos  períme{ros  de  linha  de  água?

•  Com  novos  ecossís{emas?

•  Com  novos  sÍs{emas de  de(esa  (dunas  e diques,  bancos  submersos)?

•  Com  novas  u{Ílizações  e  ocupações  recuadas?
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Sebastião  Braz Teixeira

Adminislração  da  Região  Hídrogrática  do  Algarve,  I.P.

3.  Alimentação Artificial  de  Praias com  Dragados no Algarve

3.1.  lntrodução

Peranle  um  cenário  de  erosão  cosleira,  são  lrês  as  maneiras  de  en`renlar  o  con(li(o  enlre  a  dinâmica

nalural  do  liloral  e  a  ocupação  da  laixa  cosleira.  A  primeira,  assen{e  na  primazia  dos  valores  na{urais,

acei`a  a  evolução   nalural   do   li(oral   e  anlevê  o  seu   recuo,   programando  a   re(irada   progressiva  das

ocupações,  sem  inleríeríí  no  curso  dinâmico  e  nalural.  No  ex{remo  oposlo,  em  que  se  privilegiam  os

valores  da  es\abilidade  do  lerri(Ório  emerso  e  da  ocupação  humana,  a  ac{uação  é  cenlrada  na  de`esa

acliva  do  liloral,  com  a  cons{rução  das,   usualmenle  designadas,  eslru(uras  pesadas.   Uma  lerceira

lorma  de  en'renlar  a  erosão  cos(eira,  lenla  compalibilizar  a  ocupação  humana  com  o  recuo  do  liloral,

ac(uando  de  Íorma  ligeira  e  de  acordo  com  a  dinâmica  do  liloral  em  causa,  como  é  o  caso  da  ali-

menlação arli`icial  das  praias.  Além  da alenuação  da  erosão  cos(eira,  a alimenlação ar{iíicial  de  píaias

Íornece o  beneíício suplemenlar de aumenlar a capacidade de carga dos  u(enles do areal  e,  no caso de

praias  supor{adas  por  arribas,  Íomenla a  sua  ulilização  `ora  das  {aixas  de  risco  das  ver{en(es.

A primeira alimenlação de praias do Algarve  remonla a  1970 na  Praia da  F}ocha e envolveu a deposição

de  cerca  de  O.9Mm3  de  areia  dragada  do  es{uário  do  F{io  Arade,  na  sequência  das  obras  de  melhora-

menlo  do  Por(o  de  Porlimão  (Tabela  V-2).  Desde  en(ão  e  a{é  1996,  es(e  lipo  de  in(ervenção  repeliu-se

apenas  lrês  vezes:  em  1983,  na  praia  dos  Três  Cas(elos  (0.45Mm3)  e  na  Praia  da  Rocha  (0.1 Mm3)  e,

em   1992,  em  Alvor  (0.25Mm3).   Es{as  operações  Íoram  execu{adas  sempre  na  eslrei{a  dependência

de  obras  por(uárias,  como  subprodu{o  das  dragagens  de  melhoramen(o  ou  manu{enção  de  canais

de  navegação.  As  praias alimen[adas  (oram,  por  isso,  zonas  próximas  das áreas  por{uárias  e  os  sedi-

men(os  lançados  para as  praias corresponderam à  reín{rodução  do  malerial  na(uralmente  sub{raído  da

circulação  sedimen{ar sem  prévia  selecção  granulomé{rica.

A  par{ir  de  1995,  na  sequência  da  {rans'erêncía  da  ges{ão  da  orla  cosleíra  para  o  Minis{ério  do  Am-

bienle,  a  alimen{ação  ar{Í`icial   de  praias  loi   encarada  como  opção  es(ra{égica  em  si   mesmo,  como

ins(rumenlo  de  miligação  da  erosão  cos(eira  e  de  valorização  das  praias  (Teixeira,1999a).   Desde

1996 'oi  execulada  uma série  de  in{ervenções  de alimen{ação  ar{iíicial  de  praias e  re'orço  dos cordões
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dunares  ao  longo  do  li{oral  do  Algarve,  envolvendo  mais  de  5Mm3,  recorrendo  a  manchas  cle  em-

prés(imo provenien{es de: a) dragagens de manulenção de barras e canais de navegação b) exploração

de  depósilos  de  dragados  de  an{eriores  dragagens  de  eslabelecimen(o  dos  portos;  c)  exploração  de

manchas  de  emprés{imo  ao  largo  (Tabela V-2,  Figura V-18)

Tabela V-2 . Sínlese das imervenções de alimenlação arlilicial no litoíal do Algarve.

Local

Píaia  da  Flocna  (Portimão)

Píaia da Rom

Praia  Três  Castelos

(Por'lmáo)

Praia de Alvoi Nascenl8

(Ponimo)

Praia  Tíés  Caslelos

Píaia de Alvor Nascenle

Píaia de Alvoí  Nascenle

Píaia do Lacem

Wila F`eal de St° António)

Píaia  dos  Tremoços

(Laooa)

Piaia de Alvor Nascenle

Praia  líês  Caslelos

Piaia da Ouarleira (Loulé)

Praia  da  Ouarteira

Píaia do Vale

do Lobo (Loulé)

Píaia  Vilamoura  (Loulé)

llha Cabanas

llha  Taviía

llha Aímona

Peni`nsula  Ancáo

Penínsu la Cacela

Píaia  D   Ana  (Lagos)

Píaía Piniadinho.  Molhe

e Moiteira (Lagoa)

Píaia  Vale  do  Lobo

Píaia de Alvor Nascente

Píainha  (Portimão)

Dala          Mólodo          Voliimo

(ms)

1970              díaga                 900000

1983         draga           lm

1983              d raga                450000

1992         díaoa           25"

d íaga             480m

camião               5m

ca m lão                    6000

dmga          48m

d,aga

d ,aga                3 70000

camião           275m
e díaoa

d raga                   25000

Mancl`a  de  empréstlmo

esluário  F(io  Aíade

esluáíio Rio Aíade

estuáíio  Rio  Aíade

caíial da Ria de Alvoí

esluàíio  Rio  Arade

deoósito d€ dragados Alvoí

depósilo de díagados Alvoí

canais flia Fomiosa

laroo

Local  do                       Relsrsncla
deposlção

píaia                  Gomes  e  weinholtz  (1971 )

praia                   Psuty e Moísira (19go)

píaia                                 Teixeiía  (1999a)

p[aia e duna             Teixeira e/ a/. (2m8)

praia                                  Teixeira  (1999a)

píaia                           Teixeira (1999a)

praia                                 Tcixeira  (1999a)

praia e duna               Malias eía/. (1998)

P'ala

depósilo de díagados Alvoí          píaia e duna                  Teixeira (1999a)

esluáíio  Rio  Arade                                 praia                                Teixeira  (1999a)

porlo de pesca da ouarleiía                 píaia                         Teixeira (1999a)

ao  laroo

ao 'aígo

ao  laígo

canais Ria Foímosa

canais Ria  Foimosa

canais Flia Foímosa

canais  Ria  Formosa

canais Ria Foimosa

esluáíio  Bensa'rim

depósilo de

díaoados Aíade

'argo

dragados e canal
da Ria de Alvor

canal  da  Ria  de  Alvor
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Prala

praia                   Teixeiía e F`osa (2m8)

Píala

píaia e duna                      lcN (20)2)

praia  e  duna                           lcN  (2002)

píaia e duna                       lcN (2002)

píaia e duna                           lcN  (2002)

praia e dum                      lcN (2m2)

Prala

p,aia

praia                        Teixeira  e  Flosa  (2008)

píaia e dum

Pía'a



Figura   V-18       Localização  das  áreas  submeiidas  a  alimen(ação  ar\iíicial   a   paílir  de  dragados   no   li`oral   do

Algarve

3.2.  Factores  Críticos  na  Utilízação  de  Dragados  na Alimentação  Artificial  de  Praias

A  decisão  da  alimen{ação  ar{ilicial   de   praias  carece  do  conhecimen{o  prévio  das  carac(erís{icas  da

respecliva  mancha  de  empréslimo.  Na  selecção  da  mancha  de  empréslimo  exis(em  diversos  'aclores

crílicos  que condicionam a  possibilidade da sua u(ilização  na alimen{ação ar{i{icial,  dos quais  os mais

impor{an(es  são  as  carac(erís{icas  químicas  e  Íísicas  dos  dragados.   Numa  Íase  pos(erior,   'ac{ores

económicos  como  a  dislância  emre  a  praia  e  a  mancha  de  empréslimo,  a  e`iciência  e  a  eíicácia  do

encmmen{o  devem ser devidamente  ponderados anles  da decisão  deíini{iva.

3.2.1.  Qualidade  dos  Dragados

A  qualidade  química  dos  dragados  é  ac{ualmenle  regulada  pela  Por{aria  n°  1450/2007  de  12  de  No-

vembro  do  Minislério  do  Ambiente,  do  Ordenamen{o  do  Terri{Ório  e  do  Ordenamen(o  F(egional,  que

eslabelece  os  parâme{ros  (Ísico-químicos   necessários  à  caraclerização  dos  dragados.   Conforme  o

grau  de con{aminação deíinem-se cinco  classes  crescen{es,  desde a classe  1,  ma{erial  dragado  limpo,

à  classe  5,  ma{erial  mui{o  conlaminado  (Tabela  V-3).  De  acordo  com  o  n°  9  da  mesma  Portaria,  na

recarga  de  praia  e  assoreamen{os  artificiais  com  visla  à  utilização  balnear,  sÓ  podem  ser  u{ilizados

ma{eriais  que  se  insiram  na  classe  1.
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Tabela V-3 . Classilicação de mateíiais de acordo com o gíau de conlaminação: melais (mgMg), composlos

orgânicos (ugMg). Anexo 111 da Ponaria n° 1450/2007 de 12 de Novembío.

Parâmelro                                     Class81                       Class8 2

Me'ais

AÍsénio

Cádmio

Crómío

Coore

Mercúíio

Chumt)o

Níquel

Zinco

Compostos  orgânicos

PCB (soma)

PAH  (soma)

HCB

Classe  3                       Class8 4

20-50                           50-100                          100-500

1-3                                            3-5                                          5-10

50-100

35-150

0.5-1.5

50-150

30-75

100-600

5-25

300-2000

0.5-2.5

100-400                       400-1 mo

150-300                              300-500

1.5-3.0                                 3.0-10

150-500                            500-1000

75-125                            125-250

600-1500                        1500-5000

25-100                          100-300

2000-6000                    6000-20000

2.5-10                                 10-50

Classe 5

Em  {odas  as  inlervenções  de  alimen(ação  ar{iíicial  de  praias  execu{adas  com  recurso  à  exploração  de

manchas de emprés{imo ao  largo veriíicou-se que os sedimen(os presen(es  na zona submarina se en-

quadravam  na  classe  1,  evidenciando  a  inexis{ência  de  qualquer  conlaminação  nessa  área.  0  mesmo

não  se  veri{ica  nos  dragados  relirados  das  zonas  portuárias,  onde  o  grau  de  conlaminação  {ende  a

aumen[ar  para  mon(an{e,  rela{ivamen{e  à  barra,  a{ingindo  com  (requência  a  classe  2  e,  por  vezes,  a

classe  3  ou  superior.  A  qualidade  dos  sedimenlos  é,  por  isso,  o  principal  Íac(or  crí(Íco  na  u{Ílização

dos  dragados  dos  canais  de  navegação  na alimen{ação  ar(i(icíal  de  praias.

3.2.2.  Granulometria dos  Dragados

A  granulome{ria  dos  dragados  é   um   'ac{or  crí{ico  mui`o   relevan(e   na  decisão  da  sua   u{ilização   na

alimemação  arti{icial   de  praias.   Das   intervenções  execuladas   no  Algarve  veri{ica-se  que  em   praias

alimen(adas  com  sedimen{os  compalíveis  com  a  areia  nativa  ocorrem   perdas  en(re  10  a  25°/o  as-

sociadas  ao  reajuslamen{o  do  per{il   no  primeiro  semes{re  após  a  alimen{ação,  valores  que  sobem

para  35-50°/o,  no  caso  de  praias  alimentadas  com  sedimenlos  mais  Íinos  do  que  a  areia  na(Íva.  Na

alimentação  da  praia  dos  Três  Cas{elos  executada  em  1996,  envolvendo  a  deposição  de  480000m3

retirados  do  estuário  do  Arade,  com  leor  de  `inos  de  cerca  de  20°/o,  dois  anos  depois  da  alimen{ação
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ar{i(icíal  a  praia  conlinha  apenas  5%  do  volume  da  recarga.  Resul[ados  idên{icos  Íoram  ob{idos  por

Ma(ias  G/ a/.  (1998)  na  alimen(ação  anificial  da  praia  do  Lacém  a  partir  de  sedimen{os  dragados  no

canal  de  Cacela,  na  Ria  Formosa.

Nas  in{ervenções  de  alimenlação  arti(icial  em  que  os  sedimemos  das  manchas  de  emprés{imo  {êm

granulomelria  igual  ou  superior à  granulome{ria das  praias a  longevidade {ende a ser superior (Figura

V-19).   ldealmen{e  na  alimenlação  ar(i{icial  de  praias  devem  ser  ulilizadas  manchas  de  empréslimo

com  granulome{ria  igual  ou  superior  à  das  praias  ciue  se  pre(endem  carregar.  A  prálica  das  inlerven-

Ções  no  li`oral  do  Algarve  mos{ra  ainda  que  dragados  com  um  leor  de  (inos  superior  a  30°/o  não  são

viáveis  na alimen'ação ani'icial  de  praias.  0  grande  Óbice de  u{ilização  de  manchas  de emprés(imo ao

largo  es(á  associado  ao  'ac(o  de  se  {ra(ar  de  recursos sedimen(ares  não  renováveis,  ao  con{rário  dos

sedimen(os  das áreas  portuárias,  que cap(uram  as areias  reliradas do (rânsilo sedimen(ar.

00                           05                            10                           15                           20                            25                           30
'                                                                              dg, areia nativa "                                                                                                             |

1

Figura V-19     Longevidade das  inleívenções de alimenlação ar(ilicial em píaias do Algarve associadas a di(eren(es compa(ibili-

dades  grariulomé(Íicas  en(Íe  os  sedimen(os  nalivos e  os sedimentos  das  manchas  cle  empréstimo

A  situação  ideal  em  termos  da  susten[abilidade  do  sis{ema  sedimenlar  é  a  alimenlação  artificial  de

praias  a  par{ir  de  sedimen{os  dragados  nas  barras,  para  alimen{ar  as  praias  con[idas  no  mesmo  cir-

cui{o  sedimemar,  usualmen{e  com  baixo  grau  de  con[aminação  e  granulome{ria  compa{Ível  com  a das

praias con{Íguas.  No Algarve,  es{e {ipo  de enquadramen{o favorável  existe  nas  barras  da  Ria  Formosa,

da  Ria  de Alvor  e  no  F\Ío  Arade.
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Nos  pontos  seguin{es  apresen[am-se  dois  casos  de  es{udo  de  alimen{ação  ar(iíicial  de  praias  a  par{ir

da exploração de dragados no Algarve,  em con{ex{os  morfológicos diversos: a  praia de Alvor Nascen{e

alimen{ada  com  ma(eriais  associados  à  ges(ão  de  dragados  de  área  por(uária  e  a  praia  de  Vale  do

Lobo,  com  recurso à exploração de  manchas de empíés{imo ao  largo.

3.3.  Alimentação Artificial  da  Praia  de  Alvor  Nascente  (Portimão)

A  in(ervenção  de  alimen(ação  da  praia  do  Alvor  Nascenle  pre{ende  ilus(rar  um  exemplo  de  ges`ão  de

dragados  de  zonas  porluárias,  em  que  os  sedimen(os  dragados  na  barra  e  canal  de  navegação  são

integralmen`e  u(ilizados  na  recarga  da  praia,  devolvendo-os  ao  circui{o  de  circulação  sedimen(ar.  Na

alimen{ação  ar{i(icial   da  praia  Íoíam  'ambém  ulilizados  os  dragados  exis{en{es  em  depósilo,   resul-

lanles  das  operações  de  es(abelecimen{o  do  pono,  ciue  ocorreram  no  início  da  década  de  1990.

3.3.1.  Enquadramento  Geológico

A  bai'a  de  Lagos  consli(ui  um  aciden(e  geomor'ológico  no(ável,  correspondendo,  a  par  com  a  baía  de

Armação  de  Pêra,  a  um  dos  raros  re{alhos  de  li(oral  de acumulação  do  Barlavenlo do Algarve.  Trala-se

de  ampla  baía,  ancorada  nas  arribas  carbona{adas  das  pontas  da  Piedade  e  de  João  de  Arens,  onde

se  acumula  praia  con`Ínua,  ao  longo  de  cerca  de  oi(o  quilóme{ros,  desde  a  Barra  de  Lagos,  a  poen(e,

a(é à  Praia  da  Rocha,  a  nascenle.  No  eixo  da  baía,  o  cordão  arenoso  supor{ado  por dunas  li{orais,  cor-

responde à  barreira do sis{ema  lagunar da  F(ia de Alvor cuja comunicação com  o mar é assegurada por

uma  barra  de  maré  (ixada  com  dois  molhes  cons{ruídos  em  1992  (Figura  V-20).  Es{a  barra  coincide

com  o  limi{e  dos  concelhos  de  Por(imão  e  Lagos,   individualizando  dois  ex{ensos  areais:  a  praía  de

Alvor,  a  nascen`e,  e  a  Meia-Praia,  a  poen{e.

A  baía  de  Lagos  é  carac{erizada  por  predomínio  de  {undos  rochosos,  com  uma  cober{ura  pelicular  de

areia  média  a  {ina  com  maior  expressão  j.un{o  ao  liloral  (Figura  V-20).  Os  {undos  rochosos  da  baía

correspondem  a  resíduos  de  paleo-litorais  qua{ernários,  distinguindo-se  duas  gerações  que  aíloram

a  pro'undidades  dis{in{as;   uma  primeira  mais  an{iga,  com   maior  expressão,   domina  (oda  a  baía  e

prolonga-se  a(é  quase  à  Barra  do  Rio  Arade,  com  relevos  que  atingem  cerca  de  4m  de  al{ura.  Uma

segunda  geração  mais  recen{e  e  de  menor  expressão,  aílora  mais  próximo  do  li{oral,  a  profundidades

de  cerca  de  6-10m  (ZH),  tem  carácter  desconlínuo  e  assen{a  Írequen{emen[e  sobre  a  plataforma  de

abrasão  dos  calcareni{os  miocénicos.
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Figura  V-20     Si'n(ese  da  carlogíalia  geológica  submarina  da  bai`a  de  Lagos

3.3.2.  Evolução  da  Praia de Alvor  Nascente

0 areal  da baía de Lagos, à semelhança do areal  da baía de Armação de Pêra, é sensi'vel a al[erações do

clima de agilação marí(ima, à escala da década, so'rendo ro[ação pendular de que resul{a ora acumula-

Ção  no  extremo  Les{e  da  baía e  erosão  no  ex(remo  oposto,  ou  o  movimen[o  inverso  (Figura  V-21).

Figura  V-21     Esquema de  rotação  de  baías associado  ao  rumo  cle SE  no Algarve

(Pinto  e  Teixeira.  2004).
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Localizada  no  extremo  orien{al  da  baía,  na  praia  de  Alvor  Nascente,  o  recuo  do  areal  eslá  associado

a  agi{ação  marí{ima  de  SE,  enquan{o  que  a  agilação  de  SW  lende  a  gerar  o  aumenlo  do  areal.   Em

condições  de  agi{ação  de  {empes{ade,  as  ondas  a{ingem  a  base  da  duna,  podendo  gerar  recuos  ins-

{an{âneos  signiíicativos,  se  o  rumo  da  agilação  marítima  lor  de  SE.  Nas  Úllimas  décadas  veriíicou-se

um  conjumo  de  episódios  extremos  de  erosão,  concenlrados  nos  lnvernos  de  1978/79,1989/90,

1995/96,1996/97 e,  mais  recen{emente,  em 2007/2008  (Figura V-22 e V-25).

Com  base  na  série  de  levanlamen[os  {opográíicos  disponíveis,  foram  lraçados  10  perfis  equidis(anles

de  loom  (Figura  V-23),  para  avaliar  a  evolução  da  praia  de  Alvor  Nascen{e,  nos  úl{imos  30  anos.  Na

Figura V-24  ilustra-se a variação da  localização da curva do  NÍvel  Médío  do  Mar (NMM  = +2m ZH),  ao

longo  do  troço  orien{al  da  praia,  lendo  como  base  os  perfis  iden{Ííicados  na  Figura  V-23,  em  relação

à sua posição  em  1977.

Figura V-22  .  Praia  de Alvor  Nascente em  condíções de preía-maí de águas vivas equinociais.  (a)  28 Selembro de 2007,  (cola

preia-mar  píevista  3 8m  ZH.  (b)11  de  Março  de  2008  (cola  preía-mar  prevísla  3.5m  ZH),  após  a  ocoríência  de  lempestade  de
SE
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Figura  V-23     Praia  de Alvoí  Nascenle   Localização  dos  peí'is  de con(Íole,  Íegularmenle  espaçados  d8100m

PRAIA  D0 ALVOR  .  3  lRMÃOS

=      1977

x     1987

x      1991

-1997
e      1998

?      2007

e      2008

E  -distância  longilitoral  (m)  -W

Figura V-24    Evolução da  localização  da curva do  nível  médio do  maí (NMM,  +2m ZH),  no lroço  oriental  da  praia de

Alvoí  Nascente,  tendo como  re'eíência a sua  posição em  1977   Cada um  clos  ponlos coincide com  os  perlis  P1  (Este)

a  P10  (Oesle),  identificados  na  Figuía V-23

Os   resul{ados   moslram   claramente   o   e(eíto  erosivo   das   {empestades   registadas   nos   lnvernos   de

1989/90  (levantamen{o  de  1991),1995/96  e  1996/97  (levan(amemo  de  1997)  e  2007/2008  (levan-

lamen[o  de  2008),  quando  a  curva  do  NMM   recuou  cerca  de  50m,   localizada  em   posições  mui(o
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próximas  nos  `rês  casos.   0  eíei{o  erosivo  sÓ  não  Íoi  cumula{ivo,  porque  após  os  epísódios  Íoram

execu{adas  inlervenções  de  alimen{ação  ar(i(icial,  com  reposição  dos  edi`ícÍos  dunares.  Nes(a  praia

Íoram   execu{adas   operações   de  enchimen`o  ar{i{icial   em   Março   de   1992,   pela  en`ão  JAPBA  (hoje

lpTM),  envolvendo  cerca  de  250000m3,  segundo  iníormação  de  Eng°  Pinguinha,  JAPBA,  e  pela  en{ão

DRA  Algarve  (aclualmenle  ARH  Algarve)  em  1996  (6000m3),1997  (5000m3)  e  1998  (30000  m3),  em

lodos  os  casos  a  par{ir dos  sedimen(os acumulados  no  depósi(o  de  dragados exis{en`e  na  res(inga  de

Alvor.  Des(e  es'orço  de  recuperação  da  praia  de  Alvor  e  da  dinâmica  pendular  da  baía  resullou  que,

em  2007,  a  curva  do  NMM  se  localizou  mui{o  próxima  da  si{uação  veri(icada  em  1977  (Figuras  V-24

e  V-22a).  No  lnverno  e  Primavera  de  2007/2008  uma  sequência  de  `empeslades  de  SE,  ocorrida  em

Março  e  Abril  de  2008,  gerou,  de  novo,  recuo  generalizado  da  praia  de  Alvor  Nascen'e,  descobrindo

a  eslacaria  dos  apoios  de  praia,  de  tal  (orma  que  a  linha  do  NMM  se  aproximou  da  localização  já

veri(icada  em  lnvernos {empes(ivos  anleriores  (Figura V-25).

Os  resul{ados apresen(ados  mos{ram  que a  praia de Alvor  Nascen{e é ciclicamen{e a{ingida  por episó-

dios  erosivos  ex'remos,  com  período  de  re{orno  de  cerca  de  uma  década.  As  in{ervenções  de  ali-

menlação  ar{i(icial  da  píaía e  do  reíorço  do  cordão  dunar  periodicamen{e execuladas  lêm-se  mos{rado

e(icazes  na  con{enção  do  recuo  e  capazes  de  devolver,  pelo  menos  (emporariamen(e,  a  es{abilidade  e

es{e  (roço  cosleiro.

Figura  V-25   .   Moríologias  de  eíosão  extrema  na  Praia  de  Alvoí  Nascen(e,  geradas  durante  as  (empestades  regisladas  nos

lnvernos  de  1996/97 e 2007/2008   Fotogra(ias tiradas a  (a)  31   Dezembro  1996 e  (b)  9 Abril  2008

3.3.3.  Alimentação  Artificial  da  Praia

Com  a alimentação  arti'icial  da  praia  pre{endeu-se  reíorçar  mais  uma  vez  o  cordão  dunar  de  modo  a

assegurar a  de'esa  natural  con{ra  os  episódios  erosivos que  periodicamen{e atingem  a  praia  e  propor-

cionar complemen{armen(e  o  alargamenlo  do  areal.  Para  se  conseguirem  estes  propósi{os  {oram  uní-
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camen[e  u{ilizadas  manchas  de  emprés{imo  que  derivam  dos  sedimen{os  exis{entes  nesta  célula  de

ciículação  sedimenlar,  nomeadamen(e  os  sedimen{os  acumulados  na  barra  e  nos  canais  da  F\Ía  de

Alvor  e ainda  no  depósilo  de  dragados  exislen{e  na  res{inga  de  Alvor  (Figura V-26).

Figura V-26    Localização das áreas de  inlervenção  A -Canal  e Baíía de Alvoí,  8 -depósito de dragados;  C -praias

submelidas  a  alimen(ação  arliíicial    Base  Caítogíá'ica   (olha  n° 603  da  Carta  Milílaí.  quadrícula  quilomélrica.

As análises real izadas em sedimen{os recolhidos nas zonas a dragar revelaram que lodas se enquadram

na classe  1  da  Porlaria  n°  1450/2007,  de  12  de  Novembro,  à  excepção  de  uma amos{ra,  da classe  2,

localizada  jun{o  à  vila  de  Alvor,  na  zona  de  estacionamen{o  das  embarcações.  As  análises  granulo-

mé{ricas  evidenciam  que  os  calibres  dos  sedímen(os  das  manchas  de  empres{imo  (d5o  =1.54phi  =

0.35mm)  são  ligeiramen{e  superiores  aos  calibres  da  praia  na[iva  (d5o =1.8pm  = 0.30mm).

Para  o  re{orço  do  cordão  dunar  {oi  u{ilizada  a  mancha  de  emprés{imo  do  depósilo  de  dragados  exis-

(en(e  na  restinga  do  Alvor,  que  con{ém  areia  média  com  pequeno  [eor  de  finos,  que  confere  maior

coesão  ao  sedimen(o,  circunslância  que  lhe  a{ribui  maior  capacjdade  de  resis(ência  à  acção  eíosiva

das  ondas.  A  carga,  {ranspor{e  e  deposição  des{e  ma{erial,  com  volume  de  looooom3  na  praia  'oi

(ei[a  por  via  [erres{re,  recorrendo  a  maquinaria  adequada  (dumpe/s).  Para  o  alargamento  da  praia  {oi

u{ilizada  a  areia  re(irada  da  barra  e  dos  canais  de  navegação  (Figura  V-27),  por  meio  de  draga,  que  a

(ranspor{ou  a{é ao  largo  da  praia e  procedeu  à sua  repulsão  para o  areal.  A  in{ervenção  resultou  de  um

conjun{o  de operações,  com  particularidades específicas,  a saber:

a)  Dragagem  da  barra e  do canal  de  navegação da Ria de Alvor  (200000m3);

b)  Escavação do depósi(o emerso  de dragados  (100000m3);

c)  Enchimen[o  da  praia e  re{orço  do  cordão  dunar  (300000m3).
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A  alimentação  arwicíal  da  praia  de  Alvor  cons{ilui  um  exemplo  de  boas  prá{icas  de  ges{ão  cosleira,

em  particular  no  que  respeila  à  ges{ão  de  dragados.  0  projec{o  Íoi  elaborado  pela  Admínis{ração  da

F\egião   Hídrográ'ica   do   Algarve   (ARH   Algarve)   e   o   lns{i(u{o   Por{uário   e   de   Transpor{es   Marí{imos

(lpTM).   A  componen`e  {inanceira   nacíonal   da   obra  ÍoÍ   repar{ida  equila(ivamen`e  pela  ARH   Algarve,

pelo  lpTM  e  pela  CM  de  Por{imão.

P6  -  Piscina

'J
1

'111'1depósitodedragadosbarraecanaldenavegaç

0

ài.=L -  Ago-07-Out-08médloencmme

n'O

1

r'\ ':}à
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Figura  V-27   .   Períil  lipo  de  alimenlação  arti'icial   da  píaia,  com  indicação  da  mancha  de  empréstimo  a  ulilizar  (depósi(o  de

díagaclos  e  baíra e  canal  de  navegação),  Teixeira  e/ a/ .  2008

3.4.  Alimentação  Artificial  da  Praia  de  Vale  do  Lobo  (Loulé)

A alimen{ação  ar[i{icial  da  praia  de  Vale  de  Lobo  cons{i{ui  o  primeiro  caso  de  exploração  de  manchas

de  emprés{imo  ao  largo  do  Algarve,  realizado  em  1998.  Es(e  {ipo  de  operação  foi  [ambém  execu{ado

na  praia  dos  Tremoços,  em  1998,  nas  praias  de  Quarteira e Vilamoura  em  1999,  e,  de  novo,  em  Vale

de  Lobo,  em  2006 e em  2010.

3.4.1.  Enquadramento  Geológico

0  li[oral  de  Quarteira  (Figura V-28)  faz  parte  de  célula de circulação  sedimen{ar,  que se es(ende  desde

Olhos  de  Água  (Albufeira)  a{é  ao   Cabo  de  San{a  Maria  (Faro),   em   que  o  sen{ido  do  {ranspor{e  se

processa  de   Oeste  para  Les{e.   Essa  célula  é  alimen{ada  e   mantida,   sobretudo,   à  custa  das  areias

produzidas  pela  erosão  das  arribas  arenosas  e,  secundariameme,   pelos  sedimentos  transportados
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pelas   linhas  de  água  que  drenam   para  o   litoral.  A  ribeira  de   Quarteira  consti{ui   con{ribuinte  sedi-

menlar  notável  na  área  de  estudo,  sendo  responsável  por  cerca  de  80°/o  do  débi{o  sólido  'luvial  que

a(lui  ao  liloral,  es{imado  em  200000m3/ano,  dos  quais  cerca  de  5-10°/o  correspondem  a  sedimentos

areno-cascalhenlos  (Andrade,1990;  Teixeira,1999b).  A  introdução  in(ermitente  de  areias  no  sis{ema

assegura a  permanência  de  um  areal  contínuo  ao  longo  de  todo  es(e  lroço  cosleiro,  in{errompido  de

forma episódica  ou  perene,  nas fozes das  linhas  de água que ali  desaguam  ou  nas  barras  de  maré  do

sistema  de  ilhas-barreira  da  Ria  Formosa.

Figura V-28     0  liloral  de  Ouarteiía,  em 20  de Julho  de 2007

A  geomortologia  do  litoral  de  Quarteira,  en{re  a  praia  de  Vilamoura  e  o  Garrão,  é  rela{ivamente  uni-

{orme,  consistindo  numa  sequência  de  segmentos  suponados  por  arribas  talhadas  em  `ormações

detríticas a{ribuídas ao  plio-Quaternárío (Manupella,1992), sucessivamenle,  de poente para nascen(e:

Fone  Novo,  Tra{al,  Vale  de  Lobo  e  Garrão,   in{errompidas  por  barreiras  arenosas  que  encerram  as

Íozes  das  linhas  de água que drenam  para  o  litoíal:  as  ribeiras  de Almargem  e  Carcavaí  (Figura V-29).

Através  da  comparação  de  documentos  car{ográ`icos  e  folográ{icos,  Marques  (1997)  concluiu  que,

desde  meados  do  século  XIX  alé  à  década  de  1950,  as  taxas  de  recuo  das  arribas  a{ingiram  valores

da ordem  de O.16-0.28m/ano.  Com  base  num conjunto de  indicadores arqueológicos,  geomorfológi-

cos  e  sedimentológicos,   iden{ificados  na  zona  submarina,  suportados  por  cerca  de  duas  dezenas

de  datações  radiocarbono,  Teixeira  (2005)  pode  comprovar a  existência  de  um  regíme  transgressivo

ou  re(rogradante,  dominame  no  litoral  de  Quarteiía  desde  há,  pelo  menos,  9000  anos.  Durante  este
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período  o  li{oral  soíreu  migração  total  de  2  a 3Km,  e  mais  de  600m  nos  Úl{imos  2000 anos.  Os  dados

disponíveis  a(es(am  a  persis{ência  de  um  regime  relrogradan[e  no  li{oral  es[udado,  ins{alado  há  maís

de  nove  milénios.  Não  havendo  quaisquer  indícios  que  sugiram  que  esla  {endência  de  erosão  seja

al{erada,  a  mesma  deverá  ser  considerada  em  {odos  os  instrumen{os  de  ordenamenlo  e  nas  prá[icas

de  geslão  do  li{oral,

Figura  V-29  .  Localização  da área de estudo e  moriologia do  litoíal

Na década de  1970 a cons(rução dos molhes de acesso à  Marina de Vilamoura desencadeou  processo

de al(eração  da  dinâmica  sedimen{ar  com  re{lexos  direc(os  na  in(ensidade da  erosão  sentida  no  litoral

de  Ouarteira.  A  magni(ude  da  erosão  no  litoral  de  Ouar{eira  foi  avaliada  por diversos  autores  (veja-se,

por exemplo,  Marques,1991 ;  1997;  Correia  e/a/„  1995:  Oliveira  e/a/.,  2003;  Oliveira,  2005)  que,  me-

dianle  comparação  'o{ográfica e  res{ituição fo{ogramétrica,  concluíram  que,  anteriormente à  execução

das  obras  de  engenharia  cos{eira  de  Vilamoura/Quarteira,  as  {axas  de  recuo  das  arribas  atingiram

valores  da  ordem  de  O.20-0.80m/ano,   havendo  soírido  aumen{o  imedia{amen(e  após  a  cons{rução

daquele conjun{o  de  es(ruluras  de  relenção.  A cons{rução  dos  molhes  da  Marina  de Vilamoura,  assim

como  do  campo  de  esporões  de  Quarteira,  induziu  um  incremento  da  erosão  a  sotamar  das  obras,

gerando  uma  onda  de  erosão,  que  se  propaga  no  senlido  do  transpor{e  longili{oral  (de  Oes{e  para

Lesle).  De  acordo  com  os  resul(ados  publicados  na  bibliografia  (Consulmar,1995;  Marques,1997;

Hidroprojec{o,1998),  o  pico  de  erosão  (a  cris{a  da  onda  de  erosão)  'oi  sentido  nas  arribas  do  Forte

Novo (Figura V-30) a partir de 1974,  imediatamente após a cons{rução das estruturas,  passou  na zona
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do  Tra(al  duran(e  a  década  de  1980,  varreu  o  li{oral  de  Vale  de  Lobo  en(re  1983  e  1990  e  a{ingiu  o

Garrão  entre  1990  e  1993,  reduzindo  progressivamente  a  sua  intensidade  de  poente  para  nascen{e.

A  evolução  {emporal  das  {axas  de  recuo  da  {otalidade  do  (roço  cos(eiro  entre  Quaneira  e  o  Garrão

nas  Úl{imas  décadas  (Figura  V-31)  mostra  claramen{e  o  efei{o  do  incremen{o  da  erosão  associado  à

conslrução  das  obras marí[imas.

=ÍF±Hi.i::Íi-__---i5_Ei----Í!TL=®+~)`      ` `.®+1--®-® .----

Figura V-30  . A arriba do Forte Novo, em 2 Agoslo de 2006.  Nole-se, na zona imeísa, as Íuínas do (oíte, deslruído no `inal  da dé-

cacla  de  1970,  em consequência  do  recuo  da arríba.  No  lado  clireito da `oto.  o  plano de água da  lagoa cosleiía do Almargem.

Figura  V-31.  Evolução  das  laxas  de  recuo  do  liloíal  entre  Ouarteira  e o  Garrão,  en(re  1958 e  2001
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3.4.2.  A  Erosão  Costeira em  Vale  do  Lobo

0  início  da  ocupação  lurís{ica  de  Vale  do  Lobo  dala  de  1963.  Na allura,  a  Direcção  Geral  dos  Servíços

Hidráulicos  expôs as  suas  reservas  em  relação  à zona  em  que  se viria  a  implan(ar  o  empreendimenlo,

em  que  o  lole  mais  se{en{rional  (lo`e  010)  se  si(uaria  a  cerca  de  35m  da  cris{a  arriba,  recomendando

expl.iii{àmen\£  "...as  ediíicações  da  beiíada  do  maí  deverão  píuden[emen(e  implan[aí-se  mais  para

/e//a...".  Eslas  recomendações,  sem  carác(er  vincula(ivo,   não  'oram  (omadas  em  consíderação  e  o

empreendimen{o  obteve  licença para construção em  1969.  Os  primeiros con(li{os en{re a ocupação e a

erosão cos(eira da{am do início da década de 1980, quando o recuo da arriba pÔs em  risco a manu{en-

Ção da  piscina construída  na zona cenlral.  Para fazer tace a esle problema,  em  1984/85 foi  cons(ruída

uma  obra  de  enrocamen{o,  que  ainda  se  man(ém,  apesar do  recuo  da arriba adjacenle  (Figura V-32).

Em  1998,  {ace  à  si{uação  de  rup{ura  eminenle,  decorren{e  do  recuo  das  arribas,  a  en{ão  Direcção  Re-

gional  do Ambiente do Algarve  (mAA)  enviou  o'ício aos  proprietários  dos  lotes  009  e  010 alertando

para  a  si(uação  de  risco  e  recomendando  a  suspensão  de  ulilização  das  respec(ivas  moradias.  As

mesmas 'oram  demolidas em  2004  pela  DRAOTA.

Fíõ-u-rà-ú---32--ó-e-ãróúú-àn`tóda-p-isãi-n-ã-dà-Vàiedo-Lob-o-(-a-)--ãF\iõ8-5éTbTi-995

3.4.3.  Prospecção de  Manchas  de  Empréstimo

Face  à  inexis{ência  de  manchas  de  emprés{imo  passíveis  de  u[ilização  na  praia  de  Vale  de  Lobo  em

terra,  e  dada a  dislância  relativamente às  áreas  portuárias,  a  prospecção  foi  dirigida  para  a zona  sub-

marina.  A  prospecção  incluiu  levantamento  hidrográfico  à  escala  1/10000  e  o  varrimento  com  sonar
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la{eral  geoposicionado,  mélodo  e(icaz  na  detecção  de contras{es  rocha/sedimen{o  e  com  capacidade

suplemen{ar  de  diterenciação  enlre  manchas  de  empréstimo  com  granulome(ria  diversa  (ver  Secção

111-2.2.2).   Os  resullados  revelaram  que  a  zona  submarina  ao  largo  de  Ouarteira-Vale  de  Lobo  é  es-

sencialmeme  coberta  por  areia  média  a  grosseira  in{ercalada  por  aíloramenlos  rochosos  dispersos

e  descon[Ínuos  (Figura  V-33).  No  se"do  de  con'irmar  os  resul{ados  decorren{es  das  imagens  de

sonar (oram execu[adas observações  /.n s/./u,  em mergulho com esca'andro au{Ónomo, com colheita de

amos(ras  dos  sedimenlos  super'iciais  e  execução  de sondagens  manuais  a{é 60cm  de  pro'undidade.

A  in{egração  do  conjun{o  de  informação  permiliu  idenli`icar  vasla  área,  para  o  largo  da  profundidade

de  (echo   (15m   na  cosla  Sul   do  Algarve,  Teixeira  e  Macedo,   2001),  com  cober{ura  de  sedimen{os

super{iciais  cons(i{uídos  por  areia  grosseira  (d5o  =  0.4phi  =  0.76mm),  essencialmeme  quártzica  com

baixo  (eor  de  carbonalos  (<10°/o),  passível  de  exploração  para a alimen{ação  ani'icíal  da  praia  de Vale

de  Lobo.

Figiira   V-33      Cartograíia  litológica  da  zoíia  submarina  enlre   Ouaneira  e  a  Barra  Nova  do

Ancão.
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A  implantação  de  reci(es  ar{ificiais  ao  largo  des{e  {roço  (sis{emas  da  Oura,  Vilamoura  e  Faro,  colo-

cados  enlre  1998  e  2002),  (endo  em  vista  a  recuperação  e  incremenlo  dos  recursos  pesqueiros,  a

cargo  do  lns{i(uto  das  Pescas e  do  Mar  (lpIMAF(),  reduziu  para  cerca  de  melade a área disponível  para

exploração  (Figura  V-34),  res{ando  uma  mancha  de  emprés{imo,  que  ocupa  uma  superfície  de  cerca

de  gkm2  e  que  con{ém  os  recursos  disponíveis  para  alimen(ação  arti(icial   de  (odo  o  lroço  cos(elro

en{re  Quaneira  e  o  Ancão.  Assumindo  uma  pro(undidade  de  exploração  de  lm,   idên(ica  à  u{Ílizada

em  an{eriores  operações,  por  'orma  a  prevenir  even{uais  in(er'erências  com  o  sis(ema  de  circulação

sedimentar  do  liloral,  es{ima-se  que  os  recursos  disponíveis  na  mancha  de  empréslimo  a{ingem  um

volume  de cerca  de  9  milhões  de  melros  cúbicos  de areia  grosseira.

1

| rocha         -píoiecçãoreci'es        Hmanchasdeempíésiim

Figura  V-34     Manchas  de empréslimo  ao  largo  do  lroço  compreenclido entre Albu(eira

e a Barra  Nova do Ancão.  Eixos Íe(erentes às coorclenadas  mililares nacionais.  Balimelria

em   me(Íos,   rela`ivos  ao  Zeío   Hidrogíá(ico.   SF\0  -  Sistema  Reciíal   da  Oura,   SFloF  -

Sistema  Reci(al  de  Vilamoura;  SFIF  -Sistema  Reci(al  de  Faro.

3.4.4.  Alimentação Artificial  da  Praia

No  sen`ido  de  localmeme a{enuar a  erosão  cosleira  sen[ida  nas arribas  de Vale  do  Lobo,  (oram  já exe-

cu{adas  duas  in[ervenções  de  alimentação  arliíicial  da  praia:  uma  primeira  em  1998,  e  uma  segunda

em 2006 (Figura V-35). Em ambos os casos {oÍ explorada a mancha de emprés(imo ao  largo de Vale de

Lobo entre as ba{imé[ricas dos -15m e os -25m (ZH), que con{em sedimentos com granulome(ria mais

grosseira do que a granulometria da praia na{iva,  constituída por areia média/grosseira (d5o = 0.75phi =

0.6mm).  As análises químicas  realizadas  nos sedimemos  da  mancha de empréstimo  revelaram areias

sem  ves[Ígio  de  contaminação  e  {odas  incluídas  na  classe  1  da  Por`aria  n°1450/2007.
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Figura  V-35    A  praia  de Vale  de  Lobo  (a)  sob  onclulação  de  lempeslade.  a  12  de  Novembro  de  1996 e  (b)  após  a alimenlação

artiíicial.  a  6  de Julho  de  2006

Na  Figura  V-36   ilus(ra-se  a  variação  {emporal   da   largura  média  da  praia  com   base   numa  série  de

seis  perlis  lransversais  conlrolados  períódica  e  regularmenle  desle  Oulubro  de  1987,  sendo  no(Óíio

o  incremenlo  súbilo  no  Úllimo  (rimeslre  de   1998,  associado  à  alimenlação  ar{iíicial,   quando  (oram

deposilados  na  praia  700000m3  de  areia  dragada  ao  largo,  uma  {ren(e  de  mar  de  1400m.  No  período

subsequen(e a es(a  operação,  a  praia  {oÍ  perdendo  gradualmen(e areia,  reduzindo a sua  largura,  a  uma

(axa  média  de cerca  de  7m/ano,  re{omando as condições  iniciais  cerca de 6 anos após a alimen{ação

ar(iliclal.

Praia  de  Vale  do  Lobo

A \
/

-r-
^I
1 .70 m3 0.37 m3 I

âs       83       83       8       =       S       8       8       8       8       ÊS       8       8
c=             [             [             c=             c=             c=             [             c=              c=             c=             c             c             c==============-------------

laíguranatuíti       (

Figura V-36    Evolução tempoíal  da  laígura  da  praia  de Vale de  Lobo enlre  Outubro de  1997 e Abril  de 2009,  baseada

nos  Íesullados  de seis  per`is transversais   A  largura  corresponde à clistância en(Íe a  base  da aíriba  e a curva  do  ni'vel

médio do  maí  (+2m ZH). A  largura  média  represenlada a (raceiado corresponde à  largura na(ural  da  praia sem  o  e`eito

da  alimentação  aítíficial
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Em  2006,  após  o  `érmino  do  eíei`o  pro{ec\or da alimenlação  ar{ificial  realizada em  1998,  Íoi  execu{ada

nova  operação  de  recarga,  {otalmen{e  supor{ada  pela  empresa  Vale  de  Lobo  S.  A.,  envolvendo  a  de-

posição  de 370000m3 de areia  dragada a par{ir da mancha de empréslimo  localizada ao  largo  de Vale

de  Lobo.  Es{a  recarga,  que  incidiu  sobre  uma  'renle  de  mar  de  cerca  de  1100m,  possibili(ou  o  incre-

mento  médio  da  largura da  praia  em  cerca de  30m.  VoMdos \rês anos  sobre es(a  Úl(ima  in(ervenção,

a  larguía  da  praia  já  es{ava  mui(o  reduzida  (Figura  V-36),  para  o  que  con{ribuiu  signi'ica(ivamen(e  a

sequência  de  lempes{ades  com  período  de  relorno  de  10  anos  regis{ada  no  li{oral  Sul  do  Algarve,

enlre  Fevereiro  e Abril  de  2008.  0  rilmo  de  perdas  da  largura  da  praia  carregada  em  2006  é  idên{ico

ao veri{icado  na  sequência da  primeira  in{ervenção,  com valores  médios  da  ordem  de  6 a  7m  por ano,

lendo  havido a  necessidade de  nova  realimenlação em 2010.
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4.  Utilização  de  Dragados em  Materiais de Construção

4.1.  lntrodução

As dragagens  são  uma actividade fundamental  e  inevi{ável  em zonas portuárias e es{uarinas  de 'orma

a  man{er a  operacionalidade  de  canais,  rios  e  portos.  As  quanlidades anuais  de  dragagens  en(re  1995

e  2005  a{ingiram  na  zona  do  Atlân(ico  Nordeste  (abrangendo  a  zona  marí`ima  da  Alemanha,  Bélgica,

Dinamarca,   Espanha,  Finlândia,   França,  Holanda,  lrlanda,   lslândia,  Noruega,   Por(ugal,  Reino  Unido

e  Suécia)  valores  entre  os  100  e  os  120  milhões  de  (oneladas  (peso  seco)  de  acordo  com  dados

do  OSPAR  (OSPAR,  2008).  Em  Portugal  e  apenas  no  ano  de  2005  (lMO,  2009)  'oram  largadas  no

mar  quase  2.6  milhões  de  {oneladas  de  dragados.   Es{es   números  dizem  por  si  sÓ  da  importância

económica  que  es{a  aclividade  {em.

A  ges{ão  dos  ma{eriais  dragados  é  um  problema à  escala  mundial.  A  solução  {radicional  de  largar  os

dragados  no  mar {em  sido  progressivamen{e  condicionada  por  regulamentos  nacionais  e  in{ernacio-

nais.  A  al{ernativa  lradicional  de  os  colocar  em  vazadouros  em  {erra  lem  em  geral  cus{os  elevados  e

requer  zonas  de  depósi[o  grandes,  favorecendo  assim  o  aparecimento  de  soluções  alterna(ivas  de

ges[ão  des{es  materiais.  De  acordo  com  a  Lis{a  Europeia  de  Resíduos,  adoptada  em  Portugal   pelo

Decre{o  Lei  209/2004  de  3  de  Março,  os  ma(eriais  dragados  são  classificados  como  resíduos  sob  a

secção  17 05 05 (lamas de dragagem con{endo substâncias perigosas) e 17 05 06 (as Íestantes lamas

de dragagens  não con{endo substâncias perigosas).

Em  termos  de  utilização  e  apesar  das  directivas  da  União  Europeia  (OSPAR,1992)  promoverem  a

procura  de  soluções ambien{almente  sus{emáveis,  os  ma(eriais  dragados  são  na  sua  grande  maioria

largados  de  novo  no  mar,  sendo  apenas  uma  pequena  parte  des{es  materiais,  entre  2  e  15°/o,  utiliza-

dos  de  forma  benéfíca  (OSPAR,  2008),  por  exemplo  no  controlo  da  erosão,  aquacultura,  agricul{ura,

es(abilização  da  linha  de  costa,  produção  de  agregados  ou  outros  produ{os  de  construção.  Devido

à  crescenle  escassez  de  recursos  na{urais  e  à  crescen{e  adopção  de  medidas  de  desenvoMmen{o

sus{entável  adop{adas  um  pouco  por {odo  o  mundo  e em  particular  na  União  Europeia,  o  uso  benéfico
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de  dragados  {em  adquirido  uma  importância  crescen{e.  Do  pon{o  de  vis{a  da  indús{ria  da  cons{rução,

{ace  às  restrições  à abertura  de  novas  pedreiías  em  conjunlo  com  a  crescenle  procura  de  agregados,

os  ma{eriais  dragados  podem  seí  vis{os  como  uma  nova  (onte  de  ma{éría-prima.  A  u`ilização  dos

maleriais  dragados  pode  assim  {razer  grandes  van(agens  para  a  sociedade,  que  podem  e  devem  ser

aprovei{adas  pelos  agen(es  económícos  ligados ao  sec{or  da  cons{rução.

Apesar de alguns  maleriais  dragados se enconlrarem  con{aminados  quimicamen(e,  uma grande  par{e

desles  ma{eriais  não  se  encon{ra  conlaminado  podendo  ser  u(ilizado  direc(amenle  em  lrabalhos  sub-

aquá{icos ou  em  {erra  depois  de  lhes ser  re{irada a água.  A con`aminação dos  dragados  não  Ínviabiliza

por  si  sÓ  a  sua  ulilização  uma  vez  que  es{es  con(aminan{es  podem  ser  eslabilizados  ou  {ralados  de

Íorma  a  adequá-los  aos  usos  pre{endidos,  mas  obviamen{e  o  seu  (ralamenlo  encarecerá  os  cuslos

de  u(Uização.   De  en(re  as  di(eren{es  possibilidades  de  u{ilização  de  maleriaís  dragados  a   indúslria

da   cons'rução  aparece  como  das  que  po(encialmen(e  proporcionam  maiores  vanlagens  na  sua apli-

caçã0.

Serão aqui  apresen{adas diversas aplicações  possíveis  para  ulilização  na cons`rução  de  ma(eriais  dra-

gados,  problemas associados à sua  ulilização,  bem como  um  resumo do enquadramen{o  norma(ivo  e

legislalívo  a  que  es(as  aplicações  se enconlram  sujei{as.

4.2.  Utilização  como  Materíal  para Aterros  e  Enchimentos

Uma das u(ilizações mais correnles de maleriais dragados é sem  dúvida a sua u(ilização como  ma{erial

para  a{erros  e  enchimenlos  (Krause  e  MCDonnell,  2000;  Cos[a-Pierce  e  Weins{ein,  2002;  Hi[chcock

e  Bell,  2004).  A  caraclerização  dos  ma{eriais  dragados  {em  de  ser  adequada  à  ulilização  que  se  pre-

lende,  não  podendo  por  esse  molivo  de{inir-se  {ralamen{os  "universais"  que  possam  ser  u(ilizados.

Os  dragados  provenien{es  de  portos  e  barras  são  em  geral  {inos,  exis{indo  con`udo  muilas  zonas  que

conlêm grandes quanlidades de areia, podendo mesmo con{er elemen{os de maiores dimensões.  Cada

diíeren{e  granulome{ria  pode  ser  considerada  como  uma  ma{éria-prima.  Assim,   os  dragados  mais

Íinos,   quando  combinados  com  es`abilizadores,   podem  ser  utilizados  para  {ormar  novos  produ{os

em  diversas  aplicações  enquan{o as areias  podem  ser  ulilizadas  como  ma{erial  para alerro  ou  dírec[a-

mente  no  enchimen{o  de  praias  (Figura  V-37).

Os  ma{eriais  dragados  de  maiores  dímensões  podem  ser  utilizados  por  exemplo  em  bases  ou  sub-

bases  de  pavimen[os  ou  como  agregados  para  be{ões.  A  maior  parte  dos  ma{eriais  dragados  con-

laminados  corresponde  à  (racção  fina  pelo  que  as  areias  consli{uem  geralmen(e  um  recurso  limpo.  A

separação  das  diíeren{es  granulome{rias  de  ma{eriais  dragados  pode  ser  realizada  de  diversas  {ormas

dependendo  da  u{ilização  Íinal,  con{udo,  a  água  que  es[es  contêm  (em  que  ser  sempre  previamenle
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removida.

Exis{em diversos exemplos de u{ilização de dragados para aterro,  como é o caso do  relvado da praia da

Cos(a  Nova  no  concelho  de  Ílhavo  (Figura V-38).  A área  des{a zona  é  de  cerca  de  60000m2.

Figura  V-37  .  Utilização de  mateíial  dragado  para  repor  ni'veis  de areia em  praias

Figura V-38  .  Zona conslruída em aterío pÍovenienle de clragagens  na  Costa Nova (sombreada a prelo

e   indicacla  com  seta).  Algumas  zoíias  do   por(o  comercial,  em  cima  ao  centro,  são  também  alerros

constitui'dos  por  material  dragado)
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4.3.  Utilização  em  Pavimentos

A u("zação  de ma[eríais dragados em  pavimen{os é  uma das aplicações que apresen[a maiores  opor-

tunidades  devido aos enormes volumes  cle agregados  na{urais  consumidos  por es(a aclividade.  Nesle

domínio,  os  ma{eríais  dragados  podem  apresenlar  caíacleríslicas  semelhan(es  às  dos  maleriais  cor-

ren{emen{e   u{ilizados  quer  em  (ermos  de  granulome(ria  quer  em  {ermos  de  per{ormance  mecânica

necessária  às  di{erenles  camadas.  A  u(ilização  de  dragados  em  pavimen{os  pode  ser  realizada a[ravés

da  sua  ulilização  em  camadas  de  base  e  sub-base  ou  como  agregado  para  beluminoso  (Burchíield  e

Hicks,1981 ;  Maher  e/ a/„  2003;  Douglas  G/a/.,  2005;  Siham  G/a/.,  2008;  Zemar  e/a/.,  2008;  Dubois

G/a/.,  2009;  Zen{ar  G/a/.,  2009).

Para  u{ilizar  agregados  díagados  {inos  (lamas)  na  conslíução  de  es{radas  é  necessário  reduzir  o  leor

de  água  do  malerial,  podendo-se  para  o  e{eito  u{ilizar  um  processo  de  decanlação  simul{aneamen{e

com  uma  melhoria  da  dislribuição  granulomé(rica à  cus{a  da  adição  de areia  dragada.  De  acordo  com

Dubois  e/a/.  (2009)  o  processo  de decantação  permi`e  reduzir os sais  dissolvidos  na água dos  poros

enquan{o a  melhoria da dis{ribuição granulométrica permi{e  reduzir a quamidade de  ligan`e  necessária

para ob{er o desempenho  necessáíio.

4.4.  Utilização como Agregados  para Betões e Argamassas

As  dragagens  são  uma  `on{e  imporlanle  de  areias  e  agregados  para  conslrução  e  a{erros.   Os  dra-

gados  u{ilizados  como  agregados  para  argamassas  e  be{Ões  podem  ler  como  proveniência   locais

de  díagagem  especí(icos  para  es(e  'im  ou  de  {rabalhos  de  dragagem  necessários  à  manulenção  da

navegabilidade de portos e  barras.  Tal  como  com  os  res{an(es agregados ex{raídos de  pedreiras  exis-

{em  crescentes  preocupações ambien(ais  com  os agregados  provenien{es  de  dragagens,  em  especial

com  os  provenientes de dragagens especí'icas  para obtenção de agregados.  No  en(an{o,  os dragados

podem  possuir  difeíen{es  van{agens  económicas  e  ambien{ais  rela{ivamen{e  aos  agregados  ex{raídos

de  pedreiras.

Um  dos  principais  problemas  associados  à  utilização  de  dragados como  agregados  no  be[ão  é  na{u-

ralmen{e  o seu  potencial  elevado {eor em  clore{os e consequen{e  diminuição  da  durabilidade  do  be(ão

armado a{ravés da criação de  um  ambiente propício para o apaíecimento  de corrosão  nas armaduras.

A  u[ilização de dragados como agregados  para  be{ões e argamassas  pode proporcionar algumas van-

lagens em Íelação aos agregados extraídos de pedreiras.  Por exemplo, as gravilhas são geneíicamen`e

mais  arredondadas  devido  à  acção  do  mar  con{ribuído  assim   para  uma  maior  trabalhabilidade  do

be{ão.  A maior {rabalhabilidade permi{e  uma  redução  da  razão água/cimen{o  o que  por sua vez conduz

a  uma  maior  resistência  e  durabilidade  do  be{ão.  A  forma  arredondada  dos  agregados  proveníen{es

das  dragagens  con'ere-lhes  {ambém  potencial  de  utilização  em  cober{uras.

As areias dragadas lêm  sido  utilizadas  na  produção de be{ão em  diversos países europeus e em espe-
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cial  no  F{eino  Unido  (Dias  e/a/„  2008)  bem  como em  diversas  parles  do  mundo  (Cho,  2006).  Apesar

de  grande  quan{idade  deste   ma{erial   ser  processado   (incluindo   lavagem)  foram  {ambém   u{ilizadas

areias  não  lavadas  não se {endo observado  problemas de duíabilidade signi[ica{ivos  nas Úl(imas déca-

das.  Pelo  con(rário,  os  problemas  de  durabilidade  regislados  no  F\eino  Unido,  onde  cerca  de  11 °/o  da

areia ulilizada no  be{ão provém  do fundo  do mar,  são 'undamen{almenle devidos à ulilização de clore(o

de cálcio como acelerador e {ambém  devido à  u{ilização de sais de degelo.  Os es{udos existen{es (Dias

G/ a/„  2008)  parecem  indicar  que  a  utilização  de  areias  provenien{es  de  praias  ou  zonas  cos(eiras,  e

que  ponan(o  se  enconlram  sujeitas  à  evaporação  e  à  salinização  provenieme  do  sp/ay marí(imo,  são

pelo  con{rário  desaconselhadas  para  u(ilização  como  agregados  sem  lra[amen{o  prévio,  exis{indo  ca-

sos  rela{ados  no  médio  orien{e  de aparecimento  de  corrosão  das  armaduras  mui{o  precoce.

Os  mélodos  de  {ralamen{o  exislen(es  para  os  dragados  lornam-nos  adequados  para  a  produção  de

belão  uma vez  ciue  os  melais  pesados  even(ualmen(e con[idos  nes{es agregados  Íicam  quimicamenle

encapsulados  não  sendo  ex{raídos  por  lixiviação  (Meyer,   2009),  conludo,  a  ulilização  parlicular  de

cada \ipo  de dragados  requer a  realização de es(udos especí'icos.

Exis(em  resultados  (Brouwers  G/ a/.,  2007)  de  que  o  {ra(amenlo  com  cimen(o  e  cal  viva  permi`e  es-

(abilizar  os  componemes  con(aminan(es  não  permilindo  a  sua  lixiviação.  A  u`ilização  simullânea  do

cimen(o  e  da  cal  víva  é  lundamen{al  porque  o  cimen{o  {em  e'ei(os  negalivos  na  lixivição  de  sul'a{os,

(luorelos e zinco,  o  que é compensado  pela adição  da cal  viva.

Os ma(eriais 'inos  provenien{es de dragagens,  sil(es,  podem ser  processados de 'orma a consli'uírem

matéria-prima  para  a  produção  de  agregados  leves  para  be(ão  (AZoM,  2004;  Wang  and  Tsai,  2006;

Wang,  2009).  0  aspec(o  dos  agregados  leves  produzidos  de  acordo  com  o  processo  desenvolvido

pelo  Brookhaven  National  Labora(ory (AZoM,  2004) é apresentado  na  Figura V-39.

Figura  V-39  .  Agregados  leves  produzidos  poÍ  procsssamenlo  de

ma(eríais  dragados  (AZoM,  2004).
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4.5.  Utilização  como  Matéria-Prima  para Tijolos e  Blocos

Uma  possível   al(erna(iva  para  os  dragados  consisle   na  sua  u(ilização  como   ma{éria-prima  para  a

produção  de  (ijolos  e  blocos.   Diversos  (ipos  de  resíduos  `oram  já  utilizados  na  produção  de  {ijolos

como é por exemplo o caso das cinzas volanles,  pÓ de aço,  lamas da produção de papel,  cinzas de  in-

cineradoras  ou  ou{ras escórias.  0 {ralamen{o com cimenlo  e cal  viva,  con`orme an\eriormen{e  releríclo,

permi{e es{abilizar  os con{aminan(es  das  lamas  de  dragagem  e  Íavorecer a  sua  u(ilízação  na  produção

de líjolos  (Brouwers  e/ a/.,  2007).

Os  ma{eriais  de  conslrução  {êm  de  obedecer às  normas  respec{ivas  bem  como  às  exigências  rela{ivas

à  saúde  humana  e  ao  ambien{e.  Apesar  das  normas  para  os  ma{eriais  de  cons{rução  se  enconlrarem

relalivamenle  bem  de{.inidas,  exis{em  ainda  algumas  inde{inições  associadas  aos  requisi{os  rela`ivos

aos {estes de  lixiviação para avaliação do  impac{o ambienlal.  Apesar de {odas as  indeíinições e proble-

mas even{ualmen{e associados a sua produção, a realização de {ijolos com  malerlais dragados aparece

como  uma  (écnica  per'ei{amen(e  viável   para  a  valorização  desles  maleríais  (Karius  e  Hamer,  2001 ;

Hamer  e  Karius,  2002;  La'haj  e/ a/.,  2008;  Samara  e/ a/.,  2009).  Um  possível  esquema  de  produção

des{es  lijolos  encon{ra-se  na  Figura  V-40  (Hameí  e  Karius,  2002).

Leaam,:;,:'naao,:Í:,S       Águas residuais

Gases de exaiistão
limpos

Figura  V-40  .  Esquema do  processo  de  produção  de lijolos (Hameí and  Karius,  2002)

4.6.  Classificação  dos Agregados  (Normalização)

A utilização de dragados como agregados em  be{ões, argamassas e misturas be{uminosas deve seguir

as especificações  norma{ivas  conforme a Tabela V-4.
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Tabela V-4 . Noímas Íelativas à ulilização de agíegados em aplicações de conslrução civil.

Utilização  prevista

Betão

Argamassas

Misluras  t)eluminosas

Váíias

Enrocamenlos

Balastros de vias `éríeas

Agregados  leves

H
Norma

NP  EN  12620 + AI  Agregados  para  betão

NP EN  13139 Agíegados para argamassa

NP  EN  13043 Agregados para  misturas  be(uminosas e tra(amenlos;  super(iciais em  estíadas,

aeroportos e  oulras áreas  suiei(as à acção de trá{ego

NP EN 13242 Agregados paía maleriais granulares não líatados e para maleíiais com liganles

hidíáulicos para ulilizaüo em lrabalhos de engenharia civil e conslíução de eslíadas

EN  13383-1  Agíegados para  enrocamen(os

NP EN  13450 Agregados paía balastros de vias féríeas

NP  EN  13055-1  Agíegados  leves  para  be(ão,  argamassas e  g/ou/

4.6.1.  Agregados  para  Betão

A  norma  NP  EN  12620  (lpQ,  2008)  regula  as  propriedades  de  agregados  com  massa  volúmica  seca

superior  a  2000kg/m3  para  ulilização  em  be{ão  para  aplicação  conforme  a  norma  NP  EN  206-1   ou

para  cons(rução  de  eslíadas,  pavimen{os  ou  u{ilização  na  indústria  de  pré-fabrico.  Nas  Tabelas  V-5  e

V-6  enconlram-se  discriminados  os  ensaios  aplicáveis  aos  agregados  assim  como  a  sua  {requência

míníma.

A  norma  relativa  a  agregados  para  betão  especifica  a  sua  classificação  (endo  em  conta  requisi{os

granulomé{ricos,  Íísicos e químicos.  A classiíicação  geomé[rica  por ca{egorias dos agregados {em  em

conta a  sua  dimensão  (//.//er,  agregado  {ino,  agregado  grosso,  agregado  com  dis{ribuição  conlínua)  e

requisi{os  -dis{ribuição  granulométrica,  (orma,  con{eúdo  de  conchas,  percen{agem  e  qualidade  dos

finos.  Estes  requisítos  e  as  respec(ivas  categorias  es[ão  pa{en{es  na  Tabela V-7.

Tabela v-5. Ensaios aplicáveis e frequência mínima (NP EN 1262o) -propriedades gerais.           EE|

Ensaio

Granulometria

Formas das partículas do agregado grosso

Teor  de  (inos

Qualidade dos finos

Massa volúmica e absorção  de água  das  panículas

F\eacção alcalis-sílica

Oescríção  pe(rográfica

Contaminanles

Norma  aplicável

EN  993-1  / EN  933-10

EN 933-3 / EN 933-4

EN  933-1

EN 933-8 / EN 933-9

EN  1097-6

EN  932-3

Frequência  mínima

1  poÍ semana

1  por mes

1  poÍ semana

1  poÍ semana

1  por ano

Ouando requerido

1  por 3 anos

Ouando requerido
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Tabela V-6 . Ensaios aplicáveis e Írequência mínima (NP EN 12620) -propíiedades especílicas.

Ensaio

Resislência à  Íragmenlação

Resislencia ao desgasle

Resislôncia  ao  polimenlo

Resislencia ao desgasle por abíasão superiicial

Resislência ao desgasle  poÍ abrasão  de  pneus com  coírentes

Resislência ao gelo/degelo

Teor  em cloíe(os

Teoí em carbona(o de câlcio

Norma aplicável

EN  1097-2

EN  1097-1

EN  1097-8

EN 1097-8

EN  1097-9

EN 1367-1#

EN   1744-1

EN  1744-1  / EN  196-2

Tabela V-7 . Requisitos geomélíicos conforme a noíma NP EN 12620.

Rsquisilo                                                       Avaliação  eleoluada

Granulomeiria

FO'ma

Teor  em  conchas

Teoí em linos

Análise granulomélrica

Índice de achalamenlo / Índice de lorma

Peícenlagem em  massa

Passados peneiío 0.063 mm

Frequênoia  mínima

2  pOÍ  ano

1  por 2 anos

1  por  2 anos

1  por 2 anos

1  poÍ  2  anos

1  por 2 anos

1  por  2  anos

1  por 2 anos

l-EH,í'.`t=:.£,?-„:l,

Calegoria

G

Fl / SI

SC

f

A  nível   granulomé{rico  a   norma   NP   EN   12620  es{abelece   requisi[os  adicionais  divididos   por  {ipo

de   agregado    e   visando    uma   classiíicação   granulomé(rica    incluindo    dis(ribuições   [ipi{icadas   e

`olerâncias  admissíveis  (lpQ,  2008).  Tendo  em  con{a  a  classi'icação  de  parâmelros  físicos,  a  norma

estabelece  requisi(os  relalivos  à  resistência  à  fragmentação,  impac{o,  desgaste,  polimen[o  e  abrasão

para agregado  grosso  coníorme  especi{icado  na Tabela V-8.  Nes{e campo  é adicíonalmen[e  referida a

possibilidade de determinação da massa volúmica (aparenle e real) assim como da absorção de água,

sempre  que tal  se justi{ique.  Os  requisi[os  {Ísicos  englobam  os  requisi{os  de  durabilidade  que exigem

desempenho  ao  nível  da  resistência  às  acções  gelo-degelo  e  ao  sulía{o  de  magnésio.  A  veri{icação

da  es{abilidade  volumé[rica  e  da  reac{ividade  alcalis-sílica  serão  parâmetros  a  medir  em  caso  de  ne-

cessídade.

Os  requisi{os  químicos  a  respeitar  por  agregados  para  u{ilização  em  be{ão  têm  em  conta  o  leor  em
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clore{os  (sempre  ciue  requerido),  o  leor  em  sultatos  (solúvel  e  {o{al)  classi(icado  pela  ca{egoria  AS

e  o  con{eúdo  em  ma{éria  orgânica  ou  ou{ras  subs{âncias  que  inter'iram  com  o  lempo  de  presa  e  a

resis{ência  à  compressão  (medida  aos  28  dias).

Tat}ela V-8  . Requisitos físicos conlorme a noíma NP EN  12620.

F'equisi'O

Resistência à (ragmentação

Resislência ao impaclo

Fiesislência ao  desgasle

Resislência ao polimenlo

F\esistência  à  abíasão  superficial

Resis(ência à abíasão de pneus com coííenles

F(esistência  gelo-degelo

Resislência à ac¢o do sullalo de magnésio

Avaliação  8tectuada

Coe(icienle  de  Los  Angeles

Valor de impacio (o/o)

Ensaio  micío-Deval

Valor polimenlo pedra

Cateooria

LA

SZ

MOE

PSV

Valoí  máximo  de  resislência  abíasão  supeíticial                        AAV

Valor nóídico de abrasão                                                                   AN

Perda  de  massa  (°/o)                                                                                  F

Peída de massa (%)                                                                        MS

4.6.2. Agregados  para Argamassas

Os  requisi[os  de  agíegados  para  u{ilização  em  argamassa  encomram-se  especi'icados  na  norma  NP

EN  13139 (lpo,  2005b),  que estabelece ca{egorias para características geomélricas, lísicas e químicas

de agregados a  aplicar  em  argamassas  para  pavimen{os,  jun{as,  reves{imen{o  ex{erior e  interior,  repa-

ração e grout,  entre outros.  Es[a norma prevê a u{ilização de agregados em argamassas em aplicações

em  edifícios,  arruamemos  e  obras  de  engenharia  civil.  Os  requisi{os,  a  norma  rela{iva  ao  ensaio  a

realizar  e a  periodicidade  mínima encontram-se  es{ipulados  na Tabela  V-9.

A nível  granolumé{rico são es{abelecidas classes e respec[ivas tolerâncias para agregado {ino e grosso

e  //.//ers.  Apenas a 'orma das  par{Ículas  do  agregado  grosso  (d"  2  4mm)  é  relevante  para a  incorpo-

ração em argamassas,  encontrando-se estabelecidos  lími{es para o {eor de 'inos consoante o uso final

da argamassa (reboco,  betonilha e ou{ros).  A determinação da absorção de água e da massa volúmica

são  necessárias  para  a  caracterização  dos  agregados  para  argamassa  enquanto  o  ensaio  ao  gelo-

-degelo  sÓ  é efec{uado  median(e  requisição.  A de{erminação  da  percen{agem  de matérias solúveis em

água,  assím  como a perda por  ignição  são apenas aplicáveis a agregados artificiais.
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Tabela V-9 . Ensaios aplicáveis e Ííequencia mínima (NP EN 13139)

Ensaio

Granulome(Íia

Teor de conchas

Teor  de  (inos

Massa volúmica e absor¢o de água das partículas

Teor em  clorelos

Teor em sulfalos

Compostos  con(endo  enxo're

Consliluinles que alleíam o lempo de píesa e a resislência da argamassa

Malérias  solúveis  em  água

Peída por igni¢o

F\eacção  alcalís-sílica

Resislencia ao gelo/degelo

Coniaminantes

Norma  aplicável

EN  993-1

EN 933-7

EN  933-1/8/9

EN  1097-6

EN   1744-1

EN  1744-1

EN   1744-1

EN  1744-1

EN   1744-1

EN 1367-1#

EN  1367-1#

Frequência  mínima

1  por  semana

1  por ano

1  por semana

Ouando  Íequerido

1   por  2  anos /  1   poÍ  semana  para

agregados  provenien(es do maí

1  pOÍ ano

1   por  ano

Ouando  Íequerido

Ouando  requerido

Ouando Íequeíido

Ouando  Íeciuericlo

Quando requerido

Ouando  ÍeQuerido

4.6.3.  Agregados  para  Materiais  Granulares  não  Tratados  e  para  Materiais  com  Ligantes

Hidráulicos  para  Utilização  em  Trabalhos  de  Engenharia  Civil  e  Construção  de  Estradas

A  norma  NP  EN  13043  (lpo,  2004)  especi{ica  as  propriedades  requeridas  a  agregados  e  /Í.//e/s para

incorporação em  mis{uras  be{uminosas e {ratamen{o super'icial  de eslradas, aeroportos e ou{ras zonas

sujei(as  a  {rá'ego.  A  norma  divide-se  em  requisi(os  para  agregados  finos  e  grossos  e  requíslos  para

/Í.//eí,  englobando  em  ambos  os  casos  propriedades  {Ísicas  e  químicas  e  caraclerís[icas  geomé[ricas.

Os  ensaios  aplicáveis  para  os  dois  casos  es{ão  discriminados  na  Tabela  V-10  e  na  Tabela  V-11,  com

as  respec{ivas  {requências  mínimas  de  ensaio.

A  caíac{erização  geomé(rica  de  agregados  Íinos  e  grossos  para  aplicação  em  misluras  betumínosas

é  símílar  à  carac{erização  u`ilizada  no  caso  de  be{ão  (NP  EN  12620)  especi(icada  na  Tabela  V-7,  in-

cluíndo  as  categorias  G,   Fl,  Sl  e  f.   Contudo,  para  este  {ipo  de  utilização  não  existe  necessidade  de

de{erminar  o  {eor  em  conchas.  Os  requisí[os  adicionais  des{a  norma  prendem-se  com  a  qualidade  do

material  'ino  empregue,  de{erminada  pelo  ensaio  de  Azul  de  Me(ileno  (ca{egoria  MBF),  com  o  {eor  de

partículas  com  super{ície  esmagada  ou  partida  (categoria  C)  e  com  a  forma  dos  agregados  {inos  pelo

ensaio  de escoamento (ca[egoria  Ecs).
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Tabela V-10 . Ensaios aplicáveis a agregados linos e gíossos e frequência mínima (NP EN 13043).

Ensaio

Granulomelria

Teor de (inos

Oualidade  dos  (inos

Forma dos agregados grossos

Peícentagem  cle  paítículas  esmagaclas,  par(idas  ou  arredondadas

Forma dos agregados (inos

Resistência à (ragmentação  do agregado  gíosso

Resís(ência ao desgasle

Massa volúmica  das  paíti'culas

Absoí¢o de água e Íesislêíicia gelo/degelo

Resistência ao  choque  lérmico

Afinidade com  ligan(es be(uminosos

Composição  qui'mica

Conlaminantes leves

Subslâncias  perigosas

Norma  aplicável

EN  933-1

EN  933-1

EN  933-9

EN 933-3 / EN 933-4

EN  933-5

EN 933-5

EN  1097-2

EN  1097-1

EN  1097-6

EN  1097-6 / EN  1367-1

EN  1367-5

EN  12697-11

EN  932-3

EN  1 96-2

EN   1744-1

Tabela V-11  .  Ensaios aplicáveis a /Í.//Gíe `requência mínima (NP EN 13043).

Ensaio

Granulometria

Teor de finos

Teor  de água

Massa volúmica das par(Íciilas

Propriedades em  seco

Solubílidade em água

Suscep(ibi lidade  à  água

Conteúdo em carbonalo de cálcio

Conteúdo  em  hidróxido  de cálcio

Consistência produção

Norma  aplicável

EN  933-10

EN 933-9

EN  1097-5

EN  1097-7

EN  1097-4  /  EN  13179-1

EN  1744-1

EN  1744-4

EN  196-21

EN  459-2

Várias

Frequência  mínima

1  por  semana

1  por semana

2 por ano

1  por mes

1  por  mês

1  por mes

1   por  ano

1  porano

1   por 2  anos

1  poÍ 2 anos

1   por  ano

1  pOÍ ano

1  por 5  anos

1  pOÍ ano

Ouando  requerido

Frequência  mínima

1  por  semana

2 por ano

2  por  semana

2 por ano

2  pOÍ  ano

1  por 2 anos

1  por  2  anos

1  por ano

1  por ano

1  por semana

Para  agregados  finos  e  grossos,  os  requisitos  físicos  e  de  durabilidade  abrangem  todas  as  ca{ego-

rias  assinaladas  na  Tabela  V-10  e  adicionalmen[e  o  estabelecimento  de  ca[egorias  classificando  os

Cap. V .  Casos de  Estudo e Aplicação dos  Dragados



agregados  quanto  ao  seu  valor  máximo  de  absorção  de  água  (ca{egoria  M24).  Sempre  que  se  revelar

necessáíio,  será  obrigalório  proceder  à  delerminação  da  resislência  ao  choque  lérmico  e  da  a{inidade

dos  agregados  às  mis[uras  be{uminosas.  A  de`erminação  da  composição  e  da  percen{agem  de  con-

[aminan{es  deve  ser  de{erminada  quando  necessário.

Os  Íequisi{os  normalivos  para  tillers  diíerem   dos  anleriores,   enconlíando-se  estabelecida  a  possi-

bilidade  de  determinação  do  [eor  em  'inos,  o  con{eúdo  de  água  (menos  do  que  1 °/o  em  massa),  a

percen(agem  de  vazios  do  (iller  seco  compac[ado  (calegoria  v)  e  a  sua  a(inidade  com  ma{eriais  be-

luminosos  (calegoria  Afl&B).  A  nível  químico  os  principais  requisi{os  prendem-se  com  a  solubilidade

em  água  (calegoria  WS),  suscep{ibilidade à água  e  avalíação  do  con{eúdo  em  Íiller  calcário  (ca(egoria

CC)   e  em   hidróxído  de  cálcio   (ca(egoria   Ka).   A  produção  de   /Í.//Gr é  sujeíla  a  conlrolo  de  (orma  a

avaliar a  sua consís(ência,  englobando a de{erminação,  enlre ou(ros,  da  perda ao  rubro  e  da superlície

especí(ica  Blaine.

4.6.4. Agregados para Utilização em Trabalhos de Engenharia Civil e Construção de  Estradas

A  norma  NP  EN  13242  (lpQ,  2005c)  aplica-se  a  agregados  ob{idos  pelo  processamen{o  de  ma(eríais

nalurais, arli'iciais ou  reciclados deslinados à ulilização em  ma{eriais lra{ados com  liganles hidráulicos

ou  como  ma{eriais  não  ligados  em  aplicações  em  obras  de  engenharia  civil  e  cons(rução  rodoviáría.

A  Tabela  V-12  especifica  quais  os  ensaios  a  e'ec{uar  a  esles   maleriais,  as  normas  aplicáveis  e  a

regularidade  exigida   para   os   ensaios.   Os   requisi(os   norma(ivos   englobam   requisilos   geomé{ricos,

{ísicos  químicos  e  de  durabilidade.  As  carac(erís{icas  geomélricas  dos  agregados  de(erminam  a  sua

classi'icação  con{orme  as  ca{egorias  indicadas  na  Tabela  V-13.  Quando  o  leor  em  linos  Íor  superior

a  3°/o  podem  ser  requeridos  ensaios  adicionais  (equivalen{e  de  areia,  azul  de  me[ileno,  desempenho

compara{ivo).   Como  requisi{os  'Ísicos  aplícados  ao  agregado  grosso  (dm,n2:1mm  e  dí">2mm)  São

avaliadas  a  resis{ência  à  'ragmen{ação  pelo  Ensaio  de  Los  Angeles  (ca{egoria  LA)  e  também  a  re-

sislência ao desgas(e por alrilo (calegoria  MDE).  A massa volúmica e a absorção  de água das par{ículas

devem  ser  avaliadas  e  declaradas.  Ouando  requerido,  deve  ser  avaliada  a  resis{ência  à  (ragmen{ação

por  impac{o  con'orme a  norma  EN  1097-2  (ca{egoria  SZ).

A  nível  químico,  a  classi{icação  dos  agregados  para  es(e  tipo  de  u{ilização  [em  como  base  o  leor  de

sulía{os solúveis  em  ácido  (ca{egoria AS),  o {eor de enxo{re to{al  (S)  e a  presença  de  ma{éria  orgânica,

que  será  avaliada  {endo  em  con[a  limi{es  pré-es{abelecidos  rela{Ívos  a  a(rasos  provocados  no  {empo

de  presa e  diminuição  da  resis(ência  mecânica.

A durabilidade dos agregados,  segundo a norma NP EN  13242  (lpQ,  2005c), é avaliada principalmen[e
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pela resistência ao fenómeno gelo-degelo, atíavés de limi{es máximos de absorção de água (categoria

WA24)  e  Perda  de  massa  em  ensaio  de  ciclos  gelo-degelo  (categoria  F).

Tabela V-12 . Ensaios aplicáveis e frequência mínima (NP EN 13242).

Ensaio

Gíanulomeiria

Foíma do agíegado grosso

Percen(agem  de  partículas esmagadas

Teor de finos

Oualidade  dos  'inos

Resislência à Íragmenlação

F\esistência  ao  desgaste  por  alri(o

Massa volúmica das partículas

Absorção de água

Consli(uinles que al(eram o (empo de presa e a resistência

das misluras traladas com liganles hidíáulicos

F}esis(ência  ao  gelo-degelo

Substâncias peíigosas

Norma  aplicável

EN  993-1

EN 933-3 / EN 933-4

EN  933-5

EN  933-1

EN  933-8 /  EN  933-9

EN  1097-2

EN   1097-1

EN  1097 -6

EN  1097  -6

EN  1 744-1

EN  1097-6/EN  1367-1  / EN  1367-2

Tabela V-13 . Reqiiisitos geométricos conforme a norma NP EN 13242

Requisi'O

Gíanulometria

Dimensão

Foíma

Partículas esmagadas

Teor  'inos

Avaliação  electuada

Análise  gíanulométrica

Relação d|dm

l'nduce  de achatamento / Índice  de forma

Percentagem em massa

Passados  peneiro 0.063

Frequência  mínima

1  por semana

1  por mes

1  por  mês

1  por semana

1  poÍ semana

2 por ano

2 por ano

1  por ano

1  por ano

1  por ano para

cada consliluinte

1  poÍ 2 anos

Quando Íequerido

Catego'ia

G

GT

Fl  /  SI

C

(

4.6.5. Agregados  para  Enrocamentos ou  para  Balastros de Vias  Férreas

A  norma  EN  13383-1   regula  as  características  de  agregados  para  enrocamentos  e  a  norma  NP  EN

13450  (lpQ,  2005d)  estabelece  os  crilérios  relativos  a  agregados  para  balas{ros  de  vias  férreas.  A

Tabela V-14  resume os ensaios exigidos e as  normas aplicáveis  para cada  uma destas  utilizações.
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Tabela V-14 . Ensaios aplicáveis e Ííequência mínima (EN 13383-1  e NP EN 13242).

Ensaio / norma

EN  933-1  Análise  granulomé(Íica

EN 932-3 Descíição pelrogíálica

EN  933-3  Forma  das  par(ículas   Índíce de  achalamenlo

EN 933-4 Foíma das paníciilas.  Índice de torma

EN  1097-1   Resis(ência  ao  desgasle  (micío-Deval)

EN  1097-2 Resislência à líagmenlação

EN  1097-6  Massa volúmica e absorção  de água

EN  1367-1  Resislencia ao gelo/degelo

EN  1367-2  Ensaio  do sul'alo  de  magnésio

EN  1744-1  Análise química

EN  1744-3  Água  solúvel  cons(iluin(e

EN  1926 Resjslencia ao  par[Ír

EN  13383-2  Vários  (gíanulomelria.  massa.  clensidade       )

EN  13383-1                      NP  EN  13450

X

X

4.6.6.  Agregados  Leves

Os agregados  leves  produzidos  a  partir  de  ma{erial  provenien[e  de  dragagens  devem  seguir  os  requi-

si{os  geomé`rícos,  {Ísicos ((eor de  humidade,  massa volúmica  e absorção  de água) e químicos  es{ipu-

Iados  na  norma  NP  EN  13055-1   (IPCL  2005a).

4.7.  Considerações  Finais

Pre{endeu-se  dar  uma  panorâmica  das  possíveis  aplicações  para  os  maleriais  dragados  em  Por{ugal

de  {orma  a  permitir  uma  racionalização  de  {odo  o  processo  e  sugerir  possíveis  'ormas  de  valorização

des{e  produ(o  quando  encarado  como   ma(éria-prima  para  a  indúslria  da  cons{rução,   con{ribuindo

des{a  'orma  para  a  sus{en{abilidade  des{a ac{ividade.

As  normas  para  u{ilização  de  agregados  em  diversas  aplicações  no  âmbi{o  da  cons{rução  cMl  es{a-

belecem  requisilos  granulomélricos,  `Ísicos,  químicos  e  de  durabilidade,  alguns  deles  comuns.  Con-

{udo,  estes  requisi`os  permitem  (undamen{almen{e  do(ar  os  agregados  de  classi'icações  por  catego-

rias  de  forma  a  a'erír  qual  ou  quais  as  ulilizações  mais  indicadas  para  cada  caso.  Para  a  u{Ílização  de

ma{erial  provenien[e  de  dragados  será  necessário  desenvolver  uma campanha  de ensaios  que  permi[a

avaliar  quais  as  caracteríslicas  médias  des{e  {ipo  de  material,  avaliando  de  en{re  as  inúmeras  aplica-

Ções  possíveis,  quais as  mais adequadas.
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Apesar   de   os   ma{eriais   dragados   poderem   ter   um   largo   espectro   de   u(ilização   e   de   valorização

económica,  devem  {er-se  especiais  cuidados  no  que  se  refere  ao  equilíbrio  e  pro{ecção  do  meio  am-

bien`e.  É  aconselhável  que  para  caso  concrelo  se  {açam  os  es{udos  necessários  de  {orma  a  garan[ir

uma  exploração  sus{en{ável  des{e  recurso.

Cap. V .  Casos de  Estudo e Aplicação dos  Dragados



Ackers C., White W.R.  (1973).  "Sedimen[ Transport: a New Approach  and

Aintiysti§'., Journal oÍ Hydraulics Division, NSCE. gS, 204l-q060.

Amorim   1.   (2008).   "Porto   de   Aveiro:   En{re   a   Terra   e   o   Mar.   Edição

comemorativa    dos    duzentos    anos    da    aber(ura    da    barra".    APA   -

Administração do Pono de Aveiro, 227pp.

Andrade  C.  F.  (1990).  "0 Ambien(e de Barreira da Ria  Formosa (Algarve~

Portugal)".  Depto.  de  Geologia  da  Faculdade  Ciências  Lisboa,  Lisboa,

645pp.

Andrade C.,  Pires H.0., Silva P., Taborda,  R.,  Frei{as M.C.  (2006).  "Zonas

Costeiras".  /m  Santos  F.D.,  Miranda  P.,  (eds.)  A/ÍG/açõGs  C//.máíí.Gas Gm

Poriugal.  Cenãrios,  lmpactos e Medidas de Adap[ação. GrdüNa, Ushoa,

169-206.

AZoM   (2004).   "New  Technology  Tha[  Convens   Dredged   Ma[erial   lmo

Cons(ruc(ion-Grade Cement".  Consul(ado a 22-5-2009, 2009, em m{p://

www.azom.com.

Bagnold  R.A.  (1966).  "An  Approach  to  the  Sediment Transpor(  Problem

from Gengid) Pr(ystic§' ., Geological Survey Proíessional Paper, 4Z2-1.

Bender  C.J.,  Dean  R.G.  (2003).  "Wave  field  modification  by  ba(hymetric

anomalies and  resulting shoreline changes: a  review with  recent results".

Coastal Engineering 4S,1T5+&3,

Bertinx.,OliveiraA.,Fortuna{oA.B.(2009)."Simulatingmorphodynamics

on    unstíuctured    grids:    description    and    validation    of    a    modeling

system   for   coastal   applications".    Ocean   Mode///.ng,   D0l:   10.1016/j.

ocemod.2008.11.001.

Referências bibliogrãficas



Birkemeier W.A. (1985). "Field Data on Seaward Limit of Profile Change"; Journal of Waterways, Ports, 

Coastal and Ocean Engineering, ASCE, Vai. 111 (3), 598-602. 

Biandei P. (2009). The Handbook of Sidescan Sonar, Springer-Praxis, 311pp. 

Brouwers H.J.H., Augustijn D.C.M., Krikke B., Honders A. (2007). "Use of cement and quicklime to accelerate 

ripening and immobilize contaminated dredging sludge". Journal of Hazardous Materiais 145(1-2): 8-16. 

Bruun P. (1954). "Coastal Erosion and Development of Beach Profiles"; Technical Memorandum n. 44, 

Beach Erosion Board, U.S. Army Corps of Engineers, Washington, 79pp. 

Bruun P. (1962). "Sea-level Rise as a Cause of Shore erosion"; Journal of lhe Waterways and Harbors 

Division, ASCE, Vai. 88, 117-130. 

Burchfield R., Hicks R.G. (1981). "Upgrading Marginal Aggregates for Road Construction Along lhe Oregon 

Coas!", Oregon State University: 13. 

Carvalho F. (2003). "Elementos do clima de agitação marítima no grupo central dos Açores", Instituto de 

Meteorologia, Lisboa, 97pp. 

Chang Y.C., Hsu S.K., Tsai C.H. (201 O). "Sidescan Sonar lmage Processing: Correcting Brightness Variation 

and Patching Gaps". Journal ot Marine Science and Technology, 18, 785-789. 

Chavez P.S., lsbrecht J., Galanis P., Gabei G.L., Sides S.C., Soltesz D.L., Ross S.L., Velasco M.G. (2002). 

"Processing, mosaicking and management of lhe Monterey Bay digital sidescan-sonar images". Marine 

Geology, 181, 305-315. 

Chesher T., Soulsby R.L., Foley W.J. (2005). "Scenario Testing Approach and Results for Sand Mining Pits". 

ln van Rijn L., Soulsby R., Hoekstra P., Davies A.G. (eds.), SANDPIT - Sand Transpor! and Morphology of 

Offshore Sand Mining Pits. Aqua Publications, The Netherlands, ISBN 90-800356-7-X, p.AT 1-10 

Cho O.O. (2006). "Challenges to sustainable development of marine sand in Korea". Ocean & Coastal 

Management49(1-2): 1-21. 

Cobra D.T., Oppenheim A.V., Jaffe J.S. (1992). "Geometric Distorsions in Side-Scan Sonar lmages: a 

1 Refecêadas bfüllog,áflcas 



Procedure for their Estima[ion and Correc[ion",  /EEL/ourna/ OÍOcGan/.c fng/.nGer/.ng,17, 252-268.

Coelho   C.   (2005).   "Riscos  de   Exposição  de  Frentes  Urbanas   para   Diferentes   ln(ervenções  de  Defesa

Cos(eira", Tese de Dou(oramemo,  Universidade de Aveiro, 404pp.

Collier J.S.,  Brown  C.J. (2005).  "Correla(ion of sidescan backsca(ter with grain size distribu{ion of surficial

seabed sediments".  Mar/.ne GGo/ogy, 214, 431-449.

Consulmar (1995).  "lmpacte da construção do novo porto de pesca no lrânsito aluvionar e na configuração

das praias".  Estudos Complemen[ares.  Relatório  Preliminar,  (não publicado) 32pp.

Cooper  K.,  Boyd  S.,  Eggle(on  J.,  Limpenny  D,,  Rees  H.,  Vanstaen  K.  (2007).  "Recovery  of  (he  Seabed

Following  Marine Aggrega[e  Dredging  on  the  Hastings Shingle  Bank off (he Sou(heas(  Coast of England".

Estuarine Coas[al and Shelí Science, vol.75, 5¢]-Ei5B.

Correia F.,  Dias J.A.,  Boski T.  (1995).  "De(erminação  do  recuo  das arribas  situadas a  oriente  de  Quarteira

por recons{i(uição fo(ogramé(rica:  Evolução entre 1958 e 1991 ".Com. 8° Congresso Algarve, 405-411.

Cos(a-Pierce  B.A.,  Weinstein  M.P.  (2002).  "Use  of  dredge  ma(erials  for  coastal  restoration".  fco/og/.ca/

fng/.»ee//.ngl9(3):181-186.

Cowell  P.J., Hanslow D.J., Meleo J.F. (1999).  "The Shoreface"; in Shon A.D. (eds.), #andbooAo/BGach and

Sho/GíacG Moíphodj/nam/.cs, Un iversity of Sydney, Auslral ia, 39-71.

Damuth   J.E.   (1980).    "Use   of   high-frequency   (3.5-12kHz)   echograms   in   the   study   of   near-bot(om

sedimenlation processes in (he deep-sea: a review",  Ma//.ne GGo/ogj/, 38: 51-75.

Damuth J.E., Hayes D.E. (1977). "Echo charac(er of [he eas( Brazilian continental margin and its relationship

to sedimentary processes".  Mar/.nG GGo/ogy, 24: 73-95.

Davis  K.  S.,  Slowey  N.C.,  S(ender  l.H.,  Fiedler  H.,  Bryant W.R.,  Fechner G.  (1996).  "Acoustic  backscatter

and  sediment textural  properties  of inner shelf sands,  northeastern  Gulf of  Mexico".  Geo-Ma//.nG íe#ers,

16, 273-278.

de Kruijf H.A.M., de zwar[ D., Viswanathan p.N., Ray p.K. (eds.). (1988). "Manual on Aquatic Ecotoxicology".

Referências bibliográficas



Kluwer Academic Publishers, The Netherlands. 33pp. ISBN 0-7923-0177-3. 

Dean R.G. (1977). "Equilibrium Beach Profiles: U.S. Atlantic and Gulf Coasts"; Department of Civil 

Engineering, Ocean Engineering Repari n. 12, University of Delaware, 45pp. 

Dean R.G., Kriebel D., Walton T. (2002). "Cross-Shore Sediment Transpor! Processes"; in Walton T. (eds.) 

Coastal Engineering Manual, Par! Ili, Coastal Sediment Processes, Chapter 11/-3, EM 111 O 2 1100, U.S. 

Army Corps of Engineers, Washington, DC, 79pp. 

Demir H., Otay E.N., Work P.A., Borekci O.S. (2004). "lmpacts of dredging on shoreline change". Journal of 

Waterway, Por!, Coastal and Ocean Engineering, 130( 4), 170-178. 

Dias W.P.S., Seneviratne G.A.N., Nanayakkara, S.M.A. (2008). "Offshore sand for reinforced 

concrete." Construction and Building Materiais 22(7): 1377-1384. 

Diesing M., Schwarzer K., Zeiler M., Klein H. (2006}. "Comparison of marine sediment extraction sites by 

means of shoreface zonation". Journal of Coastal Research, Sl39, 783-788. 

Douglas S., Maher A., Jafari, F. (2005). "Analysis of Environmental Effects of lhe Use of Stabilized Dredged 

Material from New York/New Jersey Harbor, USA, for construction of Roadway Embankments." lntegrated 

Environmental Assessment and Managemenf 1 (4): 9. 

Duarte H., Pinheiro L.M., Teixeira F.C., Monteiro J.H. (2007). "High-resolution seismic imaging of gas 

accumulation and seepage in lhe sediments of lhe Ria de Aveiro barrier lagoon (Portugal)". Geo-Marine 

Letters. 27, 2-4, 115-128. 

Dubois V., Abriak N.E., et ai. (2009). "The use of marine sediments as a pavement base material". Waste 

Management 29(2): 77 4-782. 

EMEPC (2008). "Dados de batimetria multifeixe do bordo da plataforma e do talude da ilha do Faial" (não 

publicado). 

Engelund F., Hansen E. (1967). "A Monograph on Sediment Transpor! in Alluvial Streams"; Teknisk Forlag, 

Copenhagen, Denmark. 

Referências bibliográficas 



Ferreira ó. (1998). "Morfodinâmica de Praias Expostas: Aplicação ao Sector Costeiro Aveiro Cabo 

Mondego"; Tese de Doutoramento, Universidade do Algarve, 337pp. 

Ferreira ó., Dias J.A., Taborda R. (2008). "lmplications of sea-level rise for continental Portugal". Journal 

of Coastal Research, 24 (2), 317-324. 

Fortunato A.B., Oliveira A. (2004). "A modeling system for tidally driven long-term morphodynamics". 

Journal of Hydraulic Research 42 (4), 426-434. 

Freds.0e J., Deigaard R. (1992). "Mechanics of Coastal Sediment Transpor!"; Advanced Series on Ocean 

Engineering,Vol.3, World Scientific, Singapore, 369pp. 

Goff J.A., Olson H.C., Duncan C.S. (2000). "Correlation of side-scan backscatter intensity with grain-size 

distribution of shelf sediments", New Jersey margin. Geo-Marine Letters, 20, 43-49. 

Gomes N.A., Weinholtz M.B. (1971) "Evolução da embocadura do estuário do Rio Arade (Portimão) e 

das praias adjacentes. Influência da construção dos molhes de fixação do canal de acesso ao Porto de 

Portimão. Emagrecimento da Praia da Rocha e sua reconstituição por deposição de areias dragadas no 

anteporto". Com. 3as Jornadas Luso-Brasileiras de Engenharia Civil. Lourenço Marques, Vol. Ili, 4-27. 

Hallermeier R.J. (1978). "Uses for a Calculated Limit Depth to Beach Erosion"; Proceedings of 16th Coastal 

Engineering Conference, ASCE, Hamburg, Germany, 1493-1512. 

Hallermeier R.J. (1981). "A profile zonation for seasonal sand beaches from wave climate". Coastal 

Engineering, 4: 253-277. 

Hamer K., Karius V. (2002). "Brick production with dredged harbour sediments. An industrial-scale 

experiment". Waste Managemen/22(5): 521-530. 

Hamilton E.L., Bachman R.T. (1982). "Sound velocity and related properties in marine sediments". The 

Journal of lhe Acoustica/ Society of America, 72(6): 1891-1904. 

Hidroprojecto (1998). "Plano de Ordenamento da Orla Costeira (Vilamoura-Vila Real de Santo António)". 
Vol. 2, Tomo 1, Estudos Complementares aos Estudos Base. 27pp. 

Referências bibliográficas 1 



Hidrotécnica Portuguesa. "Estudo do Restabelecimento Artificial do Transporte Litoral Através da 

Embocadura da Ria de Aveiro". Hidrotéctica Portuguesa - Consultores para Estudos e Projectos. 

Hitchcock D.R., Bell S. (2004). "Physical lmpacts of Marine Aggregate Dredging on Seabed Resources in 

Coastal Deposits". Journal o/ Coastal Research 20(1): 5, 101-114. 

Hughes M., Turner 1. (1999). "The Beachface"; in Short A.O (eds), Handbook o/ Beach and Shoreface 

Morphodynamics, University of Sydney, Australia, pp. 119-144. 

ICN (2002). "Requalificação do Sistema Lagunar da Ria Formosa". Instituto da Conservação da Natureza, 

Relatório Final. Lisboa, (não publicado) 47pp. 

IH (2008). "Roteiro da Costa de Portugal", Portugal Continental, Instituto Hidrográfico da Marinha, 

Lisboa. 

IHRH (1992). "A evolução fisiográfica da faixa costeira da região centro - que estratégias de gestão?". 

Instituto de Hidráulica e Recursos Hídricos - IHRH. 

IMO (2009). "Convention on lhe prevention of marine pollution by dumping of wastes and other matter, 

1972 and its 1996 protocol". Final repor! on permits issued in 2005, lnternational Maritime Organization 

(IMO): 32. 

IPQ (2004). NP EN 13043 Agregados para misturas betuminosas e tratamentos; superficiais em estradas, 

aeroportos e outras áreas sujeitas à acção de tráfego. 

IPQ (2005a). NP EN 13055-1 Agregados leves para betão, argamassas e grou!. 

IPQ (2005b). NP EN 13139 Agregados para argamassa. 

IPQ (2005c). NP EN 13242 Agregados para materiais granulares não tratados e para materiais com ligantes 

hidráulicos para utilização em trabalhos de engenharia civil e construção de estradas. 

IPQ (2005d). NP EN 13450 Agregados para balastros de vias férreas. 

IPQ (2008). NP EN 12620 + A 1 Agregados para betão. 

1 Refecêndas b;bUog,áflcas 



Jones J. (1999). "Marine Geophysics", Willey, 466pp. 

Kamphuis J.W. (1991). "Alongshore Sediment Transport Rate"; Journal ot Waterways, Por!, Coastal and 

Ocean Engineering, ASCE, Vai. 117(6), 624-641pp. 

Kamphuis J.W., Davies M.H., Nairn R.B., Sayao O.J. (1986). "Calculation of Littoral Sand Transport Rate"; 

Coastal Engineering, n. 1 O, 1-21. 

Karius V., Hamer K. (2001). "pH and grain-size variation in leaching tests with bricks made of harbour 

sediments compareci to commercial bricks." The Science ot The Total Environment 278(1-3): 73-85. 

Knott S.T., Hersey J.B. (1956). "lnterpretation of high-resolution echo-sounding and their use in bathymetry, 

marine geophysics and biology". Deep Sea Research, 4, 36-44. 

Komar P.D. (1976). "Beach Processes and Sedimentation"; Prentice-Hall, lnc., Englewood Cliffs, New 

Jersey, 429pp. 

Kraus N.C. (1992). "Engineering Approaches to Cross-Shore Sediment Processes"; Design and Reliability 

ot Coastal Structures, Proceedings ot lhe Short Course on Design and Reliability of Coastal Structures, 

Venice, 175-209. 

Krause P.R., McDonnell K. A. (2000). "The Beneficial Reuse of Dredged Material for Upland Dispasa!", 

Harding Lawson Associates. 

Kriebel D.L., Kraus N.C., Larson M. (1991). "Engineering Methods for Predicting Beach Profile Response"; 

Proceedings of Conference on Coastal Sediments '91, ASCE, 557-571. 

Kubicki A., Manso F., Diesing M. (2007). "Morphological evolution of gravei and sand extraction pits, 

Tromper Wiek, Baltic Sea". Estuarine, Coastal and Shell Science, 71: 647-656. 

Lafhaj Z., Samara M., Agostinia F., Boucarda L., Skoczylasa F., Depelsenaireb G. (2008). "Polluted river 

sediments from the North region of France: Treatment with Novosol® process and valorization in clay 

bricks". Construction and Building Materiais, 22(5): 755-762. 

Le Bas T.P., Huvenne VAI. (2009). "Acquisition and processing of backscatter data for habitat maping -

Referências bibliográficas 1 



Comparison of multibeam and sidescan systems". Applied Acoustics, 70: 1248-1257. 

Lopes V., Silva P.A., Bertin X., Fortunato A., Oliveira A. (2009). "Time-evolution of an offshore sandpit: 

validation of a morphodynamic model", Journal of Coastal Research, Sl56, 529-533. 

Maher A., Bennert T., Jafari F., Gucunski N., Douglass, S. (2003). "Dredge Material Evaluation and Utilization 

Plan for New Jersey", Office of Maritime Resources, New Jersey Department of Transportation, 28pp. 

Manupella G. (1992). "Carta Geológica da Região do Algarve". Escala 1/100.000. Serv. Geai. Port., 

Lisboa. 

Marques F.F. (1991 ). "Taxas de recuo das arribas do litoral Sul do Algarve e sua importância na avaliação de 

riscos geológicos". Com. Sem. Eurocoast: A zona costeira e os problemas ambientais. Aveiro, 100-108. 

Marques F.F. (1997). "As arribas do litoral do Algarve. Dinâmica, Processos e Mecanismos". PhD. Thesis. 
Univ. Lisboa, Portugal, (não publicado) 556pp. 

Matias A., Ferreira ó., Mendes 1., Dias, J.A. (1998). "Monitorização da alimentação artificial da Península 
de Cacela". Com. Seminário Dragagens, Dragados e Ambientes Costeiros, Eurocoast, Lisboa, 47-56. 

Mazel C. (1985). "Side Scan Sonar training manual". New York, Klein Associates. lnc. Undersea Search 
and Survey. 144pp. 

McQuillin R., Ardus O.A. (1977). "Exploring Geology of Shell Seas". Graham & Trotman Limited, 234pp. 

Meyer C. (2009). "The greening of the concrete industry." Cement and Concrete Composites, 31: 601-605. 

Meyer-Peter E., Müller R. (1948). "Formulas for Bed-Load Transport"; Report on lhe Second Meeting, 

lnternational Association for Hydraulic Structures Research, Stockholm, 39-64. 

Mitchum Jr. R.M., Vail P.R., Thompson Ili S. (1977). "Seismic stratigraphy and global changes of sea levei, 
Part 2: The depositional sequence as a basic unit for stratigraphic analysis". in Payton C.E. (eds), Seismic 

stratigraphy- app/ications to hydrocarbon exploration. AAPG, Tu Isa, 53-62. 

MOPTC (2006). "Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo-Portuário". Ministério das Obras 

Referências bibliográficas 



Públicas, Transportes e Comunicações. 

Morang A., Parson L.E. (2002). "Coastal Morphodynamics"; Coastal Engineering Manual, Part IV, Coastal 

Geology, Chapter IV-3, Engineer Manual 1110-2-1100. ln Morang A. (eds.), U.S. Army Corps of Engineers, 

Washington, DC, 86pp. 

Müller G., Heidelberg M.G. (1971). "A bomba de carbonatos, um sistema simples para determinação do 

teor em carbonatos contidos em sedimentos, solos e outros materiais",(modificado por L. Gaspar, DGM) 

Neues Jahrbuch der Minera/ogie, 1 O: 466-469. 

Neto A.A. (2001). "Uso da Sísmica de Reflexão de Alta Resolução e da Sonografia na Exploração Mineral 

Submarina". Brazilian Journal of Geophysics, 18: 16. 

Nishimura C.E. (1997). "Fundamentais of Acoustic Backscatter lmagery". Washington DC: Naval Research 

Laboratory, 67pp. 

Oliveira S. {2005). "Evolução recente da linha de costa no troço costeiro Forte Novo-Garrão (Algarve)". 

Dissertação de Mestrado, Faculdade de Ciências, Universidade de Lisboa (não publicado). 

Oliveira S., Catalão J., Dias J.M.A. {2003). "Mean cliff retreat rate tendencies for Forte Novo-Garrão 

(Algarve-Portugal)". Thalassas, 19 {2b ), V igo, 210-211. 

OSPAR (1992). OSPAR Convention 1992. Convention for lhe Protection of lhe Marine Environment of lhe 

North-East Atlantic. Paris. 

OSPAR (2008). OSPAR Commission 2008: Assessment of the environmental impact of dredging for 

navigational purposes. Biodiversity Series, OSPAR. 

Pinto C., Quartau R., Duarte, H. (2006). "Projecto GEMAS - Relatório do processamento de dados 

(navegação e ficheiros segy) das campanhas FAPl-1 e FAPl-2". Relatório Técnico não publicado, Dept. 

Geologia Marinha - INETI, I.P., Lisboa, 11 pp. 

Pinto C.A., Teixeira S.B. (2004). "Rotação e evolução recente da configuração planar das praias da baía de 

Armação de Pêra (Algarve-Portugal)". Ciências da Terra (UNL), Lisboa, nº esp. V, CD-ROM, L37-L40. 

Referências bibliográficas 



Pratson L.F., Laine E.P. (1989). "The relativa importance of gravity induced versus current-controled 

sedimentation during lhe Quaternary along lhe Mideast US outer continental margin revealed by 3.5kHz 

echo character". Marine Geo/ogy, 89: 87-126. 

Psuty N.P., Moreira M.E.A (1990). "Nourishment of a cliffed coastline, Praia da Rocha, Algarve, Portugal". 

Journal of Coastal Research, 6 (SI), 21-32. 

Quartau R. (2007). "A plataforma submarina insular do Faial: Evolução morfológica e sedimentar". Tese de 

Doutoramento, Universidade de Aveiro, Aveiro, 301pp. 

Quartau R., Curado F., Cunha T., Pinheiro L., Monteiro J.H. (2002). "Projecto Gemas - Localização e 

distribuição de areias em redor da ilha do Faial". Relatório Técnico INGMARDEP 5/2002, Dept. Geologia 

Marinha - IGM, Lisboa, 37pp. 

Quartau R., Teixeira F.C., Bouriak S., Monteiro J.H. Pinheiro L. (2003a). Projecto Gemas - Localização e 

distribuição de areias em redor da ilha do Pico". Relatório Técnico INGMARDEP 16/2003, Dept. Geologia 

Marinha - IGM, Lisboa. 49pp. 

Quartau R., Teixeira F. C., Monteiro J.H., Cunha T., Pinheiro L.M., Cardigos F. (2003b). "Sand resources on 

lhe insular shelf of Faial lsland (Azares)". Thalassas, special volume on lhe 4th Symposium on lhe Atlantic 

lberian Continental Margin (vai. 19 - 2b), 7th to 1oth July 2003, Vigo, Spain, 117-118. 

Quartau R., Teixeira F.C., Duarte H., Muiíios S., Pinto C. (2005a). "Projecto Gemas-Relatório da campanha 

de sísmica de reflexão (SAMl-1) realizada ao largo da ilha de S. Miguel". Relatório Técnico INGMARDEP 

3/2005, Dept. Geologia Marinha - INETI, I.P., Lisboa. 34pp. 

Quartau R., Duarte H., Brito P. (2005b). "Projecto Gemas - Relatório da campanha de amostragem de 

sedimentos (FAPl-3) realizada na plataforma e na orla costeira das ilhas do Faial e do Pico". Relatório 

Técnico INGMARDEP 2/2005, Dept. Geologia Marinha - INETI, I.P., Lisboa, 17pp. 

Quartau R., Trenhaile A.S., Mitchell N.C., Tempera F. (2010). "Development of volcanic insular shelves: 

lnsights from observations and modelling of Faial lsland in the Azares Archipelago". Marine Geo/ogy. 

doi:10.1016/j.margeo.2010.04.008. 

Quinn R., Dean M., Lawrence M., Liscoe S., Boland D. (2005). "Backscatter responses and resolution 

Referências bibliográficas 



considerations in archaeological side-scan sonar surveys: a contrai experiment". Journal of Archaeological 

Science, 32, 1252-1264. 

Ramos M., Silva P.A., Sancho F. (2005). "Morphological modelling using a 2DH model" ln van Rijn L., 

Soulsby R., Hoekstra P., Davies A.G. (eds.), SANDPIT -Sand Transport and Morphology of Offshore Sand 

Mining Pits. Aqua Publications, The Netherlands, ISBN 90-800356-7-X, AT 1-10. 

Riddy P., Masson D.G. (1996). "The Sea Floor - Exploring a Hidden World". lrr. Summerhayes C.P., Thorpe 

S.A. (eds.) Oceanography: an lllustred Guide. London, UK: Manson Publishing. 

Roos P.C. (2004). "Seabed Pattern Dynamics and Offshore Sand Extraction". PhD thesis, University of 

Twente, The Netherlands. 

Rosa J., Gonçalves D., Silva P.A., Pinheiro L.M., Rebêlo L., Fortunato A.B., Bertin X. (2011). "Estudo 

da Evolução de uma Área de Extracção de Sedimentos ao largo de Vale do Lobo (Algarve Portugal) -

Comparação entre Resultados Numéricos e Dados Batimétricos." Revista de Gestão Costeira Integrada/ 

Journal of lntegrated Coastal Zone Management, vai. 11 (3): 369-377. 

Rosati J.D., Walton T., Bodge K. (2002). "Longshore Sediment Transport"; in Morang A.(eds), Coastal 

Engineering Manual, Part 111, Coastal Sediment Processes, Chapter 111-2, Engineer Manual 1110-2-1100, 

U.S. Army Corps of Engineers, Washington, DC, 113pp. 

Samara M., Lafhaj Z., Chapiseau C. (2009). "Valorization of stabilized river sediments in fired clay bricks: 

Factory scale experiment." Journal of Hazardous Materiais 163(2-3): 701-71 O. 

Sheriff R.E. (1985). "Aspects of seismic resolution". ln MPG Memoir 39, Tu Isa, Oklahoma, 1-12. 

Sheriff R.E., Geldart L.P. (1995). "Exploration Seismology", Cambridge University Press, 592pp. 

Shock S., Leblanc L. (1990). "Chirp sonar: new technology for sub-bottom profiling". Sea Technology, 

31 (9), 35-43. 

Siham K., Fabrice B., Edine A.N., Patrick D. (2008). "Marine dredged sediments as new materiais resource 

for road construction." Waste Management28(5): 919-928. 

Referências bibliográficas 



Silva P.A., Oliveira A., Fortunato A., Ramos M. (2006). "Estudo numérico da evolução temporal de uma 

escavação de extracção de inertes". 8° Congresso da Água, Figueira da Foz. (CdRom). 

Silva P.A., Bertin X., Oliveira A., Fortunato A. (2009). "lntercomparison of sediment transpor! computations 
in current and combined wave and current conditions", Journal of Coastal Research, Sl56, 559-563. 

Silva R., Coelho C., Taveira-Pinto F.,Veloso-Gomes, F. (2007). "Dynamical Numerical Simulation of Medi um 
Term Coastal Evolution of lhe West Coast of Portugal", Journal of Coastal Research, SI 50: 263-267. 

Soulsby R. (1997). "Dynamics of Marine Sands"; A Manual for Practical Applications, Thomas Telford, 
London, 249pp. 

Souza L.A.P. (2006). "Revisão Crítica da Aplicabilidade dos Métodos Geofísicos na Investigação de Áreas 
Submersas Rasas". Doutoramento, Universidade de São Paulo. 

Stive M.J.F., de Vriend H.J., Nicholls R.J., Capobianco M. (1992). "Shore nourishment and lhe aclive zone; 

a lime scale dependent view", 23rd Coastal Engineering Conference. ASCE, New York, 2464-2473. 

Sunamura T. (1984). "Quantitative Prediction of Beach-Face Slopes"; Geological Society of America 
Bulletin, 95, 242-245. 

Teixeira F.C. (2001). "Projecto Gemas - Relatório da campanha FAPl1-2001 realizada ao largo do Faial". 
Relatório Técnico INGMARDEP 13/2001, Dept. Geologia Marinha - IGM, Lisboa, 11 pp. 

Teixeira S.B. (1999a). "Alimentação artificial de praias do Algarve". Cidades e Municípios, 61, 55-58. 

Teixeira S.B. (1999b). "Contribuição para o conhecimento da evolução do litoral de Quarteira (Algarve­

Portugal) nos últimos 8.000 anos". AI-Ulyã: Revista do Arquivo Histórico Municipal de Loulé, nº 7, Loulé, 

27-53.

Teixeira S.B. (2005). "Evolução holocénica do litoral em regime transgressivo: o caso da Costa de Quarteira 
(Algarve, Portugal)". Proceedings Coastal Holocene Paleoenvironmental Evolution, Lisboa, 121-124. 

Teixeira S.B, Macedo F. (2001). "Prospecção de manchas de empréstimo ao largo de Albufeira (Algarve)", 
Relatório Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território do Algarve, Faro, (não publicado) 59pp. 

Referências bibliográficas 



Teixeira S.B., Rosa M. {2008). "Análise das soluções propostas por Vale de Lobo S.A. para protecção 

costeira do litoral Vale do Lobo-Garrão". Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve, Faro, (não publicado) 20pp. 

Teixeira S.B., Rosa M., Gaspar P., Peleja J., Cuna J. (2008). "Alimentação artificial da praia de Alvor 

Nascente (Portimão)", Projecto de Execução. Administração da Região Hidrográfica do Algarve, Faro. (não 

publicado) 36pp. 

Tempera F. (2008). "Benthic habitats of lhe extended Faial lsland shelf and their relationship to geologic, 

oceanographic and infralittoral biologic features". Tese de Doutoramento, University of SI. Andrews, SI. 

Andrews, 311 pp. 

van Rijn L. (1989). "Handbook Sediment Transpor! by Currents and Waves"; Repor! H461, Delfl 

Hydraulics. 

van Rijn L., Walstra D.J. (2002). "Morphology of Pits, Channels and Tranches. Pari 1: Literatura Review and 

Study Approach". Repor! Z3223, WL Delfl Hydraulics. 

van Rijn L., Soulsby R., Hoekstra P., Davies A.G (2005). "SANDPIT, Sand Transpor! and Morphology of 

Offshore Mining Pits". Aqua Publications, The Netherlands, 156pp. 

Veloso-Gomes F. (1992). "A Evolução Fisiográfica da Faixa Costeira da Região Centro. Que Estratégias de 

Gestão?", Ed. CCRC no âmbito do PROT CL. 

Veloso-Gomes F. (2001). "Situação na Zona Costeira da Costa Nova/ Vagueira. Alimentação Artificial e 

Duna Artificial". Relatório no âmbito do Protocolo FEUP / INAG. 

Veloso-Gomes F. (2003). "Projecto Base da Alimentação Artificial da Costa da Caparica e Notas Técnicas de 

Apoio ao Lançamento do Concurso com Areias Provenientes do Canal de Navegação de Acesso ao Porto 

de Lisboa". Actividades no âmbito do Protocolo FEUP / INAG. 

Veloso-Gomes F., Taveira Pinto F., Pais Barbosa J., Costa J., Rodrigues A. (2007). "As Obras de Defesa 

Costeira na Costa da Caparica". Na Crista das Ondas do Mar e da Comunicação Social. Ed. SHRH / IHRH 

/ FEUP. 23-32. 

Referências bibliográficas 



Vicente C.M., Uva L.P. (1985). "Sedimentation in Dredged Channels and Basins. Prediction of Shoaling 

Rates". Memória nº 648, LNEC, Lisboa. 

Villaverde J.M.M. (1998). "Hidrodinámica dei Perfil de Playa"; Colección Seinor nº 21, Colegio de 

lngenieros de Caminos, Canales y Puertos, Madrid, 181pp. 

Wang H.Y. (2009). "Durability of self-consolidating lightweight aggregate concrete using dredged silt." 

Construction and Building Materiais 23(6): 2332-2337. 

Wang P., Ebersole B.A., Smith E.R. (2002). "Longshore Sand Transport- lnitial Results from Large-Scale 

Sediment Transport Facility"; ERDC/CHL CHETN-11-46, US Army Engineer Research and Development 

Center, Vicksburg, MS. 

Wang H.Y., Tsai K.C. (2006). "Engineering properties of lightweight aggregate concrete made from dredged 

silt". Cement and Concrete Composites 28(5): 481-485. 

Xu W. (1998). "Signal Direction-of-Arrival and Amplitude Estimation for Multiple-Row Bathymetric Sidescan 

Sonars" Master Massachusetts lnstitute of Technology and Woods Hole Oceanographic lnstitution. 

Yilmaz, O. (2001 ). Seismic Data Analysis. SEG, Tu Isa, Oklahoma, 2 Vais., 2023pp. 

Zentar R., Dubois V, Abriak N.E. (2008). "Mechanical behaviour and environmental impacts of a test road 

built with marine dredged sediments". Resources, Conservation and Recyc/ing 52(6): 947-954. 

Zentar R., Abriak N.E., Dubois, V. (2009). "Effects of salts and organic matter on Atterberg limits of dredged 

marine sediments." App/ied C/ay Science 42(3-4): 391-397. 

Referências bibliográficas 



AAPA    (1970).    .`Port    Maintenance".    American    Association    of    Pon

Au(hori(ies, Washing(on,  DC,  USA.

AAPA  (1973).  "Standing  Commiftee  lv,  Construction  and  Maimenance,

Portplanning,Designandconstíuc[ion:AManual".AmericanAssociation

of Por( Authorities, Washing{on]  DC,  USA.

Aarninkhof S. (2008). "The Day Af{er We Stop  Dredging: A World Without

Sediment Plumes".  rGr/a G/Aqua, n°110,  March.

Aarninkhof  S.,  Luijendijk A.  (2010).  '`Safe  Disposal  of  Dredged  Material

in a Sensitive Environment Based on lnnovative Plume Predictions".  re//a

G/Aqua,  n°119, June.

ADB    (1993).    "Environmenlal    Guidelines    for    Selected    lnfras(ructure

Projec(s".   Office  of  (he   Environment.  Asia  Development  Bank,   Manila,

Philippines.

Agerschou H., Lundgren H. (1983). "Planning, Design of por(s and Marine

Terminals".  lohn Wiley and Sons,  New York,  USA.

ASCE  (1974).  Task  Committee  on  Pon  Stíuc{ure  Costs.  Port  Structure

Cos[s, American Sociew of Civil  Engineers,  New York,  USA.

Athmer  1.,  Hamer  8.,  Kersley  T.,  Sandeíson  P.  (2005).  "Par[nering:  The

Right Procurement Tool for Risky Contracts".  rG/ra G/Aqua, n°98,  March.

Baird   D.J.,   Maltby   L.,   Greig-Smith   P.W.,   Douben   P.T.   (eds.).   (1996).

Bibliografia adicional



"Ecotoxicology: Ecological Dimensions". Chapman & Hall, London. 89pp. ISBN 0- 412-75470-3. 

Baudelaire J.G. (1986). "Port Administration and Management". IAPH, Tokyo, Japan. 

Becker S. (1992). "The Closing Process of Clamshell Dredges in Water-satured Sand". Terra et Aqua, nº49, 

lnternational Association of Dredging Companies. 

Bellec V. (2004). "Report Task 1.5: Review of extraction techniques". EUMARSAND: Evaluation and 

environmental impact of extraction, Renard Centre of Marine Geology, Gent. 14pp. 

Bray R.N. (1979). "Dredging: A Handbook for Engineers". Edward Arnold, London. 

Bray R.N. (ed.) (2008). "Environmental Aspects of Dredging". IADC/CEDA, Taylor & Francis, London, 

400pp. ISBN 978-0-415-45080. 

Bray R.N., Bates, A.D., Land J.M. (1997). "Dredging: A Handbook for Engineers". 2ª ed., Butterworth­

Heinemann, London, UK, 434pp. 

Brils J., Brauch H.J., Liska 1., Miloradov M., Veloso-Gomes F. (2007). "Sediment management: an essential 

element of river basin management plans". Journal of Soi/s and Sediments, Vol. 7 nº 2, 117-132. 

Brown, Nicholas A. (2006). "Reclaiming the lnitiative: Remarks on the Form of Contract for Dredging and 

Reclamation Works, First Edition". Terra et Aqua, nº102, March. 

Brown A.H.I. (1967). "Port Economics", 2nd Edition. Docks and Harbour Authority, London, UK. 

Bruun P. (1989). "Port Engineering", Volumes 1 and 2. Gulf Publishing Co, Houston, TX, USA. 

Burt T.N., Roberts W., Land J.M. (2000). "Assessment of Sediment Release During Dredging: A New 

lnitiative called TASS". Proceedings of the Texas A & M 32nd Annual Dredging Seminar. 

Calow P. (ed.). (1993). "Handbook of Ecotoxicology". Vol.1, Blackwell Scientific Publications, Oxford. 

p.478, ISBN 0-632-03573-0.

Calow P. (ed.). (1994). "Handbook of Ecotoxicology". Vol.2, Blackwell Scientific Publications, Oxford. 

p.488, ISBN 0-632-02989-7.

Bibliografia adicional 



CEDA (1991 ). "The Measurement of Dredged Quantilies for lhe Calculalion of Payment". CEDA Secretarial, 

Delfl, The Netherlands. 

Chapon J. (1974/75). Travau, maritimes. Vols. l e li. Eyrolles, Paris, France. 

CIRIA (1996). "Guidance on lhe Disposal of Dredged Material to Land", Repor! 57. Construction lndustry 

Research and lnformation Association, London, UK. 

Claeys S. et ai. (2001). "Mobile turbidity measurements as a tool for determining future volu'mes of dredged 

material in access channels and estuarine ports". Terra et Aqua, nº84, September. 

Clarkson Research Services Ltd. (2009). "Dredgers of lhe World", 7th Edilion, ledbury, UK. 

Coelho e., Silva R., Veloso-Gomes F. (2006). "Shoreline Evolution Model: a Tool to Compare Coastal 

Protection Measures". Coastal Dynamics, Geomorphology and Protection, 15-123. ISBN 83-88617-82-6. 

Coelho C., Silva R., Veloso-Gomes F., Taveira-Pinto F. (2009). "Potenlial effects of climate change on 

northwest Portuguese coastal zones". ICES Journal of Marine Science, 66, 1497-1507. 

Coelho e., Velosp-Gomes F.(2006). "Crosshore Beach profile Models - Application to Aveiro Coast". 

Journal of Coastal Research, Vol.1, 345-350. 

Coelho C., Veloso-Gomes F., Silva R. (2007). "Shoreline Coastal Evolulion Model: Two Portuguese Case 

Studies". Proceedings Coastal Engineering 2006, Vol. 4, 3430-3441. 

Gostaras M.P., Bray R.N., Lewis R.P., Lee M.W.E. (2010). "The lmportance of Bed Material Characterisation 

in Planning Dredging Contracts". Proceedings of 19th World Dredging Congress. Beijing, China. 

Davis J.D., MacKnight S. et ai. (1990). "Environmental Considerations for Port and Harbor Development". 

World Bank, Washington, DC, USA. 

de Bree S.E.M. (1977). "Centrifugai Dredge Pumps". IHC Dredger Pump Division, Kinderdijk, The 

Netherlands. 

Declercq E. (1999). "The Concept of Public-Private Partnerships: A New Approach to Transpor! lnfrastructure 

Financing". Terra et Aqua, nº75, June. 

Bibliografia adicional 



Deketh H.R. (1993). "Rock Properties Relevant for The Assessment of Abrasiveness and Escavatability of 

Rock, Applied To Dredging", Proc. of lhe CEDA-Dredging Days, Experience of Research Results to Dredging 

Practice, Amterdam, Central Dredging Association, Section E4, 14pp. 

Donze M. et ai. (1990). "Shaping lhe Environment: Aquatic Pollution and Dredging in lhe European 

Community". Delwell Publishing, The Hague, The Netherlands. 

Engler R.M. (1990). "Managing Dredged Materiais". Oceanus, Woods Hole, MA, USA. 

EuDA (2009). "Position Paper on Emission Reduction of Greenhouse Gases by lhe European Dredging 

Sector", Brussels, Belgium. 

Evans A.A. (1974). Technical and Social Changes in The Worlds Ports.11O, Geneva, Switzerland. 

FIDIC (1988). "Conditions of Contract for Works of Civil Engineering Construction", 4th Edition. Federation 

lnternationale des lngenieurs-Conseils, Lausanne, Switzerland. Version with editorial comments. 

FIDIC (1999). "Conditions of Contract for Construction for Building and Engineering Works Designed by 

lhe Employer." First Edition. Federation lnternationale des lngenieurs-Conseils, Lausanne, Switzerland. 

Geyer R.A. (1981). Hydrocarbons. ln "Marine Environmental Pollution", Elsevier Oceanography Series, 

Amsterdam, Oxford, New York. 

Geyer R.A. (1981 ). Dumping and Mining. ln "Marine Environmental Pollution", Elsevier Oceanography 

Series, Amsterdam, Oxford, New York. 

Hamer D.G., de Boer, G.M. (2010). "Maasvlakte 2: An innovative Contractual and Systems Engineering 

Approach". Terra et Aqua, nº121, December. 

Herbich J.B. (1991a). "Offshore Structures, Marine Foundations, Sediment Processes and Modeling". ln

Handbook of Coastal and Ocean Engineering, Vol. 2: Gulf Publishing Co., Houston, TX, USA. 

Herbich J.B. (1991 b). "Harbors, Navigation Channels, Estuaries, and Environmental Effects". ln Handbook 

of Coastal and Ocean Engineering, Vol. 3: G.ulf Publishing Co., Houston, TX, USA. 

, Bibliografia adicional 



Herbich J.B. (1992). "Handbook of Dredging Engineering". 2ª Ed., McGraw-Hill, New York, 640pp. 

Herbich J.B. (2000). "Handbook of Dredging Engineering", 2nd Edition, Mcgraw-Hill Education, 640pp. 

Hoepffner N., Dowell M., Green D.R., Sanchez-Arcilla A., Veloso-Gomes F. (2006). "Marine and Coastal 

Dimension of Climate Change in Europe". European Commission. 

Hoyle B.S., Hilling D. (1984). "Seaport Systems and Spatial Change". John Wiley & Sons. New York, 

USA. 

Hummer C.W., Jr. Burt T.N., d'Angremond K. (1993). "The Role of WODA in the London Dumping 

Convention". Terra et Aqua, nº50. 

Huston J. (1986). "Hydraulic Dredging, Principies, Equipment, Procedures and Methods", Cornell Maritime 

Press, lnc, Cambridge, MA, USA. 

IADC (1990). Users Guide to the 4th Edition of the FIDIC. lnternational Association of Dredging Companies, 

The Hague, The Netherlands. 

IADC (1995). "lnternational Seminar on Dredging and Reclamation", lnternational Association of Dredging 

Companies, IADC, Singapore. 

IADC/CEDA (2008). "Environmental Aspects of Dredging". lnternational Association of Dredging 

Companies/Central Dredging Association, The Hague. ln Bray R.N. (eds.), Taylor and Francis, Leiden, The 

Netherlands. 

IAPH (1991 ). "IAPH Guidelines for Environmental Planning and Management in Ports and Coastal 

Developments". lnternational Association of Ports and Harbors, Tokyo, Japan. 

IAPH (2001). "Guidelines for Port Planning and Design". lnternational Association of Ports and Harbors, 

Tokyo, Japan. 

IAPH (1995). "Final Report on the 1994 IAPH Memberhip Survey". lnternational Association of Ports and 

Harbors, Tokyo, Japan. 

Bibliografia adicional 



IHC (1989). "Modem Dredging Method and their Environment Aspects". Ports and Dredging, IHC Holland, 

16-21.

Janssen S. (2008). "Conceptual Model for Partnering in lhe Dredging lndustry". Terra et Aqua, nº113, 

December. 

Kinlan D. (2009). "Vesting and Ownership of Plant on Dredging Projects: A Fair Remedy Or A Relic of lhe 

Past)", Terra et Aqua, nº5, June. 

Kinlan D., Roukema D. (2010). "Adverse Physical Conditions and lhe Experienced Contractor'', Terra et 

Aqua, nº9, June. 

Land J.M., Bray R.N. (1998). "Acoustic Measurement of Suspended Solids for Monitoring of Dredging and 

Dredged Material Disposal". Proceedings 15th World Dredging Congress, Las Vegas, NV, USA. 

MAOTDR (2006). "Bases para a Estratégia de Gestão Integrada da Zona Costeira Nacional". Ministério do 

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional. 

Nagorski B. (1972). "Pari Problems in Developing Countries: Principies of Pari Planning and Organization". 

lnternational Association of Paris and Harbours, Tokyo, Japan. 

National Research Council (1985). "Dredging Coastal Paris: An Assessment of lhe lssues". National 

Academy Press, Washington, DC, USA. 

National Research Council (1990). "Managing Troubled Waters-The Role of Marine Environmental 

Monitoring". National Academy Press, Washington, DC, USA. 

Pais-Barbosa J., Veloso-Gomes F., Taveira-Pinto F. (2007). "Coastal Features in lhe Energetic and Mesolidal 

West Coas! of Portugal". Journa/ of Coastal Research, Vai.SI 50, 459-463. 

PIANC (1984). "Repari of lhe lnternational Commission for lhe Classification of Soils, and Rocks to be 

Dredged", Supplement to Bulletin Nº47. lnternational Navigation Association, Brussels, Belgium. 

PIANC (2000). "Site lnvestigation Requirements for Dredging Works". Repari of Working Group 23. 

Supplement to Buli. Nº103, Brussels, Belgium. 

Bibliografia adicional 



PIANC {2002). "Environmental Guidelines for Aquatic, Nearshore and Upland Confined Disposal Facilities 

for Contaminated Dredged Material". Repor! of Envicom, Working Group 5, lnternational Navigation 

Association, Brussels, Belgium. 

PIANC (2003). "Ecological and Engineering Guidelines for Wetlands Restoration in Relation to lhe 

Development and Maintenance of Navigation". Repor! of Envicom, Working Group 7, lnternational 

Navigation Association, Brussels, Belgium. 

PIANC (2004). "Dredging of Marinas". Repor! of WG 13. lnternational Navigation Association, Bruxelles. 

PIANC (2006). "Environmental risk assessment of dredging and disposal operations." EnviCom Repor! of 

WG 10. Brussels, Belgium. 

PIANC (2008). "Minimising Harbour Siltation". Repor! nº 102, World Association for Waterborne Transpor! 

lnfrastructure, Bruxelles. 

PIANC {2009}. "Dredging Management Practices for lhe Environment. A Structured Selection Approach". 

Repor! nº 100, World Association for Waterborne Transpor! lnfrastructure, Bruxelles. 

PIANC (2009). "Dredged Material as a Resource - Options and Constraints". Repor! of Envicom Working 

Group 4. Repor! nº104. Brussels, Belgium. 

PIANC (2010). "Dredging and Port Construction Around Coral Reefs". Repor! nº108. Brussels, Belgium. 

Population Reference Bureau {201 O). http://www.prb.org/Publications/ Datasheets/2010/201 owpds.as px 

Quaak M.P., Reinking M.W. (1992). "lnnovative Dredging". Terra et Aqua, nº 42, lnternational Association 

of Dredging Companies. 

Rand G.M. (ed.) (1995). "Fundamentais of Aquatic Toxicology", 2ª ed., Taylor & Francis, UK, 1125pp. ISBN 

1-56032-091-5.

Regul R. (1971). 'Tavenir des ports europeens", Vols. l e li. De Tempel, Bruges, Belgium. 

Richardson M.J. (2002). "The Dynamics of Dredging. World Dredging", lrvine, CA, USA. 

a;bUografia adicional 1 



Riddy P., Masson D.G., (1996). "The Sea Floor - Exploring a Hidden World". ln Summerhayes C.P., Thorpe 

S.A. (eds.), Oceanography: an 11/ustrated Guide. Manson Publishing, London, UK, 300-314. 

Smith H. J. (1987). "Estimating the Mechanical Dredge Ability of Rock". The 28th U.S. Symposium on Rock 

Mechanics (USRMS), Balkema, Rotterdam. 

Smith M. R., Collis L. (eds.) (2001 ). "Aggregates: Sand, gravei and crushed rock aggregates for construction 

purposes". Geological Society, London, Engineering Geo/ogy Specia/ Publications, 17pp. 

Soares A.M., Calow P. (eds.) (1993). "Progress in Standardization of Aquatic Toxicity Tests". Lewis 

Publishers, Michigan, U.S.A. 208pp. ISBN 0-87371- 845-3. 

Tanis M., Vergeer (2008). "Long Term Coastal Defence And Management At Pevensey Bay, UK". A Public 

Private Partnership. Terra et Aqua nº108, December. 

Teixeira S.B., Gaspar M., Furtado A. (1998). "Avaliação do impacte da alimentação artificial da praia de 

Vale de Lobo nas comunidades de bivalves". Com. Sem. Dragagens, Dragados e Ambientes Costeiros, 

Eurocoast, Lisboa, 79-89. 

Thomas R.E. (1968). "Stowage: The Properties of and Stowage of Cargoes". Rev. by O.O. Thomas, 6th 

Edition. Brown, San and Ferguson, Glasgow, UK. 

UNCTAD (1979). "Port Development, a Handbook for Planners in Developing Countries". UNO, Geneva, 

Switzerland. 

UNESCAP (1984). "Major lssues in the Field of Shipping, Ports, and lnland Waterways: Dredging for 

Development". ESCAP, Bangkok, Thailand. 

Van der Burg T. (2010). "Dredging for Development on the Lower River Niger Between Baro and Warri, 

Nigeria". Terra et Aqua nº121, December. 

van Oostrum R.W., van Rijn M. (1989). "Automated Monitoring of Dredging Projects". Terra et Aqua, nº41, 

lnternational Association of Dredging Companies. 

Van Raalte G.H., Bray R.N. (1999). "Hydrodynamic Dredging: Principies, effects and methods". Proceedings 

Bibliografia adicional 



CEDA Dredging Days, Amsterdam, The Netherlands. 

VBKO, IADC (2001). "Construction and Survey Accuracies for lhe execution of dredging and stone dumping 

works". Rotterdam Public Works Dept., Por! of Rotterdam, The Hague, The Netherlands. 

Vellinga T. (1997). Handling and Treatment of Contaminated Dredged Material from Ports and lnland 

Waterways. Repor! of Working Group 17 of PTC " lnternational Navigation Association, Brussels, 

Belgium. 

Veloso-Gomes F. (2009). "Dragagens em Curso no Porto de Aveiro e a Situação nas Praias da Barra, Costa 

Nova e Vagueira". Relatório no âmbito do Protocolo FEUP / INAG. 

Veloso-Gomes F., Taveira-Pinto F., Neves L., Pais-Barbosa J. (2006). "EUrosion. Pilo! Site of River Douro 

-Cape Mondego and Case Studies". Ed. lHRHH / FEUP, 338pp.

Walker C.H., Hopkin S.P., Sibly R.M., Peakall D.B. (1996). "Principies of Ecotoxicology". Taylor & Francis, 

UK. 321pp. ISBN 0-7484-0221-7. 

Wilson. J.R. (1996). "Dredging: Building and Maintaining Our Underwater Highways". US Army Corps of 

Engineers, Washington, DC, USA. 

Yell D., Riddell l. (1995). "ICE Design and Practice Guide: Dredging". Thomas Telford, London, UK. 

BibUografta adidonal 1 



Univeísidade de Aveiío

| Autores
Rui Paiva

Roberto Vidal

LuÍs lvens Por(ela

Carlos A.  A.  Caxaria

José Silva Pereira

Pedro García

lndalecio  Martínez

Goven Van Ooíd

Carlos Coelho

Luis M.  Pinheiro

Francisco C. Teixeira

Daniela S. Gonçalves

Leonardo Azevedo

Tiago  Ribeiro

Amadeu Soares

Sizenando Abreu

Paulo  A.  Silva

Rui  Ouartau

J.  Hipólito  Monteiro

Francisco  Veloso  Gomes

Sebastião  Braz Teixeira

Ana Velosa

Paulo  Cachim

TT:.:.i


